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RESUMO

Apesar dos ganhos em termos de bem-estar e desenvolvimento nos ultimos
anos no Brasil, a pobreza ainda constitui um dos maiores desafios para as politicas
publicas. Nas Gltimas décadas foram desenvolvidas inimeras a¢fes com a finalidade
de combater a privacao, entre elas o Programa Bolsa Familia, o0 maior programa de
transferéncia de renda em andamento no pais. O debate atual em torno do programa se
volta para sua integracdo com uma rede mais ampla de protecdo social, que busca
articular diversos setores governamentais. Muito ja foi produzido sobre os efeitos
positivos desta experiéncia na mitigacdo da pobreza, mas pouco se sabe sobre como o
programa opera no dia a dia dos beneficiarios, como se insere em seus territorios de
vivéncia e quais os circuitos de bens e servi¢cos que ele permite acessar. Este trabalho
visa jogar luz sobre a relacdo entre o programa e essa rede de acessos, especialmente
na sua relacdo com politicas que operam nos territorios, tais como a assisténcia social.
Os resultados apontam para o potencial do Bolsa Familia se constituir uma porta de
entrada para uma rede de protecdo social mais ampla. Porém, o estudo aponta as
limitacbes da atuacdo desta rede, que para ser efetiva tem que atuar de forma
integrada, e indica a necessidade de mais estudos sobre conectividade dos servicos
publicos. Os resultados indicam que é necessario um olhar mais acurado, por parte do
setor publico e da academia, para as relacGes estabelecidas entre as politicas sociais
nos territorios de vivéncia das pessoas. O trabalho aponta a necessidade de aumentar
o didlogo com os governos locais, ja que séo eles que estdo mais préximos do dia a

dia dos cidadaos.

PALAVRAS CHAVE: Programa Bolsa Familia; conectividade; vulnerabilidade;

politicas sociais



ABSTRACT

Despite the gains in terms of well-being and development in recent years in
Brazil, poverty remains one of the greatest challenges for public policies. In the last
decades, several actions have been developed to fight deprivation, including the Bolsa
Familia Program, the largest cash transfer program in progress in the country. The
current debate around the program turns to its integration with a broader social
protection network, which seeks to articulate various government sectors. Much has
already been produced about the positive effects of this experience on poverty
alleviation, but little is known about how the program operates on the day to day of
beneficiaries, how it is inserted in their "living territories” and what circuits of goods
and services it allows access. This paper aims to shed light on the relationship
between the program and this network of accesses, especially in relation to policies
that operate in the territories, such as social assistance. The results point to the
potential of Bolsa Familia to be a gateway to a broader social protection network.
However, the study points out the limitations of the performance of this network,
which has to act in an integrated way in order to be effective, and indicates the need
for more studies on connectivity of public services. The results indicate that a more
accurate look is needed by the public sector and the academy for the relationships
established between social policies in people's "living territories”. The work points
out the need to increase the dialogue with local governments, since they are closer to

citizens’ daily life.

KEY WORDS: Bolsa Familia Program; connectivity; vulnerability; public policy
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PREFACIO (OU: COMO CHEGUEI ATE AQUI?)

Decidi escrever este breve prefacio para acertar as contas com o0 meu passado;
iSSO porque ndo seria justo dizer que comecei a pesquisar o tema das politicas sociais
de combate a pobreza apenas quando ingressei no mestrado em Administracdo
Publica e Governo da Fundagdo Getdlio Vargas - pelo contrario, esta pesquisa teve
inicio muito antes mesmo da minha inscricdo no processo seletivo. Sendo assim, ela
reflete uma trajetéria de muitos anos, com altos e baixos, encontros e desencontros,
acertos e desacertos até a construcdo do produto final que consiste essa dissertacao.
Esta é a histdria que quero contar.

Em 2012 tive a oportunidade de participar de um grande projeto de pesquisa,
desenvolvido pela empresa onde trabalhava junto ao Banco Mundial, sobre a gestdo
de orcamento doméstico de beneficiarias do Programa Bolsa Familia. Durante sete
meses, acompanhamos a vida de 120 familias beneficiarias do Programa em quatro
cidades brasileiras (S&o Paulo, Rio de Janeiro, Recife e Salvador) com o intuito de
compreender: de que forma o beneficio € utilizado, quais os caminhos que o dinheiro
percorre na vida das pessoas e 0s instrumentos e materialidades (com destaque para 0s
instrumentos financeiros) que ele mobiliza. Inspirados pelo trabalho do livro
Portfolios of the Poor (COLLINS et al., 2009), aliamos este painel etnografico a uma
metodologia inovadora no Brasil chamada “diarios financeiros”, que consiste em
acompanhar a vida financeira de uma familia durante um certo periodo de tempo. 1sso
implicou em visitas quinzenais onde mapeamos todas as entradas e saidas de renda da
familia, desde ganhos com salarios, “bicos” e doagdes, até os gastos com mesada dos
filhos, alimentacdo ou celular. Eu fiquei responsavel pela sistematizacéo,
processamento e analise dos diarios financeiros e percebi que foi, sem davida, uma
das pesquisas que mais tive prazer em conduzir. Foi a partir deste estudo que passei a
me interessar sobre a forma como as populacdes mais pobres alocam seus recursos, as
estratégias de sobrevivéncia e a precisa racionalidade com que conduzem situacdes
adversas, a despeito do que circula no senso comum. A participacdo neste estudo foi
fundamental para despertar um interesse pelo tema da pobreza e da vulnerabilidade e
pela forma como o Programa Bolsa Familia afeta a vida de milhdes de pessoas, sendo
possivel entender a centralidade do programa na realidade destas familias e a

importéncia da recorréncia de renda para alivio nas situagdes de extrema pobreza.



Quando eu entrei no mestrado, meu objetivo era reproduzir este estudo dentro
dos pardmetros da academia. A realizacdo ou ndo dos diarios financeiros era uma
questdo em aberto: apesar da inovacdo que esta técnica poderia representar em termos
metodoldgicos, eu tinha ciéncia de suas limitacfes, em especial relacionadas a
veracidade dos dados e a manutencdo das familias no painel. Ap6s muitos meses de
pesquisa, revisdo tedrica e inumeras reunides com meu orientador, acabei percebendo
a dificuldade que seria realizar uma pesquisa deste porte no mestrado, ainda mais
porque eu precisaria de um tempo maior de campo do que eu teria de fato. A banca de
qualificacdo foi um momento decisivo para 0 desenho da pesquisa, momento onde
abandonei a pretensdo de fazer um trabalho longitudinal e busquei tirar uma
fotografia de um momento especifico do tempo na vida das familias. Este também foi
um momento onde o objetivo da pesquisa se redesenhou, saindo de uma formulagéo
excessivamente centrada no Bolsa Familia e partindo para a incorporagdo de outras
variaveis, no caso, outras politicas sociais articuladas com o programa. Neste
momento meu olhar foi direcionado para a importancia de se compreender seu papel
dentro de um rol mais amplo de politicas sociais, ja que este era 0 caminho que o
programa vinha tomando nos ultimos anos. Assim, o estudo passou de um
mapeamento das estratégias de uso do dinheiro para uma analise dos circuitos, fluxos
e acessos proporcionados pelo Bolsa Familia a partir da articulagdo com outras
politicas. O que vocé, leitor, vera nas proximas paginas € o resultado deste processo.

Antes de passarmos para o trabalho em si, cabe uma ultima ressalta sobre
algumas escolhas que foram feitas em relacéo a linguagem da dissertacéo. E evidente
gue ha um reconhecimento da necessidade de um rigor cientifico, mas parto do
pressuposto que isso ndo prescinde uma preocupacdo estética, tampouco a utilizacao
de uma linguagem acessivel. Em diversos momentos vocé encontrara um estilo e uma
linguagem mais coloquial, assim como um texto escrito em primeira pessoa, que
foram escolhas consciente desta que escreve. E isso por duas razdes: a primeira,
porque parto de um ponto de vista relacional e subjetivo, no sentido de que ndo ha
nada além das relacdes entre individuos. Defendo que em nenhum texto existe um
sujeito genérico que fala de um ponto de vista objetivo, todos 0s pontos de vista sdo
pessoais e marcados pela experiéncia dos individuos no mundo, o que nao quer dizer
que este trabalho ndo tenha sido feito com base nos preceitos do rigor cientifico. E em
segundo lugar, porque acredito que o conhecimento deve que ser acessivel. Se o

intuito € produzir informacdes relevantes que ajudem a moldar um mundo mais justo,



estas informagdes devem ser, no minimo passiveis de serem lidas pelo maior nimero
de pessoas possivel, respeitando sempre as limitagdes e as exigéncias que um trabalho
académico demanda.

Espero que vocé tenha uma experiéncia de leitura que seja tdo prazerosa

quando a confecgéo e escrita deste trabalho.

Boa leitura!
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INTRODUCAO

Este trabalho tem como objetivo estudar algumas formas através das quais o
Estado brasileiro tem agido no combate a pobreza e a vulnerabilidade social.

Os estudos sobre pobreza se justificam pela relevancia que este tema adquire
atualmente. De fato, a pobreza constitui um dos maiores problemas atuais, atingindo
praticamente todos os paises do mundo. Os nimero sdao assustadores: segundo dados
do Banco Mundial (WORLD BANK, 2017), existem cerca de 650 milhGes de pessoas
vivendo abaixo da linha de extrema pobreza (ganhando até US$1,90 per capita por
dia), o que corresponde a 10% da populacdo mundial. O problema aumenta quando
olhamos as regides menos desenvolvidas: na Africa subsaariana, por exemplo, a
proporcao de extremamente pobres chega a 41% da populagdo, com um aumento de
100 milhdes de pessoas vivendo na extrema pobreza em relagdo a 1990.

O Brasil apresentou melhorias no seu quadro de privagdo nos Gltimos anos.
Segundo dados do Instituto de Pesquisa Econdmica Aplicada (IPEA) (2017), o
nimero de pessoas vivendo em situagdo de extrema pobreza® caiu de 15% da
populacdo em 2001 (25,5 milhGes de pessoas) para 4% em 2014 (cerca de 8,1
milhdes). Em relagdo aos considerados pobres?, a proporgéo caiu de 35% para 13% no
mesmo periodo. Muitas sdo as razfes apontadas para esta mudancga. Assim como em
outros paises da Ameérica Latina, as mudancas sdo creditadas principalmente ao
aumento real do salario minimo e a consolidacdo de protecdes sociais publicas, como
os programas de transferéncia de renda, entre outras iniciativas. Estas politicas
distributivas foram responsaveis pelo aumento desproporcional da renda dos mais
pobres, o que se refletiu na diminuicdo do indice de Gini®de 0,596 em 2001 para
0,518 em 2014 (IPEA, 2017).

1 O IPEA considera extremamente pobres as pessoas vivendo abaixo da linha de extrema pobreza,
calculada a partir da estimativa do valor de uma cesta de alimentos com o minimo de calorias
necessarias para suprir as necessidades basicas de uma pessoa. Esta cesta foi calculada a partir de
recomendacdes da Organizacdo das Nagdes Unidas para a Alimentacdo e a Agricultura (FAO) e da
Organizacdo Mundial da Saude (OMS). Os dados sdo provenientes da Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicilios (PNAD).

2 A linha de pobreza é calculada como sendo o dobro da linha de extrema pobreza.

3 0O indice de Gini é um instrumento para medir o grau de concentracio de renda dentro de um
determinado grupo. Variando de zero a um (onde 0 representa uma situacdo de total igualdade de renda
e 1 a total desigualdade de renda), ele costuma ser usado para indicar a diferenca entre os rendimentos
dos mais pobres e dos mais ricos.
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Apesar dos avancos, € importante pontuar o que ainda temos o que melhorar.
Ainda temos 8,1 milhdes de pessoas vivendo em situacdo de miséria e 25 milhdes de
pobres (IPEA, 2017). Nosso indice de Gini também é um dos maiores do mundo, o
que coloca o Brasil como um dos paises com maior desigualdade de renda. Isso se
confirma quando olhamos a participagdo dos diferentes grupos sociais na riqueza
produzida no pais. Os individuos que pertencem ao centésimo mais rico da populacéo
brasileira detém 11% da renda nacional, enquanto os 50% mais pobres possuem
apenas 17%. Quando olhamos para a apropriacdo de renda por parte dos 10% mais
ricos, esta chega a 40% da renda nacional. Do outro lado do espectro, vemos que a
renda média per capita entre os extremamente pobres é de apenas R$73,16 mensais,
ou menos de R$300 mensais de renda familiar para uma familia de quatro pessoas
(IPEA, 2017).

Os dados sobre acesso a infraestrutura também mostram um amplo quadro de
privacdes: segundo dados da PNAD 2014, 37% da populacdo brasileira (cerca de 73
milhdes de pessoas) ndo tem acesso a rede coletora de esgoto, enquanto outros 18%
ndo tem acesso a coleta de lixo. Esses numeros sdo ainda piores nas areas rurais e nas
periferias dos grandes centros urbanos. A ONU Habitat (WORLD BANK, 2017)
estima que cerca de 22% da populacdo brasileira viva em habitacGes precarias,
namero que tende a aumentar nos proximos anos.

O mundo do trabalho também é uma dimensdo importante de analise, pois, em
uma sociedade de mercado, constitui a principal fonte de bens e servigos, ou seja, de
bem-estar material. A populacdo brasileira passa atualmente por um bonus
demogréafico, o que significa que a maior parte da populagéo (cerca de 100 milhdes de
pessoas) esta economicamente ativa. O problema é que grande parte dela esta inserida
marginalmente no mercado de trabalho, seja em trabalhos precéarios, seja na
informalidade. Para se ter uma ideia, 46,5% da populacdo ocupada se encontra na
informalidade* (IPEA, 2017) e cerca de 24% dos trabalhadores estdo sujeitos a
trabalhos precarios (WORLD BANK, 2017). Além disso, a taxa de desemprego vem
aumentando, passando de 7,6% em abril de 2012 para 13,3% em abril de 2017, o que

4 A definicdo de trabalho informal utilizada aqui se baseou na definicéo Il de informalidade segundo o
IPEA. A taxa de informalidade é assim definida: empregados sem carteira + trabalhadores por conta
prépria + ndo-remunerados / trabalhadores protegidos + empregados sem carteira + trabalhadores por
conta propria + nao-remunerados + empregadores.
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colocou 2,6 milhGes de pessoas a mais na fila do desemprego, que ja tem 14 milhdes
de pessoas (PNAD, 2017).

Em suma, é verdade que o Brasil melhorou consideravelmente seus
indicadores sociais nas Ultimas décadas, mas este crescimento ndo conseguiu erradicar
os bolsdes de miséria que ainda existem, tampouco diminuir substancialmente as
distancias entre os grupos sociais. Vale lembrar que estes indicadores apresentam
resultados piores para grupos vulneraveis, tais como mulheres, negros, populacéo
rural e em regides como Norte e Nordeste.

Apesar da existéncia de inameros dados sobre o assunto, ainda ndo ha
consenso sobre o que constitui a pobreza, sendo este ainda um debate em aberto. E 0
debate é importante pois sdo as diferentes concepcdes de pobreza que influenciam e
inspiram politicas e acdes de enfrentamento em torno da questdo. O que se V€ € um
progressivo alargamento do conceito ao longo das décadas, passando de um modelo
centrado na renda para formulacfes que englobam direitos, participacdo e autonomia,
conferindo a pobreza um carater cada vez mais multidimensional e complexo. Além
da incorporacdo da multidimensionalidade, também houve uma ampliagdo do
conceito no sentido de apontar para 0s riscos, processos sociais que a causam e para
as estruturas que a perpetuam, em uma aproximacdo da nocdo de vulnerabilidade.
Porém, tal evolugdo ndo significou que as concepcdes mais antigas deixaram de ser
usadas em funcdo das mais recentes; pelo contréario, todas coexistem e s&o
mobilizadas a depender do contexto, necessidade e campo do conhecimento.

Mas é fato que a pobreza é cada vez mais vista como sendo um fenémeno
multidimensional e fruto de diversos fatores que estéo interligados. O desafio para a
acdo estatal ndo é tanto a compreensdo do fendmeno dentro desta perspectiva, mas
sim a operacionalizacdo destes conceitos de forma eficaz e escalar. Assim, a
formulacdo da pobreza enquanto fenbmeno multidimensional demanda estratégias
gue também sejam amplas, sistémicas e dindmicas, o0 que culminou em mudancas na
forma como o proprio Estado lidou com a questdo: de estratégias de desenvolvimento
econdbmico (onde o mero aumento do Produto Interno Bruto — PIB - levaria,
automaticamente, a diminui¢do da pobreza) para estratégias multiplas, que incluem,

entre outras coisas, a construcdo de uma rede de protecao social.
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No Brasil, a problemética da pobreza entrou na agenda publica com mais forca
no periodo da redemocratizacdo. Até entdo, a “questdo social” era tratada ora como
caso de policia®, ora como um problema marginal ao sistema, um residuo n&o
desejado do processo de desenvolvimento. A Constituicdo de 1988 representou uma
importante mudanca nesta visdo na medida em que, pela primeira vez,
institucionalizou-se um sistema de protecdo social de carater universal. Destaca-se a
estruturacio de sistemas Unicos e integrados, tais como o Sistema Unico de Salde
(SUS), o Sistema Unico de Assisténcia Social (SUAS) e a Educagéo Baésica universal,
que contribuiram para a consolidacdo da ideia do Estado enquanto agente e provedor
de bem-estar.

Dentro deste contexto surgem politicas importantes como 0s programas de
transferéncia de renda, que tém como objetivo diminuir a pobreza a partir de
transferéncias monetarias diretamente aos beneficiarios. Esses programas comegaram
a ser implementadas em nivel local a partir dos anos 1990, foram incorporadas ao
nivel federal e, nos anos 2000, se tornaram a principal estratégia de governo para o
desenvolvimento social. Nos anos 2010, ja no governo Dilma Rousseff (2011-2016),
eles foram inseridos em um escopo maior de politicas de desenvolvimento,
justamente devido a compreensdo crescente, por parte do governo, do carater
multidimensional da pobreza.

Este trabalho pretende estudar uma dessas politicas, 0 Programa Bolsa Familia
(PBF). A escolha do programa se deu por se tratar da iniciativa de combate a pobreza
de maior destaque implementada pelo governo brasileiro, possuindo grande
centralidade no debate publico em funcdo de seu porte, prevaléncia e visibilidade.
Atualmente o Programa Bolsa Familia € o maior programa de transferéncia
condicionada de renda do mundo, atingindo, em marco de 2016, 13,5 milhdes de
familias, cerca de 50 milhdes de pessoas, com um repasse no valor de 2,4 bilhGes de
reais (BRASIL, 2016). Ele se tornou referéncia mundial em politicas de combate a
pobreza e seu modelo serviu de inspiracdo para o desenvolvimento de iniciativas

similares em diversos paises.

5 Alguns autores vao afirmar que a questdo social ainda é tratada como caso de policia, em especial a
literatura que estuda a violéncia que separa "trabalhadores” e “bandidos" nas areas periféricas. Para um
aprofundamento destas questdes, ver os trabalhos de Gabriel Feltran (2008). Agradeco a prof. Renata
Bichir por suas consideragdes acerca deste ponto.
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Ao longo dos anos o programa também se transformou, passando de uma
iniciativa de distribuicdo de renda para um dos pilares de um sistema de protegéo
social mais amplo. A construcdo desta rede se deu em diversas etapas, entre elas a
consolidacdo das condicionalidades, que articula o Programa Bolsa Familia com as
redes de salde e educacdo, e a articulacdo do programa com a rede de assisténcia
social. Em resumo, é possivel ver que houve uma preocupacdo em articular o
programa com outras politicas e servicos, na tentativa de consolidacdo de uma rede de
protecdo social ampliada.

Este trabalho parte desta tentativa de consolidacdo de uma rede de protecéo e
tem como objetivo compreender como este modelo chega no dia a dia do cidadao
comum. Parte-se do pressuposto de que apenas uma visdo normativa sobre politicas
publicas (no sentido do estudo das leis, normas, diretrizes e objetivos gerais) ndo é
suficiente para a compreensdo da acdo publica em torno da pobreza e da
vulnerabilidade social. Longe de tirar a importancia de tais analises, o que este
trabalho busca € retomar a ideia de que as politicas publicas ndo sdo operadas no
vacuo, mas ocorrem em lugares especificos e sdo performadas por atores especificos,
estando inseridas em redes de relagbes concretas, mediadas por materialidades e
socialidades (LAW; MOL, 1995; MOL, 1999); em suma, elas se efetivam na
materialidade do cotidiano e do territdrio. Assim, este trabalho tem como objetivo
compreender de que forma esta rede de protecédo social esta operando no cotidiano das
pessoas, partindo de uma ontologia “radical” que considera que nao ha nada além do
cotidiano, sendo este um conceito central para se compreender qualquer acdo social
(SPINK; MJ SPINK, 2017; SPINK, 2008).

Dentro desta perspectiva, optei por estudar uma politica especifica a fim de
compreender essa complexa teia de materialidades de socialidades em torno dela. A
hipdtese, a ser verificada, € a de que o Bolsa Familia constitui um dos caminhos de
entrada das familias em uma rede mais ampla de protecdo social. Assim, este estudo
procura responder as seguintes questdes:

e Quais sdo os circuitos de inclusdo proporcionados pelo Programa Bolsa
Familias? Como as familias “la na ponta” acessam esses circuitos? Quais
circuitos funcionam e quais ndo?

e Quais sdo os instrumentos e institucionalidades construidos em torno do Bolsa

Familia? Como eles conseguem potencializar esses acessos?
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e Como é o cotidiano das familias na interface com uma série de politicas

sociais que supostamente estdo articuladas com o Bolsa Familia?

Para responder a estas perguntas, optei por realizar um trabalho de cunho
qualitativo com um grupo de familias beneficiarias residentes em um bairro periférico
da cidade de S&o Paulo, o Jardim Angela (zona sul). A escolha deste recorte se deu
pelos seguintes motivos: (i) em relagdo a abordagem metodoldgica, a pesquisa
qualitativa fornece melhores instrumentos para compreender os circuitos, fluxos e
acessos proporcionados pela politica no dia a dia das pessoas; (ii) optou-se por um
contexto urbano pois as periferias das grandes cidades constituem um dos maiores
desafios para os governos, devido a sobreposicdo das privacdes a que suas populacdes
estdo expostas; (iii) por fim, escolhi trabalhar em um bairro especifico devido a
existéncia de variaveis de contexto comuns. A entrada de campo foi feita por meio de
um Servico de Acompanhamento Socioassistencial (SASF), junto a uma entidade
parceira da regiéo.

O presente trabalho esté estruturado em cinco partes, além desta introducéo.
No primeiro capitulo, busco retomar de que forma a pobreza foi concebida ao longo
dos anos, seu alargamento para a no¢do de vulnerabilidade social e quais os efeitos
destas diferentes visGes sobre as politicas publicas. Destaco o debate recente sobre
vulnerabilidade social, conceito-chave que norteard boa parte da analise proposta.
Para isso, foi feita uma revisdo bibliografica sobre o conceito de pobreza e
vulnerabilidade.

No segundo capitulo, apresento como o Estado (e em seguida o Estado
brasileiro) historicamente lidou com a pobreza e a vulnerabilidade, fazendo uma
breve retomada da construcdo dos sistemas modernos de protecdo social. Destaco a
recente consolidacdo do sistema social brasileiro em torno da nocdo de uma rede
articulada de politicas sociais. Em seguida, apresento o Programa Bolsa Familia, sua
histdria, desenvolvimento, disputas e estagio atual do debate. Nesta secdo, destaco a
literatura sobre intersetorialidade das politicas publicas, que é o estadgio mais recente
dos debates sobre o Programa, cujas ideias vdo orientar a analise empirica em torno
do conceito de conectividade dos servicos publicos. Foi feita uma revisdo sobre a
literatura de Estado de bem-estar social no Brasil e no mundo e sobre a evolugdo do

debate em torno do programa Bolsa Familia.
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No terceiro capitulo discuto as escolhas metodoldgicas e apresento a lente
tedrica que ird nortear o trabalho. Também faco uma breve apresentacdo das bases
ontolégicas e epistemoldgicas da pesquisa - sem qualquer intencdo de propor uma
discussao deste porte, mas apenas mostrando o ponto de onde parte a analise. Por fim,
também apresento o territdrio estudado e caracterizo o0 acesso ao campo e as relagdes
nele estabelecidas.

No capitulo 4 apresento os resultados da pesquisa empirica. Serdo
apresentados os casos de trés familias acompanhadas ao longo de trés meses, cada
uma representando um arranjo especifico na relacdo Bolsa Familia com outras
politicas sociais: no primeiro caso, o programa foi responsavel pela inser¢do da
familia em uma rede de protecdo social mais ampla, que a levou a acessar outros
circuitos, beneficios e servigos; no segundo caso, houve desconexao entre o programa
e outras politicas sociais acessadas pela familia, com potencial exclusdo da familia da
politica por deficiéncias da prépria rede de protecdo; e no terceiro caso, 0 programa e
a rede estdo tdo desconectados que a familia acabou excluida do Programa — mas ha
um esforco, por parte da rede, de recoloca-la de volta.

Por fim, no ultimo capitulo apresento as consideracdes finais do estudo. Em
um breve resumo, os resultados apontam para a potencialidade do Bolsa Familia
enquanto elemento conector das familias vulneraveis em uma rede social mais ampla.
Porém, apenas inseri-las na rede ndo basta, é preciso que esta funcione, o que passa
pela construcdo de capacidades estatais perenes.

O estudo procura contribuir para o debate sobre performatividade das politicas
publicas, conectividade de servi¢cos e sobre 0s circuitos e acessos proporcionados
pelas politicas de transferéncia de renda. Espera-se que este estudo contribua para
ampliar a compreensdo sobre como as politicas sociais operam no cotidiano das

pessoas, de modo a dar subsidios para a melhoria da a¢do publica no plano local.
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O que € pobreza?

Uma mulher negra, mée solteira de trés filhos. Um operario que acabou de
perder o emprego. Um jovem, morador de periferia de uma grande cidade, que esta
buscando seu primeiro trabalho. Uma idosa sem aposentadoria que depende dos
vizinhos para se alimentar. Uma familia que mora na érea rural e convive com a seca.

E provavel que pessoas como estas, em algum momento de suas vidas, tenham
sido taxadas como “pobres”, ainda que pertengam a diferentes classes sociais, racas,
ciclos de vida e locais de origem. E provavel, também, que o grau de privacio e
vulnerabilidade de cada uma delas seja diferente e mude com o tempo. Assim, falar
de privacdo para uma familia cronicamente pobre ndo é a mesma coisa que falar para
uma familia que esta circunstancialmente passando por dificuldades; também ndo € o
mesmo para aquelas que se encontram em situacdes de instabilidade (por exemplo,
gue convivem com o risco de despejo ou perda da prépria terra) do que para as que
possuem alguma estabilidade na vida, ainda que ambas sejam igualmente pobres em
termos de renda.

Mas entdo o que é pobreza? Como distinguir entre os diversos tipos de
situacOes de privacdo? Quais sdo as causas da pobreza? Quem séo os pobres? E, mais
importante, como fazer como que todas essas pessoas atinjam niveis minimos de
satisfacdo de vida? De que forma o Estado pode tracar estrateégias efetivas para
diminuir este problema?

Para comecar a responder a estas questdes € necessario fazer uma breve
retomada das diversas formas como a pobreza foi concebida e enfrentada durante os
altimos séculos. Se a privacdo € um tema antigo e presente em quase todas as
sociedades humanas, €é também verdade que as respostas a ela variaram
substancialmente, adquirindo carater ora individual, ora coletivo, divino ou mundano,
fatalista ou otimista, publico ou privado. Ao longo das préximas paginas, irei mostrar
como as diferentes concepgdes sobre pobreza impactam a forma como as sociedades
(e especificamente o Estado) escolheram lidar com ela.

De forma geral, as diversas maneiras pelas quais a pobreza é compreendida e
mensurada tém raizes nas diferentes visdes sobre o0 que é uma boa sociedade ou o que
pode ser considerada uma boa vida (LADERCHI; RUHI; STEWART, 2003). A
depender de seus valores, preferéncias e estruturas de oportunidades, uma sociedade

pode distinguir alguns individuos ou grupos que ndo atingem 0s requisitos minimos
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para gozarem de uma “boa vida”, grupos estes que passam a ser classificados a partir
de uma enormidade de conceitos, como “pobres”, “excluidos”, “vulnerdveis”,
“necessitados”, “incapazes”, entre muitos outros.

Ainda que genericamente seja possivel identificar a existéncia de grupos como
estes em praticamente todas as sociedades humanas modernas, operacionalizar essa
distincdo — ou seja, criar critérios objetivos e sistematicos para separar, por exemplo,
pobres e ndo pobres — ndo é tarefa trivial e vem sendo objeto de intensos debates ha
pelo menos um século. Tal dificuldade se da porque essa distingdo é operada a partir
de diversas interpretacdes sobre a realidade, o que significa que estudar pobreza
demanda reflexdes que englobam aspectos filosoficos, econdmicos, politicos e
sociais. Por exemplo, o pensador liberal classico, que entende a sociedade como um
aglomerado de individuos que buscam maximizar sua utilidade através da acéo
racional, ndo tera a mesma visdo sobre pobreza que um socidélogo marxista que
enxerga o fendbmeno como parte do processo de acumulacdo capitalista. Como
consequéncia, as propostas para a superacdo do problema também serdo distintas
entre eles. Assim, as diferentes concepgdes sobre pobreza condicionam as alternativas
propostas para supera-la, o que significa que possuem implicacGes diretas na atuacao
de politicas publicas de desenvolvimento social. Laderchi, Ruhi e Stewart (2003)

resumem bem a relacdo entre os dois termos:

Clarification of how poverty is defined is extremely important as different
definitions imply the use of different indicators for measurement; they may
lead to the identification of different individuals and groups as poor and
require different policies for poverty reduction. (LADERCHI; RUHI;
STEWART, 2003, p.244)

Além disso, existe o desafio, por parte do Estado, de operacionalizar os
conceitos em mecanismos e instrumentos de acdo, especialmente porque para se
operar em larga escala é preciso simplificar. Em outras palavras, de nada basta
expandir o conceito para um escopo impossivel de mensurar, é preciso encontrar um
balanco entre a necessidade de complexificacdo, que abarca as texturas e rugosidades
da vida social, e a necessidade de simplificacdo, que se torna uma demanda dos
operadores das politicas.

Sem a pretensdo de realizar uma extensa revisao de todas as formas possiveis
de entendimento da pobreza, optei por dividir o debate segundo as abordagens que
mais se adequam aos objetivos deste trabalho. Sendo assim, a discussdo sobre as

diversas concepcOes de pobreza se debrucara sobre as seguintes perspectivas:
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monetéria, capacidades, exclusio e vulnerabilidade. E importante ressaltar que cada
uma delas é uma construgdo da realidade que envolve julgamentos e valores que nem
sempre estdo explicitos (LADERCHI; RUHI; STEWART, 2003), cabendo ao
pesquisador o esfor¢o de buscar compreender os pressupostos e valores que moldaram
cada uma das visdes em disputa.

De forma geral, é possivel perceber um alargamento do conceito de pobreza
ao longo das décadas, que passou de perspectivas mais simples, com apenas uma
variavel, como a perspectiva monetaria, para formulacdes mais amplas, que envolvem
variaveis complexas como direitos, dignidade e autonomia, além de incorporar
processos, causas e aspectos temporais. Este percurso pode ser resumido na figura
abaixo (Figura 1) e sera detalhado nas préximas paginas:

Figura 1 - Evolucéo do conceito de pobreza

Anos 60 Anos 80 Anos 80-90 Anos 90

Perspectiva Perspectiva das Perspectivada Perspectivada
monetaria capacidades exclusdo vulnerabilidade

e rendacomo proxy para e  AmartyaSen e  pobreza enquantoum e risco, ativos e livelihood
medir pobreza ¢  pobrezaenquanto processo e diversos niveis

¢ unidimensional privacioc de liberdades ¢ visdorelacional, analiticos

e estabelece linhas de e  elementos subjetivos, estrutural e dindmicada e aspectos temporais
pobreza empoderamento pobreza e individuos e grupos

¢ individuc ¢ individuo &  grupose sociedade ¢  multidimensionalidade

e secombatecom e necessidade de se incluir e  pensamento e estratégias locais para
crescimento econdmico acesso a Servigos redistributivoe subsidiar acao publica

estruturante em relagao
aagao publica

Fonte: elaboracdo propria, com base em Bronzo (2010); Laderchi, Ruhi, Stewart (2003)

Perspectiva monetaria

A perspectiva monetaria - ou o que alguns autores chamam de “abordagem
convencional” (BAULCH, 1996; MOSER, 1998) — parte do pressuposto que a maior
parte das necessidades humanas pode ser suprida por meio de mecanismos de
mercado. Assim, defende que uma métrica monetaria Unica (renda ou consumo)
constitui um proxy suficiente para medir o nivel de bem-estar dos individuos, ainda
que as necessidades possam ser heterogéneas (LADERCHI; RUHI; STEWART,
2003). A partir da criacdo de uma linha monetaria da pobreza (geralmente renda per

capita ou o custo da cesta alimentar que garanta a quantidade diaria minima de
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calorias a serem ingeridas), a abordagem distingue como pobres aqueles que n&o
conseguem atingir o nivel de renda ou consumo considerado minimo para a satisfacdo
das necessidades.

Esta perspectiva tem origem nos estudos realizados por Booth e Rowntree na
passagem do século XI1X para o0 século XX (LADERCHI; RUHI; STEWART, 2003).
Charles Booth foi um dos primeiros a realizar estudos empiricos sobre a pobreza,
langando suas analises em 1887 sobre a situacdo dos miserdveis de Londres. A partir
de coleta de dados empiricos, o pesquisador classificou a populagdo londrina em oito
classes sociais, sendo quatro delas consideradas pobres. Para isso, ele combinou
medidas de renda com observacdes sobre aspectos da vida cotidiana, moradia e acesso
a trabalho regular. JA& Seebohm Rowntree realizou, em 1902, o que pode ser
considerado o primeiro estudo cientifico sobre a pobreza. Ele criou uma linha
monetaria de pobreza que levava em consideracdo 0S recursos necessarios para se
atingir um minimo nutricional, além de gastos com vestuario e moradia, sendo que
aqueles abaixo desta linha monetaria foram considerados pobres. Em comum, 0s
pioneiros compartilhavam a viséo de que a mensuracdo da pobreza poderia constituir-
se uma atividade objetiva e que deveria ser feita por especialistas treinados para
reconhecer situacdes de pobreza. Além disso, ambos partem de uma visdo
individualista da pobreza, que a entende como uma caracteristica individual e nédo
como um processo social. Esses trés elementos marcaram fortemente a abordagem
monetaria e estdo, até hoje, no cerne de seus principios (LADERCHI; RUHI,
STEWART, 2003).

E importante destacar que este enfoque é bastante marcado por questdes
metodologicas e propde uma abordagem técnica e neutra (BRONZO, 2005). Isso
significa que esta alinhado com uma visdo “objetivista” da realidade, que pode ser
sintetizada em alguns pressupostos: (i) existe uma realidade la fora; (ii) é possivel
medir essa realidade; (iii) essa mensuracdo pode ser feita a partir de métodos e
técnicas isentos de valores e subjetividades humanas. Laderchi, Ruhi e Stewart (2003)
fazem uma interessante critica sobre esta questdo, afirmando que todas as concepcdes
sobre pobreza sdo baseadas em valores e que estes devem ser explicitados ao longo
das analises - e ndo velados sob uma fragil ideia de “objetividade”.

Uma das suas principais vantagens desta perspectiva é a possibilidade de se
utilizar informagdes que sdo de facil acesso (como renda e consumo, em geral

medidos de forma regular pela maioria dos paises) e propor comparacfes entre
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diferentes contextos (LADERCHI; RUHI; STEWART, 2003). Talvez por isso é que
esta abordagem seja a mais disseminada tanto no campo académico quanto no campo
das intervencges sociais. Atualmente, as linhas de pobreza sdo o principal instrumento
de definicdo de quem é pobre e quem ndo é - sendo, portanto, o que baliza a maior
parte das politicas de combate a pobreza, inclusive estabelecendo os valores de
transferéncia de renda em grande parte das politicas de protecdo social (BRONZO,
2005).

Apesar de ser amplamente utilizada, a perspectiva monetaria possui uma série
de limitagbes que devem ser levadas em consideracdo. A mais importante € que existe
uma dificuldade real de se determinar linhas de pobreza, seja pela heterogeneidade de
necessidades (que variam de acordo com género, idade, atividades, entre outros), seja
pelo acesso a alimentos (que variam de acordo com regides geogréaficas) ou pelas
desigualdades na distribuicdo dos recursos alimentares dentro dos domicilios
(LADERCHI; RUHI; STEWART, 2003; SEN, 1999). Um outro ponto € que, em
geral, as medidas de consumo e renda se debrucam apenas sobre os bens e servigos
privados, ndo levando em consideracdo o acesso a bens publicos (essenciais para uma
boa definicdo de privacdo), tampouco bens e servicos que sdo acessados fora do
mercado. Além disso, em geral as definicdes sobre pobreza sdo realizadas por agentes
externos as comunidades, 0 que levanta questionamentos sobre a ética das formas
pouco participativas de investigacdo social (BAULCH, 1996). Por fim, esta
abordagem também tende a desconsiderar 0s aspectos estruturais e 0S processos
sociais que causam a pobreza, priorizando seus aspectos estaticos e individualizantes
(LADERCHI; RUHI; STEWART, 2003).

Como consideracBes gerais sobre a abordagem monetaria, € possivel afirmar
gue Seu uso apresenta vantagens em contextos onde outros dados relativos as
condicBes de vida sdo escassos ou onde caracteristicas contextuais impossibilitam a
realizacdo de comparacao entre diferentes localidades. Também permite implementar
de forma escalar diversas estratégias de acdo, o que é mais dificil quando partimos de
visBes multidimensionais sobre pobreza. E importante considerar as limitagdes de se
reduzir toda a complexidade da vida humana a renda, ainda que também seja
importante lembrar que, em geral, algum tipo de simplificacdo das complexidades se
faz necessaria quando pensamos em operacionalizar politicas publicas em larga
escala. Uma das solugdes apontadas pelos cxriticos é a de combinar analises de renda

com outras variaveis, conforme veremos adiante.
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Perspectiva das capacidades

Como contraposicdo a abordagem monetéria, surge a perspectiva das
capacidades, fruto do trabalho pioneiro de Amartya Sen na década de 1980, que
representou um marco nas discussdes sobre desenvolvimento. O autor faz uma forte
critica ao pensamento econémico classico (que vé o desenvolvimento econémico
como um fim em si mesmo) e defende que a riqueza ndo tem utilidade em si, mas tem
valor na medida em que permite aos individuos exercer sua liberdade (SEN, 1993a,
1999). Em outras palavras, o éxito de uma sociedade deve ser avaliado segundo as
liberdades que seus membros desfrutam e ndo pela quantidade de bens acumulados.

Assim, a pobreza é definida como privacdo de capacidades (capabilities) das
pessoas de levar o tipo de vida que valorizam (SEN, 1999). Ele concebe a vida
humana como um conjunto de “atividades” e “modos de ser” denominados
functionings, ou seja, relaciona a qualidade de vida a capacidade de “funcionar” ou
executar funcdes (SEN, 1993a).

Para o autor, o conceito de privacdo de capacidades é superior ao de renda
porque foca no aspecto intrinseco das privacOes de capacidades, em oposicdo ao
aspecto instrumental da renda. Além disso, ele afirma que a relacdo entre baixa renda
e baixa capacidade varia de acordo com 0s grupos sociais, 0 que significa que nem
sempre elas andam juntas na mesma direcdo e da mesma forma. Como exemplo ele
cita casos em que a cultura local (por exemplo, a preferéncia por meninos em
detrimento de meninas, em algumas culturas asiaticas) leva a privacdes maiores de
alguns grupos (mulheres), mesmo em ambientes em que todos possuem baixa renda.
Assim, fatores extra econémicos como sexo, idade, posi¢cdo social e local de moradia
podem afetar as capacidades dos individuos e devem ser levados em consideracdo nas
andlises sobre pobreza (SEN, 1999).

E evidente que existe uma relacdo entre renda e capacidades e Amartya Sen
deixa isso bem claro em suas reflexdes, afirmando que a renda €, em geral, 0 modo
mais comum de obter capacidades. Mas seu ponto € mostrar que este ndo é a Unica, e
certamente ndo a mais eficiente, medida de bem-estar. O autor defende que a reducéo
da pobreza de renda ndo deve ser a motivacdo principal das politicas de combate a
pobreza, pois o problema deve ser entendido dentro de um quadro mais amplo de

privacdo de liberdades.
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Esta perspectiva também ndo esta livre de limitacdes. A principal delas é que
ndo hd uma definicdo precisa sobre quais sdo as capacidades humanas. O préprio
Amartya Sen ndo explicita exatamente quais sdo as capacidades humanas bésicas e
oferece uma definicdo bastante geral do conceito®, exatamente porque entende que ele
deve ser pensado a partir dos contextos de privacdo que os individuos estdo inseridos
em diferentes sociedades. Devido ao seu conceito impreciso e as diversas dimensdes
das capacidades, medi-las constitui um grande desafio. Se elas representam um rol de
potenciais realiza¢6es, como traduzi-las em indicadores padronizados?

Algumas tentativas acabam por mensurar as capacidades indiretamente a partir
da mensuracdo dos funcionamentos, ou seja, do acesso a saude, educacdo e
infraestrutura (BRONZO, 2005). Um exemplo é o indice de Desenvolvimento
Humano (IDH), principal indicador utilizado pelo Programa das Nagdes Unidas para
0 Desenvolvimento (PNUD), que foi amplamente baseado na abordagem das
capacidades. O IDH é um indicador composto por trés dimensdes: renda (medida
através da renda per capita), longevidade (medida através da esperanca de vida ao
nascer) e escolarizagdo (média de anos de educacdo de adultos e expectativa de anos
de escolaridade para criangas na idade de iniciar a vida escolar) (PNUD, 2017) e
permite a comparacao entre condi¢des de vida em centenas de paises. Porém, suas
vantagens também séo suas fraquezas, na medida em que a necessidade de dados
comparaveis implica na escolha de indicadores muito basicos que ndo refletem
plenamente o conceito de capacidades defendido por Sen (BRONZO, 2005).

Como conclusdes gerais sobre a abordagem das capacidades, pode-se dizer
que representa uma mudanca importante no ponto de partida (e de chegada) das
andalises sobre pobreza, na medida em que expande o conceito e abre espagco para um
debate publico mais amplo sobre as prioridades sociais. Esta perspectiva incorpora o
contexto em que as pessoas vivem e também o debate sobre as liberdades que elas de
fato exercem. Neste sentido, ela representa uma expansdo da visdo da abordagem
monetaria, uma vez que enfatiza o tipo de vida que as pessoas querem levar (fins), ao
invés de focar nos meios que em geral utilizam para isso (renda ou recursos)
(LADERCHI; RUHI; STEWART, 2003). Porém, ainda enfrenta desafios na

operacionalizacdo do conceito.

® A definigdo de "capacidades basicas” dada por Sen em um de seus trabalhos é: "The ability to satisfy
certain crucially important functionings up to certain minimally adequate levels” (SEN, 1993, p. 41), o
que mostra o qudo amplo é o seu conceito.
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Perspectiva da excluséo social

O conceito de excluséo surgiu nos anos 1960 na Europa em um contexto onde,
apesar do desenvolvimento gerado nos “trinta anos gloriosos”, alguns grupos ainda
permaneciam a margem da prosperidade econdmica, 0s chamados “inadaptados
sociais”. Estes constituiam, porém, um grupo minoritario dentro desta estrutura e nao
ameacavam a sobrevivéncia do sistema. Este cendrio mudou com o0s processos de
reestruturacdo produtiva nos anos 1980-1990, onde trabalhadores anteriormente
empregados passaram a fazer parte de uma massa de desempregados excluidos da
nova economia. A partir deste momento o conceito deixou de abarcar apenas as
populacdes marginais e passou a tratar de toda a sociedade, dando especial destaque
para os efeitos das transformacgdes econdmicas na manutencdo da coesdo social
(BRONZO, 2010).

O debate sobre exclusdo é marcado por diversas interpretacdes sobre o
conceito e ndo ha um consenso sobre como utilizd-lo mesmo entre seus autores
seminais (BRONZO, 2005). Assim, esta secdo buscara mostrar tanto 0s pontos em
comum quanto as disputas em torno do conceito de exclusdo. Como pontos em
comum, podemos dizer que a perspectiva da exclusdo é caracterizada por ter uma
visdo multidimensional, relacional, estrutural, dindmica e politizavel sobre a pobreza
(SUBIRATS; BRUGUE; GOMA, 2002).

Ser multidimensional significa incorporar variaveis que vao além da renda -
no caso da perspectiva da exclusdo, ela se diferencia por incorporar aspectos
subjetivos como crencas, valores, identidades e participacdo politica. Ela também ¢é
relacional pois joga luz sobre a relacdo entre os diferentes grupos sociais, entendendo
a pobreza ndo como um atributo apenas dos individuos, mas sim produto de relacGes
sociais. Assim, a situacdo de uma pessoa ou grupo depende dos recursos de sua
comunidade e dos vinculos sociais, 0 que significa grande énfase, por parte desta

literatura, na relagdo com a estrutura social’. Ela é estrutural porque deixa de ser um

" Neste sentido, a perspectiva da exclusdo retoma o trabalho pioneiro de Georg Simmel, um dos
principais autores da sociologia alema do inicio do século XX. O autor inova ao propor uma analise
que ndo substancializa a pobreza, tal como faziam os filésofos e economistas da época, no sentido de
individualiz-la e pensé-la enquanto falta de atributos; pelo contrario, Simmel propde que a pobreza é
uma relacdo social definida a partir da assisténcia social recebida pelos pobres, o que abre portas para
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fendmeno residual das sociedades modernas e passa a ser fator constitutivo das
mesmas. E processual porque ha uma preocupagio com 0S Processos sociais que
levam a situagdes de exclusdo, e ndo apenas nos seus resultados. A énfase na ideia de
processo acaba incorporando a variavel temporal as analises, na medida em que busca
entender como ocorrem as mudangas sociais ao longo do tempo. Por fim, ela €
politizavel porque ndo é um dado natural das sociedades, mas passivel de ser tratada
por meio de politicas publicas (BRONZO, 2010; LADERCHI; RUHI; STEWART,
2003; SUBIRATS; BRUGUE; GOMA, 2002).

Dois grupos de autores se destacam no debate sobre exclusdo: os autores que
escrevem a partir do contexto espanhol e os franceses.

O debate espanhol apresenta maiores similaridades com o contexto brasileiro,
ja que neste pais ndo chegou a se consolidar um sistema de protecao social ao trabalho
tdo coeso quanto na Franca. Neste contexto, alguns dos autores de maior destaque séo
Joan Subirats, Quim Brugué e Ricardo Goma. Em seu texto seminal “De la pobreza a
la exclusion social” (2002) os autores ndo apenas buscam definir a exclusdo social,
mas também destacam os fatores e mecanismos que geram as dindmicas de exclusao.
No caso, destacam a fragmentacdo da sociedade (que passa a contar com uma
estrutura social mais complexa devido a diversificacdo étnica trazida pelas ondas
imigratorias, a alteracdo da piramide etaria e a pluralidade de arranjos familiares), as
mudancas na estrutura de empregos (a partir de mudancas nas relacoes trabalhistas e
novos modelos de produgdo, como o toyotismo e a automacdo) e as dificuldades
enfrentadas pelo Estado de Bem-Estar social em incluir as populagdes mais
vulneraveis e de prover servicos de forma eficaz.

Ja o debate francés possui dois autores de destaque: Serge Paugam e Robert
Castel. Partindo de uma abordagem que leva em consideracdo as experiéncias
pessoais dos individuos, Paugam vai trabalhar de forma mais sistematica os sentidos
sociais e aspectos simbolicos da pobreza (BRONZO, 2010). Sua obra também se
destaca por enfatizar a relacdo entre pobreza e assisténcia, retomando os textos
classicos de Simmel (IVO, 2008), e defendendo que a forma como a pobreza €
compreendida é resultado da maneira como ela ¢ tratada pelo Estado. O autor inova

ao jogar luz sobre a variedade de situacdes, trajetdrias e perspectivas das pessoas que

um debate sobre estrutura social da pobreza que sera retomado nos anos 1980 pelos pensadores da
exclusdo social. Para uma sintese a perspectiva de Simmel sobre a pobreza, ver Ivo (2008).
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foram categorizadas como “pobres” (vitimas dos processos de processos de
restruturacdo produtiva) e defende um esforgo no sentido de caracterizar melhor este
publico.

Robert Castel é outro autor seminal deste campo, embora ele use o termo
“desfiliagio” em vez de exclusdo (CASTEL, 2000). Ele também se insere
parcialmente no debate sobre vulnerabilidade, que veremos na préxima se¢do. Para
ele, o elemento central do debate sobre pobreza é o mundo do trabalho e o que ele
representa em termos de insercdo social simbdlica. Dai as mudangas na estrutura da
sociedade salarial ndo implicam apenas na diminuicdo da renda, mas na perda da
coesdo social. O autor destaca os aspectos relacionais da privacdo, abarcando temas
como a coesao social entre grupos e a estrutura social como um todo.

A partir desta reflexdo, o autor passa a trabalhar com a ideia de que vida social
seria composta por diferentes “zonas” (as quais ndo se pode tracar fronteiras nitidas),
definidas pelas relacbes de trabalho e grau de inscricdo nas redes sociais, que
formariam um continuum com diversas posi¢des possiveis: a “zona de integragdo”
abrange o binébmio trabalho estavel/ insercdo relacional solida; ja a “zona de
vulnerabilidade” € caracterizada pela precariedade do trabalho e a fragilidade dos
lacos sociais; por fim, na “zona de exclus@o” (ou desfiliacdo) é marcada pela auséncia
de participacdo em atividades produtivas e o isolamento relacional. E evidente que
estas zonas nao se constituem formas mecénicas e definitivas, mas séo configuracdes
dindmicas, conectadas e interdependentes. O ponto central € entender que as situacdes
de exclusdo ndo séo estéticas, mas fluidas; portanto Castel estd preocupado ndo em
caracterizar e descrever a pobreza, mas entender de que forma se passa de uma zona a
outra e quais S0 0s processos que produzem esses espacos sociais. E por isso que o
autor fala de “desfiliagdo” ao invés de “exclusdo”: para ele, o primeiro termo contém
0S processos sociais produtores destas situacdes sociais, enquanto o conceito de
exclusdo seria estanque (ou se esta dentro, ou se esta fora)®. E importante lembrar que
este processo de desfiliacdo ndo € marginal ao sistema, mas esta inserido no coracéo
da dindmica produtiva e é comandado pelas exigéncias do capitalismo moderno. Com
isso ele faz a critica das abordagens convencionais sobre pobreza e privacdo (por

exemplo, utilitaristas classicos), para quem a pobreza seria um fenbmeno marginal a

8 Apesar das criticas do autor, ndo é tdo claro que ambos conceitos sejam tdo diferentes; ha um
consenso dentro da literatura de exclusdo de que este conceito j& abarca elementos processuais, mas
Castel defende esta distingdo. Este ¢ um bom exemplo das divergéncias encontradas neste campo.
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sociedade capitalista, um “erro de percurso” que poderia ser resolvido com o aumento
geral da renda.

Assim como as outras, a perspectiva da exclusdo também apresenta uma série
de limitagdes. Para alguns autores, o conceito nada de novo acrescenta ao amplamente
utilizado conceito de pobreza, sendo apenas uma forma mais precisa de caracterizar as
diversas situacbes de privacdo existentes. J& os defensores da abordagem das
capacidades entendem que € apenas mais uma das dimens6es das capacidades, sendo
entendido como privacao de relagdes sociais e que, portanto, ndo traz tantos aspectos
inovadores para o debate (LADERCHI; RUHI; STEWART, 2003). Outra dificuldade,
comum a todas as outras abordagens, € a da mensuracdo. A saida encontrada por
grande parte dos estudos € a de analisar situacdes concretas de exclusdo, tal como
feito por Paugam no estudo sobre as trajetdrias individuais (BRONZO, 2010). Por
fim, ainda ha a critica de que o conceito, criado no contexto de paises desenvolvidos,
pouco serve para a explicar a realidade dos paises em desenvolvimento, que ndo
possuem sistemas estruturados de protecéo social (LADERCHI; RUHI; STEWART,
2003).

Como consideracOes finais, é possivel dizer que a perspectiva da exclusao
inova ao incorporar elementos contextuais, multidimensionais, processuais e
temporais ao debate sobre pobreza, com destaque para a reflexdo sobre as relacdes
entre capitalismo, estrutura social e producdo de situacGes de privacdo. A énfase nos
aspectos estruturais da questdo aponta para a necessidade de se entender a pobreza
como um resultado direto das relacbes de producdo existentes sob o regime

capitalista, abrindo caminho para o debate politico sobre desenvolvimento social.

Perspectiva da vulnerabilidade

A (ltima perspectiva a ser apresentada é a da vulnerabilidade. Esta abordagem
surge nos anos 1990 a partir dos estudos sobre risco, desastres e ameacas naturais,
passando depois a ser utilizada nos estudos sobre pobreza e privacdo. Ela entrou na
agenda de diversas instituicGes internacionais - tais como o Departamento para o
Desenvolvimento Internacional (DFID), o |Instituto de Estudos sobre
Desenvolvimento (IDS), Oxfam e PNUD, entre outros - que foram responsaveis pela

disseminacdo dessa agenda através producdo de estudos sobre vulnerabilidade e de
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uma série de manuais (guidance sheets) que tinham como objetivo propagar 0 uso
desse framework tedrico (BRONZO, 2005; MURRAY, 2001).

O conceito de vulnerabilidade é mobilizado em diversas areas do
conhecimento e por isso acabou adquirindo um carater polissémico. Assim, cada area
acaba enfocando em aspectos especificos do conceito, seja trabalhando a partir de
uma noc¢do especifica de risco, seja enfatizando debates metodoldgicos ou pensando
possiveis intervencGes sociais. Por exemplo, a literatura econémica entende o
conceito de vulnerabilidade como um resultado da forma como os domicilios lidam
com situacOes de risco e da grande énfase a construcdo de indicadores. Ja a literatura
sobre seguranga alimentar vai enfatizar a producédo e o consumo de alimentos como
um dos principais fatores de vulnerabilidade. Os autores do chamado asset-based
approach, por sua vez, buscam entender a posse e 0 manejo de ativos. Por fim, outras
literaturas véo tratar a relacdo da vulnerabilidade com desastres ambientais, meio-
ambiente, saude, nutricdo, entre outros (ALWANG; SIEGEL; JORGENSEN, 2001).
Para fins desta pesquisa, buscarei trabalhar com as teorias que tragam maior
entendimento sobre as questdes relacionadas a pobreza e privagéo.

De forma geral, esta perspectiva defende trabalhar com o conceito de
vulnerabilidade ao invés de pobreza, uma vez que o conceito de vulnerabilidade, por
estar fundado na possibilidade de diferentes configuracdes de privacéo, oferece uma
gama maior de possibilidades analiticas e de intervencdo. Ou seja, nem todos o0s
pobres sdo iguais, ndo estdo sujeitos as mesmas restricdes e ndo lidam com a pobreza
da mesma forma. Em funcdo deste olhar para a diversidade, esta abordagem se
encontra mais proxima do mundo empirico, buscando focar aspectos do cotidiano das
pessoas. Neste sentido, ela avanca em relacdo as abordagens anteriores — como
monetéria e capacidades — pois permite distinguir aspectos importantes da experiéncia
da pobreza, fornecendo melhores informagbes (e consequentemente condicdes) para
enfrenta-la. E neste sentido que ela propde olhar aquilo que os pobres tém ao invés do
que aquilo que lhes falta (MOSER, 1998), propondo uma abordagem propositiva da
pobreza que incorpora a resiliéncia e agéncia dos pobres.

Mas a proximidade com o mundo empirico ndo significa um olhar negligente
para as estruturas; pelo contrario, da mesma forma que a abordagem da exclusao, esta
perspectiva também foca nos processos, estruturas e causas da pobreza e busca
entender as relagOes sociais que a geram e perpetuam. Assim, ela se propde a

estabelecer uma rede de relacGes entre diferentes niveis analiticos, considerando tanto
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aspectos macro (como contexto histérico, politico e econémico) quanto micro
(ligados ao cotidiano e as interagdes). E comum, nesta abordagem, que se diferenciem
processos que ocorrem no nivel individual, domiciliar e comunitéario, o que fornece
ferramentas Uteis aos analistas e aos promotores de intervencdes sociais (BRONZO,
2005).

Uma outra caracteristica é a incorporacéo de aspectos temporais. Ao contrario
do conceito de pobreza, muitas vezes entendido como demasiadamente estatico
(MOSER, 1998), a nocéo de vulnerabilidade pressupde transformagdes na condigédo
dos grupos ou individuos, o que demanda a definicdo de um periodo de tempo
especifico durante a analise. S&o comuns, em um momento mais recente do debate,
estudos em forma de painel, onde um determinado grupo é acompanhado durante um
certo periodo de tempo a fim de se mapear as mudancgas, tendéncias, mecanismos e
eventos que podem melhorar ou piorar suas condi¢des de vida. Assim, a perspectiva
da vulnerabilidade tem um olhar ndo apenas para o presente, mas também para o
futuro e as probabilidades de certos eventos ocorrem. Por fim, pode-se dizer que
possui uma concep¢do “holistica” da privagdo - onde esta é entendida como tendo
multiplas influéncias, multiplos atores envolvidos e multiplos resultados (MURRAY,
2001) - o que a aproxima de outras abordagens que entendem a pobreza de forma
multidimensional.

Agora passemos a discussao de alguns conceitos-chave para esta abordagem: a
perspectiva da vulnerabilidade estd fundada na discussao sobre risco, que pode ser
entendido como a probabilidade conhecida ou desconhecida de ocorréncia de certos
eventos (ALWANG; SIEGEL; JORGENSEN, 2001). O conceito pode ser
decomposto em trés elementos da chamada “cadeia de risco™: (i) 0 evento de risco,
(ii) a forma como as pessoas lidam com ele e (iii) seus efeitos na vida das pessoas.
Estes trés elementos estdo interligados: a ideia é que os resultados dos eventos de
risco (ou seja, as condicdes de vida e bem-estar das familias ou grupos) dependem
tanto dos eventos que ocorrem quanto da forma como esses grupos lidam com as
adversidades (ALWANG; SIEGEL; JORGENSEN, 2001).

Partindo do primeiro elemento, os eventos de risco, estes afetam o0s grupos
humanos de acordo com a sua magnitude (como tamanho ou profundidade de
impacto), frequéncia (nUmero de vezes em que ocorrem), duracdo (tempo em que
ocorrem) e relagdo com fatos passados (ALWANG; SIEGEL; JORGENSEN, 2001).

Por exemplo, um evento de risco pode ser uma epidemia, uma catastrofe natural
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(terremoto ou ciclone) e até uma crise econdmica. Assim, as ameagas podem ser
econdmicas, ecoldgicas, sociais ou politicas e podem tomar forma de choques
repentinos, tendéncias de longo prazo ou ciclos sazonais (MOSER, 1998).

Isso nos leva ao segundo elemento da cadeia, 0 manejo dos riscos. Os
individuos, grupos ou sociedades respondem aos riscos de diversas formas e estas
respostas dependem de dois elementos essenciais: (i) a posse de ativos e (ii) 0 uso dos
ativos. Primeiramente, vamos conceitualizar o que séo ativos. Segundo a literatura,
ativos (assets) sdo 0s recursos que os individuos ou grupos sociais possuem para lidar
com as adversidades. Por exemplo, podem assumir a forma de renda, educacao,
acesso a moradia ou infraestrutura e até capital social. Ndo ha um consenso sobre
quais categorias de ativos existem, sendo que este ainda é um debate em aberto®.
Segundo a perspectiva da vulnerabilidade, a resiliéncia de uma comunidade esta em
estreita relacdo com a posse de ativos: quanto mais ativos ela possui, maior a
probabilidade de conseguir fazer frente a situacdes de risco, portanto menos
vulneravel sera (MOSER, 1998). Assim, um grupo ou pessoa tem menor chance de
ser vulneravel quanto maior for a sua renda, posse de terra, acesso a moradia
adequada e a lacos sociais, entre outros.

Mas nédo é apenas a posse de ativos que garante maior seguranca, mas também
0 uso que se faz deles. Davies (1996) mapeou diferentes estratégias utilizadas pelos
grupos e criou a distincdo entre estratégias de enfrentamento (respostas imediatas a
eventos adversos) e de adaptacdo (quando as respostas sdo incorporadas de forma
definitiva nas estratégias de sobrevivéncia familiares). Ja outros autores distinguem
entre estratégias ex-ante (executadas antes do evento de risco, sob a forma de
prevencdo) ou ex-post (executadas depois da situacdo de risco, sob a forma de
estratégias de adaptacdo). Um exemplo de manejo ex-ante sdo acdes de poupanca e
seguro, que aumentam a resiliéncia de familias frente a eventos inesperados, enquanto
um de ex-post é a venda de bens para pagar dividas (ALWANG; SIEGEL;
JORGENSEN, 2001).

Por fim, chegamos ao Gltimo elemento da cadeia de risco, o0s resultados em

termos de bem-estar. Como dito acima, eles sdo basicamente o produto da interacédo

® Apenas para ilustrar a diversidade de classificacGes, destagquemos algumas das mais comuns: para o
DFID (1999) os ativos ou tipos de capitais sdo: humano, natural, social, fisico e financeiro; ja Moser
(1998) prefere trabalhar com: capital humano, produtivo, social, relagdes familiares e trabalho.
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de diversos elementos (ativos, o uso dos ativos e condi¢des estruturais), combinacao
esta que gera diversas configuracOes de vulnerabilidade.

Esta abordagem também n&o esté livre de criticas. Entre elas estdo as criticas a
modelos excessivamente focados nos ativos dos individuos, como o primeiro modelo
dos Ativos-Vulnerabilidade de Moser (1998), que por vezes pode acabar escondendo
um olhar negligente para as estruturas e para a evolugio do uso dos ativos. E por isso
que o debate sobre ativos evoluiu para duas vertentes: (i) o que traz as estruturas de
oportunidades e (ii) 0 que incorpora de forma mais assertiva o elemento temporal. Em
relacdo ao primeiro grupo, destaco o trabalho de Katzman e Figueira (1999), onde a
vulnerabilidade seria um produto ndo apenas da mobilizacdo dos ativos, mas também
das estruturas de oportunidades ofertados pelo Estado, mercado e sociedade. Ou seja,
ha de se levar em consideracdo as estruturas que fazem a mediacéo entre individuos e
estrutura social. Sobre o segundo grupo, destaco o trabalho da propria Caroline Moser
(2009), que passa a incorporar a perspectiva temporal como elemento central da
analise e cunha o conceito de acumulacdo de ativos, quadro conceitual que busca
compreender como 0s ativos sdo construidos e mobilizados de forma longitudinal.
Esta literatura parte da analise dos processos de selecdo e dos mecanismos que
acabam por concentrar ou desconcentrar recursos, 0 que confere aspectos processuais
aos estudos sobre vulnerabilidade (MOY A, 2015).

Em suma, podemos dizer que esta perspectiva inova ao incorporar de forma
mais clara, baseada em dados empiricos, aspectos processuais e temporais da pobreza
e da vulnerabilidade, tornando-se o ponto de partida de grande parte das analises
sobre pobreza atuais. Além disso, oferece bons instrumentos analiticos para a
operacionalizacdo de pesquisas empiricas, razdo pela qual esta foi a abordagem

teorica escolhida para embasar este trabalho.

ImplicacOes para as politicas publicas

A revisdo apresentada nas Ultimas paginas teve como objetivo apresentar as
diferentes formas como a pobreza vem sendo compreendida pela literatura académica
nas Ultimas décadas. Cada uma das abordagens tem implicacdes sobre o papel do
Estado e das politicas publicas, objeto de reflexdo deste trabalho. Se as diferentes

concepcOes sobre sociedade, bem-estar e desenvolvimento levam a diferentes formas
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de intervencdo publica, torna-se importante explicitar quais sdo as implicagdes de
cada uma delas para a acdo do Estado.

De forma geral, a abordagem monetéria parte da definicdo de pobreza como
falta de renda e por isso defende que a superagdo da pobreza poderia ser alcancada a
partir crescimento da renda ou consumo. Esta visdo ndo busca orientar diretamente
intervencdes politicas ou culturais e defende a atuagdo do Estado sobretudo na
promogdo do desenvolvimento via crescimento econdémico (LADERCHI; RUHI,
STEWART, 2003).

Jé& a abordagem das capacidades entende o desenvolvimento como a expansdo
de uma rede de acessos, que incluem servigos publicos, direitos civis e direitos
politicos. Assim, ela joga luz sobre um rol maior de demandas que devem ser
enderecadas pelo poder publico, como a oferta e 0 acesso a servicos publicos — saude
e educacdo como o0s mais importantes (LADERCHI; RUHI; STEWART, 2003).

A abordagem da exclusdo social parte de uma viséo estrutural da sociedade e
reflete sobretudo sobre as relacfes entre diferentes grupos sociais, além de uma clara
énfase nos processos que levam a situacGes de exclusdo. Ela faz uma critica as
intervencdes sociais que trabalham em acGes focalizadas e pontuais (chamadas de
atividades de reparacdo), mas que ndo mexem nas estruturas sociais produtoras da
exclusdo (CASTEL, 2000). Assim, suas reflexfes implicam em um pensamento
redistributivo e estruturante em relacdo a acdo publica (LADERCHI; RUHI,
STEWART, 2003), além da énfase nos grupos (0 que poderia se traduzir em politicas
de promocéo de igualdade, como cotas) em detrimento de politicas voltadas para os
individuos.

Assim como a abordagem da exclusdo, a abordagem da vulnerabilidade
também vai priorizar politicas voltadas para os grupos. Além disso, por ser uma visdo
gue também analisa aspectos do cotidiano, ela pode iluminar estratégias importantes
executadas pelos individuos, grupos ou comunidades para superar a pobreza, o que
pode subsidiar intervencdes sociais voltadas para este publico. Por fim, o foco no
cotidiano pode ajudar a elucidar aspectos relativos a implementacdo de politicas
publicas e aos efeitos da politica na vida da populacéo.

O ponto central é entender que as diferentes concepgdes sobre pobreza, assim
como suas distintas formas de mensuragdo, afetam diretamente a forma como o
Estado localiza, seleciona e lida com essas pessoas. Um bom exemplo desta discussao

estd presente na analise sobre focalizacdo proposta por Laderchi, Ruhi e Stewart
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(2003). A partir da comparacdo entre quatro diferentes formas de compreender e
medir pobrezal®, os autores chegam & conclusdo que os niveis de pobreza de um pais
podem variar muito de acordo com a abordagem adotada. Por exemplo, em um estudo
realizado na India, verificaram que 43% das criangas e quase metade dos adultos
identificados como pobres a partir da perspectiva das capacidades (que utilizou
indicadores de educacdo e salde) ndo eram considerados pobres pela perspectiva
monetéria. Da mesma forma, faltou sobreposicdo entre as medidas feitas a partir de
critérios participativos (onde a visdo das comunidades sobre sua situagcdo contam para
a definicdo de pobreza) e as medidas consideradas “objetivas”, como renda; por
exemplo, no Peru, 42% dos considerados pobres segundo a perspectiva monetaria nao
se consideravam como tal (LADERCHI; RUHI; STEWART, 2003, p.267). Assim,
podemos ver a falta de convergéncia entre as classificacbes tem um efeito substantivo
na implementagcdo de politicas publicas, uma vez que as diferentes classificaces
alteram o processo de identificacdo das populagGes pobres ou vulneraveis, o que
inevitavelmente levara a excluséo ou ao beneficiamento de alguns grupos.

Em suma, nos Gltimos anos o debate sobre pobreza e vulnerabilidade evoluiu
para a incorporacdo de outras varidveis na concep¢do e mensuracdo da pobreza.
Merece destaque o esforco realizado pelos pesquisadores de Oxford, que criaram o
indice de Pobreza Multidimensional (ALKINE; SANTOS, 2010), indice que expande
as variaveis tradicionalmente utilizadas para medir pobreza e propfe a incorporacao
de aspectos relacionados ao acesso a saneamento basico e condi¢ées de moradia, entre
outros. Atualmente a maioria das pesquisas na area levam com consideracdo aspectos

multidimensionais da pobreza.

*

Este primeiro capitulo se propds a falar sobre pobreza e introduziu a discussao
sobre sua relacdo com o Estado; no proximo capitulo, aprofundarei esta relacdo. A
partir de uma breve revisdo sobre a construcdo de sistemas de protecdo social no
mundo e no Brasil, o trabalho buscarad discutir algumas das formas como o Estado
lidou com a questdo da pobreza, discutindo, ao final, a opcao pelas transferéncias de

renda.

10 Laderchi, Ruhi e Stewart (2003) dividem o debate sobre pobreza em quatro abordagens
predominantes: monetéria, capacidades, exclusdo e participativa.



43



CAPITULO 2 - O ESTADO CONTRA A POBREZA

44




45

2.1. OS SISTEMAS DE PROTECAO SOCIAL

Em todas as sociedades sempre existiram diversas formas de solidariedade e
suporte social, como redes familiares, comunitérias, politicas, profissionais e
religiosas. Com o advento do Estado e sua consolidacdo ao longo dos séculos, fungdes
de protecéo social anteriormente fundadas em lagos tradicionais de solidariedade aos
poucos foram sendo assumidas como parte da atividade estatal, culminando no
modelo conhecido como welfare state. De forma geral, a maior inovacdo deste
modelo é o grau de institucionalizacdo que ele confere a protecdo social, passando a
ser uma atribuicéo perene do Estado.

Ainda que seja a forma predominante no mundo moderno (a0 menos enquanto
orientador da acgéo politica), este modelo ndo chegou a se efetivar em todos os paises.
De fato, no Brasil nunca se efetivou uma sociedade salarial tal como ocorreu na
Europa, tampouco um Estado de Bem-estar Social. Ainda que por aqui a legislagéo de
protecdo social estatal remonte aos anos 1930, esta regulacdo foi construida de forma
parcial, fragmentada e com base em acgdes pontuais. A Constituicio de 1988
representou uma mudanca neste cenario ao instituir um sistema universalista de
acesso a servicos. Porém, a crise fiscal e a opcdo neoliberal adotadas nos anos 1990
acarretaram em diversos rearranjos que introduziram outros principios no
direcionamento da acdo do Estado. E nesta mesma época, vemos 0 surgimento de
politicas sociais com carater focalizado, como as politicas de transferéncia de renda.

Ao longo das proximas paginas, vou retomar um pouco deste longo percurso.

Emergéncia e consolidacéo dos sistemas de protecéo social pablicos

As primeiras intervencdes do Estado na vida econémica tiveram inicio na
Inglaterra do século XVI a partir da introducdo de diversas leis que regulavam o
trabalho, a producdo e o cuidado com as populacdes pobres. Essas leis depois
evoluiram para um sistema de protecdo social de base paroquial que tinha como
objetivo garantir um minimo de apoio para 0s idosos, miseraveis e incapazes.
Posteriormente, foi criado um outro conjunto de leis para o alivio da pobreza
conhecida como “Lei dos Pobres” (Poor Laws), que modificou a relagdo com as
paréquias e buscou instituir um sistema secular e uniforme. Em suma, durante a era

pré-capitalista a protecdo social se dividia entre o trabalho das familias, que cuidavam
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de seus idosos e invalidos, e das paroquias locais, que cuidavam daqueles cujas
familias ndo conseguiam prover as necessidades basicas (GARLAND, 2016).

Este sistema entrou em colapso com as mudangas impostas pelo capitalismo
emergente do século XVIII e o surgimento de uma classe de miserdveis, vitimas dos
deslocamentos massivos causados pela mercantilizacdo das terras e mecanizacao das
atividades agricolas, que passou a povoar as cidades. Neste novo cenério, a rede de
protecdo social tradicional, desenhada para funcionar em sociedades rurais e cuidar de
alguns poucos velhos e invalidos, entra em colapso, sendo substituida por iniciativas
timidas do poder local ou de organizacdes filantropicas. Ao mesmo tempo, assistia-se
uma importante mudanca ideoldgica: antes vista como um castigo de Deus para 0s
pecadores, a pobreza passou a ser entendida como decorréncia da falta de vontade dos
individuos em trabalhar e prosperar, adquirindo carater estritamente individual.
Assim, surgem nesta época diversas teorias (e praticas) que passam a diferenciar 0s
pobres que “merecem” e 0s que “ndo merecem” a caridade (distingdo classica entre
deserving e underserving poor!!), categorias que passam a direcionar 0 acesso a
pouca protecdo social existente. Uma das consequéncias foi a implementacdo, em
1834, da Nova Lei dos Pobres, que estabeleceu regras mais restritas para 0 acesso a
beneficios, como a obrigatoriedade de servir nas workhouses e 0 fim do acesso ao
apoio paroquial. Em resumo, neste momento as estratégias de alivio de pobreza
tinham carater marginal dentro de uma sociedade que acreditava que bastava querer
trabalhar para prosperar; e o alivio da pobreza era operado por organizacGes de
caridade que estavam mais ligadas a uma tentativa de “moraliza¢do” dos pobres do
que de fato a superacdo da miséria (GARLAND, 2016).

A partir de 1890 ganha forca a ideia de que os pobres ndo sdo culpados por
sua condicdo, mas € a sociedade que os faz assim. Ao mesmo tempo, pressdes feitas
por associacdes, sindicatos e partidos mostram ao governo que a questdo social ndo
poderia mais ser tratada como um problema marginal ao sistema. Assim, estratégias
de intervencdo ganham fblego paralelamente a um aumento da capacidade (e

centralizacdo) da atuacdo do Estado. O alivio publico a pobreza, que sempre tinha

11 E interessante perceber que o discurso dos pobres ndo-merecedores permanece até hoje no
imaginario social e serve de fundamento para os que defendem a restricdo de beneficios sociais a
determinadas populacfes vulneraveis. Para mais informacdes sobre como este discurso circula entre os
agentes implementadores de politicas de inclusdo produtiva e assisténcia social no Brasil, ver Vieira
(2017).
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sido organizado no nivel local, passa a ser tratado pela Unica instancia capaz de prover
solugdes adequadas para as demandas crescentes: o nivel nacional. Esta é a base que
vai permitir a emergéncia dos modernos sistemas de protecdo social, que vdo se
consolidar, no século XX, em torno do modelo de welfare state.

E com “extraordinaria rapidez”, segundo Garland (2016), que este novo
sistema se desenvolve nas primeiras décadas do século XX. A partir das primeiras leis
de seguranca social implementadas no final do século XIX (como o sistema de
pensdes criados na Alemanha bismarckiana), comeca a expansédo de um conjunto de
protecdes que englobam seguro para invalidez, doenga e desemprego, protecdo ao
trabalho de criancas e mulheres, beneficios para miseraveis, entre outros. As duas
guerras mundiais foram eventos catalizadores da consolida¢do do welfare state, com
os esforgos de guerra aumentando a centralizacdo da atividade do Estado ao mesmo
tempo em que este se tornava mais permeavel as demandas da populacdo durante o
periodo de reconstrugdo. Um dos marcos deste periodo foi a publicacdo do Relatorio
Beveridge em 1942, documento que propds a criagdo de um sistema universal de
seguridade fundado na solidariedade social. Assim, a questdo social entrou de vez na
agenda publica de diversos paises europeus e se tornou o centro das atividades do
Estado a partir de ent&o.

Apesar da trajetéria geral comum em diversos pontos, € importante destacar
que cada pais teve uma trajetdria Unica na constituicdo de seus sistemas de
seguridade, o que levou a diferentes configuracdes de welfare state. De fato, Garland
defende que “welfare states are as varied as the nations in which they exist”
(GARLAND, 2016, p.8), o que aponta para a necessidade de se olhar para as
diferentes trajetérias a fim de estabelecer os pontos em comum e entender as
diferencas. Esta é a proposta de Esping-Andersen em seu texto classico “As trés
economias politicas do Welfare State” (1990), onde propde uma tipologia para
caracterizar as diversas formas que o modelo adquiriu. Segundo o autor, é possivel
distinguir trés regimes quase arquetipicos: o modelo liberal, o corporativista € 0
socialdemocrata. O modelo liberal se caracteriza pela centralidade do mercado na
provisdo de bem-estar social, 0 que significa uma baixa provisdo de beneficios de
assisténcia social publica e o incentivo a mecanismos privados de protecdo social.
Aqui os beneficios sociais tém carater focalizado, buscando atingir apenas a
populacdo de baixa renda, frequentemente estigmatizada. Além disso, € comum a

existéncia de contrapartidas e/ou a comprovacao de “real necessidade” do beneficio.
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Os paises que implementaram modelos deste tipo sdo Estados Unidos, Australia e
Canada. J& o modelo corporativista se desenvolveu em paises como Alemanha e
Franca e tem como pano de fundo o corporativismo estatal caracteristico desses
paises. Este regime se estrutura em torno das diferencas de status como balizadoras da
distribuicdo de beneficios, ou seja, 0 acesso a protecdo social € mediado pela classe e
pelo status social, especialmente o vinculado as categorias profissionais. Além disso,
trata-se de um regime conservador na medida em que coloca formas tradicionais de
provisdo de bem-estar (como familia e comunidade) no centro do sistema de suporte
social. Por fim, o modelo socialdemocrata, tipico de paises nérdicos, se caracteriza
por principios universalistas e igualitarios na provisao de servigos sociais, onde nem o
mercado, nem a familia tem papel central no bem-estar do individuo. Pelo contrério, o
modelo busca a emancipacdo do individuo frente a estas duas instituicdes e propde
uma mediacéo direta feita pelo Estado, sendo este o principal provedor de bem-estar.

E possivel perceber que por tras de cada modelo estdo diferentes visdes sobre
o funcionamento ideal da sociedade, as fun¢bes do Estado e em quais momentos ele
deve intervir na vida social, 0 que retoma a discussdo iniciada no primeiro bloco deste
capitulo. E é com base nestes principios que cada Estado vai moldar seus sistemas de
protecao social. Por exemplo, no modelo liberal a rede de prote¢dao ¢ mais “enxuta”,
sendo direcionada para grupos minoritarios e associada a algumas barreiras de acesso;
no modelo corporativismo a protecdo é associada a determinados grupos sociais,
excluindo parcelas significativas da populacdo que ndo se encontram dentro dos
grupos escolhidos; e 0 modelo socialdemocrata é o que buscara estabelecer a rede de
protecdo mais ampla, irrestrita e universal.

Apesar da relevancia da tipologia de Esping-Andersen para a compreensdo
dos sistemas de bem-estar social ao redor do mundo, é importante lembrar que esta
tipologia foi construida com base nas experiéncias dos paises mais desenvolvidos, o
que significa que hd um certo distanciamento com a experiéncia dos paises em
desenvolvimento, como o Brasil. No proximo bloco, buscarei retomar a nossa
trajetéria e buscarei apontar as particularidades da construcdo do nosso sistema de

bem-estar social.

O sistema de protecao social brasileiro



49

Para José Murilo de Carvalho (2008), o ano de 1930 foi um “divisor de aguas”
na historia da consolidacdo do sistema de protecdo social brasileiro. Antes desse
periodo praticamente ndo havia regulacdo estatal do trabalho, tampouco uma rede
sustentada de provisdo de bem-estar. A assisténcia social estava basicamente nas
maos de organizacGes filantropicas (geralmente mantidas por instituicdes religiosas)
ou em sociedades de auxilio muatuo, que condicionavam a assisténcia ao
pertencimento no grupo (por exemplo, operarios de uma fabrica). Em relacdo as
relagdes trabalhistas, apenas em 1926 é que surgiram as primeiras leis que regulavam
o trabalho de menores, mas em geral os conflitos eram resolvidos mais pela policia do
que pela justica.

Foi somente apds 1930 que o Brasil implementou as bases de seu sistema de
protecdo social, o qual permaneceu praticamente intacto até 1966 (MEDEIRQOS,
2001). Desde o inicio, o novo regime dedicou especial atencdo ao problema social e
produziu uma grande quantidade de regulacGes no campo previdenciario e trabalhista,
que culminaram na Consolidacio das Leis do Trabalho (CLT), em 1943. E desta
época que datam as primeiras leis regulando trabalho feminino, direitos trabalhistas
como férias e jornadas regulares, a organizacédo sindical e a negociacdo dos salarios,
assim como a criacdo do Ministério do Trabalho, Industria e Comércio. Este processo
também foi acompanhado por uma progressiva centralizagdo do Estado,
principalmente na area da previdéncia, com a estatizacdo da previdéncia social e o fim
das caixas privadas de pensdo. Porém, essas mudancas ndo se estenderam a todos 0s
trabalhadores, mas apenas aqueles reconhecidos pelo Estado, o que acabou por excluir
amplas categorias como o0s trabalhadores rurais, domésticos e o0s autbnomos
(CARVALHO, 2008; MEDEIROS, 2001). E isso que Wanderley Guilherme dos
Santos (1979) chama de “cidadania regulada”, modelo onde o acesso aos direitos
sociais ndo estava vinculado ao individuo em geral, mas as categorias ocupacionais -
que eram, por sua vez, determinadas e definidas pelo Estado através do
reconhecimento e da regulamentacdo das ocupacoes.

Este cenario se mantém mesmo com o fim do Governo Vargas, o que indica
um certo continuismo do novo governo na forma de lidar com a questdo social.
Assim, é possivel dizer que, até meados da década de 1960, o sistema de protecdo
social brasileiro possuia um padrdo de intervencdo estatal altamente seletivo em
relagdo aos beneficiarios (pois abarcava apenas os que faziam parte das categorias

trabalhistas regularizadas), heterogéneo em relagdo aos beneficios (pois estes eram
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distribuidos de acordo com a capacidade de mobilizagdo de cada categoria) e
fragmentado nos planos institucional e financeiro (com a sobreposi¢do de diversos
sistemas de protecdo) (DRAIBE, 1993).

Com o golpe militar em 1964, foi inaugurada uma fase de consolidagdo do
modelo, com a implementacdo de politicas de massa e a organizacdo de sistemas
nacionais de provisdo de servicos sociais (MEDEIROS, 2001). Um exemplo foi a
criacdo do Instituto Nacional de Previdéncia Social (INPS), que unificou o sistema de
previdéncia ao acabar com o modelo precedente, baseado em diversos Institutos de
Aposentadorias e Pensdes (IAPs). Outra mudanca foi a incorporacgéo de trabalhadores
historicamente excluidos no sistema de previdéncia, como os trabalhadores rurais (por
meio do Funrural, em 1971), empregados domésticos (1972) e os autbnomos (1973).
Por fim, destaca-se a criacdo do Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS) em
1966, com a proposta de servir como uma espécie de seguro-desemprego para 0S
trabalhadores. No campo da assisténcia social, 0 modelo se baseava em uma série de
politicas assistencialistas que concebiam a pobreza como um problema residual - um
exemplo sdo iniciativas como a Legido Brasileira de Assisténcia (LBA) e politicas de
distribuicdo de alimentos. Em resumo, podemos dizer que o modelo de protecdo
social deste periodo estava fundado na expansdo do acesso a protecdo por parte de
categorias anteriormente excluidas e no assistencialismo como forma de compensar as
mazelas do bindmio concentracdo de renda-repressao de direitos civis e politicos
(CARVALHO, 2008; DRAIBE, 1993).

A redemocratizacdo representou um rompimento com esse padrdo. A
Constituicdo de 1988 promoveu a reordenacao do sistema de politicas sociais a partir
de principios como o universalismo, descentralizacdo, participacdo e a seguridade
social, esta sendo uma atribuicdo majoritariamente do Estado (DRAIBE, 2003).
Destaca-se a criacdo de politicas ndo-contributivas como o Beneficio de Prestacdo
Continuada (BPC), além da institucionalizacdo da aposentadoria rural, do SUS e da
Assisténcia Social como politica publica, entre outros. Assim, pela primeira vez na
historia, instaurou-se um sistema de seguridade social que ndo estava baseado em
categorias trabalhistas nem vinculado ao mundo do trabalho formal, mas fundado na
nocao de direitos universais para qualquer individuo residente em territério nacional.

E possivel afirmar que desde o comeco da década de 1990 o nosso sistema de
protecéo social vem passando por grande ampliagéo, que pode ser observado a partir

de aspectos como a progressiva institucionalidade com base em normativas legais de
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alcance nacional, financiamento estavel e estruturagdo de politicas assentadas em
arranjos governamentais complexos, que incluem as trés esferas de governo
(JACCOUD, 2013).

Segundo Jaccoud (2013), atualmente a protecdo social brasileira estaria
baseada em trés modalidades de oferta continua de servicos: (i) garantia de renda, (ii)
servicos de carater universal e (iii) enfrentamento das desigualdades associadas a
segmentos especificos da populagdo. No primeiro caso, temos as politicas de
transferéncia de renda, com destaque para 0 BPC e o Programa Bolsa Familia.
Segundo Mesquita, Jaccoud e Santos (2010), houve uma progressiva ampliagdo na
cobertura dos programas de transferéncia de renda, que passaram a cobrir ndo apenas
os trabalhadores formais, mas também os trabalhadores rurais, idosos, pessoas com
deficiéncia, até chegar a populacdo em situacdo de pobreza. 1sso representou uma
inovacdo na medida em que, pela primeira vez, iniciou-se um plano de garantia de
renda minima que engloba também a populacdo em idade ativa cuja renda ndo é capaz
de suprir suas necessidades basicas. Em relacdo a oferta de servicos, & importante
destacar seu carater universal e a operacdo de complexos arranjos institucionais: seja
em termos de sistema (SUS, SUAS), seja em termos de regime nacional de
colaboracédo (educacéo), a oferta opera sob responsabilidades compartilhada dos trés
niveis de governo. Por fim, cabe destacar a emergéncia de politicas de combate a
desigualdade entre grupos sociais, 0 que ocorreu por meio da construcdo de
estratégias, articulacdes e protecdes dirigidas a publicos considerados vulneraveis. As
intervencbes podem constituir politicas desenhadas para o atendimento a
determinados publicos (um exemplo sdo as cotas para entrada no ensino superior) ou
programas que buscam focar em populacdes especificas dentro de politicas universais
(como as acOes direcionadas ao publico mais pobre dentro das areas de educacgdo ou
salde) (JACCOUD, 2013).

Para fins deste trabalho, irei me ater somente a dois aspectos deste enorme
conjunto de iniciativas que visam a protecdo social: as politicas de garantia de renda
(especificamente os programas de transferéncia de renda, objeto de discussdo da

proxima secdo) e a area de Assisténcia Social'?.

12 E importante destacar que este trabalho tem como objetivo discutir o Programa Bolsa Familia e, por
tal razdo, abordarei apenas alguns aspectos mais relevantes da sua relagdo com a Assisténcia Social,
ndo se constituindo este um estudo sobre esta drea. Para um panorama completo da histéria e debates
da Assisténcia Social no Brasil, ver Mestriner (2001).
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A Assisténcia Social é um dos pilares da Seguridade Social brasileira,
fundamentada também em torno da Salde e Previdéncia. A trajetoria da area remonta
a uma histéria baseada na filantropia e no assistencialismo, tendo sido incorporada as
funcdes do Estado enquanto politica publica apenas com a Constituicdo de 1988.
Porém, ainda hoje parte da operacdo da Assisténcia € feita em conjunto com
organizagOes de origem civica ou religiosa, o que Ihe confere carater filantropico e de
caridade, sendo que esta tensdo entre filantropia e politica publica ainda permanece
uma disputa dentro da area.

A institucionalizacdo da Assisténcia Social passou por diversos momentos
importantes: foi a partir da Lei Organica de Assisténcia Social (LOAS/1993) que se
iniciou um processo de construgcdo de um sistema descentralizado de assisténcia
social, por meio da instauracéo de sistemas de participacdo e deliberacéo; a iniciativa
também definiu os principios centrais do SUAS e criou instancias que permitiram sua
consolidagdo, como o Conselho Nacional de Assisténcia Social (CNAS) e o Fundo
Nacional de Assisténcia Social (FNAS). Mas foi no governo Lula (2003-2010) que a
politica ganhou destaque na agenda publica, com a criacdo do Ministério do
Desenvolvimento Social (MDS), a criagdo da Politica Nacional de Assisténcia Social
(PNAS) e a aprovacdo SUAS, em 2004. A PNAS organizou o pacto federativo,
definiu os tipos de seguranga sob responsabilidade da assisténcia (acolhida, renda,
convivéncia, autonomia, riscos circunstanciais) e definiu os parametros de
implementacdo do SUAS (BICHIR, 2016).

O SUAS ¢ um sistema constituido pelo conjunto de servicos, programas,
politicas e beneficios direcionados para atender as necessidades das populacdes
vulneraveis - seja por meio da acdo direta do Estado (nos niveis federal, estadual e
municipal), seja por meio de convénios com organizac@es da sociedade civil. Ele esta
estruturado a partir de dois niveis de complexidade: (i) a Protecdo Basica,
desenvolvida no ambito dos Centros de Referéncia em Assisténcia Social (CRAS),
tem como funcdo atender as familias em situacdo de vulnerabilidade social, visando
prevenir e mitigar situac@es de risco social; neste nivel temos a atuacdo do Programa
de Atencdo Integral a Familia (PAIF) que realiza, entre outras atividades, o
acompanhamento das familias beneficiarias dos programas de transferéncia de renda.
J& a (ii) Protecdo Especial tem como objetivo atender a familias e individuos que
estejam em situagdo de violacdo de direitos, tais como maus tratos, abandono,

situacdo de rua, abuso sexual, entre outros. A protecdo especial é operada pelos
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Centros de Referéncia Especializado de Assisténcia Social (CREAS) e o
acompanhamento familiar é executado pelo servico de Protecdo e Atendimento
Especializado a Familias e Individuos (PAEFI)*. E possivel perceber um aumento
progressivo das relacfes entre as estruturas da area de assisténcia e as politicas de
transferéncia de renda, tema que sera retomado nas proximas segdes.

Na proxima secdo irei abordar com maior profundidade as politicas de
transferéncia de renda, objeto de estudo deste trabalho. Apds um breve histérico
dessas politicas, abordarei aquela que constitui o programa de maior destaque, o
programa Bolsa Familia.

As chamadas “politicas de transferéncia de renda”

Os Programas de Transferéncia de Renda (PTR) vém sendo implementados no
contexto internacional desde a década de 1930 na Europa e nos Estados Unidos.
Porém, nesta eépoca ainda atuavam sob a forma de ajudas pontuais a populagdes
especificas, como vilvas, familias com criancas e pessoas impossibilitadas de
trabalhar, tal como descrito na secéo anterior. E apenas na década de 1980 que o tema
entra com forca no debate internacional, em um cenario marcado por intensas
transformacdes produtivas, econémicas e sociais, onde milhdes de pessoas passaram a
compor a massa de pobres e desempregados. E neste momento que as politicas de
transferéncia de renda emergem como possiveis solucbes para o problema social
(SILVA; YAZBEK; GIOVANNI, 2012).

Segundo Silva, Yazbek e Giovanni (2012) existem trés perspectivas
predominantes no debate sobre programas de transferéncia de renda: a primeira, de
carater neoliberal, os caracteriza como mecanismos compensatorios e residuais, que
poderiam combater a pobreza de forma mais eficiente que os sistemas de protecdo
social vigentes; a segunda, de carater mais progressista, entende os PTR como
mecanismos de redistribuicdo de renda e da riqueza socialmente produzida,
caracterizando-se como uma complementacdo (e ndo uma subversdo) do sistema
existente; e, finalmente, a Ultima perspectiva entende os PTR como politicas

provisérias de suporte social, que serviriam para ajudar na insercdo social e

13 E importante lembrar que na cidade de S&o Paulo este modelo é um pouco diferente, com a presenca
marcante de organizagBes da sociedade civil na provisdo de servi¢os de assisténcia. Tal modelo serd
melhor explorado no préximo capitulo.
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profissional de pessoas em situacdo de pobreza e desemprego. Segundo os autores, 0S
programas implementados hoje no Brasil oscilam entre as duas primeiras
perspectivas, ora apresentando caracteristicas compensatorias e residuais, ora
apresentando caracteristicas universalizantes e redistributivas.

No Brasil, a implementagdo dos programas foi realizada em diversas fases e
em diferentes localidades antes de ser unificada no nivel federal. Silva, Yazbek e
Giovanni (2012) dividem o debate e a implementacdo dos programas em nivel
nacional em 5 momentos mais importantes:

(i) criacdo do primeiro projeto de lei de PTR por parte do entdo senador
Eduardo Suplicy (PT). O Projeto de Lei n.80/1991 propunha a implementacdo de um
Programa de Garantia de Renda Minima em nivel nacional, sem contrapartidas e para
todos, defendendo os PTR enquanto direitos sociais;

(i) posteriormente, surgem propostas de programas de renda minima que
articulam renda familiar e escolarizagdo dos filhos. Neste modelo, s&o elegiveis para o
programa todas as familias com filhos na escola, sem necessidade de comprovacéo de
renda. As novidades desta etapa sdo a articulagdo da renda com escolaridade e o
deslocamento da unidade de anélise do individuo para a familia;

(iii) a terceira fase, em meados dos anos 1990, ¢ marcada pelas primeiras
experiéncias municipais em cidades como Campinas (SP), Ribeirdo Preto (SP),
Santos (SP) e Brasilia (DF). E importante lembrar que o carater fortemente
descentralizador que a Constituicdo de 1988 trouxe para 0 campo das politicas
publicas (que concedeu maior autonomia decisdria, de fungdes e de recursos para que
estados e municipios gerenciassem suas politicas) abriu espaco para a implementacao
de politicas de combate a pobreza no ambito municipal (BICHIR, 2010). Um dos
marcos legais deste periodo foi a aprovacdo da lei n°® 9.533/1997, que, por meio de
convénios entre o governo federal e os municipios, permitia que a Unido cobrisse
50% dos gastos municipais com programas de garantia de renda minima, o que
representou um incentivo para o desenvolvimento dessas politicas no nivel local
(BICHIR, 2010);

(iv) a fase seguinte é marcada pela proliferacdo de PTR no ambito federal. O
primeiro programa criado foi o Programa de Erradicacdo do Trabalho Infantil - PETI,
em 1996. Durante os anos 1999-2002 foram criados outros programas de
transferéncia de renda, como o Bolsa-Escola, Bolsa Alimentacdo, Auxilio-Gas e

Programa Cartdo Alimentacdo. O programa com maior destaque na gestdo de
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Fernando Henrique Cardoso (FHC) foi o Bolsa Escola, criado em 2001, que tinha
como objetivo garantir a permanéncia das criangas no Ensino Fundamental e atuava
como uma bolsa de estudos, exigindo das familias contrapartidas vinculadas a
educacdo. O programa também pressupunha ac¢des socioeducativas, mecanismos de
controle social e aumento da autonomia dos municipios a partir da criacdo de
conselhos locais. Nesta época também foi instituido o Cadastro Unico dos Programas
Sociais do Governo Federal (CadUnico), como uma tentativa de organizar a gestdo
dos beneficios (SILVA; YAZBEK; GIOVANNI, 2012). Porém, apesar dos esforcos
para a consolidacdo de uma rede de prote¢do social, na pratica os programas atuavam
de forma desarticulada, estando vinculados a diferentes ministérios e secretarias. 1sso
gerava um cenario de pulverizacdo de recursos, competicdo institucional,
sobreposicdo de funcbes e baixa eficiéncia nos gastos (COHN; FONSECA, 2004).
Além disso, o0 modelo pressupunha altos custos e deveres para 0 municipio (como
cadastramento das familias, controle das contrapartidas, oferta de acdes
socioeducacionais) sem oferecer recursos e suporte técnico para sua gestdo. O
resultado foi uma baixa adesdo dos municipios e dificuldades na implementacéo;

(v) a ultima fase, iniciada no primeiro governo Lula (2003), se insere em um
contexto de grandes mudangas no paradigma do desenvolvimento social no Brasil. A
criacdo do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, em 2004,
significou uma maior priorizacdo da questdo social, que se refletiu em um aumento
consideravel de recursos e escopo dos programas de combate a pobreza (BICHIR,
2010). Neste contexto, os programas de transferéncia condicionada de renda se
tornaram politicas prioritarias. Mas a maior mudanca foi, sem duvida, a unificacao
dos programas de transferéncia de renda federais em torno do Programa Bolsa
Familia, em 2003, com o intuito de melhorar a eficiéncia e cobertura dos programas.
Silva, Yazbek e Giovanni (2012) defendem que a unificacdo representa um avango
porque apoiaria o desenvolvimento de um sistema mais robusto de protecdo social,
anteriormente disperso, fragmentado e descontinuo.

O Programa Bolsa Familia foi um dos destaques do governo Lula e,
posteriormente, também do governo Dilma Rousseff. Sua criacdo e implementacédo
representou uma mudanca importante nas bases do sistema de protecdo social
brasileiro. No préximo bloco irei aprofundar a discussdo sobre o programa e

apresentar alguns dos desafios e potencialidades que se colocam para ele.
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2.2. 0 PROGRAMA BOLSA FAMILIA

Estrutura do programa

O Programa Bolsa Familia é hoje a maior iniciativa de transferéncia
condicionada de renda do mundo. O programa foi instituido pela Lei Federal
n.10.836, de 9 de janeiro de 2004 e se tornou um dos “carros-chefes” da rede de
protecdo social brasileira (SILVA; YAZBEK; GIOVANNI, 2012). Tem como
objetivo a superacdo da pobreza e estd estruturado em trés eixos de atuacdo: (i) a
transferéncia de renda direta as familias, que contribui para o alivio imediato da
pobreza; (ii) 0 acesso a direitos sociais basicos por meio das condicionalidades em
salde e educacdo, que contribui para a quebra do ciclo da pobreza; e (iii) a integracao
com outros programas governamentais, 0 que permite a criacdo de politicas de longo
prazo para a reducdo das vulnerabilidades sociais (BRASIL, 2015).

A politica tem como foco familias em situacéo de pobreza (caracterizadas pela
renda familiar mensal per capita de até R$170) e extrema pobreza (renda familiar
mensal per capita de até R$85). Os valores repassados se dividem em dois tipos: o
beneficio basico (voltado para familias em extrema pobreza — atualmente em R$85) e
o0 beneficio variavel (no valor de R$39, podendo ser acumulado em até R$195), que €
alocado de acordo com outros fatores de vulnerabilidade da familia — tais como
presenca de filhos em idade escolar, pessoas com deficiéncia, idosos, gestantes e
nutrizes (BRASIL, 2004). Todas as familias beneficiarias estdo inscritas no Cadastro
Unico, sistema que retne informacdes sobre as familias de baixa renda brasileiras, e
gue contém dados sobre cada um de seus integrantes, suas condi¢bes de vida e
caracteristicas do domicilio.

O programa possui algumas condicionalidades relacionadas a salde e
educacdo. Em relacdo a saude, as contrapartidas envolvem garantir a vacinacao de
criancas menores de 7 anos e a realizacdo de exames pré-natais por parte das
gestantes. Em relacdo a educacdo, elas envolvem garantir a matricula e a frequéncia
escolar de criancas de adolescentes de 6 a 17 anos. As familias podem ser excluidas
se deixarem de cumprir as condicionalidades exigidas, por isso 0 acompanhamento da
rede de assisténcia social é fundamental (BRASIL, 2015).

Em termos de estrutura institucional, o programa € gerido pela Secretaria
Nacional de Renda de Cidadania (SENARC), que estd no Ministério do
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Desenvolvimento Social e Agrario, e sua operacdo é realizada pela Caixa Econémica
Federal (CEF), que paga os beneficiarios diretamente por meio de uma conta corrente
vinculada a um cartdo magnético.

A estrutura do programa exige uma complexa arquitetura institucional e
demanda uma boa articulacdo do governo federal junto aos outros entes federativos.
Neste modelo, cabe ao governo federal a coordenacdo geral do programa, a
coordenacdo do CadUnico, a analise dos dados cadastrados e a escolha dos
beneficiarios; ele também auxilia os municipios a definirem as metas de
cadastramento do publico-alvo através da estimativa de populagdo pobre no nivel
local; por fim, oferece apoio financeiro aos municipios para que estes implementem o
programa, recursos que podem ser gastos em qualquer item relacionado a gestdo do
programa no territorio. Aos estados fica a responsabilidade de fornecer apoio técnico
e supervisdo aos municipios para a realizacdo do cadastro. E aos municipios cabe a
realizacdo do cadastramento e atualizacdo da base de dados, o controle das
condicionalidades, a viabilizacdo da oferta de acbes complementares e 0 apoio aos
conselhos municipais a fim de garantir o controle social (BICHIR, 2010).

A articulacdo do programa entre todos os entes federativos € realizada
principalmente a partir de dois mecanismos, o CadUnico e o Indice de Gestdo
descentralizada (IGD). Criado em 2001, o CadUnico teve como objetivo unificar o
cadastro dos diversos programas federais, mas atualmente € utilizado tanto no nivel
estadual quanto municipal. Porém, na pratica esta integracdo ndo se deu de forma
imediata, 0 que sO6 ocorreu com a criacdo de um programa forte, no caso, o Bolsa
Familia em 2003. A partir da definicdo do Cadastro como o principal instrumento de
identificacdo e selecdio dos beneficiarios do Bolsa Familia, 0 CadUnico ganhou
musculatura institucional e passou a ser um dos elementos articuladores de diversas
politicas sociais no Brasil. Hoje 0o CadUnico conta com 23 milhdes de registros de
familias, sendo que, destas, 13,8 milhdes sdo beneficiarias do Bolsa Familia (WWP,
2011).

Ja o IGD constitui um mecanismo que vincula o repasse aos municipios a
qualidade dos dados relativos ao cadastro, focalizacdo e acompanhamento das
condicionalidades. O IGD é composto por quatro indicadores: (i) porcentagem de
familias com renda de até meio salario minimo com informagdes coerentes e
completas no CadUnico; (ii) porcentagem de familias com renda de até meio salario

minimo cuja Gltima atualizacdo do CadUnico tenha ocorrido ha menos de dois anos;
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(iii) porcentagem de criangas beneficidrias com informacdo completa sobre
condicionalidades educacionais; e (iv) porcentagem de criancas beneficiarias com
informag&o completa sobre condicionalidades de saude (BICHIR, 2010). Desta forma,
atua como um mecanismo de controle de qualidade da implementagé&o local.

O Programa Bolsa Familia passou por inimeras mudancas desde a sua
criacdo, conforme apontado por Paiva, Falcdo e Bartholo (2013), sendo importante,
para este trabalho, ressaltar essas diversas fases do programa. Segundo 0s autores, 0
periodo de 2003-2004 foi o inicio do PBF, marcado pelos ajustes na cobertura
(integracdo com programas anteriores de transferéncia de renda e expansdo para
familias que ainda ndo eram beneficiadas) e pelas dificuldades da gestdo do Cadastro
Unico, instrumento ainda em fase de consolidagao.

O periodo seguinte, 2005 e 2006, foi caracterizado pelas melhorias na gestéo,
com a institucionalizacdo do papel dos entres federados e a criacdo do IGD, pela
melhor articulacdo com os Ministérios da Saude e Educacdo e pelo aperfeicoamento
do CadUnico, além de uma significativa expansdo no nimero de beneficiérios.

Ja os anos de 2007 e 2008 foram marcados por mudancas no desenho do
programa - como a criacdo do Beneficio Variavel Jovem (BVJ), que contempla
familias com jovens entre 16 e 17 anos — e pelo aperfeicoamento da focalizagdo, com
o inicio do cruzamento periodico dos CadUnico com outros registros administrativos
do governo federal.

Em 2009-2010 o programa incorporou uma visao mais fluida da pobreza (mais
proxima ao conceito de vulnerabilidade), com o entendimento de que a renda dos
mais pobres ndo era apenas baixa, mas também instavel e volatil. Isso significa que
foi incluida, nos calculos governamentais, ndo apenas a condi¢do de vida da familia
naquele momento, mas também a probabilidade de ela se encontrar em uma situagéo
de pobreza por um periodo maior de tempo. Isso levou o governo a ampliar o
atendimento, elevando o nimero de atendidos para 13 milhdes de familias.

Um outro marco deste periodo foi o esforco de articulagio com outras
politicas, especialmente a de assisténcia social, com a aprovacdo do Protocolo de
Gestdo Integrada de Servicos, Beneficios e Transferéncias de Renda no Ambito do
SUAS (PGI), em 2009, que definiu que as familias em situacdo de descumprimento
de condicionalidades teriam prioridade no acompanhamento familiar da rede de

assisténcia social.
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Mas foi em 2011 que o programa sofreu as maiores mudancas, passando a
integrar o Plano Brasil Sem Miséria (BSM). De fato, ja havia o reconhecimento, por
parte do governo, de que ainda existiam beneficiarios do Bolsa Familia que se
encontravam em situacdo de extrema pobreza, apesar de ja receberem o repasse
monetério. Um outro ponto a melhorar era a focalizagdo, uma vez que ainda existia
uma quantidade consideravel de familias pobres fora do programa. Com isso o
governo langou as bases de um ambicioso programa que tinha como objetivo acabar
com a extrema pobreza no Brasil, a partir de atividades articuladas entre vérias
politicas, entre elas o Bolsa Familia.

O BSM esta baseado em trés eixos: garantia de renda, acesso a servigos e
inclusdo produtiva. No eixo “garantia de renda” as principais mudancas
implementadas foram o reajuste e o aumento dos beneficios variaveis por familia,
com a inclusdo de gestantes e nutrizes; a criagdo do beneficio de superacdo da
pobreza, que visou garantir que a renda per capita de cada familia beneficiada supere
a linha da extrema pobreza; a articulagio com o programa Brasil Carinhoso, que
buscou aumentar os repasses para familias com filhos até 6 anos; e a estratégia de
busca ativa, na qual o governo empreendeu esforcos sistematicos para incluir familias
pobres que estavam fora do programa. Ja no eixo “acesso a servicos” o BSM buscou
ir alem do acompanhamento das condicionalidades e procurou articular outras
iniciativas junto aos Ministérios da Saude e Educagdo, como o Programa Mais
Educacdo, repasse financeiro para creches, a distribuicdo de medicamentos e
vitaminas em postos de salde e articulacdo com o programa Brasil Carinhoso. Por
fim, no eixo “inclus@o produtiva” o Plano teve como objetivo melhorar a capacitacdo
profissional de alguns segmentos sociais, por meio, principalmente, do Programa
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) Brasil Sem Miséria e de
parceiras com o Sistema S. E importante ressaltar que, neste contexto, o CadUnico
emerge como o grande articulador do Plano Brasil Sem Miséria, na medida em que
tornou-se o instrumento principal para a identificacdo do publico-alvo, planejamento,
acompanhamento e avaliacdo das politicas implementadas (PAIVA; FALCAO;
BARTHOLO, 2013).

O debate em torno do Programa Bolsa Familia
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Desde sua criagdo, o Programa Bolsa Familia foi alvo de intensas criticas,
disputas, debates e suscitou varias clivagens intelectuais. Muito ja foi produzido sobre
0 programa e pretendo, nesta se¢do, mostrar brevemente a diversidade de abordagens,
atores e perspectivas em jogo. E importante ressaltar que houve uma importante
apropriacdo do poder publico a respeito do debate em torno do Programa Bolsa
Familia, em um movimento de “fertilizacdo cruzada” entre académicos, ativistas e
atores governamentais. O préprio governo federal também empenhou esforgos
sistematicos na producdo de informacdes sobre as politicas sociais implementadas:
podemos destacar a atuacdo de 6rgdos como o Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica (IBGE) e o IPEA, além de publicacdes do préprio Ministério do
Desenvolvimento Social. Alguns exemplos s&o os livros “Bolsa Familia 2003-2010:
avangos e desafios” (2010) e “Programa Bolsa Familia: uma década de incluséo e
cidadania” (2013), ambos publicados pelo IPEA em parceria com o MDS, onde
fazem um balanco dos avancos e desafios enfrentados pelo programa desde o inicio
de sua implementagdo.

Uma outra iniciativa governamental merece destaque: a producdo sistematica
de avaliacOes sobre o programa conduzidas pela Secretaria de Avaliacdo e Gestdo da
Informacdo (SAGI) do Ministério do Desenvolvimento Social. Criada em 2004, a
Secretaria tem como principal funcdo a realizacdo de monitoramento e avaliacdo das
politicas do MDS. Messena e Deak (2017) fizeram um balango das avaliagdes
produzidas pela Secretaria sobre o PBF e concluiram que grande parte delas constitui
avaliacGes de processos, 0 que indica uma preocupacao, por parte do governo, com 0s
processos de implementacdo do programa, seguido de avaliacBes de resultados e
impactos, que buscam estabelecer uma relagcdo causal entre o programa e mudancas
na realidade. Isso denota, por parte da SAGI, a preocupacdo tanto em produzir
informacGes Uteis para 0s gestores publicos quanto para legitimar as escolhas politicas
realizadas pelo Ministério.

De forma geral, a literatura sobre o programa se debruca sobre dois grandes
conjuntos de questdes: o primeiro se relaciona com aspectos relacionados ao seu
desenho e as escolhas que foram feitas (por exemplo, condicionalidades, portas de
saida etc.), enquanto o segundo versa sobre 0s impactos gerados pela iniciativa. Com
a evolugdo do debate, as discussGes sobre desenho deram lugar ao debate sobre

articulacdo intersetorial de politicas, conforme veremos adiante.
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Em relagdo as questfes de desenho, um dos maiores objetos de debate sdo as
condicionalidades relacionadas a saude e educagdo. Os formuladores da politica
defendem que as condicionalidades sdo necessarias pois serviriam para quebrar o
“ciclo da pobreza” no longo prazo, por meio do desenvolvimento de capital humano.
Porém, alguns autores sdo criticos a esta visdo, defendendo que as contrapartidas
representam a limitacdo do direito a renda basica da cidadania e que o acesso a renda
basica seria um direito de todos e, portanto, incondicional (SUPLICY, 2002). Por fim,
ha especialistas que defendem que o debate sobre as condicionalidades estd muito
mais ligado a visGes estigmatizadas sobre os pobres do que a sua real eficacia em
termos de superacdo da pobreza e criticam teorias segundo as quais 0s pobres
precisam de contrapartidas para ndo se tornarem dependentes do estado; pelo
contrario, defendem que o PBF representa muitas vezes um estimulo ao trabalho, pois
permite acesso a atividades melhor remuneradas (MEDEIROS; BRITTO; SOARES,
2007).

Outro debate ligado ao desenho se deu em torno da questéo focalizacdo versus
universalizagdo da politica. Segundo Bichir (2010), este conflito ocorreu porque ha
uma tensdo entre as politicas sociais tradicionalmente universalizantes (como saude e
educacdo) e politicas de combate a pobreza, que sdo, por esséncia, focalizadas nos
mais pobres. Porém, a autora rejeita a dicotomia proposta por alguns autores (que
opde, de um lado, os que creem que a focalizacdo pode levar a estigmatizacdo dos
pobres; e de outro, agqueles que a veem como a solucdo para a eficiente alocacdo de

recursos publicos) e defende que as estratégias sao complementares:

Boas estratégias de focalizacdo sdo importantes para que os mais pobres
sejam de fato atingidos tanto pelos programas de transferéncia de renda
como pelas politicas sociais tradicionais (...) a focalizagdo é também uma
estratégia para a universalizacdo (BICHIR, 2010, p.122).

Por fim, o Gltimo elemento de tensdo que merece destaque € a discussao sobre
portas de saida para o programa — ou seja, se 0 tempo de permanéncia dos
beneficiarios deve ser limitado, e por quanto tempo. Para Soares e Satyro (2009 apud
BICHIR, 2010), este debate tem raizes nas diferentes concepcbes sobre o que € a
pobreza e como ela é reproduzida: para os que acreditam que a pobreza tem causas
individuais, o tempo de permanéncia deve ser limitado, sob 0 “risco” dos
beneficiarios se tornarem dependentes do Estado; para 0s que acreditam na teoria das

capacidades humanas, as portas de saida devem ser geracionais, uma vez que demora-
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se anos para construir capital humano; e para os que entendem a pobreza como
fenémeno estrutural, ndo deveriam haver portas de saida, pois ela é frutos das relaces
sociais e deveria ser combatida por toda a sociedade, independentemente do tempo de
permanéncia no programa. Atualmente o Programa Bolsa Familia ndo conta com
portas de saida e busca se articular com politicas complementares, como politicas de
inclusdo produtiva, agricultura familiar, escolarizagéo, entre outras.

O segundo grande conjunto de estudos, e que constituem a maior parte das
publicaces sobre o Programa Bolsa Familia, sdo 0s que versam sobre os impactos
gerados pela politica. Em geral, esses estudos buscam estabelecer relagcdes de causa e
efeito em éareas como educacdo, salde, gestdo, voto, renda, desigualdade e
empoderamento dos beneficiarios, entre outros. A grande maioria deles utiliza
métodos quantitativos, o que explicita a tradicdo quantitativa presente no campo das
avaliagdes de impacto.

Um dos debates mais presentes na literatura versa sobre os efeitos do
programa no sistema eleitoral, precisamente nas elei¢cbes presidenciais de 2006 e
2010. Em geral, predomina o consenso de que ele teve certo impacto na reeleicdo de
Lula (2006) e também na eleicdo de Dilma Rousseff (2010), ainda que os autores
divirjam sobre seu peso frente a outros fatores como desempenho econémico e outras
politicas federais (AMARAL; RIBEIRO, 2015; CANEDO-PINHEIRO, 2015; LICIO;
RENNO; CASTRO, 2009; MARQUES et al., 2009; SOARES; TERRON, 2008).

Ja no tema da educacdo a principal preocupacdo dos autores estd em medir o
impacto sobre a frequéncia escolar, a fim de aferir se as condicionalidades impostas
pelo programa estdo de fato mudando padrdes de comportamento entre 0s
beneficiarios. Praticamente todos os estudos afirmam que a participacdo no programa
aumenta a frequéncia escolar e diminui a evasdo, o que indica efeitos positivos sobre
a construcdo de capital humano. Porém, alguns apontam melhorias heterogéneas, a
depender de variaveis como local de moradia (familias rurais ainda apresentando 0s
piores resultados) e género (com a frequéncia de meninas aumentando mais que a dos
meninos), o que indica a necessidade de combinar 0 programa com outras estratégias
de mitigacdo de pobreza (BRAUW et al., 2015; CACCIAMALI; TATEI
FERREIRA, 2010; SILVEIRA; DUARTE, 2010). Por fim, quase todos também
apontam que manter as crian¢as na escola ndo é suficiente para a melhoria dos

indicadores sociais, sendo necessario também melhorar a qualidade da escola
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(AMARAL; MONTEIRO, 2013; FREIRE et al., 2013; KERSTENETZKY, 2009;
PIRES; JARDIM, 2014).

Um outro debate interessante se trava em torno dos efeitos do programa sobre
as relacdes de género, especialmente na afericdo de mudancas que indiquem maior
equidade entre homens e mulheres. Cerca de 93% dos beneficios sdo concedidos as
mulheres, o que significa, para muitas, a primeira fonte de renda prépria da vida. E
consenso que isso gerou um grande impacto nas relacbes de poder dentro dos
domicilios, com diversos estudos apontando ganhos de autonomia e poder de decisdo
(DE BRAUW et al., 2014; REGO; PINZANI, 2013). Porém, outros autores apontam
o carater limitado desta autonomia, na medida em que, ao colocar a mulher como
principal beneficiaria, o programa estaria apenas reforcando estereétipos de género
sem trabalhar ativamente para a reducdo dessas desigualdades (MARIANO;
CARLOTO, 2009; MARIANO; DE SOUZA, 2015; PIRES, 2012). Cabe destacar que
0 ganho de autonomia ndo atinge todas as mulheres da mesma forma, havendo
indicios de que em determinadas situacdes (familias em maior vulnerabilidade ou em
areas rurais) o beneficio pode ndo ter efeitos no empoderamento feminino (DE
BRAUW et al., 2014).

Este foi um panorama do debate geral em torno do Programa Bolsa Familia no
momento de sua criacdo e ao longo dos anos. Mas é importante retomar, como foi dito
acima, que o programa passou por inumeras mudancas ao longo dos anos, e assim
também evoluiram as discussdes sobre ele. Assim, para além de seu desenho e
impactos, atualmente o debate em torno do Bolsa Familia esta centrado na articulagdo
do programa com outras politicas, em um campo denominado articulacéo
intersetorial de politicas. Ndo pretendo aqui produzir uma revisdo aprofundada sobre
este campo - 0 que ja se constituiria, por si, uma outra dissertacdo — mas apenas
elucidar alguns de seus aspectos mais relevantes na medida em que ele aponta para
novas fronteiras a serem transpostas pelo programa.

A emergéncia desta tematica nas analises de politicas publicas emerge do fato
de que a maioria dos problemas publicos se constituem problemas complexos (wicked
problems), pois sdo causados por uma série de variaveis em constante interacdo. 1sso
levou boa parte dos estudiosos a apontarem a necessidade de abordagens mais
integrativas do que as politicas tradicionais.

Para entender a ideia de intersetorialidade é necessario compreender, primeiro,

o que seria algo “setorial”. Segundo Cunill-Grau (2013), podemos entender o debate
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sobre intersetorialidade a partir de duas perspectivas: a primeira abrange a
intersetorialidade a partir da nogcdo de acdo coletiva, que distingue o setor
governamental do setor privado e das comunidades. Nesta perspectiva, a
intersetorialidade se refere as relacbes entre estes setores e compreenderia o estudo
das relacGes publico-privadas. J& a segunda abordagem, a qual este trabalho se
vincula, entende os setores como espagos de especializagdo que se encontram dentro
do aparelho estatal, tais como as areas de educacgdo, salde, assisténcia social, entre
outros; neste contexto, a intersetorialidade seria a relagdo entre estes diversos setores
governamentais que buscam a solucdo de problemas que sdo marcados pela
multicausalidade. Nesta perspectiva o foco recai sobre o problema e sobre a busca
integrada por solucdes:

A intersetorialidade implica ndo somente que os diversos setores do
governo entreguem a um mesmo publico especifico os servicos que sdo
préprios de cada um, mas também, de maneira articulada, atendam as
necessidades sociais, ou previnam problemas que tenham na sua origem
causas complexas, diversas e relacionadas entre si. A suposicdo &,
portanto, que se almejamos conseguir, por exemplo, o desenvolvimento
integral da primeira infancia, ndo basta que cada setor (salde, educacéo,
agricultura etc.) faca o que lhe corresponde, de acordo com suas
respectivas atribuicdes (prover cuidados as criancas para prevenir doencas,
fornecer tratamentos eficazes, oferecer educagdo etc.); também néo
significa evitar que haja sobreposicdo entre eles. Implica que os setores
“entrem em um acordo” para trabalhar “conjuntamente” visando a alcancar
uma mudanga social em relagdo a situacdo inicial (CUNILL-GRAU, 2013,
p.36).

Em relacdo ao Bolsa Familia, é possivel perceber um movimento no sentido

de uma maior articulacdo do programa com outras politicas setoriais, especialmente
com as areas de Educacdo, Saude e Assisténcia Social, dado que o governo também
parte de uma perspectiva de multidimensionalidade da pobreza. A articulagdo com as
duas primeiras areas esta presente desde o inicio do programa, representada pelo
acompanhamento das condicionalidades. Ja a articulacdo com a area de Assisténcia
Social tem carater mais recente, formalizada em 2009 com o Protocolo de Gestdo
Integrada, articulacdo esta que ainda estd em construcdo. De fato, segundo Bichir
(2016), ha um processo ora paralelo, ora entrecruzado de construcdo de capacidades
para a operacao das politicas de transferéncia de renda e de Assisténcia Social, sendo
gue a autora aponta para uma aproximacao entre os dois campos nos ultimos anos.
N&o é consenso na literatura se o termo intersetorialidade deveria se aplicar ao
caso da relacdo entre o Programa Bolsa Familia e politicas de assisténcia social, pois
alguns autores entendem que se tratam de politicas que estdo dentro da mesma area, o

que é reforcado pelo fato de que o programa é gerido, no nivel municipal, dentro da
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area de Assisténcia Social. Porém, outros enfatizam as divergéncias e desencontros
entre as duas politicas, uma vez que o Programa Bolsa Familia foi construido sobre a
estrutura da Assisténcia, o que acabou levando a um aumento da tenséo desta relagao
(BICHIR, 2016), estando ambas politicas, inclusive, em secretarias distintas dentro do
MDS (SENARC e Secretaria Nacional de Assisténcia Social - SNAS,
respectivamente).

Mas existem indicios de que tem havido, cada vez mais, uma aproximacéo das
duas areas nos Ultimos anos: na medida em que o Bolsa Familia vem ampliando seu
escopo - passando de uma preocupacdo com focalizacdo e cobertura para formacao de
uma rede de protegéo social - isso significa depender cada vez mais das estruturas e
institucionalidades criadas no seio da Assisténcia Social. Do lado da assisténcia, por
sua vez, o processo de consolidacdo do SUAS vem demonstrando importante
integracdo entre instrumentos e mecanismos desenvolvidos pelo Bolsa Familia (como
o CadUnico) e aqueles criados no &mbito da assisténcia (como o CRAS e o sistema de
acompanhamento familiar) (BICHIR, 2016). Um outro marco nesse esfor¢co de
articulacdo entre as politicas foi a aprovacdo do PGI, que significou uma importante
ampliacdo na relacdo do programa com a area de Assisténcia Social, e um passo a
mais no caminho de uma maior integracdo entre as politicas. Por fim, cabe destacar a
importante interacdo entre as areas promovidas pelo Plano Brasil Sem Miseéria, cujo
grande articulador é o CadUnico. Hoje o Cadastro € utilizado por nada menos que 38
programas federais, 27 deles utilizando-o para selecionar beneficiarios e 11 fazendo
uso para fins de monitoramento e avaliacdo das acdes (DIREITO et al., 2016).

Em suma, é possivel ver que o debate em torno do Bolsa Familia acompanha
os desafios presentes na prépria acdo governamental, especialmente em relacdo a

construcdo de uma rede de protecdo social consolidada e integrada.

*

As Ultimas secBes tiveram como objetivo apresentar um panorama da
emergéncia dos sistemas de protecdo social, no mundo e no Brasil, assim como
apresentar algumas das formas como o Estado tem lidado com a questdo da pobreza,
com destaque para os programas de transferéncia de renda e, dentro deles, o Bolsa
Familia. Dentro do debate sobre o programa, destaco as discussdes atuais sobre sua

articulagdo com outras politicas, especialmente as de assisténcia social. Em suma, a



66

revisdo de literatura aponta que estudar o Bolsa Familia passa, principalmente, pelo
debate sobre a articulagdo do programa com outras politicas.

Quando falamos da articulagdo do Programa com outras politicas, geralmente
entramos no debate pelo ponto de vista normativo (aquele que descreve seu desenho
institucional e objetivos em termos de integracéo, tal como boa parte do debate sobre
articulacdo intersetorial de politicas), mas também é necessario abordar estas questdes
pelo ponto de vista das praticas cotidianas, perspectiva que esta mais alinhada com os
objetivos deste trabalho. Em outras palavras, é necessario uma reflexdo sobre como
esta complexa malha institucional, formada por inimeros setores, secretarias,
departamentos, instrumentos, documentos, leis e protocolos chega na vida dos
cidaddos. De que forma esta rede é percebida no cotidiano das pessoas? Sera que 0s
servicos atuam de forma articulada? Qual tem sido o papel do Programa Bolsa
Familia nesta articulacdo, pelo ponto de vista do cidaddo? No préximo capitulo irei

mostrar como a pesquisa procurou enderecar essas questdes.
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A teoria por tras da acao

Olhar a operagdo das politicas no cotidiano das pessoas demanda uma
abordagem tedrico-metodoldgica que parta dos individuos e de suas micro relagdes e
ndo de processos macroecondmicos e politicos. Esta secdo visa explicitar os
pressupostos que sustentam o trabalho proposto, a partir de uma discussdo sobre
cotidiano, territério e o papel do pesquisador na articulacdo desses termos.

Em primeiro lugar, € preciso esclarecer o que falamos quando dizemos
cotidiano. O que € o cotidiano? Neste trabalho parto de uma abordagem “radical” tal
como descrita nos trabalhos de Spink (2008) e Spink & MJ Spink (2017) no sentido
de afirmar que ndo existe nada além do cotidiano. De fato, todos nds vivemos em um
cotidiano: acordamos, tomamos banho, comemos, pegamos o0 trem — e até o0s
presidentes, chefes de estado e celebridades também tém o seus rituais cotidianos. Ou
seja, o cotidiano engloba aquilo que esta dentro da nossa gama normal de
possibilidades (SPINK; MJ SPINK, 2017). Porém, esta dimenséo é frequentemente
esquecida nas analises sobre politicas publicas, que muitas vezes se focam em leis,
planos, orcamentos e normativas. Longe de tirar a importancia de tais analises, o que
este trabalho busca retomar € a ideia de que as politicas publicas ndo sdo operadas no
vacuo, mas ocorrem em lugares especificos e sdo performadas por atores especificos,
estando inseridas em redes de relagdes concretas, mediadas por materialidades.
Portanto, ndo basta pensar a acdo publica de forma abstrata (apenas do ponto de vista
normativo), tampouco atomizada (pensando apenas o individuo).

Essa forma de enxergar a realidade tem como base uma ontologia pds-
construtivista (MOL, 1999), que reconhece que a realidade é socialmente construida e
que trabalhamos na matéria do ponto de vista cotidiano e local. Assim, ndo existiria
uma realidade externa ao observador, mas esta seria construida e performada pelos
proprios agentes (que podem ser humanos ou ndo-humanos) em uma multiplicidade
de préticas. Se ha uma multiplicidade de praticas, também ha multiplas realidades, e é
por isso que Mol (1999) afirma a existéncia de diferentes ontologias — assim, no
plural. A gquestdo é compreender como estas diferentes realidades se conectam (ou
ndo) e de que forma podemos avancar a partir desta perspectiva.

Em geral, as linguagens sociais sobre o governo em agdo - que tem um papel
importante na performatividade dos assuntos publicos - tendem a partir de uma

perspectiva que vai de uma dimensdo "geral" (planos, politicas, orcamento,
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programas, diretivas e mapas) para 0s contextos especificos, ou seja, pressupdem que
é possivel tracar um plano genérico que depois serd adaptado para cada lugar (SPINK,
2017). Contudo, é nos contextos especificos que as pessoas habitam, trabalham e
constroem suas vidas, o que nos traz reflexfes sobre a importancia de se olhar as
especificidades. Peguemos o exemplo de um plano de mobilidade urbana para uma
determinada regido: sentados em seus gabinetes no centro da cidade, os atores
envolvidos neste campo provavelmente tracariam esse plano a partir de mapas,
estudos de viabilidade e de origem-destino com base em estatisticas. E evidente que
estes instrumentos sdo relevantes para a gestdo de politicas, e ndo defendo prescindir
de sua utilizacdo; mas o que este trabalho procura chamar atencéo é para o fato de que
este ponto de partida diz muito pouco sobre como as pessoas percebem a mobilidade
urbana em seu dia-a-dia. No plano do cotidiano, € muito mais importante entender a
mobilidade diaria para ir a padaria, a lotérica ou a escola dos filhos, e para entender
iSO € preciso percorrer as milhares de escadas, becos, vielas e escaddes no bairro, que
provavelmente nem estdo no mapa utilizado pelo gestor. E este olhar “de cima para
baixo” que este trabalho busca problematizar.

Estas questdes remetem a um debate mais amplo sobre as diferengas entre os
pontos de vista dos atores estatais e do cidaddo comum. Esta tensdo entre as duas
perspectivas foi bastante trabalhada por Friend (1977) e Spink (2017) e pode ser

entendida a partir dos diagramas 2 e 3:
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Figura 2 - Provisdo de servigos a partir da perspectiva governamental
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A GOVERNMENT CENTRED VIEW OF COMMUNITY SERVICE PROVISION
for an English Shire County.

Fonte: Friend, 1977 apud Spink 2017

A figura 2 representa algo chamado “espaco das politicas governamentais”,
que € o ponto de partida dos envolvidos com a implementacdo de politicas: para estes
atores, os diferentes servicos publicos (saude, educacdo, previdéncia) sdo como 0S
dedos de uma mado, cada um sendo direcionado para determinado grupo ou publico-
alvo; e a palma da méo representa a preocupacdo com a coeréncia dessas atividades
enquanto parte integrante da mesma plataforma de governo. Em suma, a perspectiva
aqui € de quem oferece 0 acesso e a preocupacdo € com a implementacdo (SPINK,
2017).

Mas para o cidaddo comum o ponto de partida € o inverso, ele esta preocupado
com questdes de localizacdo e acesso e seu objetivo € resolver problemas concretos
do cotidiano: uma senhora que quer se aposentar, um trabalhador autbnomo que quer

se formalizar, uma mae solteira que precisa levar o filho para o posto de saude; para
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essas pessoas, 0 dia a dia em relagdo a acdo do Estado é formada por um série de
questdes sociais e materiais, partes desconexas de servigos que sdo entregues por
diferentes agéncias, equipamentos e organizagdes (SPINK, 2017). Para este cidad&o,
0 espaco de vivéncia se aproxima do seguinte diagrama (Figura 3), que representa as
questBes materiais. Na figura anterior, € como se pensassemos esses acessos a partir
dos dedos que chegam na palma da mé&o:

Figura 3 - Provisdo de servigos a partir da perspectiva do cidadao
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A CITIZEN CENTRED VIEW OF COMMUNITY SERVICE PROVISION
in an English Shire County.

Fonte: Friend, 1977 apud Spink 2017

Se héa sintonia entre as duas visdes (onde os implementadores de politicas
levem em consideracdo o dia a dia dos cidaddos, e estes encontrem espagos que
atendam suas necessidades), a consequéncia serd um impacto positivo na qualidade de

vida e uma possivel diminui¢do da vulnerabilidade das familias. Na imagem anterior,
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seria como se os dedos de uma méo se conectassem com a outra, polegar com
polegar, indicador com indicador e assim por diante, criando um fluxo positivo de
conectividades. Porém, se ndo houver sintonia entre as duas perspectivas, ou seja, se 0
olhar do gestor ndo estiver direcionado para as demandas diérias do cidaddo (ou, na
nossa imagem, se 0s dedos das maos ndo se encontrarem), o resultado serd um
possivel aumento da vulnerabilidade (SPINK, 2017; SPINK; TAVANTI;
MATHEUS, 2015).

E a partir desta perspectiva que conseguimos conectar o debate sobre
vulnerabilidade com questdes relativas a “conectividade dos servigos publicos”. Mas
primeiro € necessario elucidar o que é estar conectado. Para Spink, Tavanti e Matheus
(2015), conectividade fala de situagcbes onde ocorrem trocas que ampliam as

possibilidades de acdo dos agentes:

[Conectividade] refere-se as relagbes duradouras que ampliam as
possibilidades de acdo. Ao conectar uma casa a rede de agua, de esgoto, ou
a rede de eletricidade, ao trazer alguém novo dentro de um circulo de
amigos, ao ajudar trabalhadores publicos de areas diferentes a discutir
problemas comuns, junta-se partes e ampliam-se horizontes e
coletividades. Conectar — juntar A com B — ndo somente alonga as
possibilidades de acdo, esticando redes para lugares novos, mas também,
adensa as possibilidades existentes. Neste sentido, conectividade é uma
caracteristica fundamental de qualquer comunidade e um aspecto
importante da sua capacidade de responder e resistir (p.9)

Trazendo para 0 mundo dos assuntos publicos, a conectividade ocorre quando
h& uma relativa sintonia e comunicacgéo entre os agentes, tendo como ponto de partido
o territorio de vivéncia das pessoas: € a escola que conversa com a Unidade Basica de
Saude (UBS), é a rede de assisténcia que conversa com a Defensoria e a conecta com
as familias e etc. As questdes sobre conexdo e desconexdo entre politicas afetam
diretamente os direitos e a cidadania, que s6 sdo garantidos quando os pedacos de
realidade atingem um nivel minimo de conectividade. Porém, quando a fragmentacédo
é grande - quando 0s servi¢os ndo se conversam ou, pior, atrapalham as populacGes
aos quais servem - € a propria cidadania que esta sendo negada. Assim, temos um
aumento da “vulnerabilidade institucional” (SPINK, 2017; SPINK; TAVANTI,
2015), que é aquela que deriva das fragilidades da resposta publica as demandas
sociais.

Este trabalho parte do pressuposto de que € preciso um olhar direcionado as
pequenas vulnerabilidades cotidianas que muitas vezes sdo produzidas pela propria

acdo do Estado e defende que, ao partirmos do ponto de vista do cidaddo, é possivel



73

trazer reflexdes que podem auxiliar na tomada de decisdo sobre a acdo publica em
nivel local. Assim, “vulnerabilidade institucional” é um conceito central para este
trabalho e sera retomado diversas vezes durante a analise dos dados empiricos.

Pensar a vulnerabilidade a partir dessa perspectiva impde a necessidade de
um novo léxico, ja que muito do vocabulario utilizado nos estudos sobre politicas
publicas carrega um viés altamente normativo, sendo necessario um vocabuléario que
faca a translacdo (no sentido de levar de um lugar para outro) de uma ontologia a
outra. Assim, vocé verad que, ao longo do texto, optei pelo uso quase exaustivo do
prefixo “micro”: micro-lugares, micro-vulnerabilidades, micro-casos — pois estamos
falando de experiéncias que ocorrem na dimensdo cotidiana e palpavel da vida social.

Um exemplo é a nogdo de “micro-lugares”, tal como proposta em Spink
(2008). Para o autor, o cotidiano é composto por milhares de micro-lugares, que nao
constituem locais objetivos, mas o lugar do “acaso didrio, dos encontros e
desencontros, do falado e do ouvido em filas, bares, salas de espera, corredores,
escadas, elevadores, estacionamentos, bancos de jardins, feiras, praias, banheiros e
outros lugares de breves encontros e de passagem” (SPINK, 2008, p.70). Assim, essa
nocao traz a ideia de uma rede que se entrecruza nas materialidades da vida cotidiana
e acaba por reconfigurar a propria nocdo de lugar, aproximando-se das ideias

desenvolvidas por Milton Santos quando este fala de “territorio vivido”:

O territério ndo é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de sistemas de
coisas superpostas. O territorio tem que ser entendido como o territério
usado, ndo o territério em si. O territério usado é o chdo mais a identidade.
A identidade é o sentimento de pertencer aquilo que nos pertence. O
territério é o fundamento do trabalho, o lugar da residéncia, das trocas
materiais e espirituais e do exercicio da vida (SANTOS, 2009, p.8).

Esta também é a base da qual partem os trabalhos de Dirce Koga (KOGA,
2013; KOGA; ALVES, 2010; RAMOS; KOGA, 2011), que trouxe este debate para a
area da assisténcia social a partir do uso do termo “territorios de vivéncia”. Para a
autora, incorporar territorio na concepcao das politicas constitui € um desafio, ainda
mais em um pais continental como o Brasil, marcado por grande heterogeneidade e
desigualdade.

Um outro termo util para nossa analise ¢ a no¢ao de “micro-vulnerabilidades”,
que sdo as pequenas vulnerabilidade cotidianas que estdo vinculadas a
territorialidades, relagdes e lugares especificos. Aqui ndo estamos mais falando “d’A”
vulnerabilidade enquanto um conceito normativo (tal como a discussédo presente no

capitulo 1), mas sim de como esse conceito se materializa nas praticas cotidianas: é a
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mae que perde o 6nibus devido a chuva e fica impossibilitada de levar seu filho a
escola; o posto de salde que pede um laudo que a familia ndo tem; é a crianca que
perde o transporte escolar devido aos cortes no orgamento da Prefeitura. Todos estes
exemplos constituem pequenos momentos, fragmentos de um cotidiano comum, mas
que juntos podem significar o aumento da vulnerabilidade de um determinado grupo.
Para falar das micro-vulnerabilidades, nada melhor do que falar de “micro-casos”, ou
seja 0s pequenos desafios criticos do cotidiano de algumas familias que foram
acompanhadas pela pesquisa de campo, como veremos na proxima secao.

Por fim, vale trazer a no¢do de “micro-acessos” para caracterizar os fluxos,
blogueios e canais que regem as possibilidades de bem-estar dos grupos sociais. De
fato, o enfoque da vulnerabilidade j& trabalha dentro desta chave, na medida em que
parte da ideia de que a eficacia das politicas de combate a pobreza advém da
combinacdo de uma estrutura de oportunidades (dada pelo Estado, sociedade e
mercado) com 0S recursos e estratégias que os grupos utilizam para construir seu
bem-estar. Ou seja, é preciso olhar as duas pontas deste processo, tanto a estrutura de
oportunidade quanto 0 manejo de recursos e ativos.

Peguemos, por exemplo, o caso do Programa Bolsa Familia. O programa foi
concebido como uma forma de diminuir a pobreza a partir da concessdo de uma renda
minima e da insercdo das familias em uma rede mais ampla de servigos, por meio das
condicionalidades. Assim, temos uma dupla cadeia de atividades: aquela que leva o
dinheiro e os servicos as familias; e aquela que leva as familias ao dinheiro e aos
servicos. Em relacdo a primeira cadeia, € preciso construir equipamentos de
assisténcia social, escolas, postos de saude, treinar funcionarios. Mas nada disso
resolve a pobreza se as familias ndo chegam a politica, entdo é preciso incorporar a
segunda cadeia, que é a que leva as familias até o dinheiro e as politicas, por meio da
garantia de uma renda minima, transporte, informagao, entre outros elementos!. Ao
olharmos a operacdo de uma politica desta maneira, comegcamos a compreender
melhor a complexidade dos processos de construcdo cotidianos da desigualdade, o

que Spink (2012, p.357) bem resume quando diz que “na pratica sdo muitos 0s

14 E importante lembrar que, em ambos lados ha uma série de materialidades (cartas, cartdes, papéis,
documentos), pessoas (funciondrios do CRAS, funciondrios do SASF, redes familiares, professores e
agentes de saude), locais (lotérica, agéncia da Caixa Econdmica Federal, escola, posto de salde) e
fluxos (informacdo e bens que passam de uma esfera a outra).
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canais diferentes que abrem e fecham as possibilidades de maneira desigual em
lugares diferentes para diferentes partes da populagéo”.

O importante desta discussdo € pensar 0s dois lados desse acesso, quem o
fornece e que o busca (ou seja, as estruturas de oportunidades dadas pelo Estado e a
acdo das familias em chegar até a politica). Aqui duas reflexfes se sobressaem: a
primeira € a ideia de que as pessoas estdo ativamente engajadas na construgdo de suas
formas de vida; em outras palavras, as pessoas nao estdo sentadas esperando as
politicas publicas chegarem até elas, mas ha trabalho, acdes e organizacdes — acbes do
publico para o publico (SPINK, 2012). Reconhecer isso € um passo fundamental para
construir acessos que sejam, de fato, Gteis para elas. Mas ha uma outra reflexdo, a que
diz que ndo basta termos um publico engajado, temos também que abrir espacgos para
ele na estrutura de acessos oferecida pelo Estado. Como diria Spink (2012, p. 361),
“ndo adianta tentar ir ‘para frente’ se as portas continuam fechadas”. Assim, tao
importante quanto reconhecer as diferentes linguagens (e formas de vida) das
populacdes vulneraveis, é fundamental também que o Estado aja para diminuir as
restricGes de acesso deste publico a politicas, recursos e oportunidades.

Estudar as micro-vulnerabilidades cotidianas a partir desta perspectiva
demanda uma postura do pesquisador diferente das técnicas tradicionais de pesquisa
empirica, onde este age como um observador externo a uma realidade que existe
independentemente dele. Ao contrario, nesta abordagem o pesquisador se torna um
ator do micro-lugar e componente ativo de sua construcdo (SPINK, 2008). E neste
sentido que Spink (2003) questiona a nogéo classica de campo enquanto um locus
separado do observador, um lugar ao qual “vamos/ nos deslocamos”; a proposta aqui
¢ que ja estamos no campo porque “somos’ parte constitutiva deste campo a partir do
momento em que comegamos a nos envolver com o tema. I1sso demanda ndo apenas
assumir um papel ativo, mas também uma postura ética que passa, em primeiro lugar,
pela reflexdo sobre o impacto do pesquisador no campo, que certamente ndo € neutro.
Em segundo lugar, nos levanta questionamentos sobre como este conhecimento pode
ser util para as proprias populacdes sobre as quais ele versa, sob o risco de
aumentarmos ainda mais as distancias entre 0 mundo académico e as populacdes
consideradas vulneraveis. Por fim, tudo isso se relaciona com uma proposta de
encontrar caminhos de dialogo que ndo excluam pessoas ou grupos que partem de
visbes de mundo diferentes da nossa, especificamente os saberes ndo-cientificos.
Como bem resume Spink (2003, p.38):
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Se 0 processo de pesquisa ndo é um processo de achar o real ou uma
investigagdo para descobrir a verdade mas, ao contrario, é uma tentativa de
confrontar, entrecruzar e ampliar os saberes, precisamos também buscar
meios e formas de narrar e veicular nossos estudos que incluem e néo
excluem; que apoiam os debates e ndo afastam e excluem os debatedores.
Precisamos, ainda, estar preparados para discutir como negociamos nossa
presenga nas diferentes partes da matriz do campo-tema e como lidamos
com a questdo ética nos lugares onde fomos e nas conversas que tivemos;
de descrever o que fizemos e como fizemos de maneira compreensivel
para todas as pessoas direta ou indiretamente presentes.

Um instrumento para a analise

Agora que ja foram apresentados os pressupostos tedricos que sustentam o
trabalho, é necessario apresentar 0s instrumentos e recursos que foram selecionados
para guiar o olhar da pesquisadora no campo.

Neste trabalho optei pelo uso de alguns elementos do framework Sustainable
Livelihoods como um recurso analitico para embasar a coleta e a analise de dados.
Este recurso tem suas raizes nos estudos de Robert Chambers (CHAMBERS,;
CONWAY, 1992) sobre pobreza rural, dentro do campo de estudos sobre o
desenvolvimento liderado pelo Institute of Development Studies at Sussex (IDS) em
paises como Bangladesh, Etiopia e Mali (MURRAY, 2001). Trata-se de uma
abordagem bastante ampla que se insere nas discussdes sobre vulnerabilidade
apresentadas no capitulo 1 e que, em sua esséncia, propde uma reflexdo sobre os
objetivos, escopo e prioridades do desenvolvimento.

Segundo Murray (1998),

A livelihood comprises the capabilities, assets (including both material and
social resources) and activities required for a means of living. A livelihood
is sustainable when it can cope with and recover from stresses and shocks
and maintain or enhance its capabilities and assets both now and in the
future, while not undermining the natural resource base (DfID, 1999,
Section 1.1; see also Scoones, 1998, and Carney, 1998, p. 4).

Em resumo, esta abordagem se propde a entender como sdo construidos 0s
livelihoods, buscando compor um quadro analitico que contemple os diversos fatores
e dimensdes que os influenciam.

Esta escolha se deu porque o framework representa um olhar tanto para as
estruturas e processos (dimensdo macro) quanto para as estratégias e recursos que as
pessoas utilizam para gerir seu bem-estar (dimensdo micro), o que se alinha ao
propdsito da pesquisa, permitindo compor um quadro mais complexo sobre a

privacdo. Outro elemento é o enfoque nas pessoas (human-centered approach) e um
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olhar mais no que os pobres possuem (em termos de ativos e acessos) do que para 0
que lhes falta. Por fim, cabe destacar a incorporacéo de principios participativos no
processo de construcdo do conhecimento (ASHLEY; CARNEY, 1999): o Sustainable
Livelihoods Framework parte do principio de que a comunidade deve ser incluida no
debate sobre seu proprio desenvolvimento e considera que a percepcdo dos pobres
sobre suas préprias condi¢cdes de vida é tdo ou mais relevante do que a percepcdo dos
pesquisadores externos. Assim, insere-se dentro de um rol de abordagens chamadas
“participativas”, tal como discutido em Baulch (1996) e Laderchi, Ruhi e Stewart
(2003). Parto do entendimento de que esta perspectiva fornece informagdes muito
mais precisas sobre a realidade local, o que auxilia no entendimento dos processos,
mecanismos e experiéncias cotidianas de pobreza (LADERCHI; RUHI; STEWART,
2003).

Porém, é importante ressaltar que, neste trabalho, este instrumento entra mais
como um elemento de inspiracdo e menos como um modelo tedrico a ser
implementado. Isso porque ele constitui um recurso por demais sofisticado para o
tempo disponivel para realizar a pesquisa de campo - com cerca de trés meses para
realizar a coleta dos dados, ndo seria possivel mapear com qualidade estruturas e
processos do médio e longo prazo. O resultado foi algo que se aproxima de uma
“fotografia” da situacao das familias em um determinado momento no tempo.

O Sustainable livelihoods framework pode ser resumido no seguinte quadro
(Figura 4):

Figura 4 - Sustainable Livelihoods Framework
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Figure 1. Sustainable livelihoods framework
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Fonte: The Sustainable Livelihoods Approach. Sustainable livelihoods guidance sheets. DFID —
Department for International Development (1999)

Apesar do framework sintetizar alguns dos principais componentes que
influenciam os livelihoods, ele ndo constitui uma ferramenta exaustiva e fechada; pelo
contrario, permite adaptacdes de acordo com as necessidades do contexto. Por esta
razdo, o trabalho propde alteracbes em alguns elementos a fim de refletir as realidades
locais e as necessidades da pesquisa. Abaixo apresento alguns dos componentes
(DFID, 1999) que inspiraram a coleta de dados e a analise, procurando trazer as
possiveis relacbes com o objeto de estudos:

(i) contexto de vulnerabilidade: relaciona-se ao ambiente externo onde as
pessoas estdo inseridas. Geralmente sdo eventos sobre os quais os individuos tém
pouco ou nenhum controle, mas que podem afetar profundamente seus livelihoods.
Alguns exemplos podem ser desastres, crises econdmicas, conflitos armados,
mudancas tecnoldgicas, entre outras. No ambito desta pesquisa, um dos elementos de
andlise foi a atual crise econémica, o contingenciamento dos gastos promovido pelo
governo e seus possiveis efeitos sobre a sobrevivéncia das familias.

(ii) ativos: sdo o0s recursos que os individuos ou grupos possuem para fazer
frente as adversidades e garantir a sobrevivéncia. Entre todos os componentes, 0s
ativos constituem-se 0s mais proximos do cotidiano dos individuos. Para este trabalho
optei por utilizar a tipologia proposta por Moser (1998), que mapeia 0s seguintes

ativos: trabalho, que é o ativo mais importante para as familias pobres e compreende a
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capacidade de aumentar a renda da familia atraves de atividades produtivas; capital
humano, que compreende condi¢des de salde e educacdo e habilidades para o
trabalho; ativos produtivos, como terra, moradia ou instrumentos de trabalho; relagdes
familiares, que funcionam como redes de protecdo imediata; e capital social, que
compreende a rede de protecdo comunitaria. A razdo da escolha desta tipologia se deu
porque se trata de um modelo mais apropriado para analises em contexto urbanos.

(iii) processos e instituicdes: constituem as instituicdes, organizagdes, politicas
e regulacBes que moldam os livelihoods. Estdo presentes em todos os niveis (do micro
ao internacional) e condicionam 0s acessos, 0s termos de troca entre os diversos tipos
de capital e os retornos de uma determinada estratégia de sobrevivéncia. As estruturas
sdo as organizacBes que implementam servigos e que perfomam funcdes publicas; ja
0S processos constituem oS elementos que determinam como as estruturas e
individuos operam e interagem, é que o define as “regras do jogo”. Nos termos desta
pesquisa, podemos associa-los a estrutura de governanca do programa Bolsa Familia
no territorio, as diretrizes do programa no nivel nacional, na atuacdo do SASF na
articulac@o de acessos e aos outros servicos que sdo ofertados no territorio.

(iv) estratégias de sobrevivéncia: podem ser definidas como o conjunto e a
combinacgéo de atividades e escolhas que as pessoas fazem para atingir seus objetivos.
Parte-se do pressuposto que, quanto maior a gama de escolhas e as possibilidades de
acdo dos individuos e grupos, maior sera sua resiliéncia a choques externos. Podemos
incluir nesta categoria as estratégias de combinacdo do Bolsa Familia com outros
ativos ou capitais — por exemplo, quando a familia usa o beneficio para melhorar o
acesso a educacdo da familia.

(v) resultados: sdo as realizacGes ou resultados derivados das estratégias de
sobrevivéncia. Eles podem ser tangiveis (como o aumento da renda ou a melhorias
nas condi¢bes alimentares) ou intangiveis (como aumento do bem-estar e da
autoestima). Em alguns casos é possivel perceber alguns trade-offs entre o0s
resultados: alguns podem levar a melhorias imediatas nas condicGes de vida das
familias a0 mesmo tempo em que pioram sua resiliéncia no longo prazo. Por isso, a
andlise dos resultados demanda uma visdo abrangente sobre as possiveis
consequéncias das estratégias de sobrevivéncia, juntamente com aspectos contextuais.

Em suma, esta abordagem foi escolhida na medida em que ndo apenas
organiza os fatores que restringem ou aumentam as oportunidades de sobrevivéncia,

mas também mostra como eles se relacionam entre si e com politicas e instituicdes.
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Assim, ele faz a conexdo entre o cotidiano das pessoas e o ambiente geral que
influencia as estratégias de sobrevivéncia e fornece instrumentos analiticos relevantes

para pensar essa dindmica.

Como foi feita a pesquisa

Este trabalho defende pensar a vulnerabilidade e as politicas publicas a partir
dos territorios de vivéncia (KOGA, 2009), entdo o ponto de partida sdo as vidas que
nele habitam e os percursos que constroem no territério. E aqui que uma pesquisa de
cunho qualitativo se justifica, pois € apenas a partir da participacdo neste cotidiano
que € possivel compreender este fluxo. A escolha desta abordagem se deu em funcéo
da sua capacidade de prover informacgdes sobre os significados, praticas e acessos
relacionados ao programa Bolsa Familia e a outros servigos publicos a partir de uma
abordagem centrada nos individuos.

A pesquisa buscou associar diversas estratégias de pesquisa, tendo sido
realizadas as seguintes atividades: (i) levantamento bibliografico referente aos estudos
sobre pobreza, vulnerabilidade, sistemas de protecdo social e o programa Bolsa
Familia (capitulos 1 e 2); (ii) levantamento de dados secundarios a respeito do
territorio estudado e (iii) uma pesquisa de campo de cunho qualitativo com cerca de
trés meses de duracdo. Dentro da pesquisa de campo, foram feitas as seguintes
atividades, que estdo sintetizadas na tabela 1: visitas as familias junto ao SASF,
visitas a outros servicos também junto ao SASF, acompanhamento de reunides
socioeducativas e oficinas promovidas pelo SASF, conversas com familias
beneficiarias do Bolsa Familia, analise dos relatorios das familias acompanhadas,

entrevistas com orientadores, técnicos e gestores.



Quadro 1 - Resumo das atividades da pesquisa de campo

81

# de visitas/ 323?2%%
Tipo de interacéo Como foi feito Objetivo (;ggl\i/ggzzss cada visita/
conversa
Acompanhamento dos ~ ~ Conhecer a dindmica do trabalho,
orientadores no campo — Observagges, anota:goes no Cad‘?rt“? de conhecer algumas familias, conhecer o 14 2,5h
T o campo, fotos. Realizado no territorio o
visitas as familias territorio
A(_:ompanhamento dos n ~ Conhecer a dinamica do trabalho,
orientadores do SASF no Observacodes, anotagdes no caderno de . N )
. . . o entender a articulacdo com servicos, 2 2,5h
campo — articulacdo com campo, fotos. Realizado no territorio L
. conhecer o territério
outros servigos
A(_:o_mpanhame_rlto de Observacdes, anotagdes no caderno de Compreender dindmica do trabalho do
oficinas e reunides . s 2 2,5h
. . campo. Realizado no territorio SASF
socioeducativas
- Observacdes, anota¢des no caderno de Compreender a interagdo entre 0s Servigos
Conversas com as familias X o - . - 22 1h
campo. Realizado no territorio publicos a partir de seu cotidiano
Entrevista com gerente do Entrevista gravada, anotagoes no Compreender a estrutura do SASF e
caderno de campo. Realizado na sede do ~ A . 1 1h
SASF SASE relagdo com convénios da Prefeitura
Entrevista gravada, anotac@es no Compreender fungbes do trabalho,
Entrevista com técnicos caderno de campo. Realizado na sede do | desafios do servico, papel do Bolsa 1 2h
SASF e no territorio Familia e dos outros servi¢os na regido
. Observacdes, anota¢des no caderno de Compreender fungbes do trabalho,
Entrevista / conversas com . : X .
. campo. Entrevistas foram realizadas na | desafios do servico, papel do Bolsa 17 1h
orientadores o o . .
sede do SASF e no territorio Familia e dos outros servigos na regido
Andlise dos relatorios das Anotacbes no caderno de campo. Compreender o h'St.O”CO. da fa_m|l|a,
entrada na rede socioassistencial e 3 2,5h

familias

Realizado na sede do SASF

principais demandas
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Comecemos com o trabalho realizado junto ao SASF. Como ja foi
mencionado, a proposta do estudo é entender como o beneficio se articula com as
outras politicas presentes no territdrio, especialmente as politicas de Assisténcia
Social. O destaque para as politicas de Assisténcia se da por trés razdes: a primeira,
porque desde o Protocolo de Gestéo Integrada busca-se uma maior integracéo entre o
programa Bolsa Familia e a rede de assisténcia social; a segunda, porque uma das
fungdes da rede de assisténcia social é a de articular servigos e permitir o acesso das
familias a bens e recursos presentes no territorio; e, finalmente, porque 0 meu acesso
as familias se deu a partir de um SASF, o que significa que todas as familias
entrevistadas eram também acompanhadas por essa rede. Assim, o SASF, que no
comeco era apenas um meio para se chegar as familias, acabou se tornando
componente importante da analise.

O contato com 0 servigo ocorreu por meio de uma das principais entidades
socioassistenciais da regido, que eu ja tinha contato devido a pesquisas anteriores
realizadas pelo centro de pesquisa ao qual me vinculo. Desde 2016 eu faco parte da
construcdo da Estagdo de Pesquisa M’Boi, uma plataforma multidisciplinar que busca
agregar pesquisadores trabalhando com questdes urbanas e que esta inserida nas
atividades do CEAPG, vinculado a Fundacao Getulio Vargas. Desde 2013 o Centro
realiza pesquisas no territdrio do M’Boi Mirim, o que me permitiu entrar em contato
com atores e organizacgdes locais que facilitaram a entrada em campo. Assim, foi a
partir desse acesso que eu consegui conhecer as familias que participaram do estudo.

No comeco do campo o0 objetivo era entender a dinamica do trabalho do
SASF, conhecer algumas familias e pensar formas de me conectar com algumas delas
para realizar as conversas. Durante as visitas, sempre acompanhada pelos orientadores
socioeducacionais, minha postura era de mera observadora: munida de um dos
“aventais” do servigo, eu andava pelo bairro e acompanhava o trabalho dos
orientadores com as familias. Também cheguei a acompanhar algumas oficinas e
reunifes socioeducativas, onde pude compreender outros aspectos do trabalho
realizado pela rede. Com o tempo comecei a conhecer melhor o territorio e as familias
e passei a ter mais autonomia para circular sozinha, que me ajudou a manter certa

independéncia dos agentes do SASF®,

15 E importante pontuar que, apesar da importancia deste ator para a minha entrada no territorio, este
trabalho tem como foco as familias beneficiarias e suas vivéncias cotidianas. Assim, este trabalho ndo
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Agora passemos ao trabalho realizado junto as familias. Foram acompanhadas
seis familias, todas beneficidrias do programa Bolsa Familia e pertencentes a rede de
acompanhamento do SASF. Dessas, apenas trés entraram neste relatorio, por se
constituirem casos mais ilustrativos das questdes que estdo sendo debatidas. Além
dessas, outras duas familias chegaram a compor o painel, mas por motivos diversos
acabaram saindo e ndo foi possivel concluir a pesquisa com elas. A opcéo pelo recorte
das familias se da pois parto do domicilio como unidade de andlise: ndo estamos
falando de individuos isolados, mas de uma rede de acessos e articulacdes; e pessoas
ndo sdo entidades abstratas, séo seres sociais, conectados, que vivem vidas familiares,
comunitarias e que interagem com vizinhos, amigos, e familiares. Usar o domicilio
como unidade elementar de analise reforca a importancia dos lagos sociais e de uma
visdo relacional (FRIEDMANN, 1992).

A selecdo das familias foi feita com base nos seguintes critérios: disposicdo
para participar da pesquisa durante todo o periodo de campo e variabilidade de
caracteristicas socioeconémicas. Por se tratar de um estudo qualitativo, ndo ha o
intuito de se obter uma amostra representativa da populacdo local, mas busquei
constituir um grupo o mais diverso possivel a fim de cobrir os mais diversos arranjos
de subsisténcia. Algumas das caracteristicas observadas na selecdo foram: idade,
idade dos filhos, estrutura familiar, tipo de moradia, renda, tipo de vinculo de
trabalho, acesso a servigos sociais, cumprimento das condicionalidades, presenca de
parentes morando préximos, participacdo em associa¢es ou grupos locais, tempo de
insercdo no Bolsa Familia e no SASF, entre outros.

Cada familia foi acompanhada ao longo dos trés meses de campo, geralmente
com um intervalo de uma semana ou 15 dias entre cada visita. Apesar de todas as
conversas terem sido realizadas na casa das familias, cada interacdo apresentava seus
desafios: criancas chorando, preparo de alimentos, limpeza da casa, entrada e saida
constante de pessoas. Em alguns momentos precisei gravar as conversas (como em
um dia que realizei a entrevista em pé, durante a faxina da casa), mas algumas
entrevistadas ndo se sentiam a vontade com o gravador, entdo fiz a maior parte das
conversas apenas com o caderno de campo. Depois de um tempo percebi que

trabalhar apenas com o caderno de campo era mais rapido e Gtil do que transcrever

versara sobre as atividades do SASF, tampouco sobre sua relacdo com as familias, o que seria, por si
sO, material suficiente para outro mestrado. No préximo bloco explicarei com maiores detalhes como
foi estabelecida a dindmica com o servico.
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todo o material (principalmente porque apenas parte das interacbes estavam
gravadas), entdo acabei por abandonar os registros em audio e trabalhar apenas com
as anotacOes e a memoria. De forma geral, procurei me adaptar aos acessos que me
eram dados em campo, me aproximando de um modelo de “pesquisador conversador”
tal como proposto por Spink (2008).

Um outro material de analise foram os relatdrios presentes na sede de SASF.
Cada interacdo da rede com as familias gera um relatorio, que fica arquivado em uma
pasta com o0 nome da familia. Com isso é possivel observar o histérico das interagdes,
demandas e a evolucdo dos casos — enfim, conhecer a familia para além do que as
interacOes nestes meses de campo me propiciariam. Com a leitura dos relatérios pude
compreender melhor algumas demandas que se apresentavam e também o tipo de
relacionamento com a rede socioassistencial, especialmente o inicio do vinculo e 0s
encaminhamentos propostos. Porém, é importante frisar que este material foi utilizado
apenas como um complemento a analise, ndo tendo sido realizada uma analise nos
moldes “classicos” da analise documental (BOWEN, 2009).

Antes de passarmos para a proxima secdo, que versard sobre o territorio,
cabem algumas considerac6es sobre os desafios enfrentados no campo. Ao longo da
pesquisa foram trés os aprendizados que ficaram sobre 0s acessos e bloqueios de uma
pesquisa empirica.

O primeiro € que a forma como somos apresentados muda completamente as
portas que se abrem e se fecham no campo. Eu fui apresentada para as familias de
diversas formas, e achei interessante ver como cada orientador descrevia quem eu era
e 0s objetivos da minha pesquisa: em alguns casos eu era uma pesquisadora que
estava fazendo uma pesquisa sobre a regido; em outros casos eu estava “conhecendo
algumas familias”; alguns enfatizavam que eu vinha de longe, “la do centro”;
enquanto em outros casos simplesmente nao houve apresentacao, “pode comecar a
fazer as suas perguntas”. Tive uma experiéncia dificil na apresentacdo com uma das
atendidas. Fui apresentada para uma senhora como alguém que estava fazendo uma
pesquisa e que queria fazer algumas perguntas, mas acredito que a intengdo ndo tenha
ficado muito clara, em parte devido ao fato do universo académico ser distante da
realidade da maioria das pessoas na regido. Dada a falta de compreensdo do propdsito
da conversa, acabei em uma “saia-justa”, tentando estabelecer uma conversa com uma
pessoa que ndo estava muito aberta. A minha sensacdo foi a de que eu estava

invadindo a casa dela e me vieram a cabeca reflexdes sobre um certo direito a
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privacidade - e sobre o quanto ter privacidade para viver a propria vida ndo constitui,
em si, um privilégio!®. E as casas sdo invadidas o tempo todo: criangas, vizinhos,
comadres, amigos, policia, agentes comunitarios de saude e assistentes sociais. Minha
sensacdo era de ser mais uma dessas pessoas que entram nas casas para encher a
familia de perguntas, prometendo coisas que jamais iria cumprir. A reflexdo sobre a
ética do pesquisador se tornou ainda mais relevante para mim. Em suma, percebi que
a disponibilidade da pessoa me receber dependia de um bom alinhamento com 0s
orientadores do SASF e também da propria relacdo dos orientadores com as familias:
quanto mais proximos as familias, maior a chance dela me receber e aceitar participar
da pesquisa.

A segunda reflexdo versa sobre como nossas caracteristicas (cor da pele,
género, classe social, forma de falar, roupa que usamos) também condicionam 0s
acessos. Mesmo com todos os meus esforcos para me vestir de forma mais neutra
possivel, ndo chamar muita atencdo no territorio, ouvir mais do que falar, apreender
todos os codigos e regras de conduta (ou seja, me portar 0 maximo possivel como
parte da paisagem), em diversos momentos ficou claro que eu ndo pertencia aquele
lugar, “ndao era dali”. Nao que isso fosse um impedimento para a relagdo que se
construia, mas a diferenca estava sempre marcada. E nestes momentos em que me
senti deslocada em relacdo ao lugar, refleti sobre como é possivel falar sobre uma
nova realidade sem reproduzir visdes estereotipadas. Mais uma vez me vieram a
cabeca reflexdes sobre o papel do pesquisador e a importancia de incorporarmos
outras visdes no fazer cientifico, inclusive as ndo-cientificas, tal como o senso comum
discutido por Geertz (1983).

Por fim, a terceira reflexdo é a de que as caracteristicas dos entrevistados
também afetam os acessos em campo. Conversar com uma méae jovem e alegre é
diferente de conversar com uma senhora idosa, com menor escolaridade e com
diversos problemas de saide. Pela minha experiéncia em campo, fatores como idade e

escolaridade foram as maiores barreiras para a comunicacdo, e isso me fez perceber

16 De fato, 0 que se nota nestes bairros é praticamente a impossibilidade de se ter qualquer tipo de
privacidade: muitas casas ficam o dia todo abertas, seja porque o calor é grande, seja porque as casas
precisam da luz da rua para serem iluminadas; barulho de TV, som alto, criangas chorando, latidos de
cachorro, a casa é permeada o tempo todo pelos sons da rua, impossivel exercer alguma atividade sem
que os vizinhos percebam. Mesmo dentro das casas ndo ha espaco pessoal: muitas pessoas vivem
apertadas em um mesmo cdémodo, sem divisdo clara entre 0s espagos coletivos e 0s espacos privados
(ndo é a toa que um dos simbolos de ascensdo social € a conquista do quarto préprio).
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que acabei entrevistando mulheres mais jovens, entendendo que este possivel viés
talvez fosse a Unica forma de viabilizar a pesquisa. Talvez uma variabilidade “ideal”
(encontrar familias o mais diversas possivel em termos de estrutura familiar e situacéo
socioecondmica) sO possa ser apreendida com um outro desenho de pesquisa, com
maior tempo de campo e articulando com uma rede mais ampla de servigos e contatos
pessoais. De qualquer forma, acredito que busquei compor um grupo o mais diverso
possivel e também procurei estressar as diferencas a fim de compor um bom quadro

analitico.

O territério

Como ja mencionado, o territorio escolhido foi o bairro do Jardim Angela,
periferia sul da cidade de Sdo Paulo. A escolha do local de pesquisa se deu em fungéo
de dois fatores: (i) o controle das situagdes de contexto, uma vez que as moradoras de
uma mesma regido estdo sujeitas a condigdes similares de acesso a servicos publicos e
outras estruturas estatais; e (ii) 0 acesso e a conexao com os atores locais. Vejamos o
primeiro item.

O Jardim Angela é um dos dois bairros que compdem a prefeitura regional de
M’Boi Mirim, junto com o Jardim Sao Luis. Juntos, os dois bairros somam 563.305
pessoas (PMSP, 2018), o equivalente a populacdo de uma cidade média. O bairro do
Jardim Angela tem 295.434 pessoas (PMSP, 2018).

Sua paisagem é composta por quildmetros e quilometros de casas com alta
densidade populacional, que se espalham sobre o ondulado de vales e colinas que
formam sua topografia. O distrito também se encontra na fronteira da represa
Guarapiranga, o que significa que boa parte de seu territério esta em areas de
mananciais, o que coloca desafios para a gestdo territorial. Um exemplo sdo as mais
de 50 éareas de risco de deslizamento e inundacdes mapeadas pelo Instituto de
Pesquisas Tecnoldgicas — IPT (IPT, 2018). E também uma regido marcada pelas
ondas de violéncia (na década de 1990 chegou a ser considerada a regido mais
violenta do mundo) e pela alta vulnerabilidade social de suas populacGes.

Sobre este ultimo ponto, o Atlas Socioassistencial da Cidade de Sdo Paulo
(SMADS, 2015) coloca o Jardim Angela como uma das regiées mais vulneraveis da

cidade de Sao Paulo:
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Mapa 1 — Mapa da Vulnerabilidade da regido da SAS M’Boi Mirim segundo o
Indice Paulista de Vulnerabilidade Social - IPVS 2010
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Fonte: Atlas Socioassistencial da Cidade de Sdo Paulo (SMADS, 2015)

No mapa podemos ver a presenca de diversos territérios com alta e muito alta
vulnerabilidade social, o que é reiterado pela Tabela 1, que mostra 0 numero de
domicilios classificados como vulneraveis e oferece uma comparacdo com o bairro
vizinho, Jardim S&o Luis, e uma regio rica da cidade, Pinheiros. E possivel perceber

as desigualdades no acesso a servigos mesmo entre regifes consideradas vulneraveis.

Tabela 1 - Namero de domicilios em situacéo de vulnerabilidade social no
municipio de S&o Paulo segundo classificacdo do IPVS

170 IPVS divide a vulnerabilidade social em trés categorias: baixa renda (total de domicilios com
renda de até % salario minimo), pobreza (total de domicilios com renda de até ¥ salario minimo) e
extrema pobreza (total de domicilios com renda de até 1/8 salario minimo)
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JAardim Jardim Pinheir
Angela | Séo Luis | os
Domicilios particulares permanentes 86.894 | 82.615 27.083
Numgrc_; de EjO_mICIhOS com renda per capita de até 21663 | 13.929 505
1 salario minimo
Numero de domicilios com renda per capita de até
Y de salario minimo 4.967 2.586 122
!\Iumero ’dt.a domlplllos com renda per capita de até 1,080 590 61
4 de salario minimo
Numero de domicilios localizados em areas de
alta vulnerabilidade — IPVS 2010 24.794 | 4.956 0
NUmero de domicilios localizados em areas de
muito alta vulnerabilidade — IPVS 2010 19.887 | 9.620 0
Num,e_ro d_e famlllas beneficiarias do Bolsa 12877 | 9718 158
Familia - janeiro de 2014 ]
NuUmero de familias inseridas no CADUnico - 38.865 | 29,501 530

julho de 2014

Fonte: elaboragdo prépria a partir de dados do Atlas Socioassistencial da Cidade de S&o Paulo

(SMADS, 2015)

O Mapa 2 ilustra a rede de servicos socioassistenciais em operacao no bairro,
também segundo o Atlas Socioassistencial da Cidade de Sdo Paulo (SMADS, 2015):

Mapa 2 - Mapa das unidades de servigos socioassistenciais — Rede SMADS por
tipo de protecéo e tipologia, outubro de 2014
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Fonte: Atlas Socioassistencial da Cidade de Sdo Paulo (SMADS, 2015)

A respeito da rede de protecdo socioassistencial da regido, é possivel apontar
as limitacGes de sua penetracdo nos locais de maior vulnerabilidade do bairro. Basta
comparar 0s dois mapas acima para perceber que as regibes com maior
vulnerabilidade (pontos em vermelho) séo as que ainda possuem o0 menor nimero de
equipamentos.

Sobre os mapas, cabe uma breve consideracdo sobre a dificuldade de se
encontrar informacdes sobre as especificidades dos locais com relacdo as condigcdes
de vida daqueles que os habitam. De fato, a grande maioria dos mapas acaba por
reproduzir as invisibilidades das quais as popula¢fes vulneraveis sdo vitimas, por
partirem de pontos de vista excessivamente distante da realidade sobre as quais
versam. Por esta razdo, ao longo da pesquisa eu procurei construir 0s meus proprios
mapas, inspirada pelo trabalho de Spink, Ifiigues-Rueda e Spink (2015) e pela crenca
de que mapas sdo parte de uma politica que joga com aspectos da visibilidade-
invisibilidade de certas situag0es sociais. Para uma discusséo mais aprofundada sobre
0 uso politico dos mapas em situacdes de vulnerabilidade social, ver Spink, Ifigues-
Rueda e Spink (2015).
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As caracteristicas do territério reforcam a importancia da assisténcia social
como agdo publica contra a vulnerabilidade e da articulagdo dos diversos servicos,
fundamental em um territ6rio tdo fragmentado pela pobreza e pela violéncia. Isso nos

leva ao nosso segundo ponto, a entrada em campo.

A dindmica com o SASF

Como mencionado anteriormente, um dos fatores de escolha do territério foi o
acesso ao campo, ja que o grupo de pesquisa ao qual me vinculo ja possuia lagos
prévios com entidades socioassistenciais da regido, que poderiam me abrir portas para
um trabalho com as familias. Apds uma abordagem inicial, deu-se inicio a pesquisa
junto a uma entidade, que me apresentaria algumas familias acompanhadas pelo
SASF. Esta secdo tem como objetivo apresentar o trabalho do SASF, as principais
atividades acompanhadas e explicar a dindmica da entrada de campo.

O SASF é um servico ligado a Protecdo Baésica da Assisténcia Social
implementado por entidades da sociedade civil sob a forma de convénios. No
municipio de S&o Paulo boa parte da rede de assisténcia esta baseada em convénios
com organizacbes da sociedade civil, 0 que gera inimeras tensdes e disputas,
conforme mostram os trabalhos de Améancio (2008) e Ramos (2016). Como 0 meu
objetivo ndo é tratar das tensbes entre os diferentes atores, para fins deste trabalho
basta dizer que ficou combinado que eu acompanharia o servico durante algumas
semanas, com o objetivo de conhecer a dindmica do trabalho e também de conhecer
algumas familias para futuras entrevistas.

O SASF que acompanhei tem uma estrutura de 16 pessoas, sendo um gerente,
um auxiliar administrativo, duas posi¢6es operacionais, quatro técnicos com nivel
superior e oito orientadores socioeducacionais. Eles se dividem em quatro equipes,
cada equipe composta por um técnico e dois orientadores que atuam dentro de um
territorio definido, que cuidam de 250 familias cada, totalizando mil familias.

Também é importante pontuar que se trata de um SASF com caracteristicas
bastante especificas, pois sdo historicamente ligados a entidades religiosas e politicas
da regido, sendo caracterizados por uma forte atuacdo de militancia pelos direitos
humanos. Este aspecto € bastante distintivo deste servico e marca a relagdo dos

orientadores com as familias.
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As atividades sdo muitas. Uma das principais sdo as visitas as familias, que
devem ser feitas em um intervalo de até 3 meses. Nestas visitas os orientadores
socioeducacionais vao até a casa das familias e buscam acompanhar e encaminhar
suas demandas. No SASF visitado as visitas em geral sdo feitas pela manha, ja que
durante a tarde é comum haver outras atividades. A circulagdo no territorio € sempre
feita com a identificagdo promovida pelo “avental” do servigo, que se constitui uma
garantia de segurancga para os agentes implementadores; uma das orientadoras chegou
a chamar a vestimenta de “nosso colete a prova de balas”, referindo-se a prote¢do que
sente quando esta uniformizada. Logo no primeiro dia j& me deram um avental e me
instruiram a usar sempre que estiver pelo bairro.

Os orientadores costumam ir para a casa dos atendidos de Onibus; antigamente
havia um transporte proprio (uma van) que deixava 0s orientadores nos territorios,
mas este foi cortado no comego de 2017 devido a falhas na comunicagdo com o
CRAS. Segundo eles, tal mudanca acarretou em diversos prejuizos para o trabalho,
uma vez que passaram a demorar muito mais tempo para chegar aos territorios; além
disso, as oficinas demandam transporte de materiais e lanche, o que é dificultado
quando se usa o transporte publico.

No inicio busquei estabelecer uma postura de observadora e ouvinte,
especialmente durantes as visitas; mas nos intervalos das visitas procurava fazer
perguntas aos orientadores e técnicos a fim de compreender as nuances do trabalho e,
claro, entender como me inserir neste meio. Estes fragmentos do diario de campo nos
ddo uma boa ideia de como foi estabelecida a dinamica com os orientadores no
campo, as atividades realizadas e o que eu busquei observar:

Saimos do SASF as 9h30 e pegamos 2 Onibus para chegar no territério da
orientadora (Parque Independéncia e Paranapanema), que é um local até
gue proximo. Ha uma enorme desconexao no territério, temos que pegar
varios dnibus para chegar em um lugar que é do lado; os dnibus em geral
Va0 apenas para o centro, mas ndo hé ligagao entre os bairros. Ficamos das
9h30 as 11h15 no territdrio. A primeira visita foi em uma casa que tinha 2
familias. Entramos no portdo da casa, mas ficamos meio que numa &rea
externa, um misto de quintal e garagem. A orientadora simplesmente enfia
a cabeca no portdo e grita 0 nome da atendida; esta sai pela porta e nos
recebe. As portas das casas estdo sempre abertas, ha pouquissima
separacdo entre a casa e a rua. A privacidade é pouca, e casa e rua se
fundem um pouco. A orientadora comecou perguntando sobre o
recebimento do Bolsa Familia, consultas médicas, se o filho esté na escola.
Responde dividas sobre diversos temas, principalmente servigos publicos.
Ela conhece 0 nome de cada membro da familia e pergunta sobre um por
um, como estd, 0 que aconteceu nas Ultimas semanas, quais Sd0 as

demandas etc. Cada membro tem demandas especificas que ela procura
acompanhar. Por exemplo, o filho de uma das atendidas, Jodo (15 anos),
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sofreu um acidente de moto e teve que amputar parte do pé esquerdo; a
orientadora pergunta como ele esta e sobre acesso a bens, servicos e rede
de protegcdo, como cadeira de rodas que ela estava tentando encontrar
(parece que conseguiram emprestada de um vizinho), fisioterapia,
psicdloga para a filha, escola dos filhos. Ela anota toda a conversa em um
caderno, colocando no cabegalho o nome da pessoa e, embaixo, 0 que
conversaram naquele dia. Em seguida da algumas orientac6es sobre onde
conseguir os servicos desejados, passa ndmeros de telefone e indica
caminhos dentro da burocracia e das relacfes pessoais dos atendidos.
Depois, no servico, ela passa as informacdes para o relatorio da familia.
Nesta mesma familia tinha um bebé de colo. Alias, todas as familias
parecem ter filhos pequenos, muitos filhos, muitas criangas. Maridos
ausentes sdo quase todos. Essa mulher, por exemplo, tem 6 filhos. Todas as
mulheres que eu visitei hoje recebem o BF, mas este € 0 viés da entrada de
campo, o SASF selecionou especificamente as que recebem o beneficio.
Eu ndo perguntei nada, sd observei e ouvi. Mas enchi a orientadora de
perguntas, coitada. (...)

A orientadora vai andando e batendo nas casas de suas atendidas. A
abordagem é a mesma: para no portdo e comeca a perguntar sobre a rotina
da casa e dos membros da familia. A maioria das visitas é feita em pé, na
porta (depois eu vi que isso varia de orientador para orientador). Ela vai
perguntando e anotando as interagdes em seu caderno. Ela é bem objetiva e
consegue fazer varias visitas por periodo; mas tive a impressao que ela ndo
se aprofunda muito na familia e as visitas acabam um pouco burocraticas,
ndo sei se as familias chegam a se abrir muito com ela. As visitas duram
cerca de 5-10 minutos, mas algumas sdo mais longas, onde entramos nas
casas e nos sentamos. A orientadora diz que planeja as visitas com
antecedéncia, mas que ndo costuma ler os relatérios das familias, pois sabe
tudo de cor. De fato ela parece lembrar do nome de todos os membros das
familias, o que achei bem impressionante. [Caderno de campo, dia
20/09/2018]

Chegamos na porta de uma casa, a orientadora chamou, mas ninguém
atendeu. Fomos para a outra casa, mas no caminho uma mulher nos parou
e pediu informagdo sobre uma palestra que queria ter com as enfermeiras.
Falamos que ndo éramos do posto de salde, mas sim do SASF, ela pediu
desculpas. Nisso a atendida abre a porta e pede para esperarmos.
Voltamos. Esperamos um tempinho, cerca de 10 minutos, ficamos do lado
de fora da casa, comeca a cair 4gua do teto, alguém esta lavando a laje.
Passa uma das atendidas com o filho, a orientadora fala que precisa falar
com ela, ela ndo pode ficar, mas pediu para passar depois. Acho que é
sobre médico, ndo lembro. A pessoa abre a porta, conversamos um pouco.
A orientadora entrega panfletos sobre oportunidades de emprego e fala
para ela tentar se inscrever em um dos mutir8es de emprego que vai ter. Na
volta passamos de novo na frente do CCA [Centro para Criancas e
Adolescentes]. Tem uma placa com informacgbes de cadastramentos de
curriculo, tiro uma foto. Voltamos, pegamos Jardim Jangadeiro e o 6nibus
Metrd Capdo Redondo para voltar ao servico. No total andamos 8km.
[Caderno de campo, dia 05/10/2017]

Pelos trechos é possivel ver que boa parte do trabalho dos orientadores é
passar e pedir informacbes, acompanhar demandas da familia, orientar estratégias,
encaminhar pedidos, responder davidas, cobrar acdes e, sobretudo, escutar e acolher
as atendidas. E por meio desse “trabalho de formiguinha”, como os proprios

orientadores chamam, que o SASF procura diminuir as situac0es de vulnerabilidade
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das familias. Estes trechos também ilustram como as politicas operam tendo como
ponto de partida o cotidiano das pessoas, ou seja, mostram esse emaranhado de
acontecimentos, perguntas, fluxos, fatos desconexos e acessos que se abrem e se
fecham. E nos faz lembrar que o que chega no cidaddo comum né&o sdo as normativas
das politicas definidas pelos ministérios, mas a orientadora Maria, que tem um jeito
especifico de orientar familias especificas sobre seus problemas especificos.

Assim, apesar de ndo ser este 0 objeto empirico desta pesquisa, no campo foi
possivel perceber as nuances da implementacao da politica de assisténcia social, que
depende muito das caracteristicas individuais dos agentes implementadores, que
detém grande discricionariedade na conducgdo da politica (LIPSKY, 1980; LOTTA,
2010). Por exemplo, enquanto alguns orientadores faziam entrevistas de pé, a porta,
outros entram e fazem visitas mais longas, com direito a café e biscoitos; enquanto
alguns circulavam discretamente pelo territorio, outros eram mais conhecidos e
cumprimentavam todas as pessoas da rua, sendo dificil andar sem ser notado. Esta
relacdo depende tanto da abertura das familias quando do estilo do orientador.

Toda visita gera um relatorio, que narra o encontro com as familias, as
principais demandas e 0s encaminhamentos feitos pelo orientador; eles sdo lidos pelo
técnico, que orienta as proximas condutas. Os relatorios sdo apenas um dos
instrumentos de politicas'® presentes da gestdo da politica de assisténcia no territorio;
outros sdo a ficha cadastral (que contém informacgdes sobre todos os membros da
familia), as fichas com visitas do més (que é enviada mensalmente ao CRAS), as
solicitagcdes de beneficios eventuais (relatério que o SASF produz para solicitar cesta-
bésica ou outro beneficio para uma determinada familia junto ao CRAS) e as listas de
busca ativa que vém do CRAS.

Outra atividade realizada pelo SASF sdo as oficinas e reunides
socioeducativas, que tém como objetivo fortalecer os lacos de pertencimento e
ampliar o universo cultural. As oficinas sdo encontros onde se aprendem atividades
para geracdo de renda, como bordado, tricd e artesanatos em geral. Tive a
oportunidade de acompanhar uma das oficinas: basicamente s6 vao mulheres, de 40-
60 anos, que realizam atividades de artesanato enquanto conversam sobre aspectos da

vida cotidiana. Segundo uma das orientadoras, o0 objetivo é ensina-las a produzir algo

18 Como todo instrumento de politica, esses instrumentos ndo sdo neutros, sendo fruto de disputas e
também influenciando as politicas publicas. Para uma discussdo mais aprofundada sobre instrumentos
de politicas, ver Lascoumes e Le Galés (2012).
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para vender, mas também “ocupar a cabega” e incentiva-las a sair de casa - muitas
delas acabam passando muito tempo em casa apenas cuidando da familia, assim, as
oficinas funcionam como um espago de convivéncia e trocas. As participantes
também perguntam sobre servicos publicos, mas este ndo se constitui o objetivo
primario do encontro.

Uma vez por més também sdo realizados encontros tematicos onde se
discutem temas ligados a direitos, como violéncia contra a mulher, igualdade de
género, preconceito, salde mental, salde da mulher, doencas sexualmente
transmissiveis, entre outros. Na oficina visitada o tema era preconceito e o palestrante
apresentou diversos tipos de preconceito existentes, tirando duvidas, explicando
termos e incentivando a troca de experiéncias entre as 20 mulheres presentes. Por fim,
junto as familias também sdo realizados passeios, almogos, encontros, bazares e
outras atividades de acolhida, integracao e criagdo de lagos comunitarios.

Um outro eixo do trabalho do SASF ¢ a articulacdo com outras politicas. O
SASF busca promover uma articulacdo entre as politicas presentes no territorio a
partir de diversas acdes, entre elas a propria oferta de informacGes durante os
atendimentos, como enderecos, ajuda com documentacdo e encaminhamentos. Uma
outra forma de integracdo séo as visitas compartilhadas que séo feitas junto a Unidade
Basica de Saude (UBS) local, em geral para tratar de problemas na area da saude.
Nestas visitas um orientador e um membro do servico de salde (pode ser um agente
comunitario, enfermeiro ou médico) realizam uma visita conjunta na casa de alguma
familia que apresente demandas relacionadas as duas areas. Por fim, tambem
costumam fazer o chamado “estudo de caso” para 0s casos mais graves, onde buscam
articular diversos servicos para atender a alguma demanda. Pude acompanhar uma das
reunifes junto a UBS Jd. Caicara onde os servi¢os discutiam o caso de uma familia
cujas criancas eram vitimas de maus tratos. O trecho abaixo ilustra a dindmica dos
encontros e também as dificuldades e limitacdes:

Fomos & UBS Jd. Caigara. Pegamos 2 6nibus para chegar a UBS, cerca de
35 minutos. Chegamos na UBS e a equipe pediu para falar com os
responsaveis. Eu acompanhei a orientadora e a técnica na discussdo de um
caso especifico, uma familia com 6 criangas que estavam sofrendo maus
tratos e abuso sexual. A justica ja tirou a guarda de 3 dos 6 filhos, que
estdo abrigados, mas os outros 3 ainda estdo em casa e estdo sofrendo
abusos. A UBS foi notificada pela justica e entraram em contato com a
rede da assisténcia. A orientadora e a técnica foram 14 tentar “unificar as
redes”. Fomos recebidos pela gestora da UBS, uma senhora de aparéncia

oriental. Conversamos em sua sala sobre o caso da familia. Comegaram
falando do caso e dos problemas da familia e das criancas, que era uma
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familia muito inacessivel, que j& tinha tentado diversos contatos e
intervencOes, mas que eles eram muito reticentes. A gestora enfatizava
muito a negligéncia da mée, e ndo cuidava dos filhos e que “ndo era mae”,
mas ndo falava nada do padrasto que era quem de fato cometia os abusos
sexuais. As orientadoras sairam reclamando da falta de acdo da UBS, que
precisou ser acionada pela justica para tomar alguma atitude. No final da
conversa tive a impressdo de que 0s servi¢os ndo se conversam muito bem,
parece que falta uma continuidade na relacdo. [Caderno de campo, dia
22/09/2017]

A terceira atividade que merece mencédo é a busca ativa realizada a partir das
listagens recebidas do CRAS, que acabam tomando boa parte do tempo do trabalho
dos orientadores. A partir do PGI, foi definido que as familias beneficiarias de
programas de transferéncia de renda teriam prioridade no acompanhamento familiar
do SASF, por isso € comum chegarem listagens com nomes de beneficiarios do BPC
escola, BPC Idosos, BPC Deficientes ou do Bolsa Familia. O papel do SASF é
identificar as pessoas €, no caso das listagens que pude acompanhar, solicitar que 0s
beneficiarios fossem ao CRAS para fazer a atualizacdo do cadastro. Apesar da
importancia desta articulacdo, foi possivel perceber as tensbes entre programas de
transferéncia de renda e a estrutura da Assisténcia Social, conforme apontado por
Bichir (2016). De fato, € comum os orientadores acabarem sobrecarregados com as
listagens, pois a busca ativa deve ser feita em paralelo as visitas familiares e a
producdo dos relatorios, atividades que eles consideram estarem mais préximas a
assisténcia social. Isso reforca a percepcdo de que as politicas de transferéncia de
renda foram construidas sobre a rede da Assisténcia, sem que espacos de didlogo
efetivos tenham sido construidos entre as duas areas (Bichir, 2016).

Em suma, foi a partir do trabalho do SASF que eu consegui acesso as familias
beneficiarias de politicas sociais, no caso, que recebem o Bolsa Familia. Eu pude
acompanhar sete dos oito orientadores que trabalham no SASF e as familias
acompanhadas pela pesquisa sdo de diferentes orientadores.

Antes de passar para 0 proximo capitulo, cabe salientar que existe a
consciéncia das limitacdes e possibilidades impostas por este acesso nos resultados de
campo. No caso das limitacGes, € evidente que a rede do SASF muda os acessos das
familias as politicas que operam no territorio. Este € um possivel viés que foi
consequéncia da Unica forma encontrada para viabilizar a pesquisa, uma vez que era
necessario a conexao com algum ator local para conhecer as familias. Mas esta
entrada também permitiu trilhar novos acessos e caminhos, pois foi possivel

compreender de que forma as redes de assisténcia social e a propria rede do Bolsa
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Familia operam, se conectam e se desconectam, o0 que ndo seria possivel se a entrada
tivesse sido com familias ndo atendidas pelo SASF. Assim, cabe ao pesquisador um
esforco analitico de separar as diversas variaveis em jogo.

No préximo capitulo irei apresentar os casos estudados e as reflexdes que

suscitaram a respeito do objeto de estudos.



CAPITULO 4 — A PESQUISA DE CAMPO: MICRO-CASOS

97



98

As familias

H& uma grande diversidade nas configuragfes sociais, materiais, nas
estratégias e nos arranjos de sobrevivéncia utilizados pelas familias para construir
seus livelihoods. Mesmo morando no mesmo bairro (a distancia média de moradia
entre as casas nao chega a 1km), as familias apresentam distintas composicdes
familiares e relacbes com mercado de trabalho, politicas sociais, arranjos de
sobrevivéncia e redes pessoais. Nas proximas secdes irei explorar em detalhes cada
familia, a fim de aprofundar o entendimento destas relacoes.

Contudo, para além das caracteristicas especificas de cada familia, vale
abordarmos o que é comum a todas elas, pois, de fato, suas configuracGes de vida e
percepcOes apresentam algumas similaridades. Por exemplo, todas sdo moradoras do
mesmo bairro periférico na cidade de S& Paulo, compartilhando as deficiéncias
estruturais, a falta de alguns servigos pablicos, a violéncia e o estigma de se viver em
tal territorio. Compartilnam as mesmas escolas, 0 mesmo posto de saude, 0S mesmos
hospitais de referéncia e 0s mesmos problemas de saneamento basico, transporte e
violéncia da regido. Ademais, apresentam tracos similares no que diz respeito ao
historico de migracdo, sendo que grande parte das familias tiveram pelo menos um
migrante da regido Nordeste ou do Estado de Minas Gerais. Todas as familias séo
compostas por negros ou pardos e todos os chefes apresentam baixa escolaridade - a
entrevistada com maior escolaridade cursou até o 1° ao do Ensino Médio e a com
menor escolaridade é analfabeta.

A questdo da raga e do género sdo marcantes em suas trajetorias. Apesar deste
ndo ser um assunto comentado nas entrevistas, € sabido que as experiéncias das
mulheres, dos negros, e especialmente das mulheres negras sdo altamente marcadas
por essas caracteristicas, especialmente no que diz respeito as oportunidades no
mercado de trabalho. Para uma boa revisdo sobre essas dificuldades, ver os trabalhos
de LIMA (2015).

E também comum, entre as narrativas, casos de violéncia, tanto doméstica
quando ligada a circuitos ilegais. Dentre as 6 familias acompanhadas, nada menos que
3 relataram episddios de violéncia doméstica, alguns até durante a pesquisa. A
violéncia advinda do crime e do trafico de drogas, comuns na regido, também permeia
seu dia a dia. Apesar da dificuldade de verbalizarem esta questdo, em todas as

entrevistas houve mencdo a casos de violéncia no territdrio proéximo as suas
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residéncias, como roubos, espancamentos, atropelamentos, trafico e uso de drogas,
troca de tiros, subornos por parte da policia, prisdes e toques de recolher. No caso de
uma das entrevistadas, seus dois filhos mais velhos ja tinham se envolvido com
atividades ilicitas, ainda que no momento da pesquisa estivessem aparentemente
“afastados” destas relagoes.

As familias também compartilham o acesso a algumas politicas sociais. Para
além das ja mencionadas, cabe relembrar que todas sdo ou ja foram beneficiarias do
Programa Bolsa Familia e atualmente todas sdo acompanhadas pelo SASF. Em geral
sdo as mulheres as responsaveis pelo manejo e interacdo com as politicas sociais,
especialmente na area de assisténcia social, 0 que condiz com estudos que destacam
seu papel no relacionamento com os beneficios (REGO; PINZANI, 2013).

Em nenhum dos casos estudados o Bolsa Familia constitui a unica fonte de
renda; pelo contrario, o beneficio representa apenas uma parte pequena dos recursos
que entram no domicilio e é combinado com uma série de outras estratégias para
geracdo de renda. Dentre as familias entrevistadas o valor repassado varia de R$120 a
R$328, 0 que representa um valor baixo com relagdo ao total de ganhos e gastos de
cada domicilio. Contrariando o discurso do senso comum, que tende a discriminar a
forma como os pobres gastam os beneficios sociais, em todas as familias a maior
parte desse dinheiro € utilizada para comprar itens basicos para a sustentacdo da casa,
como alimentos, gas, eletricidade, telefone, internet, transporte escolar ou material
escolar. Também contrariando o também discurso comum do “efeito preguica”?®,
nenhuma das entrevistadas parou de trabalhar ap0s comecar a receber o Bolsa
Familia; pelo contrario, a renda proveniente do beneficio muitas vezes € utilizada para
a procura de trabalho, como para pagar o deslocamento até as entrevistas de emprego
ou imprimir curriculos. E, ao contrario de estudos como o de Rego e Pinzani (2013),
que captou narrativas de vergonha e estigma por serem beneficiarios do Bolsa
Familia, entre as entrevistadas o recebimento do beneficio era tratado como algo
natural, inclusive quando o assunto versava sobre os valores recebidos e a forma de

gasta-los. Néo defendo aqui que ndo haja estigma acerca do recebimento de

19 Ha um discurso comum sobre os possiveis efeitos perversos das transferéncias de renda sobre a
disposicdo dos beneficiarios para o trabalho. Porém, diversos estudos ja demonstraram que ndo existe
influéncia das transferéncias monetarias sobre a procura de trabalho. Para uma leitura mais
aprofundada desta discussao, ver Bastista Oliveira e Soares (2012).
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beneficios sociais, mas sim que os discursos positivos superam 0s negativos e este
recurso parece ja fazer parte do dia a dia das familias.

Em geral o beneficio é envolvido por um carater de “ajuda” em oposi¢ao ao de
“direito”, ou seja, as familias entendem o beneficio como uma ajuda do governo para
0s mais pobres, e ndo como parte de uma politica mais ampla de seguridade social.
Sua existéncia ainda esta muito vinculada a figura de Luiz Inécio Lula da Silva, que é
visto como o grande criador do programa, e uma das familias chegou a verbalizar que
Lula criou o programa pois fora “pobre em sua infancia” e consegue entender “o
sofrimento do povo”.

Porém, entre praticamente todas as entrevistadas também havia a percep¢éao de
que existem falhas graves na focalizacdo do programa. Foi bastante comum a
narrativa de que existem familias que ndo precisam e recebem, ou que precisam e ndo
recebem, e todas elas mencionavam algum vizinho ou conhecido que se encaixava
nestas categorias, discurso que adquire carater quase anedotico. A Unica entrevistada
que ndo manifestou nenhum tipo de comentario sobre este assunto era uma que
representava, ela propria, um erro de focalizagdo (sua renda familiar era mais alta do
que o critério de corte do programa, mas este foi conseguido devido a inconsisténcias
em seu cadastro). No outro extremo, temos também o caso de uma familia que se
encontrava, no momento da pesquisa, excluida do programa por ndo cumprir as
condicionalidades, o que representa um erro de exclusdo, ja que a familia certamente
se encontra dentro dos critérios de elegibilidade. H4 uma enorme desinformacéo a
respeito dos critérios de elegibilidade entre as familias e mesmo entre os operadores
da politica, que veem o sistema como uma enorme ‘“‘caixa-preta” na qual ninguém
entende as regras. Uma das entrevistadas chegou a mencionar que uma vizinha teve
“sorte” de conseguir um beneficio maior, o que coloca no programa em uma categoria
vinculada a jogos de azar, como se o recebimento fosse fruto de um sorteio.

Entre as familias com filhos na escola ha uma grande demanda por acesso a
transporte escolar e, entre as familias com jovens, por programas de inclusao
produtiva, com destaque para o Jovem Aprendiz. Todas as quatro familias com jovens
entre 14 e 18 anos se inscreveram no programa, mas apenas uma conseguiu uma vaga.
E todas as familias possuiam pelo menos um membro procurando ativamente por
trabalho, o que coloca o desemprego como um dos principais elementos de

vulnerabilidade.



101

Por fim, todas as familias também compartilham o acesso a rede
socioassistencial, cujo principal mediador é o SASF. Este possui um carater hibrido e
ora € visto como parte do governo, ora é entendido como pertencente ao campo da
filantropia. Mesmo estando dentro do campo da assisténcia social, 0 SASF e o Bolsa
Familia ndo sdo vistos como parte da mesma politica, uma vez que sao
implementados por agentes diferentes no territorio.

Em relacdo aos casos que serdo apresentados, eles foram escolhidos devido a
sua capacidade de fornecer informacdes relevantes acerca da relagdo entre o Programa
Bolsa Familia, a rede socioassistencial e as outras politicas sociais no territério. Cada
uma das 6 familias acompanhadas apresenta diferentes configuracdes desta relagéo,
mas foram escolhidas apenas 3 familias para uma analise mais aprofundada, pois estas
se constituiam casos mais interessantes para o entendimento do objeto proposto — no
caso, tipos de relagcdo entre a rede do Bolsa Familia e outras politicas sociais que
operam na regifo?. Tratam-se dos micro-casos 1, 2 e 3. Em cada um desses casos, 0
Bolsa Familia, 0 SASF e as redes pessoais tém papeis distintos: na primeira familia
(micro-caso 1), temos um caso onde o Bolsa Familia se mostrou uma porta de entrada
para uma rede mais ampla de protecdo social; no segundo caso (micro-caso 2), esta
rede de protecdo apresenta falhas e esta atrapalhando a permanéncia da familia no
Programa; e no terceiro caso (micro-caso 3), a rede de protecdo e 0 programa estao
tdo desarticulados que a familia acabou perdendo o beneficio — mas atualmente a rede
atua para reinseri-la.

Além disso, em cada familia vemos distintos arranjos de sobrevivéncia: no
micro-caso 1 temos uma familia cuja sustentacdo esta baseada principalmente no
trabalho fora de casa e nas redes pessoais; no micro-caso 2 temos uma familia que
depende basicamente de beneficios sociais, de renda ndo vinculada ao trabalho e da
articulacdo de recursos advindos de redes associativas; e no Gltimo caso temos uma
familia cujos recursos advém quase que unicamente do trabalho informal.

Para cada familia, busquei compreender a trajetdria de vida e de trabalho de
cada um de seus membros (com destaque para a entrevistada), as politicas sociais que

acessam, o histérico do relacionamento com o SASF e com o Bolsa Familia, as

20 No meu entendimento, os trés casos que foram excluidos eram muito interessantes para pensar
estratégias de sobrevivéncia, mas ndo forneciam tantas informacdes relevantes sobre a relagdo entre o
Bolsa Familia e as outras politicas no territdrio. Por esta razdo, optei por aprofundar a analise apenas
dos casos que traziam bons insights sobre este tema.
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principais demandas e as estratégias que utilizam para superar as dificuldades e
articular os recursos. Sempre que possivel procurei mapear os ‘“caminhos” das
politicas em cada caso, ou seja, os fluxos, os micro-acessos, as informacées
circulantes e suas fontes, sempre partindo do cotidiano e ndo de perguntas normativas.
Por exemplo, a fim de entender as politicas sociais acessadas pelas familias, ndo parti
de perguntas gerais como “Quais politicas vocés acessam?”’, mas sim “Como foi a sua
semana? O que vocé fez em cada dia? Quais foram suas principais dificuldades para
fazer essa atividade?” e assim por diante. Assim, foi possivel compor um retrato do
cotidiano, das demandas e das estratégias daquela familia em um determinado
momento do tempo, a partir sempre dos elementos que aparecem no “mapa mental”
do cotidiano das entrevistadas, sempre trazidos por elas mesmas.

Os micro-casos, apresentados a seguir, estdo divididos em uma narrativa com
quatro partes: na primeira apresento a familia, seus membros, sua histéria e as
configuracOes atuais de sobrevivéncia; na segunda parte, apresento 0s recursos que as
familias mobilizam, as estratégias que articulam e também os servigos que acessam;
na terceira, mostro um caso especifico que me chamou atencdo naquela familia, que é
0 elemento mais marcante na relacdo entre Bolsa Familia, rede socioassistencial e
politicas sociais; e por fim apresento alguns exemplos de vulnerabilidades provocadas
pelas dificuldades de articulacdo entre servicos por parte dos agentes governamentais
(vulnerabilidade institucional). Em todos os micro-casos 0s nomes das entrevistadas e

dos membros de suas familias foram alterados a fim de preservar seu anonimato.

Micro-caso 1: Conexao entre politicas

A familia

E em uma casa de dois cdmodos, pequena e com pouca luz e ventilagdo, em
gue mora Tania e sua familia. A casa se encontra em uma rua tranquila no bairro do
Jd. Paranapanema, ao lado de um canteiro constantemente tomado por entulho e lixo,
onde jovens e idosos passam o dia a olhar o movimento da rua. Ao todo sdo sete
pessoas gque a habitam: a entrevistada e seus filhos Jodo (16), Daniel (14), Diego (9),
Giovana (8), Isabela (4) e a cacula Amanda (8 meses). Falante e simpatica, logo na
visita me convidou para entrar e sentar na cama, onde fizemos a primeira entrevista.

Colchdes espalhados pelo chdo, roupas penduradas no beliche, fotos de familiares
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coladas na parede e no espelho. Entre trocas de fralda da sua filha mais nova e os
gritos para seus os outros filhos se arrumassem para a escola, Tania foi me contando a
sua histéria. Acabei voltando a casa desta familia véarias vezes, acompanhando-a até o
final do campo.

Nascida em S&o Paulo ha 30 anos, Tania mudou-se para o bairro onde mora
até hoje quando era bebé. Sua mde teve uma trajetéria estdvel como doméstica,
intercalando alguns trabalhos com carteira assinada com periodos onde atuava como
faxineira; hoje trabalha registrada em uma casa de familia, onde esta h4 3 anos. Ja seu
pai é eletricista, mas, segundo Tania, "faz de tudo", como servigcos de encanamento,
piso e pequenas reformas. Os pais hoje sdo separados, mas continuam morando na
mesma rua. ProOximos a sua casa ainda moram seus quatro irmaos com suas
respectivas familias. Ao todo, somam-se quase 18 pessoas que moram em um
complexo de casas onde coabitam diversos nucleos familiares.

Tania engravidou aos 13 anos, tendo o primeiro filho, Jodo, aos 14. A gravidez
precoce interrompeu o plano de continuar os estudos e ela largou a escola para morar
com o novo marido, dedicando-se aos cuidados da casa e do filho. Dois anos depois
veio o segundo filho, Daniel, e, antes dos 16 anos, sua trajetéria j4 havia se
consolidado em torno dos cuidados com a familia. As constantes agressées do ex-
marido a fizeram optar pela separagéo, e ela acabou voltando a casa da mae aos 20
anos. A separacdo foi dura, e 0 marido nao a deixou levar os filhos, que ficaram aos
cuidados da avo paterna.

Foi neste momento que ela conseguiu seu primeiro emprego. ApOs anos
trabalhando em casa e cuidando da familia, pela primeira vez tinha sua prépria renda,
advinda de um trabalho registrado como auxiliar de limpeza de uma escola da regido.
A trajetoria neste trabalho foi interrompida quando engravidou da terceira filha,
Giovana: ap0s 0 nascimento acabou pedindo demissdo porque precisava se dedicar
aos seus cuidados, trabalho que aumentou depois que a menina foi diagnosticada com
macrocefalia e passou a sofrer crises convulsivas, aos dois anos. Hoje Giovana
apresenta deficiéncia intelectual e necessita de suporte da rede de cuidados especiais.

A partir deste momento, a entrevistada alternou periodos de trabalho
registrado na area de limpeza com periodos em que se dedicava aos cuidados dos
filhos, também trabalhando esporadicamente como faxineira a partir de indicacGes da
mée e irmd (que também sdo faxineiras). Nestes intervalos entre um trabalho e outro,

foram sempre seus pais que a ajudaram financeiramente, seja através de dinheiro, seja
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de bens como comida, remédios, fraldas, roupas e brinquedos para os filhos. Desde o
nascimento da cagula Amanda, em margo de 2017, Tania ndo tem mais procurado
trabalho fixo, pois ndo tem com quem deixar os filhos durante o dia. Foi nesta mesma
época que seus dois filhos mais velhos (que moravam com a avo paterna) voltaram a
morar com ela, depois da decisdo da matriarca de mudar-se para a Bahia. E para
encerrar as mudancas recentes sofridas pela familia, seu filho mais velho, Jodo, sofreu
um acidente de moto e perdeu parte dos movimentos do corpo, se encontrando em
uma cadeira de rodas. E possivel perceber que a vida de Tania sofreu uma reviravolta
nos ultimos meses, e mais para frente veremos que a insercdo na rede

socioassistencial foi fundamental para apoia-la neste processo.

Acesso a servigos e recursos que mobiliza

Atualmente a familia se sustenta a partir da articulacdo de diversos recursos.
Sdo eles: o dinheiro advindo do trabalho de limpeza, a ajuda dada pelos pais
(monetaria e ndo-monetéaria), beneficios sociais (Programa Bolsa Familia) e,
recentemente, um dinheiro advindo do auxilio maternidade da ultima gravidez. Em
relacéo a este Gltimo, os caminhos sé@o nebulosos e a entrevistada disse ndo saber bem
guem indicou - segundo ela, foi atraves de um panfleto que apareceu em sua porta que
ficou sabendo que teria direito ao auxilio maternidade; ligou para o numero
correspondente (135) e, apds receber as instrucdes, levou a documentagéo ao Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS) para dar entrada no beneficio. Depois de dois
meses seu beneficio foi liberado e ela sacou na agéncia da Caixa, cerca de R$3.500,
recebidos em setembro de 2017. Com o dinheiro comprou uma maquina de lavar e
roupa para o Natal dos filhos.

Com a excecdo do dinheiro do auxilio maternidade, que teve carater
excepcional, a familia costuma ganhar, ao todo, cerca de R$800 mensais. Com 6
filhos para criar, é possivel compreender a importancia do apoio das redes pessoais
(pai e mée de Ténia) para a sustentacdo do domicilio. De fato, seus pais atuam como
um "colchdo™ para momentos de emergéncia, ou quando as faxinas diminuem, ja que
o trabalho fixo da mae e os bicos recorrentes do pai ddo a familia de Tania alguma
estabilidade para enfrentar as demandas do dia a dia. Além disso, outras trocas

também ocorrem, como a troca de servigos e informacdes: a irma de Tania costuma
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cuidar de seus filhos quando ela esta trabalhando e lhe indica para trabalhos em casas
de familia.

E possivel perceber que a rede de trocas se expande para além do domicilio, e
que os recursos mobilizados pelas redes de amizade e vizinhanga também colaboram
para a sustentacdo da familia. Por exemplo, a primeira cadeira de rodas de seu filho
Jodo foi emprestada por um vizinho, e a atual foi conseguida através das redes da
familia do ex-marido; ela também mobiliza seus contatos na vizinhanga quando
precisa trabalhar, deixando sua filha Amanda aos cuidados de uma vizinha pelo valor
de 20 reais/dia; seu irmédo Ihe empresta o carro para levar seu filho Jodo ao hospital
para o tratamento. Por fim, o reforco escolar que seus filhos fazem, em uma igreja
local, foi conseguido através da indicacdo da madrinha de sua filha, que tem ligacdo
com a instituicao.

Mas as redes pessoais também podem ser “passivos” e, no caso de Tania, eles
aparecem na figura dos pais de seus filhos, que ndo pagam pensdo nem ajudam na
criacdo deles. De fato, apenas um deles, pai de quatro de seus seis filhos, participa
minimamente da vida da familia, levando e buscando o filho mais velho (Jodo) na
fisioterapia. Os outros dois pais abandonaram os filhos e ndo participam de nenhuma
forma da vida familiar, tanto que uma das demandas de Tania, mapeadas ao longo do
campo, € de entrar na justica para conseguir uma pensdo alimenticia, pois seria
"direito deles".

Para além dos recursos advindos das redes pessoais, a familia também articula
recursos advindos do mercado de trabalho, cerca de R$600 mensais ganhos no
trabalho como faxineira. No final da pesquisa, Tania acabou conseguindo uma faxina
fixa, uma vez por semana, em uma casa na Santa Cecilia. Porém, trata-se de um
trabalho com alta vulnerabilidade devido a sua instabilidade: basta uma doenca,
acidente ou simplesmente uma ligacdo cancelando o dia e ja ndo ha como pagar as
contas.

E por isso que, para Tania, recursos vindos do beneficio Bolsa Familia (R$195
mensais que recebe ha um ano) sdo tdo importantes, pois € um dinheiro que ela "pode
contar" todo més, como ja foi discutido em diversos trabalhos sobre o programa
(REGO; PINZANI; 2013). De fato, é a constancia da renda, ainda que baixa, que da
um minimo de previsibilidade para as familias construirem planos para o futuro.
Porém, mesmo o beneficio tem sofrido alteragcdes decorrentes do cenério politico-

econdmico do pais e Tania relata uma possivel diminui¢do no valor do beneficio, que



106

passard para R$110. Ela ndo sabe a razdo da diminuicdo, mas acha que é uma
"safadeza do governo", o que indica descontentamento com a situacao atual do pais,
especialmente tendo em vista, segundo ela, os recorrentes escandalos de corrupgao
noticiados pela televisdo. Isso também demonstra 0 qudo opaco é o sistema para
aqueles que estdo nas pontas: Tania disse que a Unica coisa que recebeu foi um
comunicado, no extrato de seu beneficio, dizendo que seu beneficio seria diminuido
para R$110. Sem entender a razdo, foi ao CRAS perguntar, mas tampouco obteve
uma resposta satisfatoria, a atendente falou que "é o que o sistema mostra", indicando
que mesmo ela ndo entende quais foram os critérios para justificar a diminuicdo do
beneficio. Este cenario se repetiu em quase todas as entrevistadas, que relataram
diminuicdo nos valores repassados sem aparente justificativa.

Tania acredita que o dinheiro do Bolsa Familia € “dos filhos”, pois é por causa
deles que ela tem acesso ao beneficio; sendo assim, é para eles que se voltam os
gastos: além da compra de alimentos e itens de higiene e beleza ("compras do més"),
ela costuma dar um pouco de dinheiro para os filhos passarem o més e "terem o seu
dinheirinho”. Apenas a filha mais velha, Giovana, ndo pede dinheiro a mée, entdo ela
decidiu usar sua "parte” do beneficio para pagar um transporte particular para leva-la
a escola. Duas reflexdes se destacam aqui: a primeira é a que derruba o mito, muito
reproduzido no senso comum, de que os pobres ndo sabem gastar seu dinheiro (ou
pior, sdo pobres exatamente porque ndo sabem gasta-lo), sendo necessario a tutela do
estado ou de alguma organizacgdo para “ensina-los™ a ndo gastar com bobagens. Esta é
uma discussdo antiga, muito bem documentada no trabalho historiografico de Zelizer
sobre os usos sociais do dinheiro (ZELIZER, 1989). O que muitos estudos ja
demonstraram (DUARTE; SAMPAIO; SAMPAIOQO, 2009; MENEZES et al., 2008) é
que a maior parte do dinheiro do Bolsa Familia € utilizado para comprar alimentos. A
segunda reflexdo aponta para uma falha na oferta de servigos publicos por parte do
Estado: o fato de Tania ter que pagar um transporte particular para a filha chegar a
escola (que fica a 1 km de sua casa) denota a dificuldade de acesso a direitos
essenciais. Ainda que se possa argumentar que a distancia é curta (a familia se
encontra no limite do critério para a concessdo do Transporte Escolar Gratuito - TEG,
que atualmente é de 1km de distancia entre escola e residéncia), é importante lembrar
que qualquer logistica que envolva o manejo de 6 filhos, sendo 2 portadores de

necessidades especiais, precisa ser levada em consideragdo pelo poder publico - e esta
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é a razdo, defendida neste trabalho, pela qual devemos olhar o cotidiano das pessoas
na hora de pensar os servigos publicos.

Além dos recursos supracitados, a familia também acessa uma série de
servicos que merecem ser mencionados, sendo que cada um deles implica em diversas
conexdes e desconexdes ligadas ao territdrio e as informagfes passada. Sdo eles: a
escola dos filhos, espagos de atividades extracurriculares e contra-turno, servicos
publicos de salde, previdéncia social, justica e assisténcia social. Para facilitar o
entendimento dos circuitos percorridos pela familia, foram criados alguns mapas com
0s acessos que fazem parte de seu dia a dia (Mapas de Acesso 1 e 2).

O mapa 1 representa todos os servicos acessados pela entrevistada que
aparecerem tanto ao longo da pesquisa, quanto em seu "mapa mental” (que séo 0s
espacos que ela sabe que pode acessar em caso de necessidade). Tambem foram
incluidos os espacos recentes a que recorreu (desde o inicio de 2017), como a
Defensoria Publica, embora estes ndo sejam recorrentes, ou seja, ndo fagam parte de

seu cotidiano.

Mapa de acessos 1 - familia de Tania — ampliado
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Ja 0 mapa 2 representa um olhar mais proximo ao territério em que ela mora,
onde a maior parte dos acessos sdo feitos a pé ou de dnibus. E possivel ver que a
maior parte dos servigos acessados sdo publicos e estdo a um raio de até 3km de sua

casa.
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Mapa de acessos 2 - familia de Tania - recorte
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O primeiro servigo a ser mencionado é a escola dos seus filhos. A Tabela 2
sintetiza as informaces e nela é possivel perceber o grande niamero de instituicoes de
ensino as quais a familia se vincula e as dificuldades logisticas que isso implica (o que

sera melhor explorado na ultima secéo):

Quadro 2 - Sintese das informacdes educacionais dos filhos

Anoda | Nome da Horario | Como vai a Atividades
Nome Idade ;
escola escola da escola | escola extracurriculares
Jodo 16 10 EM | Colégio 19h Sobrinha leva e | ndo frequenta
Jodo Silva | (noturno) | traz a pé,
levando a

cadeira de rodas
pela rua; cerca

de 1,5 km
Daniel |14 70ano | Colégio 13h - ndo frequenta
Jodo Silva | 18h20
Diego 9 4o0ano | CEU 7h-12h | Transporte TEG | CCA Batuquedum (2aa
Feitico da (publico) 6a, 13h-16h), reforco
Vila escolar na igreja (2a e 3a,

17h-19h), Atividades da
Igreja no domingo
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Giovana | 8 3o0ano | Margarida | 13h - Transporte reforco escolar na igreja
(EE) 17h30 particular (paga | (2a e 3a, 19h-21h),

com dinheiro do | Atividades da Igreja no
Bolsa Familia) domingo

Isabela |4 Creche/ | Abilio 7h - Mae leva a pé Atividades da Igreja no
CEl César 16h15 domingo

Amanda | 8 m naovai | - - - -
a escola

Além da escola, os filhos de Tania frequentam dois espacos de contra turno
escolar, o Centro para Criangas e Adolescentes (CCA) Batuquedum e o reforgco da
igreja evangélica perto de sua casa. O CCA foi conseguido através da indicagdo do
SASF, enquanto o reforco foi conseguido através de um contato pessoal, a madrinha
de Amanda que trabalha como voluntaria nesta igreja. O acesso a estes espagos &
fundamental para a gestdo do cotidiano da familia, ndo apenas porque garante aos
filhos acesso a atividades culturais, passeios e informacdes, como também constituem
um espaco seguro onde ela pode deixa-los quando sai para trabalhar. Mas é
importante pontuar que seus filhos mais velhos, Juan e Danilo, ja ndo acessam o
CCA. Seja pela falta de interesse, seja por ndo estarem mais na faixa etaria atendida
pelo espaco, o fato € que o0s jovens ndo possuem alternativa para os periodos em que
ndo estdo na escola, problema que apareceu com bastante recorréncia na fala de varias
das entrevistadas. Para muitas, o principal problema do bairro é a falta de lazer para
jovens, que acabariam entrando mais facilmente nos circuitos locais do crime.

Em relacdo a saude, a familia acessa principalmente a UBS de referéncia, Jd.
Paranapanema. Para Tania, o atendimento do posto € bom, passa todo més com sua
filha Amanda para o acompanhamento pediatrico. Sua filha Giovana também passa
quinzenalmente na psicologa do posto de saude, onde recebe acompanhamento devido
a uma série de problemas que enfrentou na escola. O encaminhamento para a
psicéloga foi feito pelo neurologista encaminhado pelo proprio posto de saude. E
interessante perceber que, em relacdo a salde basica, a familia articula recursos que
advém tanto de sistemas considerados "legitimos” (como UBS e hospital) como de
fontes "alternativas" de cuidados. No caso de sua filha Giovana, Tania acabou
substituindo o tratamento indicado pelo neurologista por uma solucdo que, para ela,
tem tanta validade quanto o primeiro: parou de dar Gardenal (remédio para controle

de crises convulsivas) e passou a levar a menina para benzer na Igreja evangélica. Diz
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que depois disso ela nunca mais teve crises e que acredita que "Deus cura essas
coisas".

Quando precisa de algum servico de urgéncia ou emergéncia, acessa a unidade
de Assisténcia Médica Ambulatorial (AMA) Capdo Redondo ou os Hospitais M'Boi
Mirim ou Campo Limpo, referéncias para a regido. O tratamento de seu filho Jodo
estd sendo feito no Hospital Campo Limpo, que fica a 7km de sua casa, que foi para
onde ele foi levado apés sofrer o acidente de moto. Foi também o Hospital que o
indicou para a fisioterapia, que ele faz duas vezes na semana e fica no Jardim
Herculano, bairro vizinho. Para Tania o caminho foi um pouco confuso: o Hospital
emitiu uma guia (pedido da fisioterapia) que teve que ser trocada no posto de saude
local, para depois ser encaminhada para o Centro de Reabilitagdo. Interessante foi a
forma como Tania lidou com a nova demanda: a partir de uma informacdo da
psicologa de Gabriele, que disse que ela tinha um prazo de apenas 6 meses apos 0
acidente para solicitar a fisioterapia, ela foi diretamente a sala do médico da UBS e
solicitou a troca da guia. Segundo ela, se tivesse ido pelos meios “tradicionais”, ou
seja, agendado uma consulta com o medico do posto, ela teria perdido o prazo da
solicitacéo.

Além dos cuidados diretos de saude, a area da satude também é o caminho para
a familia conseguir acesso a outros servi¢os, como o transporte Atende (que levaria
Jodo a fisioterapia duas vezes por semana) e o BPC para pessoas com deficiéncia, que
Tania estd tentando buscar para seus dois filhos junto ao INSS. Assim, além das
consultas frequentes na UBS local, no Hospital Campo, na fisioterapia e na psicologa,
Tania ainda tem que pedir laudos para diferentes medicos, que sdo apresentados em
diferentes locais, que pedem mais laudos de outros médicos. No caso do BPC e do
Atende, até o final da pesquisa a entrevistada ainda ndo tinha conseguido acesso aos
beneficios, mas ja estava levantando a documentacao necessaria para dar entrada nas
solicitac6es. Por fim, cabe ressaltar a dificuldade de viabilizar toda esta dindmica se a
entrevistada tivesse um emprego onde trabalhasse 40 horas. De fato, é apenas devido
ao seu trabalho flexivel que ela consegue realizar todas essas atividades, mas isso
acaba por aumentar a sua vulnerabilidade.

Um outro servico acessado pela familia de Tania é o acesso a justica,
materializada pela necessidade de cobrar pensdo dos pais de seus filhos. O caminho
também foi longo e comegou em 2014, quando ela foi pela primeira vez na

Defensoria Publica para se informar sobre isso. E importante lembrar que a



111

Defensoria que ela acessa fica no centro da cidade, a cerca de 27km de sua casa, 0 que
Ihe custa cerca de 4h para ir e voltar e mais o dinheiro da passagem, R$8,00 nos
valores de janeiro de 2018. Segundo ela, a primeira vez que ouviu falar em
Defensoria Publica foi quando trabalhava como auxiliar de limpeza em uma creche:
foi através de sua patroa que ela ficou sabendo que ela teria direito a colocar seus
filhos em alguma creche, e que se ndo houvesse vagas ela deveria recorrer a
Defensoria. Desde entdo, ela utiliza este espaco para reivindicar seus direitos como
acesso a educacdo e a pensao alimenticia. Entrou com a documentacdo em setembro
de 2017 e estd com a primeira audiéncia marcada para fevereiro de 2018.

Por fim, o ultimo servico que a familia acessa em seu cotidiano é o servico de
acompanhamento do SASF. A familia é acompanhada pelo servico ha 3,5 anos, e
entrou porque Tania queria informacdes sobre como fazer inscri¢cdo para 0 Programa
Bolsa Familia. Na verdade ela tinha acesso ao beneficio quando estava casada com
seu ex-marido, mas depois da separacdo o beneficio acabou ficando com ele, pois o
cadastro estava em seu nome. Depois de alguns anos ela decidiu fazer seu proprio
cadastro e por isso pediu informacgdes para "a moca do avental que passava na rua”,
que, depois de prover as informac6es, ofereceu o servico de acompanhamento. Tania
ndo sabe bem o que o SASF é: quando indagada, disse que acha que &€ uma
Organizacdo Nao-Governamental (ONG), e ndo um servi¢co publico. Sua resposta se
baseia no fato de entender que os servicos da Prefeitura sdo executados por
funcionarios publicos concursados, e ela sabe que no SASF pessoas sdo contratadas e
demitidas, por isso acha que é uma organizacao de caridade. Achei muito interessante
ela ser acompanhada ha 3,5 anos por um servigo que nao sabe de onde vem. Para
Tania, a assisténcia social serve para "as coisas que eu ndo consigo resolver”, como
acesso a bens e servicos que precisa. Ela gosta do trabalho do SASF e o caracterizou
como uma "ajuda”, denotando uma percepcdo do servico como um trabalho

filantrépico e ndo como um servigo publico ou um direito.

Conexdo entre politicas

No caso da familia de Ténia, o Programa Bolsa Familia se constituiu em uma
"porta de entrada" da familia para uma micro-rede local de protecdo social,

representada pelo trabalho do SASF. De fato, foi a demanda por acessar o beneficio
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que fez que com ela procurasse a orientadora e conseguisse, posteriormente, ser
incluida no servigo de acompanhamento.

Este percurso € corroborado pelas entrevistas realizadas com os orientadores
socioeducacionais entrevistados ao longo do campo: para eles, grande parte das
abordagens realizadas na rua sdo para pedir informacdes sobre o Bolsa Familia,
CRAS, problemas com cartdo ou informagdes sobre beneficios cortados. Assim, ¢
comum que as familias entrem no sistema do SASF a partir de demandas relacionadas
ao tema, como ocorreu no caso da familia de Tania.

A entrada na rede de atendimento do SASF ampliou consideravelmente seu
acesso a informagdes, bens, servigos e novos espacos. Um exemplo séo as demandas
de educacdo: quando ndo sabia o que fazer, foi para 0 SASF que Téania perguntou
sobre vaga na creche para sua filha Isabela, sobre como mudar sua filha Giovana de
escola e também dividiu com eles problemas que a menina estava tendo na
socializacdo escolar. O SASF também a ajudou a conseguir as vagas no CCA
Batuguedum, que um de seus filhos ainda acessa. Em relacdo a salde, o SASF
ajudou-a principalmente com as demandas de Giovana, como 0 encaminhamento para
0 neurologista, para a psicologa do posto e acesso ao Centro de Atencéo Psicossocial
(CAPs) infantil. Alem disso, lembram e cobram vacinacdo e exames, encaminharam
pedido de cadeira de rodas e deram informacdes sobre salde basica. Por fim,
podemos mencionar outros beneficio, servigcos e espacos acessados, como endereco
do local para pedir seguro-desemprego e da Defensoria Publica, informagbes sobre
auxilio-gas, BPC deficiente e INSS e o recebimento de doa¢des como cesta basica e
brinquedos no Natal.

E interessante perceber que, quando os servicos se conversam e funcionam, o
acesso a um espaco pode gerar acesso a ainda mais espacos, 0 que amplia as
possibilidades da familia. Um exemplo é que a psicdloga da UBS, que foi acessada a
partir de uma indicacdo do SASF, encaminhou Giovana para a Associacdo de Pais e
Amigos dos Excepcionais (APAE) e também facilitou o acesso a fisioterapia de Jodo.
Foi também no CCA Batuquedum, outro servico acessado a partir do SASF, que
Tania conseguiu se inscrever no Cadastro Unico, que Ihe deu acesso posteriormente
ao Bolsa Familia.

Assim, no caso da familia de Tania, o Bolsa Familia viabilizou a entrada para
uma rede um pouco mais ampla de protecdo social, que lhe permitiu acesso a diversos

outros espacos, recursos e servicos. Antes de passarmos para o préximo caso, vale
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pontuar que a relagdo de Tania com o beneficio também é permeada por idas e vindas,
continuidades e descontinuidades e adaptagdes das regras do programa para garantir
sua permanéncia. No caso, trata-se do fato de apenas quatro de seus seis filhos
estarem cadastrados no programa, j& que dois deles (os mais velhos) ndo vao
regularmente a escola. Segundo Ténia, os adolescentes ndo querem mais frequentar a
escola e ela ndo consegue mais garantir sua presenca, entdo preferiu exclui-los de seu
cadastro e manter apenas 0s menores. Assim, ela conseguiu se manter ativa no
beneficio e evitou o risco de perder o dinheiro que prejudicaria toda a familia.

Ela acha que as condicionalidades sdo importantes porque ha muitas familias
"irresponsaveis”, e seria importante vincular o recebimento do beneficio a frequéncia
escolar. Porém, defende que o principal problema do Programa é que ele "ndo se
preocupa” em saber o que estd acontecendo com a familia antes de cortar o beneficio,
e que no caso dela deveria haver um "entendimento™ de sua situacdo, ou seja, deveria
acompanhar de forma mais proxima a situacdo das familias com problemas com
condicionalidade. Fica claro aqui que ndo ha uma compreenséo do trabalho do SASF
como uma politica publica, tampouco de sua articulagio com o Programa Bolsa

Familia.

Conexoes e desconexoes: vulnerabilidade institucional

Apesar da familia de Tania constituir um caso positivo de articulacdo entre a
rede socioassistencial e o Programa Bolsa Familia, é possivel notar que as
desconexdes e as vulnerabilidades sobrepostas acabam fazendo com que muitos
ganhos se percam ao longo do caminho. A demora nas filas, as dificuldades de
articular a rotina, a falta de dinheiro, a burocracia e a ineficiéncia da rede de servigos
publicos sdo apenas alguns aspectos destas desconexdes.

Em geral, as familias levam um longo tempo para conseguir acessar esses
espacos: para se ter uma ideia, Tania abordou o SASF para pedir informag6es sobre o
Bolsa Familia em fevereiro de 2014 e s6 conseguiu receber o beneficio em 2016,
quase 2 anos depois. Isso se deu porque ela ndo conseguia, com quatro filhos e
emprego fixo (ha época) ir até o CRAS para fazer seu cadastramento. Ela so
conseguiu se inserir na rede quando instalaram um mutirdo de cadastramento no CCA

que seu filho frequenta.
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Outro problema é a dificuldade de articular todas as demandas dentro de uma
rotina dividida entre trabalho e familia: em 2015 Ténia ndo estava conseguindo
conciliar os cuidados de Giovana com seu emprego fixo e acabou tendo que pedir
demisséo para conseguir leva-la ao médico com regularidade - o que teve um enorme
impacto na renda familiar. Em outros dois momentos perdeu consultas da psicéloga
da filha e até sua vaga na fila da laqueadura porque estava no hospital acompanhando
Jodo apds o acidente.

Ainda dentro desta tematica, basta retomar a quantidade de escolas diferentes
que a entrevistada tem que gerir para entender a dificuldade de gestdo do cotidiano.
Ao retomarmos o quadro com as escolas, turnos e atividades extracurriculares dos
filhos, chama a atencdo a aparente "loucura” que é coordenar cinco filhos indo a
quatro instituicdes de ensino diferentes (Colégio Jodo Silva, CEU Feitico da Vila, EE
Margarida e CEI Abilio César), em trés turnos diferentes (manha, tarde e noite) de
quatro formas diferentes (transporte escolar publico, transporte escolar privado, mae e
sobrinha que levam). Isso sem contar as atividades extracurriculares que os filhos tém
acesso, como 0 CCA e o reforco escolar na Igreja evangélica local. E s6 imaginar o
namero de professores, diretores, coordenadores pedagdgicos, colegas, livros,
cadernos, passeios de escola, reunibes de pais, bilhetes no caderno e outras
materialidades e socialidades (LAW; MOL, 1995) que esta mde tem que lidar e é
possivel entender as dificuldades que muitas enfrentam na manutencéo de seus filhos
na escola, fato que esta diretamente relacionado ao recebimento de alguns beneficios
sociais, como o Bolsa Familia. A constituicdo deste cendrio se deu porque a rede
escolar publica é excessivamente fragmentada, gerida por duas instancias diferentes
(municipio e estado) que ora se sobrepdem, permitindo a oferta de mais de uma opc¢éo
de escola para determinado ano letivo, ora deixam "vazios" institucionais, que fazem
com que haja poucas vagas para determinado ano, sendo necessario remanejar o
estudante para escolas em outros bairros. No caso de Ténia, cada instituicdo de ensino
foi responsavel por encaminhar seus filhos para a instituicdo seguinte, o que significa
gue ndo ha um olhar articulado para as necessidades familia como um todo, mas um
modelo fragmentado que visa inserir cada aluno individualmente; o resultado é que o
acesso e a manutencéo dos filhos na escola torna-se um desafio cotidiano.

A falta de dinheiro também dificulta 0 acesso aos servi¢os: em dois momentos
(acompanhamento de Giovana em um espaco para criangas especiais na Vila Mariana

e 0 acompanhamento com o neurologista) a familia perdeu consultas médicas ou vaga
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em tratamentos porque ndo tinha dinheiro para chegar até o local. Para se ter uma
ideia do peso do deslocamento no orgamento familiar, um bilhete de 6nibus na cidade
de Séo Paulo custa R$4,00 (janeiro de 2018); assim, uma familia que precisa deslocar
duas pessoas gasta R$16,00 em um so dia apenas para ir e voltar de algum lugar. Isso
representa 8% do valor recebido do Bolsa Familia para 0 més todo. Isso explica
porque tantas familias entrevistadas perdem compromissos (como consultas médicas)
devido & falta de dinheiro para transporte.

Um outro problema é a burocracia enfrentada no acesso a qualquer novo
espaco. E so pensar o caso de seu filho Jodo: a UBS o encaminhou para a fisioterapia,
que deve ser acessada em outro bairro; sem carro, Tania teve que pedir ajuda para seu
ex-companheiro para conseguir leva-lo as sessbes, e enquanto isso entrou com a
solicitacdo no Atende para obter transporte especial. SO que para solicitar o Atende
ela precisava de toda a documentacdo de seu filho, que estava na casa de seu ex-
companheiro, que ndo sabia onde tinha guardado. Eles passaram meses tentando
encontrar os documentos, até que decidiram tirar um novo RG, o que implica o
deslocamento até o Poupatempo?* Santo Amaro, que fica a 10km de sua casa. Toda
esta burocracia fez com que o beneficiario ficasse meses sem conseguir acessar com
regularidade os servicos de fisioterapia, pois depende que seu pai peca licenca do
trabalho para conseguir leva-lo as consultas.

Por fim, vale destacar as dificuldades que a propria rede de servicos estatais
tem de prover servicos e recursos com regularidade. Em 2016 Tania estava fazendo
planejamento familiar com anticoncepcional injetavel na UBS local, mas parou
porque o medicamento entrou em falta; alguns meses depois, nasceu Amanda, a
cacula da familia. Em outro episodio, sua filha Giovana perdeu a vaga no CCA
porque ndo havia atendimento especial para ela, além de ndo ter acompanhamento
especial na escola onde estuda. Tania diz que nao é possivel mudar a filha de escola, o
méaximo que ela pode fazer € deixar seu nome na lista de espera. Aos 8 anos de idade,
a menina ainda ndo sabe ler nem escrever e sequer distingue as cores corretamente.
Segundo Téania, as escolas municipais teriam um suporte melhor para ela, mas ela ndo
conseguiu vaga em nenhuma das que ficam na regido. Assim, deixou o nome dela na

lista do Centro Educacional Unificado (CEU) Capdo Redondo e aguarda uma vaga

21 O Programa Poupatempo é um servigo que redine, em um (nico local, um amplo leque de 6rgéos e
empresas prestadoras de servigcos de natureza publica, como emissdo de documentos, certidfes e
atestados. Foi instituido pelo Governo do Estado de S&o Paulo em 1997.
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para 0 proximo ano. E no mesmo ano, seu filho Diogo enfrentou uma série de faltas
na escola porque foi encaminhado para uma instituicdo longe da sua casa e ndo havia
sido contemplado com o transporte escolar. O resultado foi que Tania correu o risco
de perder o beneficio do Bolsa Familia devido as faltas de seu filho na escola. Ela s
conseguiu regularizar sua situacdo quando conseguiu acesso a TEG, em julho do

mesmo ano, quase quatro meses apos o inicio das aulas.

Micro-caso 2: Desconexdo entre politicas

A familia

Glauce € uma senhora de 57 anos, negra, evangelica Adventista, e mora em
uma casa propria no Morro do indio, zona sul de S3o Paulo. Sua casa fica logo na
entrada do bairro, préxima a avenida principal. Na rua todos conhecem a Glauce, a
"pastora”, forma carinhosa pela qual os vizinhos chamam a antiga moradora do
bairro; para encontra-la, basta bater palmas a porta de sua casa e chamar pelo nome e
logo alguém vem ver do que se trata.

Na garagem, que constitui a entrada de sua casa, se amontoam cadeiras de
rodas, brinquedos, artigos do cachorro, moveis velhos e uma moto, propriedade de um
vizinho que aluga parte da garagem. O acesso a casa se da por uma escada ingreme,
no final da garagem, que € preciso descer para se chegar a uma sala de estar apertada,
com cheiro forte e ar carregado. As paredes pintadas de verde-agua, desbotadas,
apresentam bastante mofo, infiltracdes e rachaduras. Em cima do rack, onde esta a
televisdo de 42 polegadas, estdo papéis, brinquedos e itens domésticos. Ao lado da
televisdo, em um local de destaque, encontra-se um certificado de batismo
enquadrado.

Muito educada e simpatica, nos convidou para entrar e logo se colocou a
disposicdo para a conversa. Na primeira entrevista eu estava acompanhada pela
orientadora que me apresentou a familia; mas logo depois ja passei a retornar
periodicamente a casa sem a necessidade da intermediacdo do SASF. Em todas as
conversas Glauce sempre me mostrou muito aberta e se emocionou ao relembrar e
contar sua histéria de vida, historia longa, marcada por muitas lutas e dificuldades.

Entre bolachinhas e cafés, ela foi me contando sua trajetéria e de sua familia.
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Ao todo séo sete pessoas que habitam a casa: Glauce, o marido Jodo Miguel
(56), os filhos Mauricio (30) e Marcela (25), a filha adotiva Deise (18) e 0s netos
Paulo (9) e Dora (4), filhos de Marcela. N&o tive a oportunidade de conhecer todos 0s
membros da casa, que estavam fora no momento das visitas, mas Glauce foi, aos
poucos, contando sobre as caracteristicas de casa um. O esposo Jodo Miguel é “um
homem bom”, ex-pedreiro que “esta parado” ha quase 5 anos, fazendo apenas bicos.
Seu filho Mauricio é o “orgulho” da familia: inteligente, esforcado, dedicado, gosta de
futebol e capoeira. H& anos desenvolve projetos sociais ha comunidade (atua como
goleiro na escolinha de futebol) e, segundo ela, ¢ assim porque “cresceu vendo a mae
fazer esse tipo de trabalho na igreja”. Sempre se envolveu em diversas atividades do
bairro e "ndo deu tempo de se envolver com nada, gracas a Deus". Foi casado por
cinco anos, mas acabou se separando e voltou a morar com a mée recentemente.

Ja a filha Marcela é o “oposto”, “nunca gostou de estudar”. Segundo Glauce,
“gostava mesmo ¢ de namorar” e acabou engravidando aos 18 anos. Nas minhas
visitas pude conhecé-la e percebi que é uma pessoa um pouco depressiva, com baixa
autoestima e sem perspectiva de futuro, especialmente dadas as condigcdes de seus
dois filhos, que possuem grave deficiéncia. Glauce sustenta uma postura critica em
relagao a filha, que segundo ela “ndo quis plantar nada” e ¢ “revoltada com a vida”,
culpando os outros por sua situacdo. A minha impressao € que ela precisa de
acompanhamento psiquiatrico, o que inclusive foi um dos encaminhamentos do SASF
para a UBS local.

Deise é filha de sua irmd, que tinha problemas psiquiatricos e ndo pdde criar a
filha; apos a intervencdo do Conselho Tutelar, ela acabou indo morar com a tia, aos
quatro anos de idade. Segundo Glauce, Deise sempre estudou bastante e fez até cursos
extracurriculares, tendo atuado também como Jovem Aprendiz. Porém a relacdo entre
ambas € conflituosa e elas mal se falam, pois Deise seria “uma pessoa dificil”.

E, finalmente, temos os dois netos de Glauce, Paulo e Dora. Filhos de
Marcela, ambos sdo portadores de deficiéncia e receberam o dificil diagnostico de
acidura glutarica, uma doenca metabdlica que causa convulsdes e perda de capacidade
motora e cognitiva. Nenhum dos dois fala ou anda, mas Paulo se comunica por gestos.
Apesar das dificuldades, 0 menino interage e faz piadas, sendo o “x0d6” da avo, como
ela mesmo define. J& Dora, mais nova, ainda ndo conseguiu desenvolver praticamente
nenhuma capacidade motora e cognitiva e passou grande parte dos Ultimos meses

internada no hospital M’Boi Mirim.
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Apobs esta apresentacdo, Glauce passou a me contar sua propria historia de
vida. Nascida no interior de Minas Gerais, em Itambacuri nos anos 1960, relatou a
infancia cheia de dificuldades tipica dos moradores da roca. Porém, apesar da pobreza
e da simplicidade, diz que na sua casa "nunca faltou comida", indicando que, apesar
da pobreza, ainda restava certa dignidade do "pobre trabalhador” (VIEIRA, 2017), ou
seja, aquele que vive uma vida simples, mas digna?2. Seu pai era vaqueiro e sua mae
era “do lar” - mas fez questdo de enfatizar que era "muito desenvolvida”, pois vacinou
os filhos e fazia questdo de manté-los escola.

Com 14 anos mudou-se da roca para a cidade para trabalhar em casa de
familia e, aos 17, mudou-se para Belo Horizonte para continuar trabalhando no
mesmo servigo. Foi com a mudancga para a capital que ela parou de estudar, tendo
completado apenas a 4a série do ginasio (atual 30 ano do Ensino Fundamental).

Quando sua mae morreu (Glauce tinha 20 anos) ela voltou para Itambacuri e la
conheceu seu atual marido, que trabalhava como pedreiro na regido; casaram-se e ela
engravidou de Mauricio, tinha 26 anos. Ap0s uma breve separacdo, quando Seu
marido veio para S&o Paulo em busca de trabalho, ela decidiu vir também e continuar
o0 casamento, e assim foi parar no Jardim Angela ha 23 anos. Segundo Glauce, era
comum tentar a vida na capital, "havia uma ilusdo de Sdo Paulo™, e "as familias
vinham para ganhar dinheiro - e ndo para passar fome", acrescentou logo depois. A
familia morou de aluguel durante alguns anos no Campo Limpo, periodo em que
tiveram sua segunda filha, Marcela, e depois mudaram para a casa atual, comprada a
vista com o salario do marido. Segundo Glauce, a primeira vez que ela foi visitar a
casa ficou "chocada", pois era "um barraco de madeirite no meio do morro, so terra".
O bairro tinha toque de recolher, ndo tinha agua e a luz era clandestina; violento, toda
semana alguém era assassinado pelos "donos do pedago”, os traficantes locais. Enfim,
um bairro tipico das fronteiras da expansdo urbana. Mas ela narra que a vida
comunitaria era mais organizada, havia regras claras, ninguém roubava e o0s
traficantes costumavam cuidar das pessoas.

E assim seguiram a vida: dois filhos inscritos na escola local, atividades
extracurriculares (seu filho frequentava semanalmente uma roda de capoeira e a

escola de futebol), insercdo nas redes comunitarias e associativas do bairro,

22 Ficou claro que a entrevistada opde este momento com a situagdo atual vivida pela familia, cujas
privacBes adquirem carater de indignidade.
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construcdo de uma nova igreja, a casa sendo construida aos poucos - uma trajetéria
tipica daqueles que sairam de regibes empobrecidas do Brasil para "fazer a vida" em
Sé&o Paulo. Pouco a pouco, a vida vai se assentando, as pessoas vao se conhecendo e a
vida vai tomando forma.

Durante este periodo, a divisdo de tarefas era clara: o marido trabalharia fora
de casa (atuou como técnico de manutengdo e auxiliar de limpeza por 12 anos em
trabalhos registrados) e ela cuidaria dos filhos e da casa. Como complemento de
renda, Glauce cuidava dos filhos dos vizinhos (o0 conhecido "olhar crianga™), que
deixavam aos seus cuidados enquanto saiam para trabalhar. Este arranjo se manteve
durante a maior parte dos anos, mas o advento da idade e as mudangas no mercado de
trabalho fizeram com que este cenario mudasse, e a familia teve que se adaptar aos
novos tempos. Depois de seu ultimo trabalho registrado, ha 15 anos, 0 marido ndo
mais conseguiu trabalhos regulares, tendo se dedicado, desde entdo, ao oficio de
pedreiro como autdnomo; atualmente praticamente ndo trabalha e sua condicdo de
salude também o impede de procurar novos servigos, a0 mesmo tempo em que ndo
tem idade suficiente para se aposentar. Ja Glauce trabalhava como cuidadora de
criancas até 2016, mas a idade avancada e o cansago com o cuidado exaustivo dos
netos também fizeram com que diminuisse sua carga de trabalho.

Assim, conforme seus filhos foram crescendo, estes passaram a assumir cada
vez mais o sustento da familia, e a familia também buscou outras formas de garantir
renda, como veremos na proxima secao.

Acesso a servigos e recursos que mobiliza

Atualmente a familia se sustenta a partir da articulacdo de recursos advindos
de diversas fontes. Sao eles: o salario de seu filho Mauricio, beneficios sociais (BPC
deficiente e Bolsa Familia), aluguel de dois cdmodos e aluguel da garagem, o que
totaliza cerca de R$2.637 mensais.

Atualmente o filho é o Gnico membro com vinculos formais no mercado de
trabalho, atuando como vendedor em uma loja de pecas de moto que fica no Capéao
Redondo. Segundo Glauce, o filho esta se preparando para pedir demissdo e, com o
dinheiro da rescisdo, abrir a propria loja de pecas de moto com um sécio. E possivel
identificar aqui a vontade de “ndo ter que trabalhar pros outros”, narrativa tdo
presente nos discursos dos empreendedores de baixa renda (LEITE; MELO, 2008;
MACHADO DA SILVA, 2002). E importante destacar que o dinheiro ganho no
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emprego estavel ndo é utilizado para o pagamento de contas regulares da casa, pois
estad sendo investido na construgdo de mais um cdémodo para aluguel. Assim, o salario
do filho serve para comprar materiais de construcéo, obra que estd sendo executada
por Jodo Miguel. Atualmente a familia j& possui dois comodos de aluguel e também
aluga a garagem de casa para duas motos de seus vizinhos. O investimento em
cbmodos de aluguel é uma pratica comum e j& foi extensivamente explorado nos
estudos sobre moradias populares (BILAC, 1983; DURHAM, 1988). Segundo Moser
(1998), a posse da casa propria ¢ um importante ativo na sustentabilidade das familias
exatamente por propiciar, além de abrigo, um local para a producéo de recursos por
parte da familia, seja na producdo de itens para venda, seja na construcdo de mais
comodos para aluguel. E basicamente com este dinheiro dos aluguéis, que constitui
uma renda fixa, que eles compram comida e pagam as contas da casa.

Por fim, eles também possuem acesso a dois programas de transferéncia de
renda, o BPC e o Bolsa Familia. A familia recebe o BPC desde 2016 devido a doenga
de Paulo. O processo para obtencdo do beneficio foi demorado, foram muito meses e
diversas tentativas até conseguirem. O dinheiro € utilizado praticamente para comprar
itens como fraldas, alimentacdo especial, roupas e remédios. J& o Bolsa Familia faz
parte da rotina da familia hd muitos anos?®, Glauce ndo sabe bem precisar desde
quando. Ela afirma que recebe o Bolsa Familia desde 2000, o que ndo condiz com o
lancamento do programa, que data de 2004. Depois entendi que ela ja era beneficiaria
do Programa Bolsa Escola e do programa Renda Minima, programa municipal de
transferéncia de renda que foi inaugurado no governo Marta Suplicy (2001-2004),
entdo ela ndo sabe precisar quanto ganhava de cada um. Durante alguns anos a familia
conseguiu sobrepor 0s dois programas - na época chegaram a ganhar mais de R$300
mensais com a soma dos dois beneficios - mas, com o aprimoramento da gestdo dos
cadastros, as sobreposicdes foram sendo eliminadas e ela viu o valor repassado
diminuir. Foi por volta de 2013 que o Programa Renda Minima sofreu alteracGes em
seu escopo, passando a ser visto como um complemento ao Programa Bolsa Familia e
ndo mais uma transferéncia prépria do municipio, o que fez diminuir

significativamente o namero de familias que recebem o Renda Minima (SMADS,

23 Durante a conversa ela se emocionou ao contar sobre a primeira vez em que recebeu o beneficio,
ainda na época do Bolsa Escola: era 21 de dezembro quando viu, pela primeira vez, os R$150 reais da
transferéncia de renda em sua conta; disse que foi no mercado e “fez a festa”, comprando itens que
nunca pensou que pudesse comprar para a ceia de Natal.
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2015), e o resultado foi uma diminuicdo ainda maior do valor recebido pela familia de
Glauce, até seu cancelamento em 2016. Atualmente eles recebem apenas R$120 reais
do Bolsa Familia, utilizados para pagar as contas de gas e telefone. Assim como
Tania, a familia também utiliza estratégias para manter o beneficio, que muitas vezes
vao de encontro com o que foi determinado pela politica. No caso, eles acabaram
optando por esconder a renda do filho mais velho no ultimo cadastramento no CRAS,
por medo de perderem o beneficio.

Além dos recursos advindos da renda do filho, dos programas sociais e dos
aluguéis, a familia também tem acesso a outros bens e servigos através das redes de
associativismo local. De fato, trata-se de uma das familias entrevistadas que possuem
0 maior enraizamento em atividades associativas, participando ativamente de
trabalhos comunitarios, na associagdo bairro e em entidades religiosas. Glauce
frequenta a Igreja Adventista da comunidade ha 16 anos e durante este periodo
trabalhou na Assisténcia Social Adventista (ASA), grupo local que atua fazendo
visitas domiciliares, acompanhando familias carentes e distribuindo bens e servigos.
O interessante € que, muitas vezes, ela mesma acabou sendo uma das beneficiarias da
rede, recebendo roupas, cestas basicas, dinheiro e remedios da Igreja quando precisou.
Ela também ja recebeu doagdes de uma outra igreja local, a Pardquia Santos Martires,
vinculada a igreja catolica.

Além dos recursos mencionados, a familia também acessa outros servicos
presentes na regido e fora dela. S&o eles: a escola dos netos, servicos de satde (posto
de salde, Hospital, fisioterapia e atendimento especial na Associacdo de Assisténcia a
Crianca Deficiente - AACD) e 0 acompanhamento socioassistencial do SASF.

Os Mapas de acessos 3 e 4 ilustram a localizagcdo dos servicos e ddao uma ideia
das distancias em relacdo a casa da entrevistada. O primeiro representa todos 0s

espacos que acessa e segundo é um recorte dos mais proximos de sua casa:
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Mapa de acessos 3 - familia de Glauce — ampliado

Moo .
emorial da gy ) VILA RE

varapicuwa

LEO;’/&I)LL}E)INA América Latina o = 2 =]
Osasco Mercado Municipall @y ATUAPE VILA MATILDE -
ITAQ
Galeria do Rock @/ © VILA NHOCUNE
= [ viLA MADALENA Sao Paulo . VILA CARRAO ARTURALVIM
CERET © .
& =) g{us’gu d‘e ﬁﬂe des LIBERDADE MOOCA
3 3 SSiS... ~
Universidade s e CI~NL VILA FORMOSA e Cormo
desaokatlo JARDINS o Mo0cA ¥ Olavo Egydio Setibal ©
= Parque VILA PRUDENTE
o ITAIM BIBI Pargde 272990 bR ANGA
e e ] Ibirap Y VILA EMA
{me 9 @ Aquidrio de Sdo Paulo N
- MORUMBI %o
2 MDEMI\ W, CIDADE SAO
= CIDADE % MATEUS
= ~ MONGOES 2
Taboao CAMPO BELO SAUDE VILA VERA Sdo Caetano
da Serra do Sul
VILA ANDRADE
Ao JABAQUARA
e Zoolégico De Séo Paulo -
Embu VILA SANTA S, ~\ R -
das Artes SANTO AMARO 903 Eatarsy [spovr]
== CATARINA RUDGE RAMOS %
& RCBaRSD jS2an| 3 oy PAULICEIA Y Maus
e :
> pardiy Ao o3 Santo André t
arque da Ménic ¢
q ; AMERICANOPOLIS . 1 1 2 APORINHA §
Sédo Bernardo
do Campo
£ PARA INTERLAGOS BAETA NEVES
A JusiTaNiA
s CIDADE DUTRA 9
da Serra s . Servigos publicos
(os0)
; = . Redes filantropicas
CLLLLIL . Casa da familia
o Google My Maps Redes familiares
()|
P e .

Mapa de acessos 4 - familia de Glauce - recorte
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Em relacdo a escolarizagdo dos netos, Paulo estd matriculado na Escola
Municipal Clemente Pastore, mas ndo frequenta atualmente. Isso se da porque em
2017 o menino ndo conseguiu acesso a transporte escolar adaptado que o levava para
as aulas, entdo ele interrompeu seus estudos. Até 2016 ele também estava matriculado
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no Ninho da Esperanga, um servico de convivéncia para pessoas com deficiéncia
gerido por uma entidade filantropica local, onde passava as tardes de 5a e 6a feira;
porém deixou de frequentar a instituicdo depois que conseguiu vaga para ser atendido
na AACD, em 2017. Ja Dora estava matriculada em uma creche, mas suas frequentes
internacOes e o fato da creche ndo conseguir acompanhar suas necessidades especiais
fizeram com que ela perdesse a vaga ao longo de 2017. Em suma, as duas criancgas
estdo fora do sistema escolar, o que certamente impactara seu desenvolvimento
cognitivo e social — e que também tem repercussbes em outras politicas, como
veremos na proxima secdo. No préoximo ano a familia pretende buscar vagas nos
CEUs Nakamura, Capao Redondo e Horizonte Azul.

Como é possivel perceber, a maior demanda atual da familia é em relacdo a
saude. De fato, a condicdo de seus netos demanda um acompanhamento constante por
parte de um grande nimero de médicos, psicologos e outros especialistas, e a familia
tem que se revezar para dar conta de cumprir todos os compromissos. A UBS de
referéncia da familia é a Jd. Paranapanema, servi¢o que Glauce avalia como “deixa a
desejar”. Esta avaliacdo condiz com a percepcdo geral das outras familias
entrevistadas, que denunciam a falta de médicos, remédios e até materiais basicos
como seringas e algoddo. Mas o tratamento dos netos ndo é feito na UBS, dada a
complexidade, e eles sdo atendidos diretamente pelo Hospital M’Boi Mirim,
referéncia na regido. Paulo também teve acesso ao Centro de Reabilitacdo do Jd.
Herculano durante um periodo (0 mesmo que o filho de Tania, Jodo, acessa
semanalmente), mas depois conseguiu uma vaga na AACD e foi encaminhado para la.
Durante a maior parte da pesquisa ele frequentou a AACD 3 vezes por semana, onde
recebia tratamento, informacdes e fisioterapia.

Por fim, a familia também acessa rede socioassistencial do SASF. Apesar da
familia constar nos relatorios apenas a partir de 2012 (data que o servi¢o atual do
SASF passou a vigorar), Glauce afirma que participava das atividades da rede antes
de mesmo desta ser um servigo conveniado com a Prefeitura. Segundo ela, foi uma
das liderancas comunitarias, hd mais de 20 anos, que “trouxe essas coisas pra cd”,
referindo-se aos servicos de assisténcia social da regido. Nesta época, foram 0s
proprios moradores que mobilizaram recursos, contatos politicos e pressionaram a
Prefeitura para que ela trouxesse mais servigos para o bairro; as reunides (rodas de
discussdo, grupos de artesanato e outros eventos no local) eram feitas em uma

garagem, local onde também se estocava leite, roupas, fraldas e outros bens para
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serem distribuidos para as familias. Foi apenas depois de alguns anos que a
organizacdo passou a contar com repasses da Prefeitura e 0 servico se tornou o que é
hoje. Glauce definiu o SASF como “uma ONG com convénio com a Prefeitura” e
disse que as orientadoras “sdo Otimas”, “encaminham para lugares, visitam as
familias, passam enderecos, sabem onde tém as coisas”. O servi¢o ja a ajudou com
informacdes sobre cursos, escola, acesso a justica e também doou cestas bésicas e
outros bens. Além disso, Glauce costuma frequentar as oficinas e as reunides
socioeducativas, que avalia positivamente. Em relagdo as oficinas, diz que “sdo boas”
pois acabam sendo um trabalho terapéutico, constituem um local de convivéncia e
“ajuda senhoras que estdo deprimidas”; ja as reunides socioeducativas sd@o boas
porque “abrem a cabega” para temas diversos de sua realidade, como questdes
relacionadas a género e diversidade. Glauce faz uma clara associacdo entre a
participacdo nas oficinas e o recebimento dos beneficios: ndo € exatamente
obrigatério, “mas é melhor ir’, denotando uma atitude que oscila entre um receio
inconsciente que seus beneficios sejam cortados e um sentimento de “cumprir o seu

papel” perante o Estado.

Desconexao entre politicas

A relagcdo da familia com os programas de transferéncia de renda é longa e
passou por diversos momentos e tensdes — aqui vou iluminar os episodios mais
relevantes para a analise que esta sendo proposta.

Um deles € a progressiva diminuicdo dos valores recebidos pela familia, ao
longo dos anos, na combinagdo Bolsa Escola - Bolsa Familia — Renda Minima. Ainda
que essa diminuicdo possa ter sido fruto de melhorias nos cadastros dos programas, o
fato é que o acesso a bens e servicos ficou mais dificil ao longo do tempo,
especialmente tendo em vista que o Unico membro da familia com trabalho regular
ndo morava com eles até recentemente.

Um outro ponto tensdo é a relacdo entre Bolsa Familia e o BPC. Foram
necessarios muitos meses para que a familia conseguisse acessar o BPC, sendo
necessarias duas tentativas até que passassem a receber. Cada tentativa envolveu a
reunido de documentos, laudos, idas ao CRAS, INSS, Poupatempo, hospitais, postos
de salde e outros espacos e, quando conseguiram, acabaram perdendo o beneficio do

Bolsa Familia. Glauce teve que ir até o CRAS explicar sua situacdo e refazer seu
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cadastro, momento em que teve que novamente reunir seus documentos e seguir 0s
passos da burocracia. No final acabaram conseguindo parte do beneficio novamente,
mas desta vez com um valor menor.

Este ponto nos leva a uma reflexdo sobre os critérios de concessdo do
beneficio. J& é consenso na literatura que apenas a renda familiar ndo constitui um
bom critério para aferir pobreza, sendo esta um fendmeno multidimensional; o
problema esta em criar conceitos, instrumentos e institucionalidades que consigam
medir, classificar e direcionar as familias de forma barata, eficaz e em larga escala.
Foi neste sentido que o Brasil optou por um modelo que concede o beneficio a partir
do estabelecimento de uma linha de pobreza béasica junto com adicionais de
vulnerabilidade (familias com criangas, adolescentes, nutrizes, pessoas com
deficiéncia e idosos) a partir da renda declarada (PAIVA; FALCAO; BARTHOLO,
2013). No caso da familia de Glauce, além da renda ser instavel e informal, na casa
residem seis inativos e ha apenas uma pessoa em idade produtiva trabalhando; assim,
seria necessario um olhar para algumas vulnerabilidades que ndo estdo mapeadas no
modelo do programa, como pessoas inativas sem idade para se aposentar e 0S
desempregados.

Tanto que a principal critica da entrevistada em relacdo ao programa é que ele
ndo ajuda a acessar trabalho, que é a maior demanda da familia atualmente. Sem a
possibilidade dos chefes trabalharem (seu marido devido as condi¢bes de saude e
ambos devido a idade avancada e a pouca escolaridade), o sustento da familia
depende basicamente do trabalho dos filhos e da construcéo de ativos que ndo passem
pelo trabalho, como os comodos de aluguel e os beneficios sociais. Glauce defende
gque o Bolsa Familia "deveria dar mais trabalho, ao invés de dar 100 reais; pois
trabalho d& autoestima e conhecimento”. Ela diz que antigamente até haviam alguns
cursos vinculados ao programa Bolsa Familia (que ela tentou fazer mas ndo conseguiu
porque ndo havia no bairro), mas que hoje em dia “nem isso tem”. De fato, tratam-se
de programas de inclusdo produtiva que estavam previstos no desenho original da
politica, mas que acabaram sofrendo cortes e modificacbes e hoje praticamente ndo
operam mais?*. Outra critica da entrevistada é em relagdo ao cumprimento das

condicionalidades: apesar de Glauce pensar que elas sdo um incentivo para as familias

24 Para um bom histdrico dos programas de inclusdo produtiva atrelados ao Bolsa Familia e sua recente
desmobilizagdo, ver Vieira (2017).
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(que se veem "obrigadas" a cuidar da educacdo dos filhos), ela defende que de nada
adianta obrigar os jovens a ir & escola se esta ndo prevé recursos minimos, seguranca
e infraestrutura, critica também presente nos trabalhos de autores como Kerstenetzky
(2009).

Por fim, cabe ressaltar o problema da articulagédo com a rede de educacdo. Em
2016 Pedro frequentava a EMEI Parque Bologna e contava com transporte escolar
adaptado para leva-lo a escola; mas a migracdo para a EMEF ndo foi acompanhada
pela migracdo do transporte, e 0 menino ainda esta aguardando sua liberacdo, s6 que
fora da escola. Além de ele ndo conseguir estudar, a familia ainda corre o risco de
perder o beneficio do Bolsa Familia, que esta diretamente ligado a frequéncia escolar
das criancgas.

Em suma, é possivel perceber que falta uma melhor integracdo do Programa
com politicas de inclusdo produtiva, educacdo e até com outras politicas de
transferéncia de renda — integracdo esta que, quando ndo é bem feita, acaba por

aumentar a vulnerabilidade da familia.

Conexoes e desconexoes: vulnerabilidade institucional

Como foi possivel perceber ao longo da histéria da familia, existem diversas
desconexdes que acabaram por prejudicar seu bem-estar e aumentaram sua situacao
de wvulnerabilidade. Um exemplo sdo aquelas ligadas a falta de capacidade dos
servicos em atender as necessidades da familia, como no caso da creche e do Centro
de Reabilitacdo que ndo puderam acompanhar o caso de Dora. O resultado é que
atualmente a menina se encontra fora do sistema escolar e sem acompanhamento
fisioterapéutico para sua condigéo.

Um outro exemplo de desconexdo é o excesso de burocracia. Por exemplo,
atualmente a familia ndo consegue mais retirar fraldas gratuitamente no posto de
salde. Glauce nao sabe por qué a regra mudou, sabe apenas que “o enfermeiro do
posto” passou em sua casa e disse que o laudo que eles possuem ndo é mais valido,
sendo necessario um novo para conseguirem ter acesso novamente ao beneficio. O
problema € que o laudo s6 é emitido por médicos, entdo a familia teve que agendar
uma consulta com a médica da AACD para conseguir o documento, o que levara
algumas semanas. O resultado € que quase todo o valor recebido atualmente do BPC

estd sendo gasto com fraldas para os filhos.
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Por fim, falta mencionar a questdo da integragdo entre servigcos. Como ja
mencionado, Paulo estd sem frequentar a escola porque ndo conseguiu vaga no
sistema de transporte escolar adaptado; e 0 mesmo problema ocorre com o transporte
para a fisioterapia: a familia esta tentando uma vaga no Atende, mas para isso tem que
pedir um laudo para a médica da AACD. Apesar da AACD estar entre os centros de
referéncia no Brasil para o tratamento de criancas com deficiéncia, € importante
analisar 0 acesso ao servico pelo ponto de vista da familia: o Hospital fica na Vila
Clementino, a 23km de sua casa; e Marcela, que é mée solteira, tem que levar o filho
de 7 anos de Onibus, demorando quase 4h para ir e voltar. Ela leva o filho no colo
porque ndo ha 6nibus adaptados e, além disso, apenas chegar ao ponto de énibus ja é
uma tarefa ardua nas escadarias e ladeiras do bairro. Melhor ir no colo. Na minha
Gltima visita a casa da familia, Glauce me relatou que Marcela perdeu quatro sessbes
seguidas da fisioterapia de Paulo e que, por isso, a familia acabou perdendo a vaga na
AACD - “depois de tanta luta”, suspira. Isso é apenas uma dentre as diversas

consequéncias da vulnerabilidade institucional.

Micro-caso 3: Exclusao do beneficio

A familia

E na entrada de um beco, que fica no meio de um escad&o no Morro do indio,
Zona Sul de Sdo Paulo, que mora Valéria e sua familia. O territorio é bastante
vulneravel, com a presenca ostensiva de pessoas ligadas ao trafico bem préximos a
sua casa: olheiros no alto do escaddo, um ponto de venda de drogas a poucos metros
de sua casa, pessoas contando dinheiro ali na outra esquina. A casa é, sem davida,
uma das mais carentes que eu ja visitei; sdo 10 pessoas que dormem em apenas um
cdmodo, dividindo espaco entre colchdes rotos, roupas, brinquedos e objetos de
higiene pessoal. Paredes mofadas, infiltrac6es, rachaduras. A casa tem um cheiro forte
devido a falta de ventilacdo, ja que a Unica entrada e saida de ar é pela porta da sala,
que fica coberta com um lencol durante a maior parte do dia. Na auséncia de sala, as
poucas cadeiras dispostas pela cozinha servem de local para a nossa conversa.

Chegar a esta entrevistada ndo foi facil. Eu a tinha conhecido durante uma das
visitas que realizei na comunidade junto a orientadora socioeducacional e me

interessei por sua histéria; mas ela estd sempre fora de casa, andando pelo bairro
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tentando vender os artesanatos que confecciona. Depois de algumas tentativas,
conseguimos encontra-la em casa e pude me apresentar e falar sobre o intuito da
pesquisa. Para minha surpresa, ela topou e disse que poderiamos conversar naquela
hora mesmo, que ela estava com tempo. Comegamos.

Valéria possui tracos que lembram uma mistura de negro com indigena, a cor
da pele escura se mistura com seus longos cabelos lisos. Fala de forma tranquila, tem
um pouco de dificuldade de se expressar, mas sua fala denota vontade e um esforgo
em lutar por uma vida melhor. Seu discurso é permeado por frases como “meu pai
sempre me ensinou a batalhar pelas coisas” e “nao gosto de depender de ninguém”,
postura humilde que, como veremos mais para frente, marcara sua relacdo com o0s
servicos publicos.

Tem 36 anos, casada, mora com seu marido Valter (45) e seus oito filhos:
Elisangela (17), Maria (15), Hugo (13), Vicente (11), Marcos (9), César (6), Denilson
(4) e Sérgio (1). Seu marido atua como auxiliar de feirante no bairro e costuma sair
cedo para trabalhar, ficando em casa o restante do dia; ja Elisingela, sua filha mais
velha, ¢ considerada seu “braco direito”, pois cuida da casa e de seus irmaos quando a
mae esta trabalhando.

Valéria nasceu em S&o Paulo em 1981 no bairro do Capéo Redondo e passou a
infancia na Zona Sul, sempre mudando muito de casa, ja tendo morado no Capdo
Redondo, Campo Limpo e, hoje em dia, em uma casa alugada no Jd. Angela. Sua mae
e irmdos ainda moram no Capdo Redondo e ela os visita com frequéncia. Diz que
mudou para o bairro porque o acha mais seguro para os filhos, ja que os becos e vielas
conferem uma seguranca maior do que as grandes avenidas do Cap&o?®. Gosta do
bairro atual porque acha que “tem tudo perto” (mercado, lotérica, padaria) e as
criangas podem brincar na rua.

Seu primeiro trabalho foi aos 16 anos, como faxineira em uma casa de familia.
Depois deste, muitos outros trabalhos vieram, sempre como faxineira e sempre em
casas de familia, trajetéria que mudou depois que conheceu seu marido. Ela ri e se
emociona ao falar da histéria do casal - conheceu-o através de sua irma, que era

casada com o irmdo dele - e fala, com orgulho, que ¢ “de uma pessoa s6”, estao juntos

%5 Me chamou atengdo esta percepgdo sobre seguranca em uma area tdo marcada pela presenca do
trafico de drogas — o ponto de venda fica a cerca de 10 metros de sua casa. Mas apesar da hesitagdo em
falar sobre este assunto, em outros momentos é possivel perceber que Valéria se preocupa, sim, com
este problema e discorre que néo gosta de alguns vizinhos do bairro, que ndo seriam boas pessoas.
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ha 18 anos. Apds o casamento, logo veio a primeira filha, quando Valéria tinha 19
anos. Nos anos que se seguiram a entrevistada alternou o trabalho na limpeza com a
vinda dos outros filhos, “um a cada dois anos”, como ela mesma define. Ela chegou a
ter um trabalho registrado no setor de limpeza durante alguns meses entre 2010 e
2011, mas foi mandada embora apds o periodo de experiéncia. Durante todos esses
anos, o sustento da familia se baseava no trabalho do marido (que ja atuou como
ajudante geral e como auxiliar de feira) e nas vendas realizadas por Valéria.

Acesso a servigos e recursos que mobiliza

Atualmente o sustento da familia estd baseado no salario do marido, nas
vendas de Valéria e na venda de materiais reciclaveis. Valter trabalha de 4% a domingo
como auxiliar em uma barraca de feira no Jd. Angela, ganhando 120 reais por dia. Ja
Valéria obtém renda a partir de duas atividades: a primeira é a venda de produtos de
croché, que ela mesma confecciona - sdo panos de prato, capas para liquidificador,
passadeiras e toalhas feitas com cores vibrantes, figuras de animais e motivos de
flores. Ela costuma fazer os produtos e vender na propria comunidade, para amigas,
parentes e vizinhos (até eu mesma acabei comprando um joguinho de panos de prato)
e é possivel perceber que a entrevistada tem bastante orgulho de seu trabalho, dizendo
sempre que “aprendeu sozinha”, com “a ajuda da mao de Deus”. A segunda atividade
que realiza é a coleta e venda de materiais reciclaveis, trabalho feito pelo bairro
durante a noite. Segundo ela, a atividade tem que ser feita a noite porque “de manha
nao tem mais nada”, além de ser mais facil porque filhos estdo dormindo; ela vende
0s materiais coletados para um ferro velho na regido. Com o salario do marido a
familia paga o aluguel da casa, contas e compra comida e itens do dia a dia; e com 0
dinheiro de suas vendas ela compra itens para si, como cremes e itens de higiene e
beleza, ¢ “coisas para dentro de casa”, que envolve comida e pequenas utilidades
domésticas. Na minha Gltima visita, sua filha Maria (15) tinha acabado de conseguir
um trabalho em uma lanchonete no bairro e estava trabalhando das 14h as 20h
diariamente, logo apos ir a escola de manha.

Além dos recursos advindos do trabalho, a familia ndo conta com mais
nenhuma fonte estavel de renda, nem mesmo o Bolsa Familia, cujo contexto sera

explorado na préxima secdo. Mas eles costumam contar com a ajuda de parentes e
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colegas da Igreja, ainda que Valéria sempre diga que “ndo gosta de incomodar
ninguém”, buscando pontuar que o recebimento de ajuda ndo é algo regular.

Ja faz quatro anos que a familia frequenta semanalmente a Igreja Universal do
Reino de Deus, que fica no Capdo Redondo, e diz ja ter recebido doacdes de fraldas,
remédios, cesta basica e até dinheiro das colegas da Igreja. Inclusive no més anterior a
pesquisa foi uma “irma” que comprou um dos remédios de seu filho, no valor de 30
reais. As colegas também j& ajudaram com indicacbes para trabalho, sendo que o
emprego atual de Maria na lanchonete foi conseguido via indicagbes da rede da
Igreja. Aqui é possivel perceber a efetividade das redes associativas e das esferas
institucionais (trabalho e igreja) para a obtencdo de informacdes qualificadas sobre
trabalho e acesso a emprego, tal como demonstrado nas pesquisas recentes de
Guimardes et al. (2012) e Marques (2010). No caso da sua familia, ela costuma
realizar trocas de bens e dinheiro com sua mée e seus irmdos quando precisa, mas diz
que ndo é tdo comum. De qualquer forma, é possivel ver que as redes pessoais
acabam sendo uma forma de resiliéncia contra a pobreza, elemento que ja foi
extensamente mapeado na literatura de ativos e vulnerabilidade, tal como foi visto na
revisdo tedrica.

Além dos recursos mencionados, a familia também acessa outros servigos na
regido. Séo eles: a escola dos filhos, o Telecentro do CCA, servicos de salde (posto
de saude, AMA) e a rede socioassistencial do SASF. De forma geral, é possivel
perceber que a familia acessa poucos espacos quando comparada quando as outras
familias, quase nenhum fora da comunidade. Os mapas Mapas de acessos 5 e 6

ilustram os espacos que eles costumam frequentar:
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Mapa de acessos 5 - familia de Valéria - ampliado
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E possivel perceber que a familia acessa menos servicos quando comparada a

outras entrevistadas, ja que

\

os filhos vdo basicamente a

escola. Também é possivel

ver que eles padecem do mesmo problema da familia de Ténia, a vincula¢do a
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diversas instituicdes de ensino e turnos diferentes. O Quadro 3 resume a situacdo da

familia:

Quadro 3 - Sintese das informacdes educacionais dos filhos

Anoda | Nome da Horario Atividades

Nome Idade Como vai a escola .
escola escola da escola extracurriculares

Elisangela | 17 20 EM | Martins Jr. 19h-22h | sozinha

Maria 15 8o ano | Martins Jr. 19h-22h sozinha
Hugo 13 8oano | Martins Jr. 7h-12h com amigos
Vicente 11 50ano | Martins Jr. 7h-12h com amigos Telecentro
Marcos 9 20ano | Pastor Cicero 12h30- sozinho Telecentro
18h30
EME] Trasnporte escolar

12h30- publico - TEG.

César 6 EMEI Chagara Sta 18h20 Elizabeth leva até a Telecentro
Maria :
avenida
Denilson | 4 creche Creche_ 13h-17h Elizabeth ou pai
Astrogilda levam
Sérgio 1

Com tantos filhos, a logistica para organizar idas e vindas da escola também é
complexa. A maior parte das vezes seus filhos acabam indo e voltando sozinhos da
escola, mesmo 0s mais novos; mas em outros momentos a entrevistada disse que
costuma leva-los, ou pede para sua filha Elisangela fazé-lo - entdo minha concluséo é
que a familia ndo tem uma rotina estabelecida e faz conforme as condicGes se
apresentam. J& houve momentos em que seus filhos ficaram periodos fora da escola,
seja porque ndo haviam conseguido vaga, seja porque simplesmente ndo queriam ir.

A familia também frequenta o Telecentro do CCA Batuquedum, onde passam
a tarde e realizam trabalhos escolares. Ela tentou inscrever os filhos para as atividades
regulares da instituicdo, mas ndo havia vagas e ainda estdo na fila de espera. Ela diz
que ¢é bom que haja espagos como esse para que os filhos “ocupem a cabega”. E
também por isso que Valéria deseja voltar a estudar, ja que parou de estudar no 1° ano
do Ensino Médio. Ela chegou a frequentar as aulas do Movimento de Alfabetizagdo
de Jovens e Adultos (MOVA) em uma escola na regido, mas as demandas do dia a dia

acabaram fazendo com que interrompesse novamente os estudos.
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Em relagdo aos servicos de salde, a familia ndo apresenta muitas demandas. A
sua UBS de referéncia é a do Jd. Paranapanema, que Valéria define como sendo
“ruim”: faltam médicos, funcionarios sdo rispidos e “vocé morre esperando” pelos
exames. Mas ela também fala que n3o costuma ir a UBS por “ndo gosta de
incomodar”, deixando a entender que 0 acesso a salde por parte da familia é um
“incomodo” para os funcionarios do posto. Ou seja, sua postura ativa sobre a vida,
denotada no discurso sobre superacdo, esconde uma falta de percepcdo dos servigos
publicos enquanto direitos do cidaddo, sendo, antes disso, quase um “favor” prestado
pelos agentes. Em uma outra passagem interessante ela afirmou que ndo costuma ir ao
posto porque ndo gosta de “encher o saco deles”, ou seja, “brigar” com os
funcionarios para obter o que precisa. O que ela quer dizer, na verdade, é que a
interacdo com os funcionarios que prestam servicos € permeada por conflitos, brigas e
“encheg¢do de saco” que acabam demandando uma energia e tempo que a familia nem
sempre tem disponiveis, 0 que nos ilumina aspectos importantes da interagdo dos
burocratas de nivel de rua (LIPSKY, 1980) com os usuéarios. Além do posto, a familia
também acessa outros espagos conforme as demandas se apresentam: recentemente
tiveram que comparecer a um AMA para realizar um tratamento dermatolégico em
um dos filhos, que pegou micose de um gato; s6 que o AMA da regido ndo tinha
vagas, e eles tiveram que se deslocar até o bairro da Saude, que fica a 21km de sua
casa.

O ultimo servico que a familia acessa com regularidade é o acompanhamento
socioassistencial do SASF. Ha 1 ano e 9 meses Valéria entrou em contato com uma
das orientadoras porque tinha ficado sabendo, por uma colega do bairro, que eles
poderiam ajuda-la a conseguir vaga para o filho na escola. Depois que passou a ser
acompanhada pelo servico, ela obteve acesso a mais informacdes sobre servigos
publicos e recursos. Por exemplo, foi 0 SASF que Ihe ajudou a tirar documentos para
cinco de seus nove filhos, forneceu informacgdes sobre como mudar os filhos de escola
e doou brinquedos e cesta basica no Natal; foi também para o0 SASF que Valéria pediu
ajuda para acessar servicos de saude odontoldgica (a entrevistada precisa de um
implante dentério pois perdeu todos os dentes) e para receber o Bolsa Familia. A
familia ja foi beneficiaria do programa, mas nao recebem hé seis anos; a orientadora a
incentivou a ir a0 CRAS realizar o Cadastro Unico. Ela ndo sabe o que o SASF é e

nunca frequentou nenhuma das oficinas ou reunides, diz que “tudo ¢ muito corrido” e
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que ndo ha tempo. Mas gosta do acompanhamento porque sente que a orientadora é
“seu brago direito”, alguém com quem pode contar, desabafar e se descontrair.

E importante ressaltar, aqui a importancia do SASF no acesso ao Bolsa
Familia, pois foi apenas a partir da obtencéo da documentacéo dos filhos (RG e CPF)
que Valéria pode realizar o Cadastro Unico, sendo que foi o proprio SASF que

realizou 0 agendamento no Poupatempo, em duas ocasides.

Exclusdo do beneficio

A familia ndo recebe mais o Bolsa Familia porque ndo consegue cumprir as
condicionalidades do programa. Ela fez o cadastro na época em que estava morando
com a irméd no Capdo Redondo, ha cerca de sete anos; disse que “passou uma equipe”
em sua casa para fazer o cadastramento da conta de luz e que fizeram também sua
inscricdo no CadUnico. Depois disso chegou a receber o beneficio durante 1 ano
(ganhava 230 reais), mas acabou sendo excluida porque seus filhos tinham muitas
faltas na escola.

De fato, a familia parece ter muita dificuldade em manter todos estudando.
Apesar da importancia atribuida a escola no discurso da entrevistada, na prética ela
ndo parece ter muito controle sobre os filhos, o que se reflete na propria dindmica da
casa: os filhos tém bastante autonomia e circulam pela comunidade sozinhos, mesmo
0s mais novos. Nas entrevistas pude perceber o entra e sai de criancas que brincam,
conversam, pedem comida, comem, abrem a geladeira, levam amigos, levam
animais... A casa tem uma dindmica com pouca rigidez, e isso se reflete na relacédo de
todos com a escola, o que s6 piora com as vulnerabilidades do territério. Por exemplo,
em um episodio um de seus filhos ndo tinha ido a escola porque havia chovido e ele
ndo queria molhar os materiais; em outro episodio conversei com sua filha Maria e ela
disse que ndo ia a escola porque ndo gostava dos professores e das aulas. Ou seja, se
ha algum problema (e eles sdo varios), € comum as criangas ficarem em casa, como se
a escolarizacdo fosse apenas uma opcdo dentre outras. Valéria diz que cobra dos
filhos mais responsabilidade, mas usa os termos “ajuda” e “cooperagdo” para falar a
relacdo deles com a escola: se os filhos ndo querem cooperar (ir a escola) ndo ha nada
que ela possa fazer.

A cada nova visita 0 SASF reitera a importancia da familia comparecer ao

CRAS para realizar o Cadastro Unico, e Valéria diz que deseja reaver o beneficio,
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mas € possivel perceber que a dindmica interna da familia ndo permite o
deslocamento até o espaco. Além disso, ela precisa reunir a documentagdo que
comprove a frequéncia escolar minima exigida (lembrando que sdo sete filhos que
estudam em quatro instituicbes diferentes, em trés turnos diferentes), além da carteira
de vacinacdo de todos eles — o que implica custos que a familia ndo pode arcar no
momento.

Aqui cabe destacar a dificuldade que o programa Bolsa Familia enfrenta para
chegar até as populagdes mais vulneraveis, como é o caso da familia de Valéria. E
para casos como este que sdo fundamentais as estratégias de busca ativa, tal como
previstas no Plano Brasil Sem Miséria, e também o acompanhamento

socioassistencial promovido pelo SASF.

Conexoes e desconexoes: vulnerabilidade institucional

As desconexdes observadas no dia da familia sdo similares aos problemas
observados nas outras familias até agora: falta de servigos publicos, servigos que nao
se conversam, encaminhamento para espacos fora do territorio, dificuldades de gerir a
rotina. Entre eles podemos citar a dificil logistica de gerir uma familia tdo numerosa,
que demanda a interagdo com inumeros professores, coordenadores, médicos,
orientadores pedagogicos, entre outros profissionais. A falta de vagas nos servicos de
CCA (eles esperam uma vaga ha mais de um ano) e na creche dificultam ainda mais a
logistica, pois as criangas ndo tém onde ficar no contra-turno escolar — o que, por sua
vez, aumenta mais a vulnerabilidade da familia pois a m@e ndo consegue um emprego
regular, ja que tem que cuidar dos filhos.

O fato dos filhos estudarem em locais diferentes e em horarios diferentes faz
com que a entrevistada tenha dificuldade de acompanhar a escolarizagcdo de cada um
deles, o que tem impacto direto ndo apenas no desempenho escolar, mas até no
recebimento de outros servicos e beneficios, como o Bolsa Familia. Além disso, até
recentemente a familia enfrentava problemas basicos no acesso a servicos publicos,
como a falta de documento (RG), que os impediam de realizar o préprio Cadastro
Unico. Ou seja, trata-se de uma familia tdo vulneravel que ela sequer consegue entrar
no radar das politicas que estdo voltadas para ela. Para eles, a entrada no servico de
acompanhamento do SASF foi fundamental, ndo apenas porque fornecem

informacdes sobre 0 acesso ao beneficio, mas também foram eles que realizaram 0s
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agendamentos no Poupatempo para a confeccdo dos documentos pessoais. Temos
aqui um caso onde a insercdo na rede do SASF poderia servir de trampolim para a
insercdo da familia no programa Bolsa Familia — e, claro, nas politicas a ele
associadas, como o Cadastro Unico — fato que ainda nio se efetivou devido a
complexidade da vulnerabilidade da familia.
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CAPITULO 5 - DISCUSSAO DOS MICRO-CASOS
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Este capitulo tem como objetivo levantar algumas reflexdes sobre as
descobertas advindas do campo, procurando relacionar com a bibliografia mobilizada.
N&o hé intencdo aqui de retomarmos caso a caso, mas sim de fazer uma analise geral
dos pontos mais relevantes para a discussdo proposta, tendo como ponto de partida
alguns dos elementos analiticos do framework escolhido. S0 eles: contexto de
vulnerabilidade, recursos e ativos das familias, estratégias de ativacdo dos recursos e
resultados em termos de bem-estar.

A sintese dos elementos mais importantes da analise esta representada pelo
Quadro 4:
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Contexto geral de
vulnerabilidade

Contexto especifico de
vulnerabilidade

Origem dos
recursos

Familia| Idade o[ #<pf§. [E0RCR LIRS Relacéo com BF e[0T Relagdo com SASF
nacasa| . oo |no pbairro| no BF ¢ SASF ¢
Colocou no cadastro . Entrou porque quena
g informacdes sobre o BF.
apenas os filhos que SASE i4 aiudou a
Tania | 30 7 6 | 30anos| 1ano | frequentam aescola; | 3,5anos : 128 .
. articular muitas coisas.
BF foi porta de N&o participa das oficinas
entrada para 0 SASF P pa da
ou reunides
Quando conseguiu
BPC perdeu o BF; Acompanhada ha muito
depois conseguiu tempo, mesmo antes de
Glauce | 57 7 2 23 anos | 17 anos reaver pa.rte d~0 20anos | > SA.‘SFJ relacao com
beneficio; estdo associacdes do bairro.
ameagcados de perder Participa das oficinas ou
o0 beneficio porque reunides
neto ndo vai a escola
g | ForadoBF: ndo et informages sapre
Valéria| 36 10 8 5 anos consegue cumprir 1ano |9 Ormagoes
recebe escola. N&o participa das

condicionalidades

oficinas ou reunides

Moradores de uma
regido pobre na
periferia de SP;

crise econdmica;
contingenciamento
dos gastos e cortes
nos beneficios
sociais

Dois filhos com deficiéncia,
sem parceiro fixo e ndo recebe
penséo, fragmentagdo no acesso
a educacao

Doagdes dos pais,
trabalho informal,
beneficios sociais

Dois netos com deficiéncia
grave, filha com depressdo, ndo
recebe pensdo do pai das
criancas, marido com problemas
psiquiatricos e doente, ndo
consegue mais trabalhar, relagdo
com filhas é muito ruim

Saléario do filho,
beneficios sociais,
doacdes de
entidades
filantropicas,
aluguel de cdmodo

Muitos filhos na familia, mora
de aluguel, vizinhanca violenta,
fragmentacdo no acesso a
educacdo, dificuldade na
manutencéo dos filhos na
escola, trabalho infantil, precisa
de dentes novos

Praticamente todos
0S recursos da
familia advém do
mercado de
trabalho
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Familia

Ativos

Trabalho

Capital humano

Ativos produtivos

RelagGes familiares

Relacdes
comunitarias

Relagdo com servigos

Estratégias de
sobrevivéncia

Resultados

Tania

Ténia trabalha
esporadicament
€ como
faxineira

Tania tem baixa
escolaridade;
habilidades apenas no
setor de faxina. Tem
boa salde, mas os
filhos tem problemas
de satde

Casa propria, que a
ajuda a manter o
ntcleo familiar

Casa com apenas
um provedor; mas
0s pais e a irma dao
suporte financeiro,
cuidam dos filhos,
em bens e
informacéo

Relacdes
baseadas em
lacos
familiares;
frequenta a
igreja

Acessa muitos
espacos e Servicos
(hospital, UBS,
fisioterapia, CCA);
SASF ajudou nestes
acessos. Relacdo
fragmentada com
rede de ensino

Busca de trabalho;
manutenc¢do dos lagos
familiares; busca de outras
fontes de renda (penséo e
INSS); ndo inclusdo dos
dois filhos mais velhos no
Cadastro Unico a fim de
ndo perder beneficios
sociais; busca de
tratamento para o filho

Aumento da renda
(advinda do trabalho) e
diminuicédo da
vulnerabilidade por meio
da ajuda dos pais

Glauce

Apenas o filho
trabalha; marido
e ela estdo sem
trabalhar;
sobrinha
procura
emprego; filha
cuida dos netos

Glauce, marido e filha
tem baixa escolaridade,
o filho e a sobrinha
terminaram o Ensino
Médio. Marido esta
doente e idoso e ndo
consegue mais trabalho

Casa propria; a
utilizam para
geracdo de renda,
com aluguel de
cdmodo, garagem e
a construcdo de
outro comodo.

Relacdes familiares
estremecidas devido
a diversas doencas
na familia

Tem forte
relacdo com
comunidade,

frequenta igreja
e recebe
doacdes de
diversas
entidades do
bairro

Acessa muitos
Servicos,
especialmente na
rede de apoio na
salde (AACD,
fisioterapia, UBS,
Hospital) e oficinas
do SASF

Apoio nas redes
assistenciais locais; busca
de outras fontes de renda
(construcdo de comodo de

aluguel); busca de
tratamento e servicos para
os netos; ndo inclusao da
renda advinda do trabalho
formal a fim de ndo perder

beneficios sociais

Aumento da renda
devido ao aluguel do
comodo. A familia tem
grande dificuldade de
manter as conquistas e
diminuir a
vulnerabilidade

Valéria

Ela e marido
trabalham como
auténomos,
filha conseguiu
um bico

Valéria tem a maior
escolaridade entre as
entrevistadas; tem
habilidades de bordado
e artesanato. Elae o
marido sdo saudaveis,
mas ela ndo tem dentes
e precisa deles para
procurar trabalho

Materiais de
trabalho (croché e
bordado); ndo tem
casa propria, mas
consegue usar sua

casa para
confeccionar 0s
itens de artesanato

Ha trocas
esporadicas de bens
e Servicos com a
mée. Seu
companheiro é
presente e sustenta
a casa

Pouca relacéo
com a
comunidade,
mas tem amigas
no bairro que
compram seus
bordados

Acessa poucos
Servigos e poucos
espacos. Relacdo
fragmentada com

rede de ensino

Producdo de artesanatos
para venda; manutencédo
dos lagos com familia e
igreja; opgao por um
bairro mais seguro para
criar os filhos; trabalho
infanto-juvenil; filhos mais

velhos estudam a noite

Trabalho dos membros
da casa gera mais renda;
porém trabalho da filha
adolescente pode
prejudicar seu
desempenho na escola:
trocar a escolarizagéo por
trabalho ajuda no curto
prazo, mas piora no

longo prazo
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Contexto de vulnerabilidade

Em comum, todas as familias apresentam uma situacdo de contexto marcado
por diversos elementos de vulnerabilidade. Ndo é o intuito desta secdo explorar
situacBes j& conhecidas de privacdo (falta de acesso a servicos publicos, baixa
escolaridade, deficiéncias na estrutura urbana), ja que estes temas ja foram
extensamente discutidos em trabalhos sobre periferias urbanas. Opto aqui por discutir
um outro aspecto da vulnerabilidade, aquela que é produto da ma conexao entre os
agentes e instituicdes estatais — o que estamos chamando de ‘“vulnerabilidade
institucional”.

E possivel perceber que muitos dos problemas advém diretamente da
incapacidade do Estado de prover bens e servigos de qualidade de forma perene. A
partir dos casos das familias, foi possivel identificar cinco dificuldades comuns que
marcam esse “contexto de vulnerabilidade institucional”: (i) a opacidade dos servicos,
(i) o excesso de burocracia, (iii) a dificuldade de atender a demanda do territorio, (iv)
a falta de conectividade e (v) a falta de equidade na distribuicdo dos servigos
existentes.

Em relacdo a opacidade dos servigos, esta se refere as desconexdes em
relacbes as informacOes passadas: em geral os usuarios tém grande dificuldade de
saber onde encontrar solucBes para resolver seus problemas e € comum alocarem
muito tempo para conseguir essas informacdes. Esta falta de informacbes é
especialmente recorrente na relacdo com o Bolsa Familia, onde todas as familias
entrevistadas tiveram o valor recebido revisto (em geral, para baixo), mas nédo
obtiveram informacdes sobre a razdo dos cortes; além disso, 0s proprios operadores
das politicas no territorio (como o SASF ou 0 CRAS) costumam ndo saber porque
determinada familia entrou no programa e outras ndo, ja que as decisdes sao tomadas
em nivel federal. Isso gera forte desinformacdo na articulacdo das politicas no
territorio e reflete a dificuldade de articulacdo entre as duas redes (Bichir, 20 16).

A opacidade dos servicos esta relacionada diretamente com outro elemento
encontrado com frequéncia no dia a dia das familias: o excesso de burocracia. A
fragmentacdo institucional e a excessiva setorializacdo acabam levando a uma
situacdo onde as familias passam, literalmente, o dia todo procurando documentos,
laudos, papéis e coletando assinaturas para ter acesso a determinados servicos, muitas

vezes sem que lhe sejam explicadas as razfes para tal. Um exemplo foi quando o
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enfermeiro da UBS de referéncia pediu um novo laudo para a familia de Glauce para
poder liberar a retirada de fraldas para os netos; a familia ja tinha levado um laudo no
ano anterior, mas foi solicitado outro sem que compreendessem a razéo.

Em relacdo & dificuldade de se atender as demandas no territdrio, isso é
constatado pelos poucos servigos e equipamentos disponiveis: em uma regido com
300 mil habitantes, boa parte deles morando em areas de risco e com alto indice de
vulnerabilidade, é surpreendente haver apenas dois CRAS ativos e apenas quatro
servicos de SASF que atendem, no maximo, 1000 familias cada (totalizando, assim,
apenas 4 mil familias acompanhadas). Isso também é constatado pela falta de vagas
em creches, uma das maiores demandas das familias entrevistadas. A falta de
atividades de lazer foi mencionada por praticamente todas as familias, especialmente
as gque tém filhos jovens que passam o dia “trancados em casa”. O transporte escolar
também apareceu como um dos problemas mais comuns entre as familias - vale
relembrar que Paulo, neto de Glauce, deixou de frequentar a escola porque teve seu
transporte cortado quando mudou de escola por determinacdo da propria instituicéo,
sem que um novo lhe fosse designado. Para além da falta de equipamentos, a grande
demanda também afeta a rapidez e qualidade dos servigos, sendo comum as familias
acessarem determinados servicos e beneficios depois de um longo tempo de espera.
Dois exemplos ilustram a questdo: a familia de Valéria estd hd 1 ano no SASF e até
hoje ndo conseguiu ir até o CRAS realizar a inscricio no CadUnico; e a familia de
Glauce solicitou transporte escolar para Paulo no inicio de 2017 e, em outubro do
mesmo ano, quando foi realizada a pesquisa, ele ainda ndo havia sido chamado.

Em relacdo a falta de conectividade entre os servicos, o estudo encontrou
resultados similares aos encontrados por Spink, Tavanti e Matheus (2015), que
problematizam a difundida percepcdo de que na periferia o Estado esta ausente. Para
além do fato de que o nimero de equipamentos e servigos existentes no territdrio nao
consegue atender toda a demanda, o fato é que existem, sim, escolas, postos de saude,
CRAS e outros equipamentos na regido. O problema, no entanto, esta também no fato
de que esta malha institucional se mostra desconectada, desprovida de articulacdo e
conectividade territorial efetiva, 0 que mostra os limites da articulacdo intersetorial na
pratica e mesmo dentro de cada setor. Peguemos o exemplo da rede de educacédo: o
que vimos no dia a dia das entrevistadas € uma completa fragmentacdo da rede
educacional (cada filho alocado em uma escola diferente, com turnos diferentes) o

que leva as familias a alocarem boa parte do tempo diario na gestdo da logistica
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escolar. Outro exemplo é a grande dificuldade enfrentada pelas familias que tém
filhos com deficiéncia, ja que se trata de um problema que envolve éareas de salde,
educacdo, transporte e previdéncia. Entre os portadores de deficiéncia é comum o
acesso intermitente a politicas, servicos e beneficios, como quando Paulo teve acesso
ao transporte escolar em 2016, mas nd&o em 2017; em outro caso, a filha de Tania,
Giovana, conseguiu vaga no CCA Batuquedum, mas por falta de estrutura da
instituicdo para cuidar de suas necessidades especiais, acabou parando de frequentar.

O ultimo item do contexto de vulnerabilidade é a falta de equidade na
distribuicdo de servicos. E comum que as familias tenham que se deslocar para fora
do bairro ou para partes distantes deste para realizar procedimentos simples, como
visitas a0 médico. Um exemplo sdo os encaminhamentos para exames e consultas
com especialistas em bairros muito distantes, que acabam por prejudicar também a
rotina da familia. Isso foi visto no caso de Valéria, que teve que levar seu filho em
uma consulta ao dermatologista no bairro da Saude, a 21km de sua casa; e também na
casa de Glauce, que tem que levar o neto deficiente até a AACD na Vila Mariana.
Outro exemplo se deu quando Valéria teve que ir ao Poupatempo de Santo Amaro
para fazer o RG de seus cinco filhos. Todos esses relatos mostram a dificuldade de se
estabelecer uma rede local que atenda as necessidades das familias.

Em suma, é possivel ver que a vulnerabilidade das familias também aumenta a
partir da acdo ou omissao do Estado, e ndo apenas problemas que derivam da auséncia

de politicas e equipamentos, mas também da desconexao entre eles.

Recursos

Passemos agora a analise dos recursos que as familias articulam. De forma
geral, a pesquisa concorda com Moser (1998), que defende que os pobres ndo apenas
possuem um complexo portfélio de ativos, mas também desenvolvem complexas
estratégias para construir seus livelihoods. Dentro dos recursos entram as politicas
sociais que as familias articulam, pois estamos olhando pelo ponto de vista de quem
acessa essas estruturas.

O proprio Bolsa Familia € um dos recursos que as familias mobilizam. Ao
contrario do que se ouve no discurso do senso comum, o beneficio tem pouca
centralidade no cotidiano das familias, sendo apenas um dentre os diversos recursos

que as elas acessam. Um estudo realizado junto a familias beneficiarias do Programa
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Bolsa Familia sobre orcamento doméstico (PARADA; TELLEZ; WERNIK, 2014)
concluiu que, mesmo entre 0s mais pobres entre os pobres, o beneficio representava
apenas 23% dos ganhos das familias.

Mas o Bolsa Familia ganha sua importancia na medida em que se constitui
uma renda estavel. De fato, como ja foi visto em estudos como o de Rego e Pinzani
(2013), ¢ a previsibilidade da renda que ajuda as familias a definirem suas estratégias
de sobrevivéncia. Isso foi visto no caso de Tania, onde o Bolsa Familia constituiu,
durante muitos meses, a Unica fonte recorrente de renda da casa.

Como qualquer recurso, sua gestdao também é permeada por estratégias - que
podem ir, inclusive, de encontro dos proprios objetivos do programa. 1sso é visivel na
familia de T4nia, que deixou de incluir os dois filhos mais velhos no Cadastro Unico
pois suas constantes faltas na escola impediriam a familia inteira de se manter
vinculada ao programa. No caso de Valéria, a familia continua buscando a inser¢do no
programa apesar da dificuldade no cumprimento das condicionalidades. E no caso de
Glauce, a familia s6 se mantém no programa pois omitiram a renda do filho Mauricio
no ultimo cadastramento. Assim, é possivel ver que a implementacdo de qualquer
politica publica depende ndo apenas da acdo do Estado, mas também das
caracteristicas de cada familia e das estratégias que ela mobiliza, o que reforca a
necessidade de estudos sobre implementacédo de politicas (FARIA, 2012).

Ainda sobre o Bolsa Familia, vale ressaltar seu potencial de se constituir uma
“porta de entrada” do cidadao para uma rede de protegao social estatal. Isso foi visto
no caso de Tania, que estabeleceu o primeiro contato com o SASF porque queria
informac@es sobre como realizar o cadastro do Bolsa Familia. A partir deste primeiro
contato, ela foi convidada a integrar 0 acompanhamento socioassistencial e passou a
receber informacoes, bens e recursos que ajudaram na reducdo da sua vulnerabilidade.
Entrevistas realizadas com técnicos e orientadores socioeducativos do SASF
confirmam esta hipdtese: para eles, grande parte das abordagens feitas na rua (e que
podem vir a constituir novas adesfes ao sistema de acompanhamento) sdo feitas com
0 intuito de tirar duvidas sobre o Bolsa Familia, sobre cadastramento ou pedir
endereco do CRAS. Como ja foi visto, uma vez que a familia faz sua inscricdo no
CadUnico, ela passa a fazer parte da rede de protecdo social que nio apenas mapeia
diversas vulnerabilidades, mas também da acesso a diversas politicas para além Bolsa

Familia. Por esta razdo, uma boa sinergia entre a rede da assisténcia social e o
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programa € fundamental — e, quando funciona, pode se constituir um bom exemplo de
articulagdo entre politicas.

Um outro ponto relacionado a esta integracdo é o acompanhamento das
condicionalidades. O fato de todas as familias entrevistadas ja terem tido problemas
com as condicionalidades tem dois significados: o primeiro, de que o
acompanhamento das condicionalidades de fato estd sendo feito, especialmente na
integracdo com a rede de educacdo. Porém, indica também que as vulnerabilidades
sd0 muitas, e que muitas vezes acabam por compensar 0s ganhos em bem-estar
proporcionados pelas politicas publicas.

Finalmente, foi possivel perceber alguma articulacdo entre a rede do SASF e o
acompanhamento das condicionalidades do Bolsa Familia, mas esta articulacdo
depende de variaveis que o SASF ndo controla, como a capacidade de resiliéncia da
familia frente as adversidades. Isso foi visto no caso de Valéria, que nédo recebe o
beneficio ha 6 anos devido a dificuldade de manter os filhos na escola. Apesar dos
esforgos do SASF em recolocé-la no Cadastro, a familia ndo consegue se deslocar até
0 CRAS para a inscricido no CadUnico, tampouco garantir a frequéncia minima dos
filhos. Assim, tudo o que resta ao SASF é dar as mesmas orientacdes que vem dando
ha um ano: “ir ao CRAS no enderec¢o fornecido e levar os documentos necessarios”.

E preciso melhorar o entendimento da politica de assisténcia no territorio. De
fato, s@o poucas as familias que compreendem o que é o0 SASF e como ele opera: para
algumas o servigo seria “uma ONG” ou um servico vinculado a alguma institui¢ao de
caridade, havendo apenas uma verbalizacdo (Glauce) sobre o SASF enquanto uma
politica publica operada por organizacbes sociais. A relacdo do SASF com o
Programa Bolsa Familia também € permeada por desentendimentos, uma vez que,
apesar de fazerem parte da mesma politica, sdo implementadas de formas distintas e
ocupam posicdes diferentes para as entrevistadas. Por exemplo, o Bolsa Familia é
associado ao CRAS e ao governo, enquanto o SASF é associado a entidades sociais e
a filantropia. Téania, por exemplo, chegou a verbalizar que sente falta de um
“entendimento” do governo em relacdo ao cumprimento das condicionalidades por
parte das familias, no sentido que de deveria haver um acompanhamento da situacdo
daquelas com dificuldade. Ora, é exatamente isso que o SASF faz, mas em seu mapa
mental ambas a¢Ges se encontram em categorias separadas, o que evidencia a tensao

existente entre o Bolsa Familia e politicas de assisténcia social (BICHIR, 2016).
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Independentemente deste entendimento sobre o que é o SASF, o fato e este
servico aumentou consideravelmente o acesso das entrevistadas a informagoes, bens,
recursos e servigos. A avaliacdo positiva da politica é undnime entre as entrevistadas,
que dizem ser um espaco importante de escuta, acolhimento, “para desabafar”, tirar
davidas, pedir informacfes ou até, como diria Téania, ajudar com “as coisas que eu
ndo consigo resolver”. Ou seja, elas enxergam o SASF como um canal que ajuda a
resolver os pequenos problemas do dia a dia e o utilizam sempre que precisam. Por
exemplo, Tania pediu informacGes sobre 0 SASF para conseguir vaga na escola para
sua filha, e também pediu uma cadeira de rodas para o filho; Glauce perguntou como
conseguir o laudo do médico para conseguir as fraldas; e Valéria solicitou o
encaminhamento para um hospital universitario para a realizacdo de um implante
dentario. Além disso, as oficinas e reunides socioeducativas funcionam como espagos
importantes para a socializagdo e criagdo de vinculos afetivos — como diria Glauce,
“para tirar as senhoras deprimidas de casa”. Neste trabalho a varidvel tempo é
fundamental: as entrevistadas que eram acompanhadas ha mais tempo tinham acesso a
mais servicos e informacbes, o que € visivel nos mapas de acessos de cada
entrevistada.

Mas também encontrei limitacfes nesta atuacdo, pois ndo sdo todas as familias
que estabelecem vinculos tdo proximos com o servi¢co. Me chamou atencéo a falta de
mencdes a redes ilegais e imorais, tais como as redes criminosas tdo presentes no
cotidiano das familias da regido, fato que também foi corroborado pelas entrevistas
com os orientadores. Isso me fez pensar que o SASF € visto como um canal para se
conseguir “ajuda” para desafios de sustentabilidade do dia a dia, como roupas,
remédios, dinheiro, cesta basica, mas ndo para resolucdo de conflitos e perda de
direitos. Ainda que do ponto de vista normativo essa nao seja a funcdo do SASF (para
violacGes de direitos existe a Protecdo Especial e o PAEFI), o fato € que no territdrio
essa divisdo ndo € clara, e este poderia se constituir um caminho para, a0 menos, a
solicitacdo de informag6es, mas ndo € o que acontece. Por exemplo, o filho de Tania,
Jodo, sofreu o acidente de moto quando estava fugindo da policia, 0 que nos leva a
intuir que ja estivesse tendo problemas com a lei, ou, no minimo, se envolvendo com
pessoas nesta situacdo. Em outra conversa ficou implicito que seus filhos estavam se
relacionando com pessoas que ela ndo aprovava, mas isso nunca foi comentado com o

SASF, mesmo ela sendo acompanhada pelo servico ha 6 anos. Ha uma certa
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resisténcia e vergonha das familias de usarem o canal com o SASF para resolver essas
questdes, o que foi corroborado pelas entrevistas com os orientadores.

Outra limitacdo encontrada foi a distancia e o pouco entendimento sobre o
canal propiciado pelo CRAS. De fato, tanto do ponto de vista das familias quanto dos
orientadores socioeducacionais, 0 CRAS se constitui um equipamento distante da
realidade das familias e do servico, geralmente visto mais como um elemento de
tensdo (a ida ao CRAS representando a possibilidade de se perder o beneficio; a
chegada das listagens representando mais trabalho para os orientadores) do que de
apoio e ajuda matua. As familias verbalizam poucos aspectos do CRAS, entendendo o
espaco apenas como um local onde se cumprem burocracias relacionadas ao Bolsa
Familia, sem nenhuma conexao com as outras politicas de assisténcia no territério.

Além do Bolsa Familia e do SASF, um outro recurso que vale mengédo séo 0s
recursos financeiros das familias. De fato, ja existe a consciéncia da complexidade da
gestdo do orgcamento dos mais pobres (COLLINS et al., 2009; PARADA; TELLEZ,
WERNIK, 2014; RUTHERFORD, 2000). Dados da pesquisa desenvolvida por
Parada, Telles e Wernik (2014) indicam a existéncia de mais de 14 diferentes fontes
de renda entre os entrevistados, entre salarios, bicos, beneficios sociais, pensdes, vale
alimentacdo, alugueis e outros, o que denota essa complexidade. Entre as nossas
familias o mesmo se verifica, bastando retomar a quantidade de fontes de renda
mobilizadas pela familia de Glauce: salario formal do filho, bicos como cuidadora de
criancas (ela) e pedreiro (marido), Bolsa Familia, BPC, aluguel de cémodo e aluguel
da garagem. Os estudos sobre financas dos mais pobres também chamam atencdo para
a enorme variacdo da renda, também verificado entre as nossas entrevistadas, como
no caso de Tania, que depende dos bicos esporadicos na area da limpeza; ou no caso
de Valéria, que vende artesanatos na comunidade. Assim, para além de algumas
perspectivas tradicionais da economia, que trabalham sobretudo com base em linhas
de pobreza (que representam uma média de ganhos), € importante ter em mente a
enorme variacao da renda e 0s complexos mecanismos para gerenciar esta variacao,
Mesmo que parecam “irracionais” para determinados grupos sociais.

Ainda sobre o tépico do dinheiro, foi possivel também constatar as
“marcacdes do dinheiro” feitas pelas entrevistadas, tal como proposto por Zelizer
(1989). Nesta obra, a autora analisa o dinheiro pelo ponto de vista da sociologia
econbmica e conclui que, para além da visdo classica da economia, que o vé como

elemento impessoal, abstrato e indiferente, haveria uma profunda influéncia de
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valores sociais e culturais na sua gestdo. Neste cenario existiriam diversos “tipos de
dinheiro”, cada um sendo moldado por valores sociais especificos do contexto. Um
exemplo ¢ a classificagdo, feita, por Tania, de que o dinheiro do Bolsa Familia ¢ “dos
filhos”, sendo direcionado para despesas como mesada, alimentacdo e transporte
escolar. Em outros exemplos, o dinheiro do Bolsa Familia ¢ usado para “as coisas de
dentro de casa”, significando que hd um direcionamento para as necessidades
coletivas da familia (principalmente alimentacdo), em oposicdo a demandas
individuais. Estes resultados estdo de acordo com diversas pesquisas realizadas sobre
o dispéndio do Bolsa Familia (DUARTE; SAMPAIO; SAMPAIQ, 2009; FERREIRA,
M.G.C; CHRISTOPOULOQOS, 2012; MENEZES et al., 2008; SAMPAIO; SOUSA,
2014). Por fim, retomo o caso de Valéria, que usa o dinheiro ganho com a venda de
artesanatos com ‘““coisas para ela”, como cremes e itens de beleza, reforcando que o
dinheiro ganho por ela pode ser gasto consigo, em oposi¢do ao dinheiro “do marido”.
Todos esses casos ilustram o fato de que o dinheiro ndo é um ente abstrato na vida das
familias, mas carrega valores que variam de acordo com quem ganha, de quem gasta e
a forma como isso ¢ feito.

As familias também articulam outro recurso bastante importante: informacéo.
Para a circulacdo de informacdes, dois canais se mostraram fundamentais: as redes
pessoais (familia, vizinhos e amigos) e o proprio SASF. E importante lembrar que a
maior parte das familias ndo acessa ou tem acesso restrito a internet (que, quando ha,
é feito por meio de celulares), o que significa que grande parte das informac6es sobre
servigos publicos ¢ acessada no boca a boca. Disso decorre que a “porta de entrada”
do Estado na vida dessas pessoas ndo pode ser feita via internet, como pressupdem
alguns gestores, mas as redes de relac@es, que incluem também as relacfes mantidas
com agentes do Estado. E aqui que o debate sobre conectividade dos servicos
publicos emerge e se consolida como um dos garantidores da cidadania.

Os dltimos recursos que irei abordar sdo 0s espacos da casa e as redes
pessoais. De fato, Friedmann (1992) identifica um espaco seguro para viver (que
compreende ndo apenas a casa, mas a comunidade ao redor) como uma das bases do
poder social, e defende que a pobreza €, entre outras coisas, a falta de acesso a poder

social?®. E fundamental compreender o espaco da casa como um ativo, ja que prové

% No chamado Empowerment model, Friedmann defende que o poder social é acessado a partir dos
diferentes acessos dos domicilios as bases do poder social, quais sdo: espaco vital da familia (espago
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seguranca e retorno financeiro para os que nela habitam. Para Moser (2009), a posse
da casa propria constitui uma pré-condicdo para a acumulacdo de ativos, ja que
constituiu um espacgo de seguranca para a familia, reduz sua vulnerabilidade, sedia
empresas domésticas, pode gerar renda através da venda ou do aluguel e serve de
moradia para as futuras geragdes. Isso é especialmente visivel no caso de Glauce, cuja
casa propria abriga toda a familia, gera renda através de aluguéis e serviu de “porto
seguro” para o filho Mauricio apds a separag¢do. No caso de Valéria, ela serve de locus
para a producdo dos artesanatos e dos materiais reciclados que ela vende, apesar de
ser uma casa alugada.

Por fim, um dos ativos que as familias mais articulam séo suas redes
pessoais?’, que passam tanto pelas relag@es intrafamiliares quanto pelas comunitarias
e constituem uma das formas mais estaveis de acesso a bens, servigos e informagoes.
Este € o caso visto na familia de Tania, que depende frequentemente da ajuda de seus
pais e irmdos (seja em espécie, seja na forma de doacdes de roupas, alimentos,
remedios, seja em servigos trocados) para sua sobrevivéncia. Ja& Glauce possui forte
vinculos com entidades religiosas do bairro, de quem recebe doagdes de dinheiro,
remédios e cesta bésica, entre outros itens. A participacdo nas oficinas também a
ajuda no acesso a informacdes diferenciadas e nas trocas afetivas entre vizinhas, que
sdo fundamentais em um territorio fragmentado devido a violéncia urbana. Por fim,
no caso de Maria, filha de Valéria, foram as relagdes pessoais desenvolvidas no
ambito da igreja evangelica que forneceram a indicacdo de trabalho na lanchonete
onde trabalha. Estes casos estdo de acordo com o que € proposto por Marques (2010),
que parte da ideia de que 0s acessos a oportunidades sdo influenciados pelas conexdes
dos individuos tanto entre si quanto com as estruturas que fornecem bem-estar (como
Estado, mercado e sociedade). Uma das conclusdes do autor é a de que as redes

ligadas a esferas secundarias (trabalho, estudos, igreja ou associa¢Ges - em 0posicao a

que confere seguranca & familia), tempo livre (tempo disponivel além do necessario para as atividades
de subsisténcia), conhecimento e habilidades (nivel educacional e habilidades), informagdo apropriada
organizacdo social (participagdo em organizagdes), redes sociais (garantem acesso a suporte),
instrumentos de trabalho) e recursos financeiros. Este modelo apresenta algumas similaridades com o
modelo dos Ativos-Vulnerabilidade de Moser e também com o framework do Sustainable Livelihoods.
Para um aprofundamento sobre a discussdo proposta pelo autor, ver Friedmann (1992).

27 Nesta pesquisa optei por refletir sobre a abordagem das redes sociais em oposi¢do ao debate sobre
capital social, j& que este trabalho procura evitar a utilizagdo de conceitos que partam de pontos de
vista normativos. A abordagem das redes sociais parte da sociabilidade cotidiana e das estruturas de
rede, conferindo uma perspectiva mais proxima as materialidades e socialidades que este trabalho
procura mapear. Para uma boa reviséo da literatura sobre capital social, ver Adler e Kwon (2002).



150

esfera priméaria, familia e vizinhanca) tendem a ampliar o acesso a informacgdes e
oportunidades, pois haveria uma maior variabilidade das relagdes.

Mas é importante ter em mente que as relacdes pessoais ndo constituem
apenas um ativo a ser mobilizado, mas podem agir também como passivos, quando
atuam aumentando a vulnerabilidade das familias. Um exemplo sdo as relacdes
conflituosas dentro dos préprios domicilios (caso de Glauce) e inter-domiciliares
(como os ex-companheiros de Tania que ndo Ihe pagam pensdo). Em outras palavras,
as redes podem tanto alavancar quanto atravancar a mobilidade das familias
(GUIMARAES et al., 2012). De qualquer forma, ressalto a importancia de incorporar
as redes sociais nos estudos sobre pobreza, vulnerabilidade e desigualdades, uma vez
que influenciam nas oportunidades acessadas pelos grupos.

Em suma, é possivel perceber que as familias articulam diversos tipos de
recursos para garantir sua sobrevivéncia, muitas vezes utilizando estratégias que vao
de encontro com o que foi planejamento pelos formuladores de politicas — o que

demonstra uma precisa racionalidade na forma como constroem seus livelihoods.

Estratégias de sobrevivéncia

Os recursos das familias sdo articulados em torno de “estratégias de
sobrevivéncia”. Para além das estratégias ja mapeadas no quadro geral das
entrevistadas, duas outras estratégias me chamaram atencdo pois sao transversais a
todas as familias.

A primeira é o0 que eu chamo de “taticas de pressdo qualificadas”, que é
quando as familias utilizam de informagGes encontradas em sua rede e métodos pouco
ortodoxos para conseguir acesso a recursos que necessitam. Geralmente essas taticas
vem associadas a relacdes conflituosas com os agentes implementadores e demandam
uma certa energia da familia para se efetivarem. Um exemplo se deu quando Tania
passou na sala do médico para pedir um atestado para a realizacdo de fisioterapia. Ela
havia sido instruida a marcar uma consulta com o médico, mas devido a longa espera
(mais de 2 meses) ela simplesmente passou na frente das pessoas que aguardavam na
fila, foi diretamente a sala do médico e solicitou o atestado. Em outro caso, Valéria
comentou a dificuldade de acesso a medicamentos no posto de salude e disse que
sempre tem que ir “encher o saco”, denotando a necessidade do uso de estratégias que

passam pela insisténcia, elevagdo da voz ou descumprimento dos processos e
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protocolos. Em outro caso (de uma entrevistada que ndo entrou na andlise dos casos),
a entrevistada ameagou chamar o Conselho Tutelar caso a escola publica local ndo
ofertasse uma vaga para seu filho, e foi prontamente atendida. Por fim, temos o caso
de Téania que utilizou a Defensoria Publica para reivindicar uma vaga na creche.

Duas reflexdes se destacam aqui. A primeira € que este modo de agir depende
basicamente de dois elementos, acesso a informacdo e personalidade da pessoa. E
fato, muitas vezes essas estratégias so se efetivam se a pessoa souber onde ir € 0 que
falar, e € aqui que as redes pessoais ganham grande importancia, pois em geral é
através delas que as informacgdes circulam. Por exemplo, no caso de Tania, foi a
psicéloga do posto de salde que a instruiu a bater diretamente na sala do médico; e
foi uma colega de trabalho que a encaminhou para a Defensoria. Mas a atitude
também depende da personalidade da pessoa que reivindica, ja que as vezes é
necessario se expor e ndo ceder para conseguir o que se precisa. A segunda reflexao
vai no sentido de problematizar esse tipo de estratégia no que diz respeito ao resultado
coletivo: no caso da vaga na creche ou da escola, resolve-se o problema daquela
familia, mas tira-se a vaga de outra crianca que estava na fila. Isso significa que nédo
basta cada familia, individualmente, efetivar suas estratégias de sobrevivéncia se o
Estado ndo consegue prover um nivel minimo de bem-estar; o resultado é um
contexto de competicdo entre as familias pelos poucos recursos que existem. 1sso joga
luz sobre as limitacdes de abordagens excessivamente centradas nas formas como
individuos e grupos lidam com a pobreza, denotando a necessidade de um olhar mais
amplo também para as estruturas de oportunidades que lhes sdo oferecidas.

A segunda estratégia mapeada é o que eu chamo de “garimpagem desconexa”,
que € uma forma de acessar recursos baseada em saberes praticos, experiéncia,
intuicdo, insisténcia e tentativa e erro. De fato, 0 acesso a recursos depende de uma
certa “garimpagem” que as familias realizam no seu dia a dia, fucando, cagando
informac@es, juntando pedacos desconexos e tentando dar algum sentido para a
multiplicidade de préaticas, relacdes, materialidades e atividades que elas tém que
lidar. Esta garimpagem também ¢ influenciada pelas informacbes que chegam via
redes sociais, dai a importancia de servicos como o SASF, que fazem essa mediacéo.
Muitas vezes o0 servico acaba atuando como um mediador entre o cotidiano das
familias e uma malha um pouco mais ampla de servicos, bens e informagdes que
circulam. Contudo, também ¢é necessario “saber acessar” esse sSistema, ou Seja,

dominar codigos de conduta, juntar informac6es e até contar com um pouco de sorte.
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Por fim, chama atencdo o fato dessas estratégias serem formadas por saberes
praticos, um corpo de saberes relativamente organizados que emerge diretamente da
experiéncia e ndo da reflexdo sobre ela (GEERTZ, 1983). Assim, é no dia a dia, nas
interacfes, nas conversas e nos lugares que surgem as estratégias que ajudam as

familias a construirem seus livelihoods.

Resultados

A Ultima parte deste capitulo versa sobre os resultados obtidos em termos de
sustentabilidade por parte das familias. De forma geral, podemos dizer que as familias
utilizam diversas estratégias, recursos e ativos para construir seus livelihoods. As
vezes ha planejamento ou pelo menos uma tentativa de se construir estratégias de vida
gue garantam bem-estar, mas muitas vezes as coisas ndo saem como o planejado e as
decisdes sdo tomadas conforme as circunstancias se apresentam; em um contexto
desses, informacdo &€ um recurso essencial para a gestdo do dia a dia. Porém, as
vulnerabilidades sdo muitas e se sobrepdem, o que significa que muitas vezes
assistimos a uma piora da situacdo das familias mesmo com todos os esforcos
realizados por elas. Assim, foi possivel perceber a instabilidade da situacdo das
familias, que ora apresentam melhora nas suas condi¢cdes de vida, ora apresentam
recaidas a situacdes de vulnerabilidade.

Um dos elementos que merece destaque para a reducdo das vulnerabilidades é
o trabalho do SASF: a analise do mapa de acessos e dos relatorios permite ver que as
duas entrevistadas com maior acesso a espacos e politicas (Glauce e Tania) sdo as que
estdo sendo acompanhadas pelo SASF ha mais tempo. O Bolsa Familia também ajuda
na mitigacdo da vulnerabilidade na medida em que garante uma previsibilidade nos
ganhos monetarios e ainda insere em uma rede mais ampla de protecdo social. E
vimos que, quando 0s servigos se conversam e funcionam, o acesso a um determinado
espaco ou servico pode gerar acesso a ainda mais espagos € servigos, o que amplia as
possibilidades da familia.

Porém, é importante apontar os limites desta relacdo: ndo adianta encaminhar
para outros servigcos se estes ndo funcionam ou ndo se conectam. Assim, vimos
também que os problemas de conex&o entre servigos, aliados a outros fatores, acabam
por aumentar a situacdo de vulnerabilidade das familias. A impressdo final é que as

familias ndo constroem sustainable livelihoods (para usar a terminologia do DFID,
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que, lembrando, significa criar modos de vida sustentaveis no tempo), mas fragile
livelihoods, ou seja, modos de vida frageis, que estdo sempre a um passo de um
desastre — ou, para usar o léxico proposto pelo estudo, micro-desastres. E 0os micro-
desastres sdo muitos: a familia de Glauce perdeu o0 acesso ao transporte escolar
adaptado e atualmente o neto ndo consegue frequentar a escola; Ténia perdeu a vaga
na fila para realizacdo de lagqueadura devido ao acidente de seu filho e terd que
realizar nova inscri¢do; a filha de Glauce encontra-se deprimida e ndo consegue se
dedicar aos cuidados de seus dois filhos deficientes, sobrecarregando o resto da
familia e perdendo a vaga na AACD; Valéria ndo consegue encontrar trabalho pois
ndo tem mais denticdo, perdidos depois de um problema de salde. Estes sdo apenas

alguns entre muitos outros micro-desastres encontrados na pesquisa.



154

CAPITULO 6 — CONSIDERACOES FINAIS
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Este trabalho teve como objetivo estudar a agdo do Estado brasileiro frente aos
desafios impostos pela pobreza e pela vulnerabilidade social. Apesar dos inimeros
estudos sobre o assunto, vimos que ainda ndo ha um consenso sobre o que constituem
0S conceitos, sendo este um debate ainda em aberto, e um campo ainda em disputa.
Vimos também que as diferentes concepgdes sobre pobreza influenciam a forma
como o Estado atua contra o problema, o que reforca a necessidade de estudar a
origem e evolugéo do conceito.

O que se viu foi um progressivo alargamento na nocéo de pobreza nas Ultimas
décadas até a nocao de vulnerabilidade social, passando de uma formulacdo centrada
na renda para um modelo que engloba nog¢Ges mais subjetivas e abstratas como
direitos, autonomia, aspectos temporais e relacionais. Contudo, operacionalizar tais
nogdes em indicadores e instrumentos mensuraveis ainda constitui um desafio para a
acdo publica, especialmente tendo em vista a necessidade de se garantir escala e
eficiéncia, elementos centrais da acdo governamental. De fato, o Estado brasileiro
também mudou a forma como lidou com a pobreza ao longo dos anos, passando de
estratégias de desenvolvimento econdmico para estratégias multiplas, que incluem,
entre outros elementos, a construcdo de uma rede de protecéo social.

Este trabalho partiu desta tentativa de construcdo de uma rede de protecédo
social e buscou compreender como esta rede chega no dia a dia do cidaddo. A escolha
deste recorte se deu porque parto do pressuposto que as politicas publicas sdo
performadas por atores especificos em lugares especificos, sendo permeadas por
materialidades e socialidades que as constituem. Assim, foi feita a escolha por uma
pesquisa de cunho qualitativo com foco no cotidiano dos individuos e suas micro-
relacbes, incluindo as relagbes com a rede de servicos sociais que operam no
territorio.

Para este estudo foi escolhida a analise de uma politica especifica, o Programa
Bolsa Familia, pois trata-se do maior programa de combate a pobreza hoje em atuagédo
no Brasil. Apds uma breve revisdo tedrica sobre a historia e impactos do programa, o
trabalho constatou que o debate atual versa sobre a articulacdo do programa com
outras politicas publicas, razdo pela qual o trabalho de campo se debrucou sobre este
assunto. O estudo também partiu dos conceitos de vulnerabilidade institucional e
conectividade dos servigos publicos para pensar as conexdes, as desconexdes, 0S

circuitos e 0s acessos que o Bolsa Familia promove no territério.
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Os resultados apontam que as familias estudadas utilizam uma multiplicidade
de estratégias, recursos e ativos para gerenciar os desafios do dia a dia. Existe um
saber prético de cada uma sobre como gerir a sua vida, e esses saberes deveriam ser
melhor levados em consideracdo pelos estudos sobre sustentabilidade familiar e pela
acdo publica. Em geral os recursos sdo utilizados de forma estratégica e geridos de
forma complexa, ao contrério do que diz o senso comum.

Neste gerenciamento, informacdo, casa propria e redes pessoais constituem
elementos fundamentais para a sustentabilidade familiar, mas ndo apenas: as politicas
sociais (representadas pelas suas materialidades e socialidades) também se tornam
alguns dos recursos mais importantes que elas mobilizam. Isso foi visto em relagéo ao
Bolsa Familia e ao SASF.

Em relacdo ao Bolsa Familia, vimos que, ao contrario do que muita gente diz,
0 beneficio ndo se constitui a principal fonte de renda das familias; pelo contrério, é
apenas um dos recursos que elas mobilizam. Mas ele adquire importancia na medida
em que é uma das poucas entradas de renda recorrentes no orcamento familiar, o que
ajuda a mitigar situacdes de vulnerabilidade.

O estudo confirma a hipotese inicial de que o Programa ajuda na insercéo das
familias em uma rede mais ampla de protecdo social, principalmente a partir da
inscricdo do CadUnico, da gestdo das condicionalidades e da integracdo com a area de
assisténcia social. Ainda que o programa em si ndo seja responsavel direto pelos
beneficios advindos desta rede, ¢ fato que uma politica “forte”, conhecida por quase
todas as familias de baixa renda, ajuda na aproximacdo deste publico com a acao
governamental.

O SASF ¢ outra estrutura que faz uma boa mediacéo entre as familias e a rede
de protecdo social, constituindo-se um dos elementos de mitigacdo da vulnerabilidade
encontrados em campo. De fato, as familias com maior acesso a espacos e Servigos
sociais sdo as que sdo acompanhadas pelo SASF hd mais tempo, o que indica o
potencial da rede para articular uma série de acessos. Porém, ainda had um
desconhecimento, por parte das familias, sobre o que é o SASF, sendo este
identificado ora como uma estrutura governamental, ora como parte da rede
filantrépica. Ele também é visto como um canal para se conseguir ajuda com 0s
desafios cotidianos de sustentabilidade familiar, mas ndo como canal para questionar
direitos e mediacdo de conflitos, o que denota uma distancia e dificuldade, por parte

das familias, em acessar este canal.
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De forma geral, vimos um certo descolamento da rede socioassistencial em
relagdo a estrutura do Programa Bolsa Familia, fato visto tanto pelo ponto de vista dos
beneficiarios quanto dos agentes implementadores da politica. Vimos que isso é mais
forte especialmente em relacdo ao CRAS, que ora foi avaliado como um equipamento
distante da rede local da assisténcia, ora até como um potencial elemento de conflito
com essa rede.

Vimos também que quando o0s servigos conversam e funcionam, o resultado é
um aumento e uma potencializacdo da cidadania, mas que isso ndo ocorre quando
existe desconexdo entre as politicas. De fato, foram as muitas as situacGes de
vulnerabilidade que tiveram como origem o mau funcionamento do Estado,
especialmente no campo da educacdo. Falta de servicos publicos, excesso de
burocracia, opacidade, falta de conectividade e falta de equidade na distribuicdo dos
servicos foram apenas alguns dos elementos que pioraram a situagdo das familias, e
que tem ligacéo direta com a forma como o Estado gere as politicas no territorio. I1sso
aponta para a necessidade do aprofundamento dos estudos sobre conectividade dos
servicos publicos, a fim de se compreender de que forma é possivel aumentar a
sinergia entre as acGes governamentais.

Assim, vimos que os problemas de conexdo entre politicas acabam por
aumentar a vulnerabilidade das familias, ficando estabelecidos os limites da relacao
entre as diversas politicas: ndo adianta um esforco consciente de articulagcdo entre
programas sociais se hd furos na atuacdo da rede. Como visto diversas vezes na
atuacdo do SASF, ndo basta encaminhar a familia para outros servicos se estes nao
funcionam. Aqui fica clara a limitacdo dos estudos excessivamente centrados nas
estratégias de sobrevivéncia, pois estas podem resolver o problema de uma familia em
um determinado momento do tempo, mas ndo necessariamente significam uma
melhoria de vida para a comunidade como um todo; pelo contrario, a depender da
estratégia e dos recursos mobilizados, €é possivel aumentar o contexto de
competitividade das familias por recursos escassos, 0 que ndo ajuda na mitigacdo da
sua vulnerabilidade. Como conclusdo, o estudo aponta que a construcao desta rede de
protecdo passa, assim, pela construcdo de capacidades estatais que garantam o
funcionamento e a boa conexdo entre as instituicdes, servicos e politicas sociais
ofertadas.

O trabalho aponta também a necessidade de olharmos as especificidades, para

os lugares e para as relacGes estabelecidas entre os cidaddos e a agdo publica em seu
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cotidiano e no territorio. Em outras palavras, é partir do dia a dia, das dificuldades e
das demandas das familias na hora de propor a oferta de servigcos publicos, olhar que
sO pode ser construido a partir do conhecimento sobre a operacdo de politicas no
territério. Na figura anteriormente apresentada, € buscar unir os dedos das mdos em
um fluxo positivo de conectividades.

Este estudo procurou contribuir para o debate sobre performatividade das
politicas publicas, conectividade de servicos e sobre os circuitos e acessos
proporcionados pelas politicas de transferéncia de renda. Espero que ele contribua
para ampliar a compreensao sobre como as politicas sociais operam no cotidiano das
pessoas, de modo a dar subsidios para a melhoria da acdo publica no plano local. O
trabalho aponta a necessidade de aumentar o didlogo com os governos locais, ja que
séo eles que implementam boa parte das politicas e sdo eles que estdo mais proximos

do dia a dia dos cidadaos.
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	É provável que pessoas como estas, em algum momento de suas vidas, tenham sido taxadas como “pobres”, ainda que pertençam a diferentes classes sociais, raças, ciclos de vida e locais de origem. É provável, também, que o grau de privação e vulnerabilid...
	Mas então o que é pobreza? Como distinguir entre os diversos tipos de situações de privação? Quais são as causas da pobreza? Quem são os pobres? E, mais importante, como fazer como que todas essas pessoas atinjam níveis mínimos de satisfação de vida? ...
	Para começar a responder a estas questões é necessário fazer uma breve retomada das diversas formas como a pobreza foi concebida e enfrentada durante os últimos séculos. Se a privação é um tema antigo e presente em quase todas as sociedades humanas, é...
	De forma geral, as diversas maneiras pelas quais a pobreza é compreendida e mensurada têm raízes nas diferentes visões sobre o que é uma boa sociedade ou o que pode ser considerada uma boa vida (LADERCHI; RUHI; STEWART, 2003). A depender de seus valor...
	Ainda que genericamente seja possível identificar a existência de grupos como estes em praticamente todas as sociedades humanas modernas, operacionalizar essa distinção – ou seja, criar critérios objetivos e sistemáticos para separar, por exemplo, pob...
	Clarification of how poverty is defined is extremely important as different definitions imply the use of different indicators for measurement; they may lead to the identification of different individuals and groups as poor and require different polici...
	Além disso, existe o desafio, por parte do Estado, de operacionalizar os conceitos em mecanismos e instrumentos de ação, especialmente porque para se operar em larga escala é preciso simplificar. Em outras palavras, de nada basta expandir o conceito p...
	Sem a pretensão de realizar uma extensa revisão de todas as formas possíveis de entendimento da pobreza, optei por dividir o debate segundo as abordagens que mais se adequam aos objetivos deste trabalho. Sendo assim, a discussão sobre as diversas conc...
	De forma geral, é possível perceber um alargamento do conceito de pobreza ao longo das décadas, que passou de perspectivas mais simples, com apenas uma variável, como a perspectiva monetária, para formulações mais amplas, que envolvem variáveis comple...
	Figura 1 - Evolução do conceito de pobreza


	Perspectiva monetária
	A perspectiva monetária - ou o que alguns autores chamam de “abordagem convencional” (BAULCH, 1996; MOSER, 1998) – parte do pressuposto que a maior parte das necessidades humanas pode ser suprida por meio de mecanismos de mercado. Assim, defende que u...
	Esta perspectiva tem origem nos estudos realizados por Booth e Rowntree na passagem do século XIX para o século XX (LADERCHI; RUHI; STEWART, 2003). Charles Booth foi um dos primeiros a realizar estudos empíricos sobre a pobreza, lançando suas análises...
	É importante destacar que este enfoque é bastante marcado por questões metodológicas e propõe uma abordagem técnica e neutra (BRONZO, 2005). Isso significa que está alinhado com uma visão “objetivista” da realidade, que pode ser sintetizada em alguns ...
	Uma das suas principais vantagens desta perspectiva é a possibilidade de se utilizar informações que são de fácil acesso (como renda e consumo, em geral medidos de forma regular pela maioria dos países) e propor comparações entre diferentes contextos ...
	Apesar de ser amplamente utilizada, a perspectiva monetária possui uma série de limitações que devem ser levadas em consideração. A mais importante é que existe uma dificuldade real de se determinar linhas de pobreza, seja pela heterogeneidade de nece...
	Como considerações gerais sobre a abordagem monetária, é possível afirmar que seu uso apresenta vantagens em contextos onde outros dados relativos às condições de vida são escassos ou onde características contextuais impossibilitam a realização de com...

	Perspectiva das capacidades
	Como contraposição à abordagem monetária, surge a perspectiva das capacidades, fruto do trabalho pioneiro de Amartya Sen na década de 1980, que representou um marco nas discussões sobre desenvolvimento. O autor faz uma forte crítica ao pensamento econ...
	Assim, a pobreza é definida como privação de capacidades (capabilities) das pessoas de levar o tipo de vida que valorizam (SEN, 1999). Ele concebe a vida humana como um conjunto de “atividades” e “modos de ser” denominados functionings, ou seja, relac...
	Para o autor, o conceito de privação de capacidades é superior ao de renda porque foca no aspecto intrínseco das privações de capacidades, em oposição ao aspecto instrumental da renda. Além disso, ele afirma que a relação entre baixa renda e baixa cap...
	É evidente que existe uma relação entre renda e capacidades e Amartya Sen deixa isso bem claro em suas reflexões, afirmando que a renda é, em geral, o modo mais comum de obter capacidades. Mas seu ponto é mostrar que este não é a única, e certamente n...
	Esta perspectiva também não está livre de limitações. A principal delas é que não há uma definição precisa sobre quais são as capacidades humanas. O próprio Amartya Sen não explicita exatamente quais são as capacidades humanas básicas e oferece uma de...
	Algumas tentativas acabam por mensurar as capacidades indiretamente a partir da mensuração dos funcionamentos, ou seja, do acesso à saúde, educação e infraestrutura (BRONZO, 2005). Um exemplo é o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), principal indic...
	Como conclusões gerais sobre a abordagem das capacidades, pode-se dizer que representa uma mudança importante no ponto de partida (e de chegada) das análises sobre pobreza, na medida em que expande o conceito e abre espaço para um debate público mais ...

	Perspectiva da exclusão social
	O conceito de exclusão surgiu nos anos 1960 na Europa em um contexto onde, apesar do desenvolvimento gerado nos “trinta anos gloriosos”, alguns grupos ainda permaneciam à margem da prosperidade econômica, os chamados “inadaptados sociais”. Estes const...
	O debate sobre exclusão é marcado por diversas interpretações sobre o conceito e não há um consenso sobre como utilizá-lo mesmo entre seus autores seminais (BRONZO, 2005). Assim, esta seção buscará mostrar tanto os pontos em comum quanto as disputas e...
	Ser multidimensional significa incorporar variáveis que vão além da renda - no caso da perspectiva da exclusão, ela se diferencia por incorporar aspectos subjetivos como crenças, valores, identidades e participação política. Ela também é relacional po...
	Dois grupos de autores se destacam no debate sobre exclusão: os autores que escrevem a partir do contexto espanhol e os franceses.
	O debate espanhol apresenta maiores similaridades com o contexto brasileiro, já que neste país não chegou a se consolidar um sistema de proteção social ao trabalho tão coeso quanto na França. Neste contexto, alguns dos autores de maior destaque são Jo...
	Já o debate francês possui dois autores de destaque: Serge Paugam e Robert Castel. Partindo de uma abordagem que leva em consideração as experiências pessoais dos indivíduos, Paugam vai trabalhar de forma mais sistemática os sentidos sociais e aspecto...
	Robert Castel é outro autor seminal deste campo, embora ele use o termo “desfiliação” em vez de exclusão (CASTEL, 2000). Ele também se insere parcialmente no debate sobre vulnerabilidade, que veremos na próxima seção. Para ele, o elemento central do d...
	A partir desta reflexão, o autor passa a trabalhar com a ideia de que vida social seria composta por diferentes “zonas” (às quais não se pode traçar fronteiras nítidas), definidas pelas relações de trabalho e grau de inscrição nas redes sociais, que f...
	Assim como as outras, a perspectiva da exclusão também apresenta uma série de limitações. Para alguns autores, o conceito nada de novo acrescenta ao amplamente utilizado conceito de pobreza, sendo apenas uma forma mais precisa de caracterizar as diver...
	Como considerações finais, é possível dizer que a perspectiva da exclusão inova ao incorporar elementos contextuais, multidimensionais, processuais e temporais ao debate sobre pobreza, com destaque para a reflexão sobre as relações entre capitalismo, ...

	Perspectiva da vulnerabilidade
	A última perspectiva a ser apresentada é a da vulnerabilidade. Esta abordagem surge nos anos 1990 a partir dos estudos sobre risco, desastres e ameaças naturais, passando depois a ser utilizada nos estudos sobre pobreza e privação. Ela entrou na agend...
	O conceito de vulnerabilidade é mobilizado em diversas áreas do conhecimento e por isso acabou adquirindo um caráter polissêmico. Assim, cada área acaba enfocando em aspectos específicos do conceito, seja trabalhando a partir de uma noção específica d...
	De forma geral, esta perspectiva defende trabalhar com o conceito de vulnerabilidade ao invés de pobreza, uma vez que o conceito de vulnerabilidade, por estar fundado na possibilidade de diferentes configurações de privação, oferece uma gama maior de ...
	Mas a proximidade com o mundo empírico não significa um olhar negligente para as estruturas; pelo contrário, da mesma forma que a abordagem da exclusão, esta perspectiva também foca nos processos, estruturas e causas da pobreza e busca entender as rel...
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	Mas não é apenas a posse de ativos que garante maior segurança, mas também o uso que se faz deles. Davies (1996) mapeou diferentes estratégias utilizadas pelos grupos e criou a distinção entre estratégias de enfrentamento (respostas imediatas a evento...
	Por fim, chegamos ao último elemento da cadeia de risco, os resultados em termos de bem-estar. Como dito acima, eles são basicamente o produto da interação de diversos elementos (ativos, o uso dos ativos e condições estruturais), combinação esta que g...
	Esta abordagem também não está livre de críticas. Entre elas estão as críticas a modelos excessivamente focados nos ativos dos indivíduos, como o primeiro modelo dos Ativos-Vulnerabilidade de Moser (1998), que por vezes pode acabar escondendo um olhar...
	Em suma, podemos dizer que esta perspectiva inova ao incorporar de forma mais clara, baseada em dados empíricos, aspectos processuais e temporais da pobreza e da vulnerabilidade, tornando-se o ponto de partida de grande parte das análises sobre pobrez...

	Implicações para as políticas públicas
	A revisão apresentada nas últimas páginas teve como objetivo apresentar as diferentes formas como a pobreza vem sendo compreendida pela literatura acadêmica nas últimas décadas. Cada uma das abordagens tem implicações sobre o papel do Estado e das pol...
	De forma geral, a abordagem monetária parte da definição de pobreza como falta de renda e por isso defende que a superação da pobreza poderia ser alcançada a partir crescimento da renda ou consumo. Esta visão não busca orientar diretamente intervençõe...
	Já a abordagem das capacidades entende o desenvolvimento como a expansão de uma rede de acessos, que incluem serviços públicos, direitos civis e direitos políticos. Assim, ela joga luz sobre um rol maior de demandas que devem ser endereçadas pelo pode...
	A abordagem da exclusão social parte de uma visão estrutural da sociedade e reflete sobretudo sobre as relações entre diferentes grupos sociais, além de uma clara ênfase nos processos que levam a situações de exclusão. Ela faz uma crítica às intervenç...
	Assim como a abordagem da exclusão, a abordagem da vulnerabilidade também vai priorizar políticas voltadas para os grupos. Além disso, por ser uma visão que também analisa aspectos do cotidiano, ela pode iluminar estratégias importantes executadas pel...
	O ponto central é entender que as diferentes concepções sobre pobreza, assim como suas distintas formas de mensuração, afetam diretamente a forma como o Estado localiza, seleciona e lida com essas pessoas. Um bom exemplo desta discussão está presente...
	Em suma, nos últimos anos o debate sobre pobreza e vulnerabilidade evoluiu para a incorporação de outras variáveis na concepção e mensuração da pobreza. Merece destaque o esforço realizado pelos pesquisadores de Oxford, que criaram o Índice de Pobreza...
	*
	Este primeiro capítulo se propôs a falar sobre pobreza e introduziu a discussão sobre sua relação com o Estado; no próximo capítulo, aprofundarei esta relação. A partir de uma breve revisão sobre a construção de sistemas de proteção social no mundo e ...


	Capítulo 2 – O Estado contra a pobreza
	2.1. Os sistemas de proteção social
	Em todas as sociedades sempre existiram diversas formas de solidariedade e suporte social, como redes familiares, comunitárias, políticas, profissionais e religiosas. Com o advento do Estado e sua consolidação ao longo dos séculos, funções de proteção...
	Ainda que seja a forma predominante no mundo moderno (ao menos enquanto orientador da ação política), este modelo não chegou a se efetivar em todos os países. De fato, no Brasil nunca se efetivou uma sociedade salarial tal como ocorreu na Europa, tamp...
	Emergência e consolidação dos sistemas de proteção social públicos
	As primeiras intervenções do Estado na vida econômica tiveram início na Inglaterra do século XVI a partir da introdução de diversas leis que regulavam o trabalho, a produção e o cuidado com as populações pobres. Essas leis depois evoluíram para um sis...
	Este sistema entrou em colapso com as mudanças impostas pelo capitalismo emergente do século XVIII e o surgimento de uma classe de miseráveis, vítimas dos deslocamentos massivos causados pela mercantilização das terras e mecanização das atividades agr...
	A partir de 1890 ganha força a ideia de que os pobres não são culpados por sua condição, mas é a sociedade que os faz assim. Ao mesmo tempo, pressões feitas por associações, sindicatos e partidos mostram ao governo que a questão social não poderia mai...
	É com “extraordinária rapidez”, segundo Garland (2016), que este novo sistema se desenvolve nas primeiras décadas do século XX. A partir das primeiras leis de segurança social implementadas no final do século XIX (como o sistema de pensões criados na ...
	Apesar da trajetória geral comum em diversos pontos, é importante destacar que cada país teve uma trajetória única na constituição de seus sistemas de seguridade, o que levou a diferentes configurações de welfare state. De fato, Garland defende que “w...
	É possível perceber que por trás de cada modelo estão diferentes visões sobre o funcionamento ideal da sociedade, as funções do Estado e em quais momentos ele deve intervir na vida social, o que retoma a discussão iniciada no primeiro bloco deste capí...
	Apesar da relevância da tipologia de Esping-Andersen para a compreensão dos sistemas de bem-estar social ao redor do mundo, é importante lembrar que esta tipologia foi construída com base nas experiências dos países mais desenvolvidos, o que significa...

	O sistema de proteção social brasileiro
	Para José Murilo de Carvalho (2008), o ano de 1930 foi um “divisor de águas” na história da consolidação do sistema de proteção social brasileiro. Antes desse período praticamente não havia regulação estatal do trabalho, tampouco uma rede sustentada d...
	Foi somente após 1930 que o Brasil implementou as bases de seu sistema de proteção social, o qual permaneceu praticamente intacto até 1966 (MEDEIROS, 2001). Desde o início, o novo regime dedicou especial atenção ao problema social e produziu uma grand...
	Este cenário se mantém mesmo com o fim do Governo Vargas, o que indica um certo continuísmo do novo governo na forma de lidar com a questão social. Assim, é possível dizer que, até meados da década de 1960, o sistema de proteção social brasileiro poss...
	Com o golpe militar em 1964, foi inaugurada uma fase de consolidação do modelo, com a implementação de políticas de massa e a organização de sistemas nacionais de provisão de serviços sociais (MEDEIROS, 2001). Um exemplo foi a criação do Instituto Nac...
	A redemocratização representou um rompimento com esse padrão. A Constituição de 1988 promoveu a reordenação do sistema de políticas sociais a partir de princípios como o universalismo, descentralização, participação e a seguridade social, esta sendo u...
	É possível afirmar que desde o começo da década de 1990 o nosso sistema de proteção social vem passando por grande ampliação, que pode ser observado a partir de aspectos como a progressiva institucionalidade com base em normativas legais de alcance na...
	Segundo Jaccoud (2013), atualmente a proteção social brasileira estaria baseada em três modalidades de oferta contínua de serviços: (i) garantia de renda, (ii) serviços de caráter universal e (iii) enfrentamento das desigualdades associadas a segmento...
	Para fins deste trabalho, irei me ater somente a dois aspectos deste enorme conjunto de iniciativas que visam à proteção social: as políticas de garantia de renda (especificamente os programas de transferência de renda, objeto de discussão da próxima ...
	A Assistência Social é um dos pilares da Seguridade Social brasileira, fundamentada também em torno da Saúde e Previdência. A trajetória da área remonta a uma história baseada na filantropia e no assistencialismo, tendo sido incorporada às funções do ...
	A institucionalização da Assistência Social passou por diversos momentos importantes: foi a partir da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS/1993) que se iniciou um processo de construção de um sistema descentralizado de assistência social, por meio...
	O SUAS é um sistema constituído pelo conjunto de serviços, programas, políticas e benefícios direcionados para atender as necessidades das populações vulneráveis - seja por meio da ação direta do Estado (nos níveis federal, estadual e municipal), seja...
	Na próxima seção irei abordar com maior profundidade as políticas de transferência de renda, objeto de estudo deste trabalho. Após um breve histórico dessas políticas, abordarei aquela que constitui o programa de maior destaque, o programa Bolsa Família.

	As chamadas “políticas de transferência de renda”
	Os Programas de Transferência de Renda (PTR) vêm sendo implementados no contexto internacional desde a década de 1930 na Europa e nos Estados Unidos. Porém, nesta época ainda atuavam sob a forma de ajudas pontuais a populações específicas, como viúvas...
	Segundo Silva, Yazbek e Giovanni (2012) existem três perspectivas predominantes no debate sobre programas de transferência de renda: a primeira, de caráter neoliberal, os caracteriza como mecanismos compensatórios e residuais, que poderiam combater a ...
	No Brasil, a implementação dos programas foi realizada em diversas fases e em diferentes localidades antes de ser unificada no nível federal. Silva, Yazbek e Giovanni (2012) dividem o debate e a implementação dos programas em nível nacional em 5 momen...
	(i) criação do primeiro projeto de lei de PTR por parte do então senador Eduardo Suplicy (PT). O Projeto de Lei n.80/1991 propunha a implementação de um Programa de Garantia de Renda Mínima em nível nacional, sem contrapartidas e para todos, defendend...
	(ii) posteriormente, surgem propostas de programas de renda mínima que articulam renda familiar e escolarização dos filhos. Neste modelo, são elegíveis para o programa todas as famílias com filhos na escola, sem necessidade de comprovação de renda. As...
	(iii) a terceira fase, em meados dos anos 1990, é marcada pelas primeiras experiências municipais em cidades como Campinas (SP), Ribeirão Preto (SP), Santos (SP) e Brasília (DF). É importante lembrar que o caráter fortemente descentralizador que a Con...
	(iv) a fase seguinte é marcada pela proliferação de PTR no âmbito federal. O primeiro programa criado foi o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI, em 1996. Durante os anos 1999-2002 foram criados outros programas de transferência de rend...
	(v) a última fase, iniciada no primeiro governo Lula (2003), se insere em um contexto de grandes mudanças no paradigma do desenvolvimento social no Brasil. A criação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, em 2004, significou uma mai...
	O Programa Bolsa Família foi um dos destaques do governo Lula e, posteriormente, também do governo Dilma Rousseff. Sua criação e implementação representou uma mudança importante nas bases do sistema de proteção social brasileiro. No próximo bloco irei...


	2.2. O Programa Bolsa Família
	Estrutura do programa
	O Programa Bolsa Família é hoje a maior iniciativa de transferência condicionada de renda do mundo. O programa foi instituído pela Lei Federal n.10.836, de 9 de janeiro de 2004 e se tornou um dos “carros-chefes” da rede de proteção social brasileira (...
	A política tem como foco famílias em situação de pobreza (caracterizadas pela renda familiar mensal per capita de até R$170) e extrema pobreza (renda familiar mensal per capita de até R$85). Os valores repassados se dividem em dois tipos: o benefício ...
	O programa possui algumas condicionalidades relacionadas à saúde e educação. Em relação à saúde, as contrapartidas envolvem garantir a vacinação de crianças menores de 7 anos e a realização de exames pré-natais por parte das gestantes. Em relação à ed...
	Em termos de estrutura institucional, o programa é gerido pela Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (SENARC), que está no Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, e sua operação é realizada pela Caixa Econômica Federal (CEF), que paga os b...
	A estrutura do programa exige uma complexa arquitetura institucional e demanda uma boa articulação do governo federal junto aos outros entes federativos. Neste modelo, cabe ao governo federal a coordenação geral do programa, a coordenação do CadÚnico,...
	A articulação do programa entre todos os entes federativos é realizada principalmente a partir de dois mecanismos, o CadÚnico e o Índice de Gestão descentralizada (IGD). Criado em 2001, o CadÚnico teve como objetivo unificar o cadastro dos diversos pr...
	Já o IGD constitui um mecanismo que vincula o repasse aos municípios à qualidade dos dados relativos ao cadastro, focalização e acompanhamento das condicionalidades. O IGD é composto por quatro indicadores: (i) porcentagem de famílias com renda de até...
	O Programa Bolsa Família passou por inúmeras mudanças desde a sua criação, conforme apontado por Paiva, Falcão e Bartholo (2013), sendo importante, para este trabalho, ressaltar essas diversas fases do programa. Segundo os autores, o período de 2003-2...
	O período seguinte, 2005 e 2006, foi caracterizado pelas melhorias na gestão, com a institucionalização do papel dos entres federados e a criação do IGD, pela melhor articulação com os Ministérios da Saúde e Educação e pelo aperfeiçoamento do CadÚnico...
	Já os anos de 2007 e 2008 foram marcados por mudanças no desenho do programa - como a criação do Benefício Variável Jovem (BVJ), que contempla famílias com jovens entre 16 e 17 anos – e pelo aperfeiçoamento da focalização, com o início do cruzamento p...
	Em 2009-2010 o programa incorporou uma visão mais fluida da pobreza (mais próxima ao conceito de vulnerabilidade), com o entendimento de que a renda dos mais pobres não era apenas baixa, mas também instável e volátil. Isso significa que foi incluída, ...
	Um outro marco deste período foi o esforço de articulação com outras políticas, especialmente a de assistência social, com a aprovação do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no Âmbito do SUAS (PGI), em 2009,...
	Mas foi em 2011 que o programa sofreu as maiores mudanças, passando a integrar o Plano Brasil Sem Miséria (BSM). De fato, já havia o reconhecimento, por parte do governo, de que ainda existiam beneficiários do Bolsa Família que se encontravam em situa...
	O BSM está baseado em três eixos: garantia de renda, acesso a serviços e inclusão produtiva. No eixo “garantia de renda” as principais mudanças implementadas foram o reajuste e o aumento dos benefícios variáveis por família, com a inclusão de gestante...

	O debate em torno do Programa Bolsa Família
	Desde sua criação, o Programa Bolsa Família foi alvo de intensas críticas, disputas, debates e suscitou várias clivagens intelectuais. Muito já foi produzido sobre o programa e pretendo, nesta seção, mostrar brevemente a diversidade de abordagens, ato...
	Uma outra iniciativa governamental merece destaque: a produção sistemática de avaliações sobre o programa conduzidas pela Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) do Ministério do Desenvolvimento Social. Criada em 2004, a Secretaria tem c...
	De forma geral, a literatura sobre o programa se debruça sobre dois grandes conjuntos de questões: o primeiro se relaciona com aspectos relacionados ao seu desenho e às escolhas que foram feitas (por exemplo, condicionalidades, portas de saída etc.), ...
	Em relação às questões de desenho, um dos maiores objetos de debate são as condicionalidades relacionadas a saúde e educação. Os formuladores da política defendem que as condicionalidades são necessárias pois serviriam para quebrar o “ciclo da pobrez...
	Outro debate ligado ao desenho se deu em torno da questão focalização versus universalização da política. Segundo Bichir (2010), este conflito ocorreu porque há uma tensão entre as políticas sociais tradicionalmente universalizantes (como saúde e educ...
	Boas estratégias de focalização são importantes para que os mais pobres sejam de fato atingidos tanto pelos programas de transferência de renda como pelas políticas sociais tradicionais (...) a focalização é também uma estratégia para a universalizaçã...
	Por fim, o último elemento de tensão que merece destaque é a discussão sobre portas de saída para o programa – ou seja, se o tempo de permanência dos beneficiários deve ser limitado, e por quanto tempo. Para Soares e Sátyro (2009 apud BICHIR, 2010), e...
	O segundo grande conjunto de estudos, e que constituem a maior parte das publicações sobre o Programa Bolsa Família, são os que versam sobre os impactos gerados pela política. Em geral, esses estudos buscam estabelecer relações de causa e efeito em ár...
	Um dos debates mais presentes na literatura versa sobre os efeitos do programa no sistema eleitoral, precisamente nas eleições presidenciais de 2006 e 2010. Em geral, predomina o consenso de que ele teve certo impacto na reeleição de Lula (2006) e tam...
	Já no tema da educação a principal preocupação dos autores está em medir o impacto sobre a frequência escolar, a fim de aferir se as condicionalidades impostas pelo programa estão de fato mudando padrões de comportamento entre os beneficiários. Pratic...
	Um outro debate interessante se trava em torno dos efeitos do programa sobre as relações de gênero, especialmente na aferição de mudanças que indiquem maior equidade entre homens e mulheres. Cerca de 93% dos benefícios são concedidos às mulheres, o qu...
	Este foi um panorama do debate geral em torno do Programa Bolsa Família no momento de sua criação e ao longo dos anos. Mas é importante retomar, como foi dito acima, que o programa passou por inúmeras mudanças ao longo dos anos, e assim também evoluír...
	A emergência desta temática nas análises de políticas públicas emerge do fato de que a maioria dos problemas públicos se constituem problemas complexos (wicked problems), pois são causados por uma série de variáveis em constante interação. Isso levou ...
	Para entender a ideia de intersetorialidade é necessário compreender, primeiro, o que seria algo “setorial”. Segundo Cunill-Grau (2013), podemos entender o debate sobre intersetorialidade a partir de duas perspectivas: a primeira abrange a intersetori...

	A intersetorialidade implica não somente que os diversos setores do governo entreguem a um mesmo público específico os serviços que são próprios de cada um, mas também, de maneira articulada, atendam às necessidades sociais, ou previnam problemas que ...
	Em relação ao Bolsa Família, é possível perceber um movimento no sentido de uma maior articulação do programa com outras políticas setoriais, especialmente com as áreas de Educação, Saúde e Assistência Social, dado que o governo também parte de uma pe...
	Não é consenso na literatura se o termo intersetorialidade deveria se aplicar ao caso da relação entre o Programa Bolsa Família e políticas de assistência social, pois alguns autores entendem que se tratam de políticas que estão dentro da mesma área, ...
	Mas existem indícios de que tem havido, cada vez mais, uma aproximação das duas áreas nos últimos anos: na medida em que o Bolsa Família vem ampliando seu escopo - passando de uma preocupação com focalização e cobertura para formação de uma rede de pr...
	Em suma, é possível ver que o debate em torno do Bolsa Família acompanha os desafios presentes na própria ação governamental, especialmente em relação à construção de uma rede de proteção social consolidada e integrada.
	*
	As últimas seções tiveram como objetivo apresentar um panorama da emergência dos sistemas de proteção social, no mundo e no Brasil, assim como apresentar algumas das formas como o Estado tem lidado com a questão da pobreza, com destaque para os progra...
	Quando falamos da articulação do Programa com outras políticas, geralmente entramos no debate pelo ponto de vista normativo (aquele que descreve seu desenho institucional e objetivos em termos de integração, tal como boa parte do debate sobre articula...



	Capítulo 3 – Metodologia
	A teoria por trás da ação
	Olhar a operação das políticas no cotidiano das pessoas demanda uma abordagem teórico-metodológica que parta dos indivíduos e de suas micro relações e não de processos macroeconômicos e políticos. Esta seção visa explicitar os pressupostos que sustent...
	Em primeiro lugar, é preciso esclarecer o que falamos quando dizemos cotidiano. O que é o cotidiano? Neste trabalho parto de uma abordagem “radical” tal como descrita nos trabalhos de Spink (2008) e Spink & MJ Spink (2017) no sentido de afirmar que nã...
	Essa forma de enxergar a realidade tem como base uma ontologia pós-construtivista (MOL, 1999), que reconhece que a realidade é socialmente construída e que trabalhamos na matéria do ponto de vista cotidiano e local. Assim, não existiria uma realidade ...
	Em geral, as linguagens sociais sobre o governo em ação - que tem um papel importante na performatividade dos assuntos públicos - tendem a partir de uma perspectiva que vai de uma dimensão "geral" (planos, políticas, orçamento, programas, diretivas e ...
	Estas questões remetem a um debate mais amplo sobre as diferenças entre os pontos de vista dos atores estatais e do cidadão comum. Esta tensão entre as duas perspectivas foi bastante trabalhada por Friend (1977) e Spink (2017) e pode ser entendida a p...
	Figura 2 - Provisão de serviços a partir da perspectiva governamental
	Fonte: Friend, 1977 apud Spink 2017
	A figura 2 representa algo chamado “espaço das políticas governamentais”, que é o ponto de partida dos envolvidos com a implementação de políticas: para estes atores, os diferentes serviços públicos (saúde, educação, previdência) são como os dedos de ...
	Mas para o cidadão comum o ponto de partida é o inverso, ele está preocupado com questões de localização e acesso e seu objetivo é resolver problemas concretos do cotidiano: uma senhora que quer se aposentar, um trabalhador autônomo que quer se formal...
	Figura 3 - Provisão de serviços a partir da perspectiva do cidadão
	Fonte: Friend, 1977 apud Spink 2017 (1)
	Se há sintonia entre as duas visões (onde os implementadores de políticas levem em consideração o dia a dia dos cidadãos, e estes encontrem espaços que atendam suas necessidades), a consequência será um impacto positivo na qualidade de vida e uma poss...
	É a partir desta perspectiva que conseguimos conectar o debate sobre vulnerabilidade com questões relativas a “conectividade dos serviços públicos”. Mas primeiro é necessário elucidar o que é estar conectado. Para Spink, Tavanti e Matheus (2015), cone...
	[Conectividade] refere-se às relações duradouras que ampliam as possibilidades de ação. Ao conectar uma casa à rede de água, de esgoto, ou a rede de eletricidade, ao trazer alguém novo dentro de um círculo de amigos, ao ajudar trabalhadores públicos d...
	Trazendo para o mundo dos assuntos públicos, a conectividade ocorre quando há uma relativa sintonia e comunicação entre os agentes, tendo como ponto de partido o território de vivência das pessoas: é a escola que conversa com a Unidade Básica de Saúde...
	Este trabalho parte do pressuposto de que é preciso um olhar direcionado às pequenas vulnerabilidades cotidianas que muitas vezes são produzidas pela própria ação do Estado e defende que, ao partirmos do ponto de vista do cidadão, é possível trazer re...
	Pensar a vulnerabilidade a partir dessa perspectiva impõe a necessidade de um novo léxico, já que muito do vocabulário utilizado nos estudos sobre políticas públicas carrega um viés altamente normativo, sendo necessário um vocabulário que faça a tran...
	Um exemplo é a noção de “micro-lugares”, tal como proposta em Spink (2008). Para o autor, o cotidiano é composto por milhares de micro-lugares, que não constituem locais objetivos, mas o lugar do “acaso diário, dos encontros e desencontros, do falado ...

	O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de sistemas de coisas superpostas. O território tem que ser entendido como o território usado, não o território em si. O território usado é o chão mais a identidade. A identidade é o sentime...
	Esta também é a base da qual partem os trabalhos de Dirce Koga (KOGA, 2013; KOGA; ALVES, 2010; RAMOS; KOGA, 2011), que trouxe este debate para a área da assistência social a partir do uso do termo “territórios de vivência”. Para a autora, incorporar t...
	Um outro termo útil para nossa análise é a noção de “micro-vulnerabilidades”, que são as pequenas vulnerabilidade cotidianas que estão vinculadas a territorialidades, relações e lugares específicos. Aqui não estamos mais falando “d’A” vulnerabilidade ...
	Por fim, vale trazer a noção de “micro-acessos” para caracterizar os fluxos, bloqueios e canais que regem as possibilidades de bem-estar dos grupos sociais. De fato, o enfoque da vulnerabilidade já trabalha dentro desta chave, na medida em que parte d...
	Peguemos, por exemplo, o caso do Programa Bolsa Família. O programa foi concebido como uma forma de diminuir a pobreza a partir da concessão de uma renda mínima e da inserção das famílias em uma rede mais ampla de serviços, por meio das condicionalida...
	O importante desta discussão é pensar os dois lados desse acesso, quem o fornece e que o busca (ou seja, as estruturas de oportunidades dadas pelo Estado e a ação das famílias em chegar até a política). Aqui duas reflexões se sobressaem: a primeira é ...
	Estudar as micro-vulnerabilidades cotidianas a partir desta perspectiva demanda uma postura do pesquisador diferente das técnicas tradicionais de pesquisa empírica, onde este age como um observador externo a uma realidade que existe independentemente ...

	Se o processo de pesquisa não é um processo de achar o real ou uma investigação para descobrir a verdade mas, ao contrário, é uma tentativa de confrontar, entrecruzar e ampliar os saberes, precisamos também buscar meios e formas de narrar e veicular n...

	Um instrumento para a análise
	Agora que já foram apresentados os pressupostos teóricos que sustentam o trabalho, é necessário apresentar os instrumentos e recursos que foram selecionados para guiar o olhar da pesquisadora no campo.
	Neste trabalho optei pelo uso de alguns elementos do framework Sustainable Livelihoods como um recurso analítico para embasar a coleta e a análise de dados. Este recurso tem suas raízes nos estudos de Robert Chambers (CHAMBERS; CONWAY, 1992) sobre pob...
	Segundo Murray (1998),
	A livelihood comprises the capabilities, assets (including both material and social resources) and activities required for a means of living. A livelihood is sustainable when it can cope with and recover from stresses and shocks and maintain or enhanc...
	Em resumo, esta abordagem se propõe a entender como são construídos os livelihoods, buscando compor um quadro analítico que contemple os diversos fatores e dimensões que os influenciam.
	Esta escolha se deu porque o framework representa um olhar tanto para as estruturas e processos (dimensão macro) quanto para as estratégias e recursos que as pessoas utilizam para gerir seu bem-estar (dimensão micro), o que se alinha ao propósito da p...
	Porém, é importante ressaltar que, neste trabalho, este instrumento entra mais como um elemento de inspiração e menos como um modelo teórico a ser implementado. Isso porque ele constitui um recurso por demais sofisticado para o tempo disponível para r...
	O Sustainable livelihoods framework pode ser resumido no seguinte quadro (Figura 4):
	Apesar do framework sintetizar alguns dos principais componentes que influenciam os livelihoods, ele não constitui uma ferramenta exaustiva e fechada; pelo contrário, permite adaptações de acordo com as necessidades do contexto. Por esta razão, o trab...
	(i) contexto de vulnerabilidade: relaciona-se ao ambiente externo onde as pessoas estão inseridas. Geralmente são eventos sobre os quais os indivíduos têm pouco ou nenhum controle, mas que podem afetar profundamente seus livelihoods. Alguns exemplos p...
	(ii) ativos: são os recursos que os indivíduos ou grupos possuem para fazer frente às adversidades e garantir a sobrevivência. Entre todos os componentes, os ativos constituem-se os mais próximos do cotidiano dos indivíduos. Para este trabalho optei p...
	(iii) processos e instituições: constituem as instituições, organizações, políticas e regulações que moldam os livelihoods. Estão presentes em todos os níveis (do micro ao internacional) e condicionam os acessos, os termos de troca entre os diversos t...
	(iv) estratégias de sobrevivência: podem ser definidas como o conjunto e a combinação de atividades e escolhas que as pessoas fazem para atingir seus objetivos. Parte-se do pressuposto que, quanto maior a gama de escolhas e as possibilidades de ação d...
	(v) resultados: são as realizações ou resultados derivados das estratégias de sobrevivência. Eles podem ser tangíveis (como o aumento da renda ou a melhorias nas condições alimentares) ou intangíveis (como aumento do bem-estar e da autoestima). Em alg...
	Em suma, esta abordagem foi escolhida na medida em que não apenas organiza os fatores que restringem ou aumentam as oportunidades de sobrevivência, mas também mostra como eles se relacionam entre si e com políticas e instituições. Assim, ele faz a con...


	Como foi feita a pesquisa
	Este trabalho defende pensar a vulnerabilidade e as políticas públicas a partir dos territórios de vivência (KOGA, 2009), então o ponto de partida são as vidas que nele habitam e os percursos que constroem no território. É aqui que uma pesquisa de cun...
	A pesquisa buscou associar diversas estratégias de pesquisa, tendo sido realizadas as seguintes atividades: (i) levantamento bibliográfico referente aos estudos sobre pobreza, vulnerabilidade, sistemas de proteção social e o programa Bolsa Família (ca...
	Quadro 1 - Resumo das atividades da pesquisa de campo
	Comecemos com o trabalho realizado junto ao SASF. Como já foi mencionado, a proposta do estudo é entender como o benefício se articula com as outras políticas presentes no território, especialmente as políticas de Assistência Social. O destaque para a...
	O contato com o serviço ocorreu por meio de uma das principais entidades socioassistenciais da região, que eu já tinha contato devido a pesquisas anteriores realizadas pelo centro de pesquisa ao qual me vinculo. Desde 2016 eu faço parte da construção ...
	No começo do campo o objetivo era entender a dinâmica do trabalho do SASF, conhecer algumas famílias e pensar formas de me conectar com algumas delas para realizar as conversas. Durante as visitas, sempre acompanhada pelos orientadores socioeducaciona...
	Agora passemos ao trabalho realizado junto às famílias. Foram acompanhadas seis famílias, todas beneficiárias do programa Bolsa Família e pertencentes à rede de acompanhamento do SASF. Dessas, apenas três entraram neste relatório, por se constituírem ...
	A seleção das famílias foi feita com base nos seguintes critérios: disposição para participar da pesquisa durante todo o período de campo e variabilidade de características socioeconômicas. Por se tratar de um estudo qualitativo, não há o intuito de s...
	Cada família foi acompanhada ao longo dos três meses de campo, geralmente com um intervalo de uma semana ou 15 dias entre cada visita. Apesar de todas as conversas terem sido realizadas na casa das famílias, cada interação apresentava seus desafios: c...
	Um outro material de análise foram os relatórios presentes na sede de SASF. Cada interação da rede com as famílias gera um relatório, que fica arquivado em uma pasta com o nome da família. Com isso é possível observar o histórico das interações, deman...
	Antes de passarmos para a próxima seção, que versará sobre o território, cabem algumas considerações sobre os desafios enfrentados no campo. Ao longo da pesquisa foram três os aprendizados que ficaram sobre os acessos e bloqueios de uma pesquisa empír...
	O primeiro é que a forma como somos apresentados muda completamente as portas que se abrem e se fecham no campo. Eu fui apresentada para as famílias de diversas formas, e achei interessante ver como cada orientador descrevia quem eu era e os objetivos...
	A segunda reflexão versa sobre como nossas características (cor da pele, gênero, classe social, forma de falar, roupa que usamos) também condicionam os acessos. Mesmo com todos os meus esforços para me vestir de forma mais neutra possível, não chamar ...
	Por fim, a terceira reflexão é a de que as características dos entrevistados também afetam os acessos em campo. Conversar com uma mãe jovem e alegre é diferente de conversar com uma senhora idosa, com menor escolaridade e com diversos problemas de saú...

	O território
	Como já mencionado, o território escolhido foi o bairro do Jardim Ângela, periferia sul da cidade de São Paulo. A escolha do local de pesquisa se deu em função de dois fatores: (i) o controle das situações de contexto, uma vez que as moradoras de uma ...
	O Jardim Ângela é um dos dois bairros que compõem a prefeitura regional de M’Boi Mirim, junto com o Jardim São Luís. Juntos, os dois bairros somam 563.305 pessoas (PMSP, 2018), o equivalente à população de uma cidade média. O bairro do Jardim Ângela t...
	Sua paisagem é composta por quilômetros e quilômetros de casas com alta densidade populacional, que se espalham sobre o ondulado de vales e colinas que formam sua topografia. O distrito também se encontra na fronteira da represa Guarapiranga, o que si...
	Sobre este último ponto, o Atlas Socioassistencial da Cidade de São Paulo (SMADS, 2015) coloca o Jardim Ângela como uma das regiões mais vulneráveis da cidade de São Paulo:
	Mapa 1 – Mapa da Vulnerabilidade da região da SAS M’Boi Mirim segundo o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social - IPVS 2010
	No mapa podemos ver a presença de diversos territórios com alta e muito alta vulnerabilidade social, o que é reiterado pela Tabela 1, que mostra o número de domicílios classificados como vulneráveis e oferece uma comparação com o bairro vizinho, Jardi...
	Tabela 1 - Número de domicílios em situação de vulnerabilidade social no município de São Paulo segundo classificação do IPVS
	O Mapa 2 ilustra a rede de serviços socioassistenciais em operação no bairro, também segundo o Atlas Socioassistencial da Cidade de São Paulo (SMADS, 2015):
	Mapa 2 - Mapa das unidades de serviços socioassistenciais – Rede SMADS por tipo de proteção e tipologia, outubro de 2014
	A respeito da rede de proteção socioassistencial da região, é possível apontar as limitações de sua penetração nos locais de maior vulnerabilidade do bairro. Basta comparar os dois mapas acima para perceber que as regiões com maior vulnerabilidade (po...
	Sobre os mapas, cabe uma breve consideração sobre a dificuldade de se encontrar informações sobre as especificidades dos locais com relação às condições de vida daqueles que os habitam. De fato, a grande maioria dos mapas acaba por reproduzir as invis...
	As características do território reforçam a importância da assistência social como ação pública contra a vulnerabilidade e da articulação dos diversos serviços, fundamental em um território tão fragmentado pela pobreza e pela violência. Isso nos leva ...

	A dinâmica com o SASF
	Como mencionado anteriormente, um dos fatores de escolha do território foi o acesso ao campo, já que o grupo de pesquisa ao qual me vinculo já possuía laços prévios com entidades socioassistenciais da região, que poderiam me abrir portas para um traba...
	O SASF é um serviço ligado à Proteção Básica da Assistência Social implementado por entidades da sociedade civil sob a forma de convênios. No município de São Paulo boa parte da rede de assistência está baseada em convênios com organizações da socieda...
	O SASF que acompanhei tem uma estrutura de 16 pessoas, sendo um gerente, um auxiliar administrativo, duas posições operacionais, quatro técnicos com nível superior e oito orientadores socioeducacionais. Eles se dividem em quatro equipes, cada equipe c...
	Também é importante pontuar que se trata de um SASF com características bastante específicas, pois são historicamente ligados a entidades religiosas e políticas da região, sendo caracterizados por uma forte atuação de militância pelos direitos humanos...
	As atividades são muitas. Uma das principais são as visitas às famílias, que devem ser feitas em um intervalo de até 3 meses. Nestas visitas os orientadores socioeducacionais vão até a casa das famílias e buscam acompanhar e encaminhar suas demandas. ...
	Os orientadores costumam ir para a casa dos atendidos de ônibus; antigamente havia um transporte próprio (uma van) que deixava os orientadores nos territórios, mas este foi cortado no começo de 2017 devido a falhas na comunicação com o CRAS. Segundo e...
	No início busquei estabelecer uma postura de observadora e ouvinte, especialmente durantes as visitas; mas nos intervalos das visitas procurava fazer perguntas aos orientadores e técnicos a fim de compreender as nuances do trabalho e, claro, entender ...
	Saímos do SASF as 9h30 e pegamos 2 ônibus para chegar no território da orientadora (Parque Independência e Paranapanema), que é um local até que próximo. Há uma enorme desconexão no território,  temos que pegar vários ônibus para chegar em um lugar qu...
	A orientadora vai andando e batendo nas casas de suas atendidas. A abordagem é a mesma: para no portão e começa a perguntar sobre a rotina da casa e dos membros da família. A maioria das visitas é feita em pé, na porta (depois eu vi que isso varia de ...
	Chegamos na porta de uma casa, a orientadora chamou, mas ninguém atendeu. Fomos para a outra casa, mas no caminho uma mulher nos parou e pediu informação sobre uma palestra que queria ter com as enfermeiras. Falamos que não éramos do posto de saúde, m...
	Pelos trechos é possível ver que boa parte do trabalho dos orientadores é passar e pedir informações, acompanhar demandas da família, orientar estratégias, encaminhar pedidos, responder dúvidas, cobrar ações e, sobretudo, escutar e acolher as atendida...
	Assim, apesar de não ser este o objeto empírico desta pesquisa, no campo foi possível perceber as nuances da implementação da política de assistência social, que depende muito das características individuais dos agentes implementadores, que detêm gran...
	Toda visita gera um relatório, que narra o encontro com as famílias, as principais demandas e os encaminhamentos feitos pelo orientador; eles são lidos pelo técnico, que orienta as próximas condutas. Os relatórios são apenas um dos instrumentos de pol...
	Outra atividade realizada pelo SASF são as oficinas e reuniões socioeducativas, que têm como objetivo fortalecer os laços de pertencimento e ampliar o universo cultural.  As oficinas são encontros onde se aprendem atividades para geração de renda, com...
	Uma vez por mês também são realizados encontros temáticos onde se discutem temas ligados a direitos, como violência contra a mulher, igualdade de gênero, preconceito, saúde mental, saúde da mulher, doenças sexualmente transmissíveis, entre outros. Na ...
	Um outro eixo do trabalho do SASF é a articulação com outras políticas. O SASF busca promover uma articulação entre as políticas presentes no território a partir de diversas ações, entre elas a própria oferta de informações durante os atendimentos, co...

	Fomos à UBS Jd. Caiçara. Pegamos 2 ônibus para chegar à UBS, cerca de 35 minutos. Chegamos na UBS e a equipe pediu para falar com os responsáveis. Eu acompanhei a orientadora e a técnica na discussão de um caso específico, uma família com 6 crianças q...
	A terceira atividade que merece menção é a busca ativa realizada a partir das listagens recebidas do CRAS, que acabam tomando boa parte do tempo do trabalho dos orientadores. A partir do PGI, foi definido que as famílias beneficiárias de programas de ...
	Em suma, foi a partir do trabalho do SASF que eu consegui acesso às famílias beneficiárias de políticas sociais, no caso, que recebem o Bolsa Família. Eu pude acompanhar sete dos oito orientadores que trabalham no SASF e as famílias acompanhadas pela ...
	Antes de passar para o próximo capítulo, cabe salientar que existe a consciência das limitações e possibilidades impostas por este acesso nos resultados de campo. No caso das limitações, é evidente que a rede do SASF muda os acessos das famílias às po...
	No próximo capítulo irei apresentar os casos estudados e as reflexões que suscitaram a respeito do objeto de estudos.



	Capítulo 4 – A pesquisa de campo: micro-casos
	As famílias
	Há uma grande diversidade nas configurações sociais, materiais, nas estratégias e nos arranjos de sobrevivência utilizados pelas famílias para construir seus livelihoods. Mesmo morando no mesmo bairro (a distância média de moradia entre as casas não c...
	Contudo, para além das características específicas de cada família, vale abordarmos o que é comum a todas elas, pois, de fato, suas configurações de vida e percepções apresentam algumas similaridades. Por exemplo, todas são moradoras do mesmo bairro p...
	A questão da raça e do gênero são marcantes em suas trajetórias. Apesar deste não ser um assunto comentado nas entrevistas, é sabido que as experiências das mulheres, dos negros, e especialmente das mulheres negras são altamente marcadas por essas car...
	É também comum, entre as narrativas, casos de violência, tanto doméstica quando ligada a circuitos ilegais. Dentre as 6 famílias acompanhadas, nada menos que 3 relataram episódios de violência doméstica, alguns até durante a pesquisa. A violência advi...
	As famílias também compartilham o acesso a algumas políticas sociais. Para além das já mencionadas, cabe relembrar que todas são ou já foram beneficiárias do Programa Bolsa Família e atualmente todas são acompanhadas pelo SASF. Em geral são as mulhere...
	Em nenhum dos casos estudados o Bolsa Família constitui a única fonte de renda; pelo contrário, o benefício representa apenas uma parte pequena dos recursos que entram no domicílio e é combinado com uma série de outras estratégias para geração de rend...
	Em geral o benefício é envolvido por um caráter de “ajuda” em oposição ao de “direito”, ou seja, as famílias entendem o benefício como uma ajuda do governo para os mais pobres, e não como parte de uma política mais ampla de seguridade social. Sua exis...
	Porém, entre praticamente todas as entrevistadas também havia a percepção de que existem falhas graves na focalização do programa. Foi bastante comum a narrativa de que existem famílias que não precisam e recebem, ou que precisam e não recebem, e toda...
	Entre as famílias com filhos na escola há uma grande demanda por acesso a transporte escolar e, entre as famílias com jovens, por programas de inclusão produtiva, com destaque para o Jovem Aprendiz. Todas as quatro famílias com jovens entre 14 e 18 an...
	Por fim, todas as famílias também compartilham o acesso à rede socioassistencial, cujo principal mediador é o SASF. Este possui um caráter híbrido e ora é visto como parte do governo, ora é entendido como pertencente ao campo da filantropia. Mesmo est...
	Em relação aos casos que serão apresentados, eles foram escolhidos devido à sua capacidade de fornecer informações relevantes acerca da relação entre o Programa Bolsa Família, a rede socioassistencial e as outras políticas sociais no território. Cada ...
	Além disso, em cada família vemos distintos arranjos de sobrevivência: no micro-caso 1 temos uma família cuja sustentação está baseada principalmente no trabalho fora de casa e nas redes pessoais; no micro-caso 2 temos uma família que depende basicame...
	Para cada família, busquei compreender a trajetória de vida e de trabalho de cada um de seus membros (com destaque para a entrevistada), as políticas sociais que acessam, o histórico do relacionamento com o SASF e com o Bolsa Família, as principais de...
	Os micro-casos, apresentados a seguir, estão divididos em uma narrativa com quatro partes: na primeira apresento a família, seus membros, sua história e as configurações atuais de sobrevivência; na segunda parte, apresento os recursos que as famílias ...

	Micro-caso 1: Conexão entre políticas
	A família
	É em uma casa de dois cômodos, pequena e com pouca luz e ventilação, em que mora Tânia e sua família. A casa se encontra em uma rua tranquila no bairro do Jd. Paranapanema, ao lado de um canteiro constantemente tomado por entulho e lixo, onde jovens e...
	Nascida em São Paulo há 30 anos, Tânia mudou-se para o bairro onde mora até hoje quando era bebê. Sua mãe teve uma trajetória estável como doméstica, intercalando alguns trabalhos com carteira assinada com períodos onde atuava como faxineira; hoje tra...
	Tânia engravidou aos 13 anos, tendo o primeiro filho, João, aos 14. A gravidez precoce interrompeu o plano de continuar os estudos e ela largou a escola para morar com o novo marido, dedicando-se aos cuidados da casa e do filho. Dois anos depois veio ...
	Foi neste momento que ela conseguiu seu primeiro emprego. Após anos trabalhando em casa e cuidando da família, pela primeira vez tinha sua própria renda, advinda de um trabalho registrado como auxiliar de limpeza de uma escola da região. A trajetória ...
	A partir deste momento, a entrevistada alternou períodos de trabalho registrado na área de limpeza com períodos em que se dedicava aos cuidados dos filhos, também trabalhando esporadicamente como faxineira a partir de indicações da mãe e irmã (que tam...
	Acesso a serviços e recursos que mobiliza

	Atualmente a família se sustenta a partir da articulação de diversos recursos. São eles: o dinheiro advindo do trabalho de limpeza, a ajuda dada pelos pais (monetária e não-monetária), benefícios sociais (Programa Bolsa Família) e, recentemente, um di...
	Com a exceção do dinheiro do auxílio maternidade, que teve caráter excepcional, a família costuma ganhar, ao todo, cerca de R$800 mensais. Com 6 filhos para criar, é possível compreender a importância do apoio das redes pessoais (pai e mãe de Tânia) p...
	É possível perceber que a rede de trocas se expande para além do domicílio, e que os recursos mobilizados pelas redes de amizade e vizinhança também colaboram para a sustentação da família. Por exemplo, a primeira cadeira de rodas de seu filho João fo...
	Mas as redes pessoais também podem ser “passivos” e, no caso de Tânia, eles aparecem na figura dos pais de seus filhos, que não pagam pensão nem ajudam na criação deles. De fato, apenas um deles, pai de quatro de seus seis filhos, participa minimament...
	Para além dos recursos advindos das redes pessoais, a família também articula recursos advindos do mercado de trabalho, cerca de R$600 mensais ganhos no trabalho como faxineira. No final da pesquisa, Tânia acabou conseguindo uma faxina fixa, uma vez p...
	É por isso que, para Tânia, recursos vindos do benefício Bolsa Família (R$195 mensais que recebe há um ano) são tão importantes, pois é um dinheiro que ela "pode contar" todo mês, como já foi discutido em diversos trabalhos sobre o programa (REGO; PIN...
	Tânia acredita que o dinheiro do Bolsa Família é “dos filhos”, pois é por causa deles que ela tem acesso ao benefício; sendo assim, é para eles que se voltam os gastos: além da compra de alimentos e itens de higiene e beleza ("compras do mês"), ela co...
	Além dos recursos supracitados, a família também acessa uma série de serviços que merecem ser mencionados, sendo que cada um deles implica em diversas conexões e desconexões ligadas ao território e às informações passada. São eles: a escola dos filhos...
	O mapa 1 representa todos os serviços acessados pela entrevistada que aparecerem tanto ao longo da pesquisa, quanto em seu "mapa mental" (que são os espaços que ela sabe que pode acessar em caso de necessidade). Também foram incluídos os espaços recen...
	Mapa de acessos 1 - família de Tânia – ampliado
	Já o mapa 2 representa um olhar mais próximo ao território em que ela mora, onde a maior parte dos acessos são feitos a pé ou de ônibus. É possível ver que a maior parte dos serviços acessados são públicos e estão a um raio de até 3km de sua casa.
	Mapa de acessos 2 - família de Tânia - recorte
	O primeiro serviço a ser mencionado é a escola dos seus filhos. A Tabela 2 sintetiza as informações e nela é possível perceber o grande número de instituições de ensino às quais a família se vincula e as dificuldades logísticas que isso implica (o que...
	Quadro 2 - Síntese das informações educacionais dos filhos
	Além da escola, os filhos de Tânia frequentam dois espaços de contra turno escolar, o Centro para Crianças e Adolescentes (CCA) Batuquedum e o reforço da igreja evangélica perto de sua casa. O CCA foi conseguido através da indicação do SASF, enquanto ...
	Em relação à saúde, a família acessa principalmente a UBS de referência, Jd. Paranapanema. Para Tânia, o atendimento do posto é bom, passa todo mês com sua filha Amanda para o acompanhamento pediátrico. Sua filha Giovana também passa quinzenalmente na...
	Quando precisa de algum serviço de urgência ou emergência, acessa a unidade de Assistência Médica Ambulatorial (AMA) Capão Redondo ou os Hospitais M'Boi Mirim ou Campo Limpo, referências para a região. O tratamento de seu filho João está sendo feito n...
	Além dos cuidados diretos de saúde, a área da saúde também é o caminho para a família conseguir acesso a outros serviços, como o transporte Atende (que levaria João à fisioterapia duas vezes por semana) e o BPC para pessoas com deficiência, que Tânia ...
	Um outro serviço acessado pela família de Tânia é o acesso à justiça, materializada pela necessidade de cobrar pensão dos pais de seus filhos. O caminho também foi longo e começou em 2014, quando ela foi pela primeira vez na Defensoria Pública para se...
	Por fim, o último serviço que a família acessa em seu cotidiano é o serviço de acompanhamento do SASF. A família é acompanhada pelo serviço há 3,5 anos, e entrou porque Tânia queria informações sobre como fazer inscrição para o Programa Bolsa Família....
	Conexão entre políticas

	No caso da família de Tânia, o Programa Bolsa Família se constituiu em uma "porta de entrada" da família para uma micro-rede local de proteção social, representada pelo trabalho do SASF. De fato, foi a demanda por acessar o benefício que fez que com e...
	Este percurso é corroborado pelas entrevistas realizadas com os orientadores socioeducacionais entrevistados ao longo do campo: para eles, grande parte das abordagens realizadas na rua são para pedir informações sobre o Bolsa Família, CRAS, problemas ...
	A entrada na rede de atendimento do SASF ampliou consideravelmente seu acesso a informações, bens, serviços e novos espaços. Um exemplo são as demandas de educação: quando não sabia o que fazer, foi para o SASF que Tânia perguntou sobre vaga na creche...
	É interessante perceber que, quando os serviços se conversam e funcionam, o acesso a um espaço pode gerar acesso a ainda mais espaços, o que amplia as possibilidades da família. Um exemplo é que a psicóloga da UBS, que foi acessada a partir de uma ind...
	Assim, no caso da família de Tânia, o Bolsa Família viabilizou a entrada para uma rede um pouco mais ampla de proteção social, que lhe permitiu acesso a diversos outros espaços, recursos e serviços. Antes de passarmos para o próximo caso, vale pontuar...
	Ela acha que as condicionalidades são importantes porque há muitas famílias "irresponsáveis", e seria importante vincular o recebimento do benefício à frequência escolar. Porém, defende que o principal problema do Programa é que ele "não se preocupa" ...
	Conexões e desconexões: vulnerabilidade institucional

	Apesar da família de Tânia constituir um caso positivo de articulação entre a rede socioassistencial e o Programa Bolsa Família, é possível notar que as desconexões e as vulnerabilidades sobrepostas acabam fazendo com que muitos ganhos se percam ao lo...
	Em geral, as famílias levam um longo tempo para conseguir acessar esses espaços: para se ter uma ideia, Tânia abordou o SASF para pedir informações sobre o Bolsa Família em fevereiro de 2014 e só conseguiu receber o benefício em 2016, quase 2 anos dep...
	Outro problema é a dificuldade de articular todas as demandas dentro de uma rotina dividida entre trabalho e família: em 2015 Tânia não estava conseguindo conciliar os cuidados de Giovana com seu emprego fixo e acabou tendo que pedir demissão para con...
	Ainda dentro desta temática, basta retomar a quantidade de escolas diferentes que a entrevistada tem que gerir para entender a dificuldade de gestão do cotidiano. Ao retomarmos o quadro com as escolas, turnos e atividades extracurriculares dos filhos,...
	A falta de dinheiro também dificulta o acesso aos serviços: em dois momentos (acompanhamento de Giovana em um espaço para crianças especiais na Vila Mariana e o acompanhamento com o neurologista) a família perdeu consultas médicas ou vaga em tratament...
	Um outro problema é a burocracia enfrentada no acesso a qualquer novo espaço. É só pensar o caso de seu filho João: a UBS o encaminhou para a fisioterapia, que deve ser acessada em outro bairro; sem carro, Tânia teve que pedir ajuda para seu ex-compan...
	Por fim, vale destacar as dificuldades que a própria rede de serviços estatais tem de prover serviços e recursos com regularidade. Em 2016 Tânia estava fazendo planejamento familiar com anticoncepcional injetável na UBS local, mas parou porque o medic...

	Micro-caso 2: Desconexão entre políticas
	A família
	Glauce é uma senhora de 57 anos, negra, evangélica Adventista, e mora em uma casa própria no Morro do Índio, zona sul de São Paulo. Sua casa fica logo na entrada do bairro, próxima à avenida principal. Na rua todos conhecem a Glauce, a "pastora", form...
	Na garagem, que constitui a entrada de sua casa, se amontoam cadeiras de rodas, brinquedos, artigos do cachorro, móveis velhos e uma moto, propriedade de um vizinho que aluga parte da garagem. O acesso à casa se dá por uma escada íngreme, no final da ...
	Muito educada e simpática, nos convidou para entrar e logo se colocou à disposição para a conversa. Na primeira entrevista eu estava acompanhada pela orientadora que me apresentou a família; mas logo depois já passei a retornar periodicamente à casa s...
	Ao todo são sete pessoas que habitam a casa: Glauce, o marido João Miguel (56), os filhos Maurício (30) e Marcela (25), a filha adotiva Deise (18) e os netos Paulo (9) e Dora (4), filhos de Marcela. Não tive a oportunidade de conhecer todos os membros...
	Já a filha Marcela é o “oposto”, “nunca gostou de estudar”. Segundo Glauce, “gostava mesmo é de namorar” e acabou engravidando aos 18 anos. Nas minhas visitas pude conhecê-la e percebi que é uma pessoa um pouco depressiva, com baixa autoestima e sem p...
	Deise é filha de sua irmã, que tinha problemas psiquiátricos e não pôde criar a filha; após a intervenção do Conselho Tutelar, ela acabou indo morar com a tia, aos quatro anos de idade. Segundo Glauce, Deise sempre estudou bastante e fez até cursos ex...
	E, finalmente, temos os dois netos de Glauce, Paulo e Dora. Filhos de Marcela, ambos são portadores de deficiência e receberam o difícil diagnóstico de acidura glutárica, uma doença metabólica que causa convulsões e perda de capacidade motora e cognit...
	Após esta apresentação, Glauce passou a me contar sua própria história de vida. Nascida no interior de Minas Gerais, em Itambacuri nos anos 1960, relatou a infância cheia de dificuldades típica dos moradores da roça. Porém, apesar da pobreza e da simp...
	Com 14 anos mudou-se da roça para a cidade para trabalhar em casa de família e, aos 17, mudou-se para Belo Horizonte para continuar trabalhando no mesmo serviço. Foi com a mudança para a capital que ela parou de estudar, tendo completado apenas a 4a s...
	Quando sua mãe morreu (Glauce tinha 20 anos) ela voltou para Itambacuri e lá conheceu seu atual marido, que trabalhava como pedreiro na região; casaram-se e ela engravidou de Maurício, tinha 26 anos. Após uma breve separação, quando seu marido veio pa...
	E assim seguiram a vida: dois filhos inscritos na escola local, atividades extracurriculares (seu filho frequentava semanalmente uma roda de capoeira e a escola de futebol), inserção nas redes comunitárias e associativas do bairro, construção de uma n...
	Durante este período, a divisão de tarefas era clara: o marido trabalharia fora de casa (atuou como técnico de manutenção e auxiliar de limpeza por 12 anos em trabalhos registrados) e ela cuidaria dos filhos e da casa. Como complemento de renda, Glauc...
	Assim, conforme seus filhos foram crescendo, estes passaram a assumir cada vez mais o sustento da família, e a família também buscou outras formas de garantir renda, como veremos na próxima seção.
	Acesso a serviços e recursos que mobiliza

	Atualmente a família se sustenta a partir da articulação de recursos advindos de diversas fontes. São eles: o salário de seu filho Maurício, benefícios sociais (BPC deficiente e Bolsa Família), aluguel de dois cômodos e aluguel da garagem, o que total...
	Atualmente o filho é o único membro com vínculos formais no mercado de trabalho, atuando como vendedor em uma loja de peças de moto que fica no Capão Redondo. Segundo Glauce, o filho está se preparando para pedir demissão e, com o dinheiro da rescisão...
	Por fim, eles também possuem acesso a dois programas de transferência de renda, o BPC e o Bolsa Família. A família recebe o BPC desde 2016 devido à doença de Paulo. O processo para obtenção do benefício foi demorado, foram muito meses e diversas tenta...
	Além dos recursos advindos da renda do filho, dos programas sociais e dos aluguéis, a família também tem acesso a outros bens e serviços através das redes de associativismo local. De fato, trata-se de uma das famílias entrevistadas que possuem o maior...
	Além dos recursos mencionados, a família também acessa outros serviços presentes na região e fora dela. São eles: a escola dos netos, serviços de saúde (posto de saúde, Hospital, fisioterapia e atendimento especial na Associação de Assistência à Crian...
	Os Mapas de acessos 3 e 4 ilustram a localização dos serviços e dão uma ideia das distâncias em relação à casa da entrevistada. O primeiro representa todos os espaços que acessa e segundo é um recorte dos mais próximos de sua casa:
	Mapa de acessos 3 - família de Glauce – ampliado
	Mapa de acessos 4 - família de Glauce - recorte
	Em relação à escolarização dos netos, Paulo está matriculado na Escola Municipal Clemente Pastore, mas não frequenta atualmente. Isso se dá porque em 2017 o menino não conseguiu acesso a transporte escolar adaptado que o levava para as aulas, então el...
	Como é possível perceber, a maior demanda atual da família é em relação à saúde. De fato, a condição de seus netos demanda um acompanhamento constante por parte de um grande número de médicos, psicólogos e outros especialistas, e a família tem que se ...
	Por fim, a família também acessa rede socioassistencial do SASF. Apesar da família constar nos relatórios apenas a partir de 2012 (data que o serviço atual do SASF passou a vigorar), Glauce afirma que participava das atividades da rede antes de mesmo ...
	Desconexão entre políticas

	A relação da família com os programas de transferência de renda é longa e passou por diversos momentos e tensões – aqui vou iluminar os episódios mais relevantes para a análise que está sendo proposta.
	Um deles é a progressiva diminuição dos valores recebidos pela família, ao longo dos anos, na combinação Bolsa Escola - Bolsa Família – Renda Mínima. Ainda que essa diminuição possa ter sido fruto de melhorias nos cadastros dos programas, o fato é que...
	Um outro ponto tensão é a relação entre Bolsa Família e o BPC. Foram necessários muitos meses para que a família conseguisse acessar o BPC, sendo necessárias duas tentativas até que passassem a receber. Cada tentativa envolveu a reunião de documentos,...
	Este ponto nos leva a uma reflexão sobre os critérios de concessão do benefício. Já é consenso na literatura que apenas a renda familiar não constitui um bom critério para aferir pobreza, sendo esta um fenômeno multidimensional; o problema está em cri...
	Tanto que a principal crítica da entrevistada em relação ao programa é que ele não ajuda a acessar trabalho, que é a maior demanda da família atualmente. Sem a possibilidade dos chefes trabalharem (seu marido devido às condições de saúde e ambos devid...
	Por fim, cabe ressaltar o problema da articulação com a rede de educação. Em 2016 Pedro frequentava a EMEI Parque Bologna e contava com transporte escolar adaptado para levá-lo à escola; mas a migração para a EMEF não foi acompanhada pela migração do ...
	Em suma, é possível perceber que falta uma melhor integração do Programa com políticas de inclusão produtiva, educação e até com outras políticas de transferência de renda – integração esta que, quando não é bem feita, acaba por aumentar a vulnerabili...
	Conexões e desconexões: vulnerabilidade institucional

	Como foi possível perceber ao longo da história da família, existem diversas desconexões que acabaram por prejudicar seu bem-estar e aumentaram sua situação de vulnerabilidade. Um exemplo são aquelas ligadas à falta de capacidade dos serviços em atend...
	Um outro exemplo de desconexão é o excesso de burocracia. Por exemplo, atualmente a família não consegue mais retirar fraldas gratuitamente no posto de saúde. Glauce não sabe por quê a regra mudou, sabe apenas que “o enfermeiro do posto” passou em sua...
	Por fim, falta mencionar a questão da integração entre serviços. Como já mencionado, Paulo está sem frequentar a escola porque não conseguiu vaga no sistema de transporte escolar adaptado; e o mesmo problema ocorre com o transporte para a fisioterapia...

	Micro-caso 3: Exclusão do benefício
	A família
	É na entrada de um beco, que fica no meio de um escadão no Morro do Índio, Zona Sul de São Paulo, que mora Valéria e sua família. O território é bastante vulnerável, com a presença ostensiva de pessoas ligadas ao tráfico bem próximos à sua casa: olhei...
	Chegar a esta entrevistada não foi fácil. Eu a tinha conhecido durante uma das visitas que realizei na comunidade junto à orientadora socioeducacional e me interessei por sua história; mas ela está sempre fora de casa, andando pelo bairro tentando ven...
	Valéria possui traços que lembram uma mistura de negro com indígena, a cor da pele escura se mistura com seus longos cabelos lisos. Fala de forma tranquila, tem um pouco de dificuldade de se expressar, mas sua fala denota vontade e um esforço em lutar...
	Tem 36 anos, casada, mora com seu marido Valter (45) e seus oito filhos: Elisângela (17), Maria (15), Hugo (13), Vicente (11), Marcos (9), César (6), Denílson (4) e Sérgio (1). Seu marido atua como auxiliar de feirante no bairro e costuma sair cedo pa...
	Valéria nasceu em São Paulo em 1981 no bairro do Capão Redondo e passou a infância na Zona Sul, sempre mudando muito de casa, já tendo morado no Capão Redondo, Campo Limpo e, hoje em dia, em uma casa alugada no Jd. Ângela. Sua mãe e irmãos ainda moram...
	Seu primeiro trabalho foi aos 16 anos, como faxineira em uma casa de família. Depois deste, muitos outros trabalhos vieram, sempre como faxineira e sempre em casas de família, trajetória que mudou depois que conheceu seu marido. Ela ri e se emociona a...
	Acesso a serviços e recursos que mobiliza

	Atualmente o sustento da família está baseado no salário do marido, nas vendas de Valéria e na venda de materiais recicláveis. Valter trabalha de 4a a domingo como auxiliar em uma barraca de feira no Jd. Ângela, ganhando 120 reais por dia. Já Valéria ...
	Além dos recursos advindos do trabalho, a família não conta com mais nenhuma fonte estável de renda, nem mesmo o Bolsa Família, cujo contexto será explorado na próxima seção. Mas eles costumam contar com a ajuda de parentes e colegas da Igreja, ainda ...
	Já faz quatro anos que a família frequenta semanalmente a Igreja Universal do Reino de Deus, que fica no Capão Redondo, e diz já ter recebido doações de fraldas, remédios, cesta básica e até dinheiro das colegas da Igreja. Inclusive no mês anterior à ...
	Além dos recursos mencionados, a família também acessa outros serviços na região. São eles: a escola dos filhos, o Telecentro do CCA, serviços de saúde (posto de saúde, AMA) e a rede socioassistencial do SASF. De forma geral, é possível perceber que a...
	Mapa de acessos 5 - família de Valéria - ampliado
	Mapa de acessos 6 - Família de Valéria – recorte
	É possível perceber que a família acessa menos serviços quando comparada à outras entrevistadas, já que os filhos vão basicamente à escola. Também é possível ver que eles padecem do mesmo problema da família de Tânia, a vinculação a diversas instituiç...
	Quadro 3 - Síntese das informações educacionais dos filhos
	Com tantos filhos, a logística para organizar idas e vindas da escola também é complexa. A maior parte das vezes seus filhos acabam indo e voltando sozinhos da escola, mesmo os mais novos; mas em outros momentos a entrevistada disse que costuma levá-l...
	A família também frequenta o Telecentro do CCA Batuquedum, onde passam a tarde e realizam trabalhos escolares. Ela tentou inscrever os filhos para as atividades regulares da instituição, mas não havia vagas e ainda estão na fila de espera. Ela diz que...
	Em relação aos serviços de saúde, a família não apresenta muitas demandas. A sua UBS de referência é a do Jd. Paranapanema, que Valéria define como sendo “ruim”: faltam médicos, funcionários são ríspidos e “você morre esperando” pelos exames. Mas ela ...
	O último serviço que a família acessa com regularidade é o acompanhamento socioassistencial do SASF. Há 1 ano e 9 meses Valéria entrou em contato com uma das orientadoras porque tinha ficado sabendo, por uma colega do bairro, que eles poderiam ajudá-l...
	É importante ressaltar, aqui a importância do SASF no acesso ao Bolsa Família, pois foi apenas a partir da obtenção da documentação dos filhos (RG e CPF) que Valéria pode realizar o Cadastro Único, sendo que foi o próprio SASF que realizou o agendamen...
	Exclusão do benefício

	A família não recebe mais o Bolsa Família porque não consegue cumprir as condicionalidades do programa. Ela fez o cadastro na época em que estava morando com a irmã no Capão Redondo, há cerca de sete anos; disse que “passou uma equipe” em sua casa par...
	De fato, a família parece ter muita dificuldade em manter todos estudando. Apesar da importância atribuída à escola no discurso da entrevistada, na prática ela não parece ter muito controle sobre os filhos, o que se reflete na própria dinâmica da casa...
	A cada nova visita o SASF reitera a importância da família comparecer ao CRAS para realizar o Cadastro Único, e Valéria diz que deseja reaver o benefício, mas é possível perceber que a dinâmica interna da família não permite o deslocamento até o espaç...
	Aqui cabe destacar a dificuldade que o programa Bolsa Família enfrenta para chegar até as populações mais vulneráveis, como é o caso da família de Valéria. É para casos como este que são fundamentais as estratégias de busca ativa, tal como previstas n...
	Conexões e desconexões: vulnerabilidade institucional

	As desconexões observadas no dia da família são similares aos problemas observados nas outras famílias até agora: falta de serviços públicos, serviços que não se conversam, encaminhamento para espaços fora do território, dificuldades de gerir a rotina...
	O fato dos filhos estudarem em locais diferentes e em horários diferentes faz com que a entrevistada tenha dificuldade de acompanhar a escolarização de cada um deles, o que tem impacto direto não apenas no desempenho escolar, mas até no recebimento de...


	Capítulo 5 – Discussão dos micro-casos
	Este capítulo tem como objetivo levantar algumas reflexões sobre as descobertas advindas do campo, procurando relacionar com a bibliografia mobilizada. Não há intenção aqui de retomarmos caso a caso, mas sim de fazer uma análise geral dos pontos mais ...
	A síntese dos elementos mais importantes da análise está representada pelo Quadro 4:
	Quadro 4 - Síntese da análise das famílias
	Quadro 5 - Síntese da análise das famílias
	Contexto de vulnerabilidade
	Em comum, todas as famílias apresentam uma situação de contexto marcado por diversos elementos de vulnerabilidade. Não é o intuito desta seção explorar situações já conhecidas de privação (falta de acesso a serviços públicos, baixa escolaridade, defic...
	É possível perceber que muitos dos problemas advêm diretamente da incapacidade do Estado de prover bens e serviços de qualidade de forma perene. A partir dos casos das famílias, foi possível identificar cinco dificuldades comuns que marcam esse “conte...
	Em relação à opacidade dos serviços, esta se refere às desconexões em relações às informações passadas: em geral os usuários têm grande dificuldade de saber onde encontrar soluções para resolver seus problemas e é comum alocarem muito tempo para conse...
	A opacidade dos serviços está relacionada diretamente com outro elemento encontrado com frequência no dia a dia das famílias: o excesso de burocracia. A fragmentação institucional e a excessiva setorialização acabam levando a uma situação onde as famí...
	Em relação à dificuldade de se atender as demandas no território, isso é constatado pelos poucos serviços e equipamentos disponíveis: em uma região com 300 mil habitantes, boa parte deles morando em áreas de risco e com alto índice de vulnerabilidade,...
	Em relação à falta de conectividade entre os serviços, o estudo encontrou resultados similares aos encontrados por Spink, Tavanti e Matheus (2015), que problematizam a difundida percepção de que na periferia o Estado está ausente. Para além do fato de...
	O último item do contexto de vulnerabilidade é a falta de equidade na distribuição de serviços. É comum que as famílias tenham que se deslocar para fora do bairro ou para partes distantes deste para realizar procedimentos simples, como visitas ao médi...
	Em suma, é possível ver que a vulnerabilidade das famílias também aumenta a partir da ação ou omissão do Estado, e não apenas problemas que derivam da ausência de políticas e equipamentos, mas também da desconexão entre eles.

	Recursos
	Passemos agora à análise dos recursos que as famílias articulam. De forma geral, a pesquisa concorda com Moser (1998), que defende que os pobres não apenas possuem um complexo portfólio de ativos, mas também desenvolvem complexas estratégias para cons...
	O próprio Bolsa Família é um dos recursos que as famílias mobilizam. Ao contrário do que se ouve no discurso do senso comum, o benefício tem pouca centralidade no cotidiano das famílias, sendo apenas um dentre os diversos recursos que as elas acessam....
	Mas o Bolsa Família ganha sua importância na medida em que se constitui uma renda estável. De fato, como já foi visto em estudos como o de Rego e Pinzani (2013), é a previsibilidade da renda que ajuda as famílias a definirem suas estratégias de sobrev...
	Como qualquer recurso, sua gestão também é permeada por estratégias - que podem ir, inclusive, de encontro dos próprios objetivos do programa. Isso é visível na família de Tânia, que deixou de incluir os dois filhos mais velhos no Cadastro Único pois ...
	Ainda sobre o Bolsa Família, vale ressaltar seu potencial de se constituir uma “porta de entrada” do cidadão para uma rede de proteção social estatal. Isso foi visto no caso de Tânia, que estabeleceu o primeiro contato com o SASF porque queria informa...
	Um outro ponto relacionado a esta integração é o acompanhamento das condicionalidades. O fato de todas as famílias entrevistadas já terem tido problemas com as condicionalidades tem dois significados: o primeiro, de que o acompanhamento das condiciona...
	Finalmente, foi possível perceber alguma articulação entre a rede do SASF e o acompanhamento das condicionalidades do Bolsa Família, mas esta articulação depende de variáveis que o SASF não controla, como a capacidade de resiliência da família frente ...
	É preciso melhorar o entendimento da política de assistência no território. De fato, são poucas as famílias que compreendem o que é o SASF e como ele opera: para algumas o serviço seria “uma ONG” ou um serviço vinculado a alguma instituição de caridad...
	Independentemente deste entendimento sobre o que é o SASF, o fato é este serviço aumentou consideravelmente o acesso das entrevistadas a informações, bens, recursos e serviços. A avaliação positiva da política é unânime entre as entrevistadas, que diz...
	Mas também encontrei limitações nesta atuação, pois não são todas as famílias que estabelecem vínculos tão próximos com o serviço. Me chamou atenção a falta de menções a redes ilegais e imorais, tais como as redes criminosas tão presentes no cotidiano...
	Outra limitação encontrada foi a distância e o pouco entendimento sobre o canal propiciado pelo CRAS. De fato, tanto do ponto de vista das famílias quanto dos orientadores socioeducacionais, o CRAS se constitui um equipamento distante da realidade das...
	Além do Bolsa Família e do SASF, um outro recurso que vale menção são os recursos financeiros das famílias. De fato, já existe a consciência da complexidade da gestão do orçamento dos mais pobres (COLLINS et al., 2009; PARADA; TELLEZ; WERNIK, 2014; RU...
	Ainda sobre o tópico do dinheiro, foi possível também constatar as “marcações do dinheiro” feitas pelas entrevistadas, tal como proposto por Zelizer  (1989). Nesta obra, a autora analisa o dinheiro pelo ponto de vista da sociologia econômica e conclui...
	As famílias também articulam outro recurso bastante importante: informação. Para a circulação de informações, dois canais se mostraram fundamentais: as redes pessoais (família, vizinhos e amigos) e o próprio SASF. É importante lembrar que a maior part...
	Os últimos recursos que irei abordar são os espaços da casa e as redes pessoais. De fato, Friedmann (1992) identifica um espaço seguro para viver (que compreende não apenas a casa, mas a comunidade ao redor) como uma das bases do poder social, e defen...
	Por fim, um dos ativos que as famílias mais articulam são suas redes pessoais , que passam tanto pelas relações intrafamiliares quanto pelas comunitárias e constituem uma das formas mais estáveis de acesso a bens, serviços e informações. Este é o caso...
	Mas é importante ter em mente que as relações pessoais não constituem apenas um ativo a ser mobilizado, mas podem agir também como passivos, quando atuam aumentando a vulnerabilidade das famílias. Um exemplo são as relações conflituosas dentro dos pró...
	Em suma, é possível perceber que as famílias articulam diversos tipos de recursos para garantir sua sobrevivência, muitas vezes utilizando estratégias que vão de encontro com o que foi planejamento pelos formuladores de políticas – o que demonstra uma...

	Estratégias de sobrevivência
	Os recursos das famílias são articulados em torno de “estratégias de sobrevivência”. Para além das estratégias já mapeadas no quadro geral das entrevistadas, duas outras estratégias me chamaram atenção pois são transversais a todas as famílias.
	A primeira é o que eu chamo de “táticas de pressão qualificadas”, que é quando as famílias utilizam de informações encontradas em sua rede e métodos pouco ortodoxos para conseguir acesso a recursos que necessitam. Geralmente essas táticas vem associad...
	Duas reflexões se destacam aqui. A primeira é que este modo de agir depende basicamente de dois elementos, acesso à informação e personalidade da pessoa. E fato, muitas vezes essas estratégias só se efetivam se a pessoa souber onde ir e o que falar, e...
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